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DESCRIÇÃO: Um indígena de 73 anos foi preso, suspeito de estuprar, engravi-
dar e viver como “marido” da filha de 12 anos, na TI Amambai, no Mato 
Grosso do Sul. Segundo a Polícia Civil, em um relatório fornecido pelo 
Conselho Tutelar de Amambai, consta que a vítima era violentada pelo 
pai há anos, desde que a mãe da adolescente saiu de casa. De acordo com 
a polícia, a adolescente passou por exames que auxiliaram na constatação 
dos crimes. Além de inúmeras lesões, a adolescente estava grávida do 
pai. No relatório do Conselho Tutelar, ainda consta que o pai a obrigou 
a viver com ele como um “casal”, desde que a mãe da vítima saiu de casa. 
A polícia não soube precisar há quantos anos a menina era violentada. 
Nas investigações também foi descoberto que, mesmo grávida, a menina 
continuava sofrendo os abusos.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável 
Com informações de: G1/MS, 01/03/2023

  Data: 25/03/2023  
VÍTIMA: Mulher
POVO: GUARANI-KAIOWÁ 
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó 
DESCRIÇÃO: Um homem indígena foi preso em flagrante por lesão corporal e 

tentativa de estupro contra a esposa, em Dourados. Ele arrancou um pedaço 
da língua da vítima, com quem teria tentado manter relação sexual. Ele foi 
preso em flagrante e encaminhado para a delegacia. A vítima foi socorrida 
pelo Samu e atendida no Hospital da Vida, onde foi medicada e liberada. 
O homem responderá pelo crime de estupro com lesão corporal grave, com 
pena de até 12 anos de prisão.

MEIO EMPREGADO: Violência física; agressão sexual 
Com informações de: Campo Grande News, 26/03/2023

  Data: 02/04/2023  
VÍTIMA: Criança
POVO: GUARANI NHANDEVA 
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru 
DESCRIÇÃO: Uma menina de 11 anos foi vítima de uma tentativa de estupro 

no começo do mês de abril. De acordo com relatos da mãe da vítima, a 
criança estava caminhando por uma rua na Aldeia Jaguapiru quando foi 
abordada por um desconhecido. O homem agarrou a menina e a arrastou 
até um matagal, onde tentou remover suas roupas. No entanto, a menina 
conseguiu se libertar e pedir ajuda.

MEIO EMPREGADO: Rapto e tentativa de estupro de vulnerável 
Com informações de: Dourados News, 05/04/2023

  Data: 01/04/2023  
VÍTIMA: Mulher
POVO: GUARANI-KAIOWÁ 
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó 
DESCRIÇÃO: Um homem, identificado como Daniel, de 43 anos, foi preso em 

flagrante por importunação sexual na aldeia Bororó, Reserva Indígena 
de Dourados. Segundo informações policiais, pela manhã, o autor teria 
abaixado as calças e mostrado o órgão genital para uma mulher de 58 anos. 
Lideranças indígenas foram acionadas e detiveram o autor até a chegada da 
Polícia Militar. Posteriormente, o indivíduo foi encaminhado para a Depac 
(Delegacia de Pronto Atendimento Comunitário).

MEIO EMPREGADO: importunação sexual 
Com informações de: Dourado News, 02/04/2023

  Data: 26/12/2023  
VÍTIMA: Criança
POVO: GUARANI-KAIOWÁ 
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó 
DESCRIÇÃO: Um menino, de 11 anos, foi vítima de estupro na manhã após o 

Natal, na aldeia Bororó, localizada na Reserva Indígena de Dourados. De 
acordo com informações da Polícia Civil, a mãe da criança relatou que saiu 
de casa por volta das 6h30 e deixou o filho dormindo. Ela suspeita que ele 
tenha sido retirado da casa enquanto dormia e abusado sexualmente, sendo 
posteriormente encontrado por lideranças próximo da área de retomada. 

O menino foi socorrido e levado até uma Unidade de Pronto Atendimento, 
onde recebeu atendimento e foi medicado. O caso foi registrado na Delegacia 
de Pronto Atendimento Comunitário.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável 
Com informações de: Dourado News, 26/12/2023

  Data: 16/03/20233  
VÍTIMA: Criança
POVO: GUARANI-KAIOWÁ 
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru 
DESCRIÇÃO: Uma mulher de 20 anos denunciou um homem, de 29 anos, por 

estupro de vulnerável em Dourados, alegando que ele teria tocado indevi-
damente uma menina de três anos enquanto ela dormia em uma casa na 
Aldeia Jaguapiru. Segundo o relatado na Delegacia de Pronto Atendimento 
Comunitário, a mãe da criança informou que, durante uma visita, o homem 
disse que iria ao banheiro, que ouviu a criança acordar e flagrou o homem 
passando as mãos nas pernas da filha. O suspeito foi detido e negou as 
acusações, afirmando que estava na casa de um adolescente de 15 anos e 
nunca esteve na residência da denunciante. Ele permanece sob custódia 
na delegacia, acusado de estupro de vulnerável.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável 
Com informações de: Dourados News, 16/03/2023

  Data: 17/06/2023  
VÍTIMA: Adolescente
POVO: GUARANI-KAIOWÁ 
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó 
DESCRIÇÃO: Um homem identificado como Josiel, de 20 anos, foi preso sob 

acusação de estuprar e tentar matar uma adolescente de 17 anos na Aldeia 
Bororó, Reserva Indígena de Dourados. Segundo relatos, a vítima, que 
era vizinha do agressor, foi levada para um milharal, onde acabou sendo 
forçada a ter relações sexuais. Ao tentar gritar por socorro, a adolescente 
foi enforcada, mas conseguiu escapar das agressões. Josiel foi capturado 
por líderes indígenas e entregue à polícia, preso em flagrante. O caso foi 
registrado na Delegacia de Pronto Atendimento Comunitário de Dourados 
como estupro de vulnerável e tentativa de homicídio.

MEIO EMPREGADO: Estupro, enforcamento 
Com informações de: Campo Grande News, 18/06/2023

  Data: 22/11/2023  
VÍTIMA: Três mulheres
POVO: Guarani Nhandeva
TERRA INDÍGENA: IGUATEMIPEGUA I
LOCAL DA OCORRÊNCIA: tekoha Pyelito Kue
MUNICÍPIO: IGUATEMI
DESCRIÇÃO: No dia 22 de novembro, durante o ataque contra a retomada realizada 

na fazenda Maringá, sobreposta à TI Iguatemipegua I, além de agredidas, 
três mulheres indígenas de 23, 26 e 48 anos relatam ter sofrido ameaças 
e abusos sexuais durante as horas em que ficaram sob cárcere privado dos 
seguranças das fazendas da região. Segundo os relatos, enquanto eram 
agredidas e ameaçadas, os seguranças apalparam seus corpos, sem consen-
timento, e disseram que as estuprariam. “Nos bateram, tocaram na gente 
e fizeram várias ameaças”, relata uma das mulheres.

MEIO EMPREGADO: ameaça de estupro; abusos sexuais
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul; Assessoria de Comunicação 

do Cimi, 19/12/2023

MINAS GERAIS
1 Caso

  Data: 23/03/2023  
VÍTIMA: Adolescente
POVO: XAKRIABÁ 
TERRA INDÍGENA: XAKRIABÁ
MUNICÍPIO: SÃO JOÃO DAS MISSÕES
DESCRIÇÃO: A Polícia Civil concluiu um inquérito através do qual apurou o 

crime de estupro contra uma adolescente de 14 anos, em São João das 
Missões, no norte de Minas. O fato aconteceu no dia 23 de março, em 
uma aldeia indígena. Uma mulher de 28 anos foi presa em flagrante e 
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Violência Contra a Pessoa    n    CAPÍTULO II

indiciada. Segundo a Polícia Civil, o crime foi denunciado por um líder 
da aldeia. A adolescente contou que a suspeita teria lhe chamado para ir 
procurar lenha e dito que se ela fosse, seria recompensada com a doação 
de um remédio. As duas entraram no mato e, quando chegaram em um 
determinado local, a menina foi despida pela mulher, que a teria mordido 
por várias vezes no pescoço e próximo à parte íntima, praticando sexo oral 
forçado. A vítima ainda relatou ter ficado com medo da mulher durante 
o tempo em que elas permaneceram no local. A delegada Lorena Rangel 
Almeida Dutra confirmou que, durante atendimento médico, foram 
comprovadas as lesões no corpo da vítima, e que a suspeita admitiu ter 
praticado o crime. Ela foi autuada em flagrante por estupro e conduzida 
ao sistema prisional.

MEIO EMPREGADO: Estupro 
Com informações de: G1/MG, 05/04/2023

PARANÁ
1 Caso

  Data: 25/11/2023  
VÍTIMA: Criança
POVO: KAINGANG 
MUNICÍPIO: MARINGÁ
DESCRIÇÃO: Um homem de 57 anos foi preso em flagrante sob suspeita de 

abusar sexualmente de uma menina de seis anos de idade, enquanto ela 
estava com a família na região central de Maringá, no norte do Paraná. Um 
grupo de indígenas estava vendendo artesanato em uma praça e o homem 
se aproximou, oferecendo um presente para a criança. Ele então a levou 
para uma loja de roupas, onde tentou comprar uma calcinha para ela. Na 
tentativa de entrar no provador com a menina, o suspeito foi impedido 
pelos funcionários da loja. O homem saiu do estabelecimento com a criança 
e, em um ponto de ônibus, a beijou e tocou em suas partes íntimas, antes 
de ser interrompido por um dos indígenas. Ele foi detido até a chegada da 
polícia, que o conduzido à delegacia. Durante o interrogatório, o suspeito 
alegou ter problemas mentais e afirmou que episódios semelhantes já 
haviam ocorrido anteriormente. Ele deve enfrentar acusações de estupro 
de vulnerável, e sua prisão foi convertida em preventiva.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável 
Com informações de: G1/PR e RPC Maringá, 27/11/2023

RORAIMA
5 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Meninas e adolescentes
POVO: YANOMAMI 
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: CARACARAÍ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: VÁRIAS COMUNIDADES 
DESCRIÇÃO: O Secretário Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

Ariel de Castro Alves, afirmou que a comitiva do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania recebeu informações que ao menos 30 meninas e 
adolescentes Yanomami ficaram grávidas de garimpeiros. Um grupo da pasta 
esteve em Boa Vista com o objetivo de reunir dados sobre as denúncias de 
violações, entre elas as de exploração sexual infantil. As denúncias foram 
feitas pelo CIR e os casos são acompanhados pela Funai. “Pedimos mais 
informações ao CIR para podermos ter os nomes das jovens e requisitarmos 
apurações dos possíveis estupros de vulneráveis para a Polícia Civil, para a 
Polícia Federal e para o MPF”, relatou.

MEIO EMPREGADO: exploração sexual infantil 
Com informações de: UOL, 01/02/2023

  Data: 18/12/2023  
VÍTIMA: Criança
POVO: YANOMAMI 
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Nas dependências da CASAI-Yanomami 
DESCRIÇÃO: No dia 18 de dezembro, uma menina Yanomami de 11 anos foi internada 

na Casai-Y em Boa Vista, após sofrer estupro coletivo por quatro homens, 
dois adolescentes e dois adultos. Eles estavam embriagados e embriagaram 
a menina. Os adultos foram presos em flagrante por crime de estupro de 
vulnerável e com conduta que resultou em lesão corporal de natureza grave. 
Já os adolescentes foram apreendidos em flagrante por ato infracional. Os 
adultos foram encaminhados no dia seguinte para audiência de custódia 
e os adolescentes foram ingressados no Centro Sócio Educativo (CSE). A 

Casai-Y planeja instaurar um processo administrativo para investigar o 
caso. A Hutukara Associação Yanomami (HAY) exigiu mais empenho dos 
órgãos federais na implementação de políticas de segurança para mulheres 
e crianças Yanomami, sugerindo a construção de uma Casai exclusiva para 
mulheres e ações de sensibilização sobre violência. O Ministério da Saúde 
destacou que os problemas sociais, abuso sexual e violência enfrentados 
pelas comunidades indígenas são consequências do abandono e do avanço 
do garimpo, causando uma crise humanitária.

MEIO EMPREGADO: Estupro coletivo 
Com informações de: G1/RR, 19/12/2023

  Data: 17/02/2023  
VÍTIMA: Crianças
POVO: YANOMAMI 
TERRA INDÍGENA: ANTA
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Região do Taiano 
DESCRIÇÃO: Em 17 de fevereiro, um idoso de 63 anos foi preso sob suspeita de 

abusar sexualmente de seis crianças na comunidade indígena da Anta, 
na Região do Taiano, em Alto Alegre. Segundo a Polícia Civil, as crianças, 
todas meninas com idades entre 5 e 9 anos, relataram os abusos para seus 
pais, que então informaram ao líder da comunidade, o qual, por sua vez, 
acionou o Conselho Tutelar. As crianças relataram que o idoso costumava 
oferecer doces e se mostrar gentil com elas até conseguir levá-las para locais 
isolados, onde cometia os abusos. Além disso, o suspeito se aproveitava 
do fato de sua esposa trabalhar em uma escola infantil para assediar as 
crianças também naquele local. Em 9 de maio, o réu foi condenado a 13 
anos de prisão, devendo cumprir a reclusão em regime fechado.

MEIO EMPREGADO: Estupro 
Com informações de: G1/RR, 09/05/2023

   Data: 29/11/2023  
VÍTIMA: Mulher
POVO: YANOMAMI 
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Casai Monte Cristo 
DESCRIÇÃO: Pai e filho foram detidos, na tarde do dia 29 de novembro, sob a 

suspeita de estuprar uma mulher Yanomami de 31 anos nas proximidades 
da Casai, situada na região do Monte Cristo, zona rural de Boa Vista. A 
Polícia Militar recebeu o chamado por volta das 18 horas para intervir na 
situação. Ao chegarem no local, os policiais encontraram a vítima caída 
no chão, inconsciente, sem roupas, com ferimentos na boca e marcas de 
sangue pelo corpo. Os suspeitos estavam consumindo bebidas alcoólicas 
com a mulher e um terceiro homem. Alegaram que o terceiro indivíduo 
foi o responsável pela tentativa de estupro, mas desistiu ao perceber que 
a vítima estava menstruada. Ao avistarem a viatura policial, o terceiro 
suspeito fugiu. A vítima estava em estado de coma alcoólico e foi socor-
rida por uma equipe do Samu, sendo encaminhada ao Hospital Geral de 
Roraima, acompanhada por uma enfermeira da Casai. Os dois suspeitos 
foram levados para a Central de Flagrantes, situada no 5° Distrito Policial, 
onde o caso foi registrado.

MEIO EMPREGADO: Estupro coletivo 
Com informações de: G1/RR, 30/11/2023

   Data: 29/01/2023  
VÍTIMA: Mulher
POVO: MAKUXI 
TERRA INDÍGENA: RAPOSA SERRA DO SOL
MUNICÍPIO: UIRAMUTÃ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Estrada de acesso à comunidade Uiramutãkay 
DESCRIÇÃO: Uma mulher de 32 anos, grávida de dois meses, foi vítima de um 

estupro coletivo em Uiramutã, no norte de Roraima. A vítima foi encontrada 
pela Polícia Militar na manhã do dia 30, em uma estrada que dá acesso 
à comunidade indígena Uiramutãkay. Ela relatou ter sofrido violência 
sexual de quatro homens. Um deles foi preso. A vítima relatou à PM que 
foi estuprada na noite do dia 29. Ela foi encontrada pela polícia, após mo-
radores a avistarem na estrada, despida e debilitada. A vítima informou 
que estava a caminho de casa quando foi abordada por quatro homens 
em um quadriciclo. Depois, segundo ela, os suspeitos colocaram um pano 
na boca dela, e a levaram para a estrada, onde foi estuprada e agredida. 
Diante da situação, os policiais levaram a vítima para o hospital, onde o 
médico de plantão afirmou que ela estava grávida e a encaminhou para a 
maternidade em Boa Vista.

MEIO EMPREGADO: Estupro coletivo 
Com informações de: Folha de Boa Vista, 01/02/2023; Lideranças
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CAPÍTULO III    n    Violência por Omissão do Poder Público

Em Amambai (MS), na retomada Guapo’y Mirin Tujury, 
uma jovem Guarani Kaiowá carrega a água que buscou 
no rio, a pouco mais de meia hora de caminhada.  
Este rio fica no limite entre a retomada e uma fazenda 
de soja, que contamina a água com agrotóxicos

Foto: Renaud Philippe/projeto Retomada da Terra
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Violência por Omissão do Poder Público    n    CAPÍTULO III

Foram registrados 66 casos de desassistência geral a 
povos indígenas no Brasil em 2023. Os registros refe-
rem-se aos estados de Acre (3), Alagoas (2), Amazonas 

(11), Bahia (2), Ceará (1), Distrito Federal (2), Maranhão 
(1), Mato Grosso (2), Mato Grosso do Sul (6), Minas 
Gerais (2), Pará (5), Paraná (4), Rio Grande do Norte (1), 
Rio Grande do Sul (6), Rondônia (2), Roraima (3), Santa 
Catarina (1), São Paulo (10) e Tocantins (2).

Os casos retratados, em sua variedade, apresentam uma 
pequena amostra da situação de falta generalizada de condi-
ções mínimas de vida e dignidade que diversas comunidades 
enfrentam em todo o país – notadamente, aquelas em contexto 
de vulnerabilidade em decorrência da falta de acesso à terra. 

Chama atenção a grande quantidade de comunidades 
afetadas pela falta ou com acesso limitado a água potável, um 
direito humano fundamental. Em 15 dos casos retratados 
nesta categoria, distribuídos em pelo menos 12 estados, a 
dificuldade no acesso à água para consumo e higiene é rela-
tada como a principal ou uma das áreas em que comunidades 
enfrentam desassistência.

Há casos em que a água é escassa, de má qualidade e, 
inclusive, contaminada por agrotóxicos, como na Reserva 
Indígena de Dourados (MS). Em outros casos, a situação foi 
agravada por eventos climáticos extremos, como a seca que 
atingiu vários estados amazônicos, afetando comunidades 
no Amazonas no Pará e no Acre, onde pelo menos 34 aldeias 
viram poços artesianos e cacimbas secarem e enfrentaram a 
falta de água potável.

DESASSISTÊNCIA GERAL

Eventos climáticos extremos: a seca que assolou a Amazônia em 2023 
agravou a situação de vulnerabilidade de diversos povos indígenas. Muitas 
comunidades ficaram desassistidas, sem transporte, alimentos e água potável, 
como a TI Porto Praia de Baixo, no médio Solimões, em Tefé (AM).

Foto: Arquivo/Cimi Regional Norte 1
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CAPÍTULO III    n    Violência por Omissão do Poder Público

No outro extremo, chuvas intensas provocaram cheias 
e alagamentos que atingiram diversos povos em diferentes 
estados do país. Foi o caso da comunidade Mbya Guarani da 
aldeia Pindo Poty, em Porto Alegre (RS) impactada por três 
alagamentos ao longo de 2023.

Em muitas regiões, e grandes obras que alteraram o 
fluxo dos rios – como usinas hidrelétricas, barragens e canais 
de irrigação para o agronegócio – potencializaram os danos 
causados pelas enchentes. Foi o caso do povo Karipuna, em 
Rondônia, e dos Krahô-Kanela da aldeia Catàmjê, na Terra 
Indígena (TI) Krahô-Kanela, que tiveram suas casas invadidas 
pela lama após uma cheia do rio Formoso e, depois, passaram 
a enfrentar desabastecimento de água potável.

Também se destacam os casos de desassistência de vários 
grupos indígenas em contexto urbano, por falta de reconhe-
cimento de seus territórios ou de suas identidades indígenas, 
dentre eles também os povos indígenas migrantes, como os 
Warao, oriundos da Venezuela, que enfrentam situações de 
falta de abrigo, alimentos e assistência básica em cidades como 
Belém (PA), Brasília (DF) e Boa Vista (RR).

A falta de assistência de órgãos de segurança pública 
também foi um dos pontos denunciados. É o caso do Vale do 
Javari. Apesar da grande visibilidade da região após o brutal 
assassinato de Bruno Pereira e Dom Phillips em 2022, os indí-
genas continuam sofrendo com a presença de narcotraficantes 
e criminosos. 

Como em outros anos, a dificuldade no acesso a docu-
mentos como certidão de nascimento deixa muitos indígenas 
desassistidos em direitos básicos, como saúde e educação. É o 
caso relatado pelos Avá-Guarani da comunidade Tekoha Ocoy, 
em São Miguel do Iguaçu (PR).

A falta de manutenção em estradas e pontes condena 
ao isolamento diversas comunidades indígenas, e coloca em 
risco as vidas nos casos de problemas de saúde graves, que 
necessitem socorro imediato. É o caso dos Xukuru-Kariri da 
Mata da Cafurna, no Alagoas.

DESASSISTÊNCIA GERAL
66 Casos

ACRE
3 Casos
  Data: Abril  

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): ASHANINKA; MADIJA
TERRA INDÍGENA: JAMINAWA / ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Alto Bonito
DESCRIÇÃO: A Aldeia Alto Bonito, localizada na TI Jaminawá-Envira, do povo 

Ashaninka, é muito distante da cidade de Feijó, a quatro ou cinco dias 
de barco. Toda comunicação das famílias desta aldeia com o mundo 
exterior se dá através de um telefone público que está, há meses, sem 
manutenção. É de fundamental importância que o telefone esteja em 
perfeito funcionamento, principalmente para solicitar socorro médico 
ao Dsei, que faz os resgates necessários através de helicóptero. Os 
povos Madihá e Ashaninka necessitam deste telefone funcionando, 
mas também possuem outras dificuldades, a exemplo de falta de comu-
nicação adequada, que coloca em risco as vidas das famílias indígenas 
que vivem na região.

MEIO EMPREGADO: Falta de meios de comunicação; falta de socorros
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): HUNI KUI
TERRA INDÍGENA: KAXINAWÁ ASHANINKA DO RIO BREU
MUNICÍPIO: MARECHAL THAUMATURGO
DESCRIÇÃO: No município de Marechal Thaumaturgo, a comunidade Huni Kui 

enfrenta duas ameaças simultâneas. A primeira é a escassez de água, 
devido à diminuição do rio Breu, que corta a TI Kaxinawá Ashaninka, 
provocada pelas altas temperaturas e pelo assoreamento, resultando na 
mortandade de peixes e dificultando o acesso à água potável. A segunda 
ameaça é a acusação infundada de envenenamento do rio pelos indígenas 
para pesca, negada pela liderança Huni Kuin, que defende a preservação 
cultural e o respeito ao sagrado peixe. Devido à seca histórica, as comu-
nidades sofreram perdas de grande parte das plantações de legumes e 
frutas. A situação é agravada pelas queimadas que ocorreram durante 
2023, afetando a qualidade do ar e gerando aumento do calor. A falta de 
acesso aos serviços de saúde é outra preocupação, especialmente para 
as comunidades distantes, onde a seca dificulta o transporte fluvial. 

Foto: Arquivo/Cimi Regional Norte 1
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Relatos de casos de desnutrição e diarreia são comuns e denunciam a 
urgência de uma atenção básica em saúde, o que, segundo os indígenas 
informam, é ineficiente.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Amazônia Real, 11/10/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): ASHANINKA; HUNI KUI; KATUKINA; KULINA
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: TARAUACÁ
DESCRIÇÃO: A seca histórica atingiu diversas áreas do Acre, como a TI Igarapé do 

Caucho, no município de Tarauacá, em que os poços artesianos e cacimbas 
estavam secando. Pelo menos 34 aldeias enfrentam a falta de água potável. 
As regiões mais críticas, segundo informações do cacique Antônio Huni Kui 
e também assessor do Dsei Alto Juruá, foram: TI Rio Humaitá, as TIs do 
Igarapé do Caucho, Praia do Carapanã, TI do Rio Gregório ,TI Rio Tauari, 
TI Primavera e TI Colônia 27.  Devido à seca, as comunidades sofreram 
perdas de grande parte de suas plantações. A morte de peixes foi relatada 
em algumas áreas indígenas. A situação foi agravada pelas queimadas 
que ocorreram durante 2023, afetando a qualidade do ar e ocasionando 
aumento do calor. A falta de acesso a serviços de saúde adequados, devido 
às condições climáticas extremas, à dificuldade de locomoção e à precarie-
dade nos postos de saúde torna a situação mais crítica. Relatos de casos 
de desnutrição e diarreia se multiplicaram, evidenciando fragilidades na 
atenção básica de saúde.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Amazônia Real, 11/10/2023

ALAGOAS
2 Casos

  Data: 29/06/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): XUKURU-KARIRI
TERRA INDÍGENA: MATA DA CAFURNA
MUNICÍPIO: PALMEIRA DOS ÍNDIOS
DESCRIÇÃO: Os Xukuru-Kariri da Mata da Cafurna enfrentam sérias dificuldades 

devido à falta de conclusão das obras de pavimentação da estrada que 
dá acesso à comunidade e aos povoados da região. Entre abril e julho, ao 
menos, a comunidade esteve praticamente isolada, especialmente durante 
o período chuvoso, quando a estrada se transforma em um lamaçal. Esse 
isolamento tem impactado diretamente a comunidade em diversas áreas, 
especialmente no acesso a serviços essenciais. As viagens, que antes leva-
vam minutos, passaram a levar horas, o que dificulta o acesso a cuidados 
médicos, transporte escolar e até mesmo atividades básicas como o de 
fazer compras. Além de emergências, com atrasos significativos que podem 
comprometer a saúde e até mesmo a vida das pessoas. Embora a Sesai 
disponha de um carro para deslocamento, nem sempre está disponível. 
Mulheres grávidas e outros pacientes, em meio à incerteza quanto ao 
acesso aos serviços de saúde, ficam vulneráveis. Apesar das promessas 
da Prefeitura de Palmeira dos Índios sobre a pavimentação da estrada, 
a morosidade na conclusão das obras é muito grande, combinada com o 
despejo de areia em vez de piçarra (material semidecomposto, formado 
por areia, cascalho e fragmentos de rocha), deixando a comunidade em 
uma situação precária.

MEIO EMPREGADO: Falta de manutenção de estrada de acesso à aldeia
Com informações de: Mídia Caetê, 29/06/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
MUNICÍPIO: PALMEIRA DOS ÍNDIOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Cachoeira do Tamanduá
DESCRIÇÃO: O cacique Xiquinho Pankaxurí, líder Pankaxurí da Aldeia Cachoeira 

do Tamanduá, expôs as dificuldades enfrentadas pela comunidade, com-
posta por 27 famílias. Ele destacou as pressões e invasões que colocam em 
risco a segurança e o bem-estar da aldeia, apelando às autoridades judiciais 
por medidas urgentes para protegê-los. A terra, localizada na divisa dos 
estados de Alagoas e Pernambuco, é disputada por interesses do Itarel 
(Instituto de Terras e Reforma Agrária de Alagoas) e sem-terra, mas vem 
sendo reivindicada pelos indígenas, que buscam reconhecimento étnico e 
reassentamento devido a condições precárias de moradia. Durante uma 
reunião com MPF, Funai e UFAL, discutiu-se um relatório antropológico 
preliminar elaborado pela antropóloga Claúdia Mura, visando contar a 
história do povo Pankaxurí. A comunidade reivindica ações imediatas, 

incluindo assistência de saúde e educação diferenciadas, além do reassen-
tamento urgente devido às condições precárias de habitação, inclusive com 
a interdição do prédio onde estavam abrigados.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Portal Alagoas Agora, 10/11/2023

AMAZONAS
11 Casos

  Data: Fevereiro  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: IPIXUNA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Piauí
DESCRIÇÃO: Após receber inúmeras denúncias de violências e violações a direi-

tos, feitas pelos indígenas que vivem no município de Ipixuna, TI Vale do 
Javari, uma equipe do Cimi Amazônia Ocidental se deslocou à região, onde 
constatou situações gravíssimas. A Aldeia Piauí, do povo Madijá, fica na TI 
Vale do Javari, demarcada e destinada a povos isolamento – Mayoruna/ 
Matsés, Matis, Marubo, Kulina Pano, Kanamari, um pequeno grupo Korubo 
de recente contato, e um grupo Tsohom-dyapa também de recente contato. 
Os Madijá informaram que, além da violência física, sofrem também com a 
desassistência; não possuem escola e nem recebem atendimento de saúde. 
O argumento que os órgãos responsáveis utilizam para o não atendimento 
é o de que os indígenas não se encontram em seu próprio território, con-
siderando-os como desaldeados, mesmo havendo decisão da Justiça para 
que sejam atendidos regularmente, tanto na área da saúde, quanto na área 
da educação. Nesta aldeia, também enfrentam dificuldade de acesso a água 
potável e não contam nem sequer com um poço artesiano. Outro problema 
enfrentado pelos Madijá é em relação à retirada de documentos. Muitos 
desistem de retirar seus documentos, certidões e outros, pois não dispõem 
de recursos para pagar as taxas dos cartórios e enfrentam dificuldade de 
comunicação devido ao despreparo e desinteresse dos atendentes, uma vez 
que os indígenas não falam português.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: Cimi Regional Amazônia Ocidental, 14/02/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): HUPDÁ MAKU; KULINA (MADIJA); PIRAHÃ; YANOMAMI; YUHU-

PDÁ-MAKU
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: IPIXUNA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidades de 10 TIs da região sudoeste do estado
DESCRIÇÃO: Indígenas do sudoeste da Amazônia enfrentam desnutrição e vio-

lência. O procurador da República no Amazonas, Fernando Merloto Soave, 
enviou um relatório antropológico e um conjunto de fotos à subsecretária-
-geral da ONU Alice Wairimu Nderitu, assessora especial para prevenção 
de genocídio, denunciando a grave situação do povo Madiha Kulina, no 
sudoeste do estado do Amazonas, em municípios como Ipixuna, Eirunepé 
e Envira, divididos em dez TIs, especialmente no Médio Rio Juruá (AM) 
e no Alto Rio Purus (AC). Os documentos foram validados por lideranças 
e organizações indígenas da região sudoeste do Amazonas e assinado por 
integrantes da Escola de Direito da Universidade do Estado do Amazonas 
(UEA), Cimi e Opan. Merloto apontou um “quadro de desumanização” 
dos indígenas, diretamente associado à “absoluta omissão de autoridades 
públicas”, mostrando que nada é feito para a prevenção de um genocídio. Os 
documentos apontam uma realidade de desnutrição infantil, insegurança 
alimentar, abandono, estupro, suicídio e mortes violentas de indígenas 
Madiha Kulina. Além da criança desnutrida, há imagens de abandono, 
corpos com sinais de agressões, violência e indígenas à espera por atendi-
mento em saúde. Também são apontadas violações de direitos por abuso 
de álcool, que é causa de mortes por afogamento, suicídios e homicídios. 
São comuns agressões por parte de não indígenas, num ambiente de dis-
criminação e preconceito nos núcleos urbanos. A sistemática violação aos 
direitos desses indígenas inclui também retenção de cartões de benefícios 
sociais e uma rede de dívidas contraídas por quem vai às cidades mais 
próximas dos territórios tradicionais para acessar o Bolsa Família. Os 
documentos mostram a realidade dos Madiha Kulina, mas essa realidade 
é a mesma para os Pirahã, Hupdah, Yuhupdeh e Yanomami em cidades do 
Amazonas. A iniciativa de apresentar essa realidade à ONU se dá diante 
da gravidade do problema e da ausência de soluções por parte do poder 
público. Diante do quadro, o MPI determinou a criação de um grupo de 
trabalho para atender o povo Madija Kulina. Composto por organizações 
da sociedade civil, órgãos do governo federal e prefeituras locais, o grupo 
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é voltado a implementar ações de assistência e garantir a efetiva presença 
do Estado na região. Em agosto, após diligências na calha do rio Juruá, 
a Procuradoria no Amazonas assinou termos de compromisso com os 
municípios de Eirunepé e Ipixuna para apoio a uma rede de atenção aos 
Madiha Kulina e a outros povos da região. Também assinaram os termos 
representantes da Funai, do MPI e da Sesai.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: BNC, 15/09/2023; Política Livre, 13/09/2023; Dol Notícias, 

13/09/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Reinaldo Santana Magalhães
POVO(S): SATERÊ-MAWE
TERRA INDÍGENA: ANDIRÁ-MARAU
MUNICÍPIO: MAUÉS
DESCRIÇÃO: O jovem indígena Reinaldo Santana Magalhães, Sateré Mawé 

de 20 anos, desapareceu no dia 28/04, conforme registro do Boletim 
de Ocorrência nº 1187, da 48ª Delegacia Interativa de Polícia (DIP) do 
Amazonas, em Maués. Ele foi visto pela última vez na comunidade São 
Sebastião do Rio Urupadi, vizinha da TI Andirá Marau, quando saiu para 
caçar naquelas imediações. Na região, o convívio entre indígenas e ribei-
rinhos é pacífico, inclusive com laços familiares. Foram realizadas buscas 
na mata para identificar vestígios que pudessem explicar o paradeiro de 
Reinaldo, mas sem sucesso. Os familiares do jovem fizeram dois boletins 
de ocorrência. Um primeiro apenas relatando o fato. E um segundo, após 
a negligência da Polícia Civil, relatando justamente a ineficiência do ór-
gão. No primeiro BO, o delegado alegou não ter possibilidades logísticas 
de fazer as buscas e, quando a comunidade ofereceu assumir a logística 
e o combustível para que a equipe da Policia Civil percorresse a área, o 
delegado alegou que havia outras demandas mais urgentes, prioritárias, 
e não autorizou as buscas. Após insistências da comunidade e familiares 
de Reinaldo, o Corpo de Bombeiros fez um sobrevoo na área onde o jovem 
poderia estar. Fez também uma rápida busca terrestre. Mas, segundo as 
lideranças, logo foi embora, numa clara negligência. O MPF foi acionado e 
oficiou a Polícia Federal, que fez diligências e pesquisas nas comunidades, 
mas sem sucesso.

MEIO EMPREGADO: Omissão nas buscas de jovem desaparecido
Com informações de: InfoAmazônia, 02/06/2023; Amazônia Real, 21/06/2023; 

Assessoria de Comunicação do Cimi, 02/06/2023

  Data: 16/04/2023  
VÍTIMA: lideranças e comunidades
POVO(S): KANAMARI
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: Segundo denúncia do Observatório dos Direitos Humanos dos Povos 

Indígenas Isolados e de Recente Contato (OPI), um grupo de criminosos 
invadiu uma das aldeias do povo Kanamari, na TI Vale do Javari, município 
de Atalaia do Norte, no dia 16 de abril. O grupo chegou em uma voadeira 
(lancha de alumínio) e se comunicava em espanhol. As lideranças regis-
traram boletim de ocorrência na delegacia de Atalaia do Norte, relatando 
que os invasores estavam armados com fuzis e fizeram ameaças de morte 
a um dos líderes da aldeia. Desde o assassinato do indigenista Bruno 
Pereira e do jornalista Dom Philips, e depois do ataque aos Kanamari, a 
Justiça Federal do Amazonas, atendendo pedido da DPU, determinou a 
realização de operação conjunta da Funai, Ibama, Força Nacional e Forças 
Armadas para coibir ações dos criminosos, que seguem ameaçando a vida 
de indígenas e servidores públicos na região. Algumas incursões foram 
feitas, mas foram insuficientes, pois os criminosos permanecem no Vale 
do Javari. A insegurança e o medo continuam, porque criminosos ligados 
ao narcotráfico seguem circulando pelas comunidades.

MEIO EMPREGADO: omissão dos órgãos de proteção
Com informações de: OPI, 19/04/2023; Agência Brasil, 01/07/2023

  Data: NOVEMBRO  
VÍTIMA: moradores
POVO(S): KAMBEBA; KANAMARI; KOKAMA; TIKUNA
TERRA INDÍGENA: ÉVARE I
MUNICÍPIO: TABATINGA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TIs Évare I e II, comunidade Belém do Solimões
DESCRIÇÃO: A comunidade Belém do Solimões, situada nas TIs Eware I e 

Eware II, em Tabatinga, região do Alto Rio Solimões, é uma das maiores 
comunidades indígenas do Brasil. São 1.150 famílias e mais de 7.200 
pessoas, segundo informações do Dsei Alto Solimões. Em novembro de 
2023, lideranças reunidas em Assembleia escreveram uma carta-denúncia 

ao MPF de Tabatinga/AM, 6ª Câmara do MPF em Brasília, MPI, Sesai, 
Prefeitura de Tabatinga, Funai, Seduc, Semed, Polícia Federal, Polícia 
Civil, Marinha e Exército, denunciando o completo abandono em que 
a comunidade se encontra. Órgãos públicos municipais, estaduais e fe-
derais que são responsáveis pelos serviços públicos de educação, saúde, 
transporte, infraestrutura, mobilidade, saneamento, energia, dentre 
outros, abandonaram a localidade. As lideranças relatam que a TI está 
à própria sorte e que há muitos anos reivindicam a implementação de 
políticas públicas, especialmente de educação e saúde. “Aqui na nossa 
aldeia, a maior [Terra] Indígena de Belém do Solimões, está sempre 
abandonado. Há muito tempo [o poder público] está nos enganando. 
Falta de água, falta de reciclagem, saneamento básico, energia, ponte, 
falta muito aqui. Queremos construir pontes concretas. Nossa escola 
está abandonada há quase 13 anos. Falta merenda escolar também. 
A nossa creche não funciona bem e por causa disso nosso aluno está 
saindo quase uma hora [antes], porque não tem merenda”, relata Tarcy 
da Silva Muratu Ticuna, presidente de bairro da TI Eware. A situação 
em todos os aspectos foi exposta no documento, que é assinado por 78 
pessoas e evidencia o total descaso, omissão e negligência dos poderes 
públicos em todas as suas instâncias.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

  Data: 2023  
VÍTIMA: indígenas em situação de rua
MUNICÍPIO: MANAUS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Contexto urbano
DESCRIÇÃO: Segundo dados do Cadastro Único de 2023, há 221.113 pessoas em 

situação de rua no Brasil, com 459 delas sendo indígenas. Na região Norte, 
precisamente no Amazonas, são 22 indivíduos. Os dados evidenciam a 
dimensão do problema e a necessidade de intervenção urgente por parte 
do poder público. Estar em situação de rua expõe esses indivíduos a uma 
série de desafios, além da falta de moradia, do acesso precário a serviços 
básicos de saúde e educação e da vulnerabilidade à violência e à explora-
ção. O Estado deve implementar políticas eficazes que garantam o acesso 
dessas pessoas a abrigo, assistência social, oportunidades de emprego e 
demais recursos necessários para que possam reconstruir suas vidas com 
dignidade e segurança.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: CadÚnico, jul/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: indígenas em contexto urbano
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: contexto urbano
DESCRIÇÃO: A situação dos indígenas Yanomami que migram para Boa Vista, 

em Roraima, está longe de ser segura. Enfrentando desnutrição, malária 
e falta de apoio, alguns deles acabam vivendo nas ruas, tornando-se alvos 
de violência e preconceito. Um dos locais onde se concentram é sob o 
viaduto Peri Lago, no centro da cidade, onde há grande fluxo migratório 
de venezuelanos, que buscam melhores condições de vida. Cauã Sanomã 
Yanomami relata que foi expulso de sua área devido a conflitos provocados 
pela chegada de diversos grupos diferentes, muitas das quais afetadas pela 
invasão de garimpeiros, que trazem álcool e drogas. Há, também, pessoas 
que vão em busca de atendimento médico na cidade e, devido à falta de 
transporte adequado para o retorno às suas comunidades, acabam em 
situação de rua. Sem dominar o português, têm dificuldade para conseguir 
trabalho e acessar auxílios do governo, além de lidar com o abuso de bebidas 
alcoólicas. A superlotação na Casai, em Boa Vista, evidencia a carência de 
estrutura para atendê-los de forma digna. Sem alternativa, alguns Yanoma-
mi em Boa Vista trocam alimentos por bebidas e sobrevivem dessa forma 
precária. A falta de apoio específico para eles na cidade agrava a situação. O 
acompanhamento é feito por organizações como a Hutukara e o CIR, mas 
não há casas de apoio ou abrigo disponíveis. Nonato Cavalcante, voluntário 
que auxilia na intermediação com órgãos públicos, destaca que apenas 
conseguem oferecer alimentação e abrigo temporário quando solicitado, 
mas falta estrutura adequada.

MEIO EMPREGADO: Precariedade e abandono; migração indígena
Com informações de: Cenarium, 02/02/2023; Estadão, 27/01/2023

  Data: 01/11/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KOKAMA
MUNICÍPIO: SANTA TERESA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: NOVA ESPERANÇA DO ARAUIRI
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DESCRIÇÃO: O programa Profissão Repórter abordou a seca que assolou vá-
rias cidades do Amazonas. Em Tefé, os repórteres conversaram com os 
Kokama da TI Nova Esperança do Arauiri, isolados devido à baixa do Rio 
Solimões. A falta de água potável levou muitas famílias a consumirem 
água imprópria, resultando em casos de diarreia na população, especial-
mente nas crianças. As águas, antes limpas, tornaram-se contaminadas 
devido à baixa do rio. O posto de saúde é extremamente simples, com 
poucos medicamentos disponíveis, que não atendem às necessidades em 
casos mais graves ou recorrentes, como diarreia, vomito e desidratação. 
Apesar da assistência da Defesa Civil com galões de água e cestas básicas, 
continuava a carência de recursos para suprir as necessidades diárias da 
população afetada pela seca.

MEIO EMPREGADO: Falta de água; falta de assistência em saúde
Com informações de: Profissão Repórter, 01/11/2023

  Data: 14/11/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): MUNDURUKU; SATERÊ-MAWE
TERRA INDÍGENA: COATÁ-LARANJAL
MUNICÍPIO: BORA
DESCRIÇÃO: A seca prolongada na Terra Indígena Coatá-Laranjal, no sul do 

Amazonas, deixou rios e igarapés repletos de lama, afetando gravemente 
os Munduruku e Sateré-Mawé que ali residem. A falta de água potável e 
alimentos gerou sérios problemas de saúde, especialmente entre as crianças 
e idosos, que são mais vulneráveis. A população precisava percorrer longas 
caminhadas para encontrar água, muitas vezes de qualidade duvidosa, 
resultando em doenças como vômito, diarreia e desidratação. Além disso, a 
escassez de peixes e produtos agrícolas precarizou as condições nutricionais 
nas comunidades. A escassez também impactou a educação. Devido à baixa 
navegabilidade dos rios, os alunos não conseguiram chegar à escola. As 
comunidades solicitaram ajuda dos órgãos públicos para consertar poços 
artesianos e garantir o fornecimento de alimentos essenciais. Apesar dos 
esforços das autoridades locais na distribuição de ajuda humanitária, a 
situação permanecia crítica.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e assistência
Com informações de: Amazônia Real, 14/11/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Indígenas em contexto urbano
POVO(S): YANOMAMI
MUNICÍPIO: BARCELOS
DESCRIÇÃO: A Justiça Federal no Amazonas determinou a mobilização ime-

diata de servidores e apoio de diversos órgãos federais para reduzir a 
vulnerabilidade enfrentada pelos Yanomami em Barcelos, bem como por 
outros povos indígenas em condições semelhantes na região. A decisão, 
proferida em 19 de junho de 2023, acatou um pedido do MPF em duas 
ações civis públicas. À União, Funai, Caixa Econômica Federal, INSS e 
Conab, foram dadas 48 horas para comprovar a adoção de medidas efetivas 
para garantir a segurança alimentar, resolver demandas dos indígenas na 
cidade e apoiar o retorno dessas famílias às suas aldeias. A grave situação 
vivenciada pelos Yanomami foi exposta durante uma entrevista coletiva, 
durante a qual vídeos mostraram famílias em condições degradantes 
após uma tempestade que destruiu um acampamento na área urbana de 
Barcelos. O material serviu de base para a petição do MPF à Justiça. O 
documento destaca a dificuldade de comunicação dos povos indígenas 
junto aos órgãos públicos, onde o atendimento é realizado apenas em 
português, sem intérpretes, gerando incompreensão sobre as regras 
do Programa Bolsa Família, entre outros. O procurador da República 
Fernando Merloto ressaltou que estes problemas são apontados há uma 
década, sem solução nenhuma.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: G1/AM, 21/06/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Região Maturacá
DESCRIÇÃO: Indígenas Yanomami da região de Maturacá, no norte do Ama-

zonas, cobram do governo de Luiz Inácio Lula da Silva a inclusão desta 
área nas ações de enfrentamento contra o garimpo ilegal. Lideranças 
relatam um grande trânsito, identificado desde final de janeiro, de 
garimpeiros vindos do território Yanomami no lado de Roraima. A 
região de Maturacá é formada por oito comunidades, localizadas à 
margem do rio Cauaburis. Segundo o líder Yanomami José Mário Goes, 

as comunidades mais afetadas por garimpeiros do lado de Roraima são 
Maturacá (também nome da região) e Ariabú. A população Yanomami 
naquela região é de aproximadamente 10 mil pessoas. “Se não quiserem 
incluir o território Yanomami aqui do Amazonas e se avançar muita coisa 
[do garimpo], será tarde. A gente se manifesta, fica chateado, porque 
é difícil as autoridades atenderem. Só atendem quando eles veem que 
as pessoas estão morrendo”, declarou José Mário Goes, presidente da 
Associação Yanomami do Rio Cauaburis e Afluentes (Ayrca). “Existe o 
receio, por parte das populações Yanomami do estado do Amazonas, 
que, diante das ações de impedimento ao garimpo em Roraima, possa 
haver uma migração dos grupos de garimpeiros para outras áreas da TIY 
que não estão sob fiscalização”, diz trecho de uma denúncia divulgada 
no dia 9 de fevereiro e enviada às autoridades federais pela Ayrca e pela 
Associação de Mulheres Yanomami Kumirayoma (AMYK). Marivelton 
Baré, presidente da Foirn, que também endossa a carta dos Yanomami, 
disse que é urgente que o MPI, a Funai e o MPF estejam alertas para o 
que está acontecendo no território Yanomami, no lado do Amazonas. 
Além de São Gabriel da Cachoeira, a TI Yanomami também abrange os 
municípios amazonenses de Barcelos e Santa Isabel do Rio Negro. Para 
José Mário Goes, o cenário deve ser avaliado com urgência, pois não 
é a primeira vez que a retirada de garimpeiros em Roraima acarreta 
migração para a região. Não houve um levantamento oficial acerca 
da quantidade de garimpeiros que lá chegaram. “É o que preocupa, 
porque falam que está chegando cada vez mais e daí esse número pode 
aumentar, inclusive ali tendo maquinários”, explica Marivelton Baré. 
Para a defensora pública do estado Isabela Sales, a região de Maturacá 
precisa também de assistência para evitar o estabelecimento de um 
novo garimpo moderno. “Temos um cenário é bastante diferente do 
de Roraima, mas se algumas medidas não forem adotadas em caráter 
imediato de curto e médio prazo, realmente não vai demorar muito para 
a gente ter um cenário parecido, porque a gente precisa da presença do 
Estado qualificada”, alerta a defensora. Ela afirma que, em São Gabriel 
da Cachoeira, já se observa um mercado de ouro sendo consolidado 
no centro da cidade. “A presença do garimpo é cada vez mais evidente 
na dinâmica da cidade, tanto em São Gabriel da Cachoeira quanto em 
Santa Isabel do Rio Negro. Esses efeitos são cada vez mais evidentes, 
sabe-se que existe dinheiro circulando, existe um poder aquisitivo que é 
financiado pelo garimpo ilegal”, afirma. Para Marivelton Baré, a situação 
é de alerta, porque se mais garimpeiros chegarem, a vulnerabilidade 
que já existe se ampliará.

MEIO EMPREGADO: Desassistência
Com informações de: Amazônia Real, 17/02/2023

BAHIA
2 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Comunidade
MUNICÍPIO: SALVADOR
DESCRIÇÃO: Segundo dados do Cadastro Único de 2023, há 27 indígenas em 

situação de rua na Bahia. Os dados evidenciam a dimensão do problema e 
a necessidade de intervenção urgente por parte do poder público. Além da 
falta de moradia, a situação expõe esses indivíduos a desafios diários, como 
o acesso precário a serviços básicos de saúde e educação e a vulnerabilidade 
à violência e à exploração. 

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: CadÚnico, julho/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): TUXÁ
TERRA INDÍGENA: FAZENDA REMANSO
MUNICÍPIO: MUQUÉM DE SÃO FRANCISCO
DESCRIÇÃO: A comunidade Tuxá da TI Fazenda Remanso tem denunciado o 

assoreamento cada vez mais intenso do rio São Francisco, especialmente 
às margens da estrada que dá acesso à cidade e à BR-242. Nos últimos 
anos, a cada enchente no rio, a extensão do barranco tem aumentado, 
gerando o risco de a estrada desabar e deixar a comunidade completamente 
isolada. Os indígenas apontam que o assoreamento decorre do desmata-
mento das matas ciliares do rio e da grande presença de dragas retirando 
areia do curso d´água. Devido à situação, a estrada, que é utilizada por 
indígenas, quilombolas e ribeirinhos, já foi desviado alguns metros para  
dentro da TI.

MEIO EMPREGADO: Falta de providências contra assoreamento do rio
Com informações de: Cimi Regional Leste; Apoinme
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CEARÁ
1 Caso

  Data: 2023  
VÍTIMA: moradores das 25 comunidades
POVO(S): ANACÉ
TERRA INDÍGENA: ANACÉ
MUNICÍPIO: CAUCAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 25comunidades da TI
DESCRIÇÃO: Três mil famílias do povo Anacé moram em 25 aldeias sem escola 

indígena e com carência de saneamento básico, consequências da falta 
de garantia de sua terra e da defasagem de serviços públicos. Apesar dos 
vestígios da presença deles há vários séculos naquelas terras, os Anacé 
sofreram um apagamento histórico e ainda hoje enfrentam dificuldades 
para ter sua identidade oficialmente reconhecida – inclusive para receber 
serviços básicos como educação, saúde, transporte e saneamento. Os 
indígenas veem com preocupação a expansão de empreendimentos do 
Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP) na área que, para eles, 
é considerada sagrada. O Estado criou a Reserva Indígena Taba dos Anacé, 
mas só 163 famílias foram para lá. As outras reivindicam a demarcação 
da terra ancestralmente ocupada, que se encontra paralisada na primeira 
fase do procedimento de identificação.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Diário do Nordeste, 20/10/2023

DISTRITO FEDERAL
2 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Famílias venezuelanas
POVO(S): WARAO
MUNICÍPIO: BRASÍLIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Warao Coromoto
DESCRIÇÃO: Uma comunidade de indígenas refugiados Warao Coromoto, que 

vive numa região rural do Paranoá, denuncia sua situação de fome e 
abandono em Brasília. O cacique Miguel Antônio Quijada Lorenzano 
relata: “Crianças choram de fome aqui, queremos ter a nossa autonomia. 
Atualmente, estamos consumindo água de poço e devemos R$ 5 mil de 
energia”. Refugiada da Venezuela, a comunidade Warao Coromoto tem 31 
famílias, com aproximadamente 126 pessoas. Desse total, 54 são crianças. 
Além da falta de comida, a aldeia não conta com banheiros. As necessidades 
básicas são feitas em matagais na vizinhança e os banhos somente com 
água de poço. Castigados por condições insalubres, os Warao Coromoto 
adoecem frequentemente. Febre, diarreia e vômitos atormentam as crianças 
semanalmente. Após sofrer dias com dores causadas por complicações 
pós-cirúrgicas, no início de março, um dos membros da comunidade foi 
socorrido e levado para um hospital da rede pública. Segundo o cacique 
Miguel, o Governo do Distrito Federal (GDF) abandonou a comunidade. 
Os Warao Coromoto recebiam apoio para alimentação e aluguel social. 
No entanto, sempre sonharam com autonomia financeira. As mulheres 
são artesãs habilidosas e os homens têm aptidão para a produção rural. 
“Infelizmente, o GDF lavou as mãos”, lamentou o cacique. Sem dinheiro, os 
Warao Coromoto correm o risco de serem despejados em breve. “O governo 
não entende a nossa dor. Para dar o que comer às nossas famílias, temos 
de sair às ruas e pedir dinheiro”, lamentou. A Funai ainda não havia se 
manifestado sobre a situação.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Metrópoles, 12/03/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Indígenas em situação de rua
MUNICÍPIO: BRASÍLIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Contexto urbano
DESCRIÇÃO: Segundo dados do Cadastro Único de 2023, há 32 indígenas em 

situação de rua no Distrito Federal. Esses indivíduos estão expostos a 
condições precárias relacionadas à falta de moradia e desterritorialização, 
tais como a dificuldade no acesso a serviços básicos, como saúde e educação, 
e a exposição cotidiana à violência.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: CadÚnico, jul/2023

MARANHÃO
1 Caso

  Data: 10/05/2023  
VÍTIMA: comunidade
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: CANA BRAVA/GUAJAJARA
MUNICÍPIO: BARRA DO CORDA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rodeador, Lagoa Comprida e Urucu/Juruá
DESCRIÇÃO: O STJ suspendeu uma decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região (TRF-1) que determinava a paralisação das obras de instalação 
de linhas de transmissão de eletricidade no Maranhão, atendendo a um 
pedido da Eletrobrás. A decisão do TRF-1 também condenava a Eletro-
norte, subsidiária da ex-estatal, a indenizar indígenas Guajajara em R$ 
17 milhões por falta de medidas contra o impacto ambiental. O STJ 
justificou a suspensão alegando que sua paralisação poderia prejudicar 
cerca de 20 milhões de pessoas em todo o país, atendidas pelo Sistema 
Interligado Nacional (SIN). A decisão do TRF-1 também previa a suspensão 
das atividades nos territórios indígenas e a realização de estudos sobre 
o impacto das obras na subsistência dos povos originários. A liminar do 
TRF-1 também proibia o Ibama de conceder novas licenças ambientais 
ao empreendimento até a realização de Estudo do Componente Indígena 
(ECI) e consulta prévia às comunidades afetadas. A suspensão da decisão 
que beneficiava o povo Guajajara foi noticiada por diversos veículos de 
comunicação. Em paralelo, associações empresariais do setor de energias 
renováveis firmaram um acordo de cooperação para acelerar o desenvol-
vimento da indústria de hidrogênio verde no Brasil, visando atender à 
demanda internacional.

MEIO EMPREGADO: Falta de consulta sobre empreendimento
Com informações de: ClimaInfo, 10/05/2023

MATO GROSSO
2 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): CHIQUITANO
TERRA INDÍGENA: CHIQUITANO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Aparecida
DESCRIÇÃO: O povo Chiquitano, morador da aldeia Aparecida vive em condições 

de vulnerabilidade, sem acesso aos seus direitos fundamentais, pela omissão 
do Estado em reconhecer seu território.

MEIO EMPREGADO: Falta de acesso a direitos; morosidade na demarcação da terra
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 16/05/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAWAHIVA; ISOLADOS
TERRA INDÍGENA: KAWAHIVA DO RIO PARDO
MUNICÍPIO: COLNIZA
DESCRIÇÃO: O MPF solicitou uma nova intimação ao estado de Mato Grosso, 

no sentido de que cumpra a sentença que obriga o governo estadual 
a implementar uma política efetiva de segurança na Base de Proteção 
Etnoambiental (Bape) da Funai dentro da TI Kawahiva do Rio Pardo, 
localizada no extremo norte do estado. A sentença também envolve a 
União e a Funai, que foram condenadas a tomar medidas para garantir a 
segurança no local. Em resposta ao pedido de cumprimento da sentença 
pelo MPF, tanto a União quanto a Funai apontaram o estado de Mato 
Grosso como o responsável pelo atraso na execução da decisão. Por esse 
motivo, o MPF requereu um aumento da multa fixada na decisão em 
relação ao estado e uma nova intimação para que este cumpra as obriga-
ções determinadas pela sentença. Segundo os procuradores da República 
Ricardo Pael Ardenghi e Adriano Augusto Lanna de Oliveira, Mato Grosso 
não cumpriu a decisão e nem respondeu aos questionamentos do MPF. O 
processo iniciou-se em fevereiro de 2019, quando o MPF entrou com uma 
Ação Civil Pública contra os três citados visando garantir a segurança dos 
servidores da Funai e dos indígenas Kawahiva do Rio Pardo, que estão 
em situação de extrema vulnerabilidade devido às constantes ameaças 
de invasões e ataques.

MEIO EMPREGADO: Descumprimento de decisão judicial; falta de proteção a TI
Com informações de: Olhar Juridico, 18/05/2023
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MATO GROSSO DO SUL
6 Casos

  Data: 13/09/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ; TERENA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Jaguapiru e Bororó
DESCRIÇÃO: Um grupo de indígenas bloqueou trecho da rodovia MS-156, entre 

Dourados e Itaporã. O protesto teve como objetivo chamar atenção sobre a 
necessidade de mais segurança na Reserva Indígena de Dourados. O grupo 
interditou um trecho da rodovia com pedras, galhos e troncos de árvores. 
Apenas veículos de emergência puderam passar. Quase 20 mil indígenas 
dos povos Guarani, Kaiowá e Terena vivem nas aldeias Jaguapiru e Bororó, 
na Reserva de Dourados, em uma área de 3,5 mil hectares. Os povos que 
vivem nessa região enfrentam, há décadas, todas as formas de omissão e 
desassistência por parte do poder público, entre elas, a falta de segurança 
e o aumento de violência contra esses povos.

MEIO EMPREGADO: Falta de segurança pública
Com informações de: G1/MS, 13/09/2023

  Data: 19/01/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): TERENA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Localizada na aldeia Jaguapiru, em Dourados, a primeira vila olím-

pica indígena do Brasil, construída em 2011 com um investimento de R$ 
1,4 milhão do Ministério dos Esportes, encontra-se em estado de ruína. O 
complexo, que abrigava instalações esportivas e de lazer, incluindo quadras 
esportivas, parque infantil e banheiros adaptados, foi construído como uma 
forma de combater os problemas de violência, bem como o consumo de 
álcool e drogas na Reserva. No entanto, o local está abandonado e destruído, 
com estruturas enferrujadas, banheiros depredados e salas multifuncio-
nais nunca utilizadas. Embora seja responsabilidade do governo federal, 
a administração da vila olímpica ficou a cargo da prefeitura de Dourados. 
Assim, a vila olímpica, que já foi motivo de orgulho para a comunidade, 
permanece praticamente inutilizada.

MEIO EMPREGADO: Falta de manutenção de infraestrutura pública
Com informações de: CBN, 19/01/2023

  Data: 01/03/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): VÁRIOS
MUNICÍPIO: CAMPO GRANDE
DESCRIÇÃO: Em Campo Grande, capital do estado, os indígenas Impacto de obras 

dificuldades alimentares devido à interrupção, desde dezembro de 2022, na 
distribuição de cestas básicas. Com milhares de famílias de diferentes povos 
afetadas pela escassez, líderes indígenas expressaram preocupação com a 
falta de ações efetivas dos órgãos responsáveis para resolver o problema, 
apesar das negociações iniciadas em agosto do ano anterior. A situação, 
agravada pelo aumento dos preços dos alimentos e do desemprego, coloca 
em risco a segurança alimentar dessas comunidades, que dependem das 
cestas básicas para suprir suas necessidades básicas.

MEIO EMPREGADO: Falta de cestas básicas
Com informações de: Campo Grande News, 01/03/2023

  Data: 22/04/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KADIWÉU
TERRA INDÍGENA: KADIWÉU
MUNICÍPIO: PORTO MURTINHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Campina
DESCRIÇÃO: A comunidade indígena da Aldeia Campina, localizada em Porto Mur-

tinho, enfrenta problemas de abandono e falta de serviços essenciais. Diante 
da precarização de serviços básicos, como educação e saúde, os membros 
da comunidade optaram recentemente por transferir seus títulos eleitorais 
para a cidade vizinha de Bodoquena, onde relatam receber mais suporte das 
autoridades locais. O cacique Pedro Nunes Romeo Filho destaca a morosi-
dade de investimento na construção da escola indígena, que se arrasta há 
dois anos, e a falta de atendimento regular na área da saúde, que acontece 
durante mutirões eventuais. Além disso, a infraestrutura de acesso à aldeia 
está comprometida, com estradas precárias que representam riscos para a 

comunidade. O prefeito de Porto Murtinho, Nelson Cintra Ribeiro, responde 
às críticas negando negligência por parte do município e atribuindo a res-
ponsabilidade por determinados serviços à Sesai. “Quanto à geolocalização, 
vamos licitar uma empresa para constatar que a Aldeia Campinas pertence 
a Porto Murtinho e não Bodoquena. Vamos ingressar na justiça por um 
corte de terra transferido para lá sem autorização do IBGE”, disse o prefeito. 

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Midiamax, 22/04/2023

  Data: 21/09/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI; TERENA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeias Bororó e Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Na Reserva Indígena de Dourados, a comunidade enfrentou em 

setembro uma grave escassez de água, que obrigou não apenas as crianças, 
mas todos os moradores a percorrerem longas distâncias sob o calor intenso 
em busca de água contaminada por agrotóxicos, pois o riacho corta lavouras 
de soja e milho no entorno da reserva. Lideranças das aldeias Bororó e 
Jaguapiru expressaram sua consternação diante dessa crise, ressaltando 
a cronicidade do problema e seu agravamento recente devido às altas 
temperaturas. Embora medidas paliativas tenham sido tomadas, como 
extensões de rede de água pela Sanesul após a repercussão do problema, a 
situação persistia, com os poços praticamente secos.

MEIO EMPREGADO: Falta de água e de saneamento básico
Com informações de: Campo Grande News, 21/09/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Homens; mulheres
POVO(S): VÁRIOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Sistema prisional estadual de Dourados
DESCRIÇÃO: Matéria do site Agência Pública, de novembro, relata a sistemática vio-

lação de direitos das pessoas indígenas encarceradas, como foi relatado pela 
coordenadora do Grupo de Trabalho Povos Indígenas da DPU em Mato Grosso 
do Sul, Daniele Osório, durante audiência pública, na Comissão da Amazônia e 
dos Povos Originários e Tradicionais, na Câmara Federal, que abordou o tema. 
O STF já reconheceu o sistema carcerário brasileiro como um “estado de coisas 
inconstitucional”, ou seja, um local de sistemáticas e contínuas violações de 
direitos humanos fundamentais. Mas, segundo a defensora pública indígena e 
coordenadora do Grupo de Trabalho sobre Igualdade Étnica da Defensoria da 
Bahia, Aléssia Tuxá, quando quem ingressa nele é uma pessoa indígena, “esse 
espaço consegue superar seus limites de crueldade”. Em entrevistas realizadas 
com 230 indígenas na Penitenciária Estadual de Dourados, considerada a 
“maior prisão indígena do Brasil”, todos relataram que não tiveram acesso à 
tradução durante o processo criminal, tampouco houve a elaboração do laudo 
antropológico, documento que reúne informações pessoais e culturais, como 
costumes e tradições da comunidade indígena à qual a pessoa se vincula, para 
subsidiar o processo de responsabilização. “E o mais estarrecedor: alguns 
não sabiam por que estavam presos”, contou a defensora Daniele Osório. De 
acordo com dados da Secretaria Nacional de Políticas Penais (Sisdepen), no 
primeiro semestre de 2023, 1.542 indígenas estavam no sistema prisional 
brasileiro. Destes, 183 (11,8%) estavam encarcerados na Penitenciária Estadual 
de Dourados. Embora Mato Grosso do Sul tenha a terceira maior população 
indígena do Brasil – 116,3 mil pessoas segundo o Censo de 2022 –, é o que 
mais encarcera povos originários no país. 

MEIO EMPREGADO: Direitos negados
Com informações de: Agência Pública, 09/11/2023 

MINAS GERAIS
2 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Indígenas em situação de rua
MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE
DESCRIÇÃO: Segundo dados do Cadastro Único, em Minas Gerais, havia 46 indígenas 

em situação de rua no ano de 2023. Os dados evidenciam a dimensão do 
problema e a necessidade de intervenção por parte do poder público. Além 
da falta de moradia, a vida na rua expõe esses indivíduos a dificuldades no 
acesso a serviços básicos de saúde e educação e à vulnerabilidade extrema, 
com risco de violência e exploração. São necessárias políticas eficazes para 
garantir o acesso a abrigo, assistência social, oportunidades de emprego e 
demais recursos necessários.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, jul/2023
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  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): PURI
TERRA INDÍGENA: PURI
MUNICÍPIO: RESPLENDOR
DESCRIÇÃO: O povo Puri reivindica à Funai e à Sesai a sua inclusão nos aten-

dimentos especializados garantidos pela Constituição Federal de 1988 e 
estudo antropológico para identificação do território tradicional do povo, 
nos municípios de Resplendor e Aimorés. O grupo, que vive na no distrito 
de Calista, já encaminhou para a Funai documento com a indicação do 
território reivindicado. 

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste 

PARÁ
5 Casos

  Data: 02/10/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): PARAKANÃ
TERRA INDÍGENA: PARAKANÃ
MUNICÍPIO: ITUPIRANGA
DESCRIÇÃO: Indígenas Parakanã ocuparam na tarde do dia 02/10/2023 a sede 

do DNIT, às margens da BR-230, a rodovia Transamazônica, em Marabá, 
sudeste do estado. Eles reivindicam que seja cumprido o Plano Básico 
Ambiental do Componente Indígena (PBA) relativo à pavimentação da 
rodovia, que corta suas terras. Em carta, eles apontam que, embora as 
condicionantes relativas ao à pavimentação da BR-230 tenham sido 
firmadas entre o povo e o DNIT em 2016, em quase oito anos, as obras 
avançaram, mas o cumprimento das condicionantes ficou paralisado e 
limitado à manutenção de estradas de acesso. As condicionantes visam 
mitigar os impactos ambientais da obra sobre o território, o modo de 
vida e as fontes de alimentação e de renda dos Parakanã. Não foram 
iniciados os procedimentos licitatórios da empresa consultora do PBA 
e das obras de implementação de poços artesianos e sistemas de sanea-
mento. A pavimentação da rodovia está prestes a ser concluídas e há o 
temor que o descaso aumente com a conclusão da obra. Eles ressaltam 
que os impactos causados pela BR continuam, a exemplo das constantes 
invasões de caçadores e madeireiros, que tiveram o acesso facilitado ao 
território Parakanã, bem como da destruição dos açaizais que margeiam 
a BR, repercutindo diretamente na subsistência, segurança alimentar e 
renda dos Parakanã. Atualmente, o povo vive um momento de conflito 
com os munícipes de Novo Repartimento que ocasionaram no banimento 
do povo Parakanã daquele município.

MEIO EMPREGADO: Não cumprimento de condicionantes
Com informações de: Dol Carajás, 02/10/2023

  Data: 15/11/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ; KA’APOR; TEMBÉ
TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
MUNICÍPIO: PARAGOMINAS
DESCRIÇÃO: O MPF ajuizou Ação Civil Pública na Justiça Federal, com pedido 

de liminar, para que a empresa Equatorial – concessionária que distribui 
energia elétrica no Pará – seja obrigada a atender as comunidades da TI 
Alto Rio Guamá, no município de Paragominas. O MPF também pediu, 
ao final da ação, a condenação da Equatorial por danos morais coletivos, 
com o pagamento de indenização no valor de R$ 300 mil, pela omissão em 
garantir o fornecimento de energia. Desde 2017, o MPF vem apurando, 
por meio de procedimento administrativo, os motivos para a falta de 
fornecimento de energia elétrica às comunidades indígenas da TI. Entre 
aquelas que sofrem com a falta de redes de distribuição e são foco da ação 
estão as aldeias Nazatyw, Ka’a Kryr, Ka’a Piterpehar, Suçuarana, Araruna, 
Cocalzinho, Bate Vento, Igarapé Grande, Wahutyw, Tiré, Crá e Três Furos. 
Durante as investigações, o MPF constatou que ao mesmo tempo em que 
colocava entraves para a instalação de redes de energia em benefício das 
comunidades indígenas residentes em aldeias do Alto Rio Guamá, a Equa-
torial fornecia eletricidade de forma regular para invasores não indígenas 
no interior da TI, sem qualquer tipo de autorização, seja do Ibama ou da 
Funai. De acordo com a procuradora da República Nathalia Mariel Pereira, 
que assina a ação, nos últimos anos, apesar do envio de ofícios, recomen-
dações e reuniões sucessivas com representantes da Equatorial, as obras de 
projetos já aprovados para o fornecimento de energia na TI permanecem 
sem “nenhum avanço concreto”. “A população do Alto do Rio Guamá en-
contra-se em situação de absoluta vulnerabilidade, sem acesso a um bem 
que representa uma das condições materiais essenciais para garantir uma 

existência digna”, argumentou a procuradora. O MPF pediu a determinação 
de multa diária à empresa, no valor de R$ 10 mil, caso descumpra decisões 
que venham a ser estabelecidas pela Justiça Federal.

MEIO EMPREGADO: falta de energia elétrica
Com informações de: MPF/PA, 15/11/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade 
POVO(S): VÁRIOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: SANTARÉM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Área da Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns
DESCRIÇÃO: Devido à seca prolongada e fora do normal nos rios da Amazônia, 

com risco iminente de insegurança alimentar e nutricional das populações 
indígenas e ribeirinhas de Santarém, o MPF/PA recomendou que o município 
de Santarém fizesse um levantamento de informações sobre a estiagem na 
Resex, dado o risco humanitário em razão do iminente desabastecimento 
de água potável e alimento para mais de 23.000 pessoas que vivem em 74 
comunidades e aldeias. A seca ocasionou escassez de peixes e de água po-
tável, além de gerar dificuldade de transporte fluvial para as comunidades 
e aldeias próximas ao rio Tapajós.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de alimentos e água potável
Com informações de: MPF, 13/10/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): WARAO
MUNICÍPIO: BELÉM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 11 comunidades warao
DESCRIÇÃO: O povo Warao de Belém, reunido no Conselho Warao Ojiduna, or-

ganização representativa do povo na região metropolitana do município, 
apresentou uma série de demandas em carta dirigida ao MPF e outros 
órgãos governamentais, no 14/11/2023. “Nós somos 766 indígenas Warao 
que residem na região metropolitana de Belém e estamos organizados em 
11 comunidades. Nós viemos para o Brasil para sobreviver, para não passar 
mais fome, porque já não era mais possível viver bem nos nossos territórios, 
nem nas cidades próximas a eles. Mas não é por isso que deixamos de ser 
indígenas, nossa identidade Warao é nossa força e nosso orgulho”, afirma 
o documento. Dentre as demandas emergenciais, destacam: “desde que 
chegamos na região metropolitana de Belém vivemos em uma situação 
muito precária, sofrendo todo tipo de violações de direitos, violência, 
racismo e preconceito. Vários de nós temos problemas graves de saúde, 
o que piora com nossas condições de moradia, em grande maioria, muito 
precárias”. Por isso, reivindicam “rastreamento dos casos de tuberculose nas 
comunidades Warao, acompanhamento do tratamento das pessoas doentes 
em diálogos com nossos mediadores culturais: wabayakore asanetamo e 
divulgação de informações sobre a doença diretamente nas comunidades. 
Combate à fome e garantia de nossa segurança alimentar. Muitos de nós 
não temos o que comer e estamos afastados dos alimentos que a natureza 
dá e que são de nossa cultura. Precisamos de ações que nos permitam ter 
acesso à alimentação saudável e culturalmente adequada”. Ainda na parte 
emergencial solicitam acesso ao sistema de assistência social adequado e 
culturalmente adaptado, acolhimento e abrigamento construído em con-
junto com o Conselho de Ojiduna, e materiais como madeira e lona para 
se proteger das chuvas do inverno. Entre as demandas mais estruturais, 
indicam como primeiro ponto o respeito ao direito à Consulta Livre, Prévia 
e Informada. Reivindicam, ainda, acesso a políticas públicas diferenciadas 
nas áreas de saúde e educação, assim como o acompanhamento e orientação 
jurídica, e garantia do cumprimento da resolução 454 do CNJ nos processos 
judiciais. “Nós, Conselho Warao Ojiduna, exigimos o respeito dos nossos 
direitos enquanto povo indígena. Não somos estrangeiros, somos um povo 
originário de Abya Yala, onde nossos antepassados estiveram circulando 
bem antes da criação de qualquer Estado e de qualquer fronteira”, concluem.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de consulta às comunidades
Com informações de: Carta do Conselho Warao de Ojiduna, 14/11/2023; MPF, 11/2023

  Data: OUTUBRO  
VÍTIMA: Tymbektodem Arara
POVO(S): ARARA
TERRA INDÍGENA: CACHOEIRA SECA
MUNICÍPIO: ALTAMIRA
DESCRIÇÃO: Entidades que atuam junto aos povos originários questionam o an-

damento de investigação aberta pela PF, depois de um mês desde a morte 
do líder indígena Tymbektodem Arara, na TI Cachoeira Seca. Tymbek, como 
era chamado, foi encontrado morto no dia 14 de outubro, supostamente 
afogado no rio Iriri. Em setembro, o líder esteve na sede da ONU, em Genebra, 
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na Suíça, denunciando a invasão recorrente da TI Cachoeira Seca. A PF de 
Altamira abriu procedimento para apurar a morte do indígena, com duas 
versões principais: a de que ele estava em um barco e se jogou no rio por 
vontade própria ou, então, que foi jogado no rio por ribeirinhos e, depois, 
se afogou. No entanto, não houve novidades desde então. A Apib cobrou 
respostas em reunião no MPI. Segundo o coordenador jurídico da entidade, 
Maurício Terena, há uma aparente “omissão” e as autoridades não estavam 
“dando a devida atenção para esse caso”. Passados 30 dias desde a morte 
de Tymbek, a PF ainda não havia estado na aldeia Arara. A Apib também 
solicitou que o MPF acompanhasse as investigações. Após ser retirado 
do rio, o corpo da liderança Arara foi levado à Comunidade Maribel, em 
que vivem os não-indígenas da região e local onde conseguem chegar os 
barcos maiores e veículos. Conforme relatado em documento do Dsei, o 
corpo permaneceu por cinco horas sob o sol, à espera do IML. Depois, foi 
colocado em um saco e transportado, debaixo do sol, na caçamba de uma 
caminhonete da Polícia Civil do Pará até a cidade de Altamira. Nenhuma 
perícia teria sido realizada no local em que o corpo foi encontrado, nem 
teria havido diligências para conversar com testemunhas e lideranças 
locais acerca das circunstâncias da morte de Tymbek. Ao G1, a assessoria 
de imprensa da PF em Altamira afirmou que a corporação “não comenta 
investigação em andamento”.

MEIO EMPREGADO: omissão; morosidade em investigação
Com informações de: G1/PA, 14/11/2023 

PARANÁ
4 Casos

  Data: JANEIRO  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: GUAÍRA, TERRA ROXA, SANTA HELENA
DESCRIÇÃO: Os indígenas no Paraná enfrentaram dificuldades em acessar cestas 

básicas, com relatos de falta de distribuição de agosto de 2022 até pelo 
menos o final de janeiro de 2023. O coordenador regional substituto da 
Funai no estado, Elton Fernandes Alzão, afirmou que a responsabilidade 
recai sobre o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família 
e Combate à Fome, enquanto a Funai apenas auxilia no planejamento. O 
Ministério confirmou a interrupção do envio das cestas há seis meses, 
atribuindo-a à falta de priorização de recursos durante a gestão Bolsonaro. 
No entanto, o ex-ministro João Roma contesta essa afirmação, declarando 
que as cestas foram adquiridas e enviadas. Enquanto isso, aproximada-
mente 29 mil indígenas no estado sofriam com a escassez de alimentos 
básicos. A Funai solicitou auxílio ao governo do Paraná para a distribuição 
de cestas básicas e obteve uma resposta inicial positiva, com a entrega 
de 1.250 cestas. No entanto, não havia garantia de continuidade dessa 
assistência em 2023, conforme a Superintendência Geral de Diálogo e 
Interação Social do estado.

MEIO EMPREGADO: Falta de cestas básicas
Com informações de: G1/PR, 27/01/2023

  Data: 30/01/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI; KAINGANG
TERRA INDÍGENA: RIO DAS COBRAS
MUNICÍPIO: NOVA LARANJEIRAS
DESCRIÇÃO: A falta de previsão orçamentária para a compra de cestas básicas 

também afetou os indígenas da TI Rio das Cobras, em Nova Laranjeiras. 
Em janeiro, a prefeitura local alegou que a responsabilidade era da Funai, 
embora anteriormente fornecesse apoio no transporte de cestas. No en-
tanto, a partir do segundo semestre de 2022, essa assistência cessou. Na 
Aldeia de Marrecas, em Turvo, os apoios são pontuais e específicos, também 
dependendo da Funai. Em Guarapuava, as questões foram encaminhadas 
às autoridades responsáveis após questionamentos.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de cestas básicas
Com informações de: Redesuldenoticias.br, 30/01/2023

  Data: 14/12/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: GUARANI DE OCOY
MUNICÍPIO: SÃO MIGUEL DO IGUAÇU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Ocoy
DESCRIÇÃO: O acesso à Certidão de Nascimento tem sido uma questão problemática 

para os Avá-Guarani da comunidade Tekoha Ocoy, em São Miguel do Iguaçu. 

O cartório local tem dificultado a obtenção desse documento para aqueles 
que possuem apenas o Registro Administrativo de Nascimento Indígena 
(Rani) da Funai como documento oficial. O cartório insiste em exigir uma 
consulta ao cartório de Guaíra, alegando que o nome da cidade onde se 
localiza a sede da CTL da Funai consta no Rani. Apesar das informações da 
Funai contrárias a essa prática, o cartório mantém sua exigência, criando 
obstáculos para a obtenção de documentos essenciais pelos indígenas. 
Diante dessa situação, o cacique do Tekoha Ocoy solicitou a intervenção 
do MPF para agilizar o processo junto ao cartório e garantir o acesso dos 
Avá-Guarani à documentação necessária.

MEIO EMPREGADO: Recusa de documento a indígenas
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Indígenas em situação de rua
MUNICÍPIO: CURITIBA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Contexto urbano
DESCRIÇÃO: Segundo dados do Cadastro Único, em 2023 havia ao menos 23 in-

dígenas vivendo em situação de rua. Tal circunstância expõe essas pessoas 
a uma série de desafios e violações de direitos, como dificuldade e preca-
riedade no acesso a serviços como saúde e educação e riscos relacionados 
à vulnerabilidade social e à violência.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: CadÚnico, jul/2023 

RIO GRANDE DO NORTE
1 Caso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): POTIGUARA
TERRA INDÍGENA: MENDONÇA DO AMARELÃO
MUNICÍPIO: JOÃO CÂMARA
DESCRIÇÃO: Na comunidade de Serrote de São Bento, Amarelão e os assentamentos 

Santa Terezinha, Marajó e Açucena, localizados no território Mendonça, 
no município de João Câmara,  a busca por água é uma luta diária que 
expõe relações de poder e favores políticos. Ao redor de um poço com um 
pequeno sistema de dessalinização, a população se aglomera para garantir 
acesso à única fonte pública de água doce disponível gratuitamente na 
região. A oferta de carros-pipa pela prefeitura é restrita e de procedência 
duvidosa, deixando muitos dependentes dessa fonte escassa. Enquanto 
alguns conseguem pagar por água mineral ou serviços de abastecimento, 
a maioria enfrenta dificuldades financeiras, com uma renda média inferior 
a um salário mínimo. São aproximadamente 900 famílias e 3.000 pessoas 
da etnia Potiguara-Mendonça, a maior população indígena do estado. 
Nessa  luta pela água, promessas eleitorais são feitas em troca de votos. 
Conflitos entre famílias surgem na fila do poço, quando alguns tentam 
obter mais água do que outros. O sistema de distribuição de água, muitas 
vezes, é mediado por intermediários políticos, como Francisco Venâncio da 
Silva, que recebe demandas por água através do WhatsApp e as encaminha 
para a prefeitura. Foi declarada no município situação de emergência pelo 
governo federal em setembro devido à seca. Os esforços das autoridades 
locais e órgãos governamentais para resolver o problema parecem insufi-
cientes, deixando muitas famílias à mercê da escassez de água e da incerteza 
quanto ao futuro. Anteriormente havia a Operação Carro-Pipa do Exército, 
que foi encerrada há cerca de dois anos.

MEIO EMPREGADO: Falta de abastecimento de água potável
Com informações de: Folha de São Paulo, 15/10/2023

RIO GRANDE DO SUL
6 Casos

  Data: 23/11/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TAPE PORÃ
MUNICÍPIO: GUAÍBA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tape Porã
DESCRIÇÃO: Os Mbya Guarani do Tapé Porã, Guaíba, estão sem água potável por 

falta de energia elétrica. Após a privatização da CEEE, a atual empresa de 
energia elétrica, vinculada ao Grupo Equatorial Energia, age com negligên-
cia quanto à prestação de serviços, especialmente quanto à manutenção 
das redes. As famílias Mbya Guarani passaram mais de uma semana sem 
energia elétrica. Eles informaram o fato para a Sesai, bem como solicita-
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ram que se cobre da Equatorial o reestabelecimento da energia na região. 
O órgão respondeu que não tem o que fazer. Os Mbya comunicaram que 
há um convênio para que caminhões-pipa abasteçam as comunidades sem 
água, mas, na prática, o fornecimento não acontece. A Equatorial, após 
acionada, informou que iria averiguar a demanda somente no dia 01/12 
para identificar o problema na rede.

MEIO EMPREGADO: Falta de energia elétrica; falta de água potável
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 13/09/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: PEKURUTY
MUNICÍPIO: ELDORADO DO SUL
DESCRIÇÃO: Mais uma vez, a comunidade Mbya Guarani de Pekuruty, localizada 

em Eldorado do Sul, enfrentou o alagamento de suas residências devido às 
intensas chuvas. Situada em condição de extrema vulnerabilidade nas proxi-
midades da BR-290, no Km 133, a comunidade já sofreu perdas decorrentes 
de atropelamentos e negligência, reflexo de uma situação de desamparo. 
Diante desse contexto, os membros da comunidade reivindicam incansavel-
mente seu direito ancestral à terra, que tem sido sistematicamente negado.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência e de infraestrutura
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Indígenas em situação de rua
MUNICÍPIO: PORTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Contexto urbano
DESCRIÇÃO: Segundo dados do Cadastro Único de 2023, dos 459 indígenas em 

situação de rua no país, 46 vivem no Rio Grande do Sul. Além da falta de 
moradia, a situação expõe esses indivíduos a uma série de desafios, como o 
acesso precário a serviços básicos de saúde e educação e a vulnerabilidade 
à violência e à exploração.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: CadÚnico, jul/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: PEKURUTY/ARROIO DIVISA
MUNICÍPIO: ELDORADO DO SUL
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Acampamento de beira de estrada, BR-290, km 133
DESCRIÇÃO: A comunidade foi impactada por pelo menos três alagamentos 

durante o ano de 2023. Não houve, da parte do poder público, nenhuma 
medida no sentido de auxiliar as famílias atingidas pelas águas. Para elas, 
o direito nunca chega, mas o descaso público e a inundação sempre estão 
presentes. A comunidade localizada em Eldorado do Sul por diversas vezes 
teve suas casas inundadas pelas águas das chuvas. Os Mbya Guarani ficaram 
em situação de absoluta vulnerabilização nas margens da BR-290, Km 133. 
Lá muitos já perderam vidas por atropelamentos e por mortes em função 
do descaso e do abandono. Eles reivindicam seu direito originário à terra, 
que lhes é negado sistematicamente.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: LAMI (PINDO POTY)
MUNICÍPIO: PORTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Bairro Lami
DESCRIÇÃO: A comunidade foi impactada por pelo menos três alagamentos du-

rante o ano de 2023. Em todos eles, as famílias acabaram sendo removidas 
pera abrigos. Não houve, de parte do poder público, nenhuma medida no 
sentido de auxiliar as famílias atingidas pelas águas e ventos. Não fossem 
as entidades e pessoas solidárias, os indígenas estariam completamente 
desamparados. As medidas emergenciais prometidas pelo governo fede-
ral nunca foram impactantes. A demarcação da terra, iniciada no ano de 
2012, continuou paralisada. O descaso público e a inundação sempre estão 
entre eles. A comunidade permaneceu, em 2023, em situação de completa 
vulnerabilidade, às margens de um córrego que sempre alaga. Os Mbya 
reivindicam seu direito originário à terra, lhes negado sistematicamente.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 24/08/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): XOKLENG
TERRA INDÍGENA: XOKLENG KONGLUI
MUNICÍPIO: SÃO FRANCISCO DE PAULA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Margens da rodovia RS-484
DESCRIÇÃO: A comunidade Xokleng Konglui escreveu, no dia 24 de agosto de 

2023, carta denunciado a sua realidade nas margens da RS-484, em São 
Francisco de Paula, e cobrando das autoridades o cumprimento dos acordos 
estabelecidos. A comunidade enfrentou frios intensos, chuvas e dois ciclones 
extratropicais na beira da estrada, e nenhuma medida foi tomada. Vivem em 
situação de miserabilidade, faltando comida e, não fossem pessoas aliadas, 
não teriam alimentos para suas crianças. Não dispõem de energia elétrica. 
A empresa responsável realizou trabalhos de instalação de postes e fios, mas 
não fez as ligações em suas casas. Para agravar a situação, no mês de agosto, 
pessoas armadas dispararam tiros sobre suas casas durante a madrugada, e 
os indígenas passaram a enfrentar também o medo e as ameaças. A Funai, 
embora tenha se comprometido, nada fez para ao menos sinalizar que haverá 
a criação do GT dos estudos de identificação e delimitação de suas terras.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Cimi Regional Sul Equipe Porto Alegre 

RONDÔNIA
2 Casos

  Data: Março/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA
TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
MUNICÍPIO: PORTO VELHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: As águas do Rio Jacy-Paraná invadiram as casas do povo Karipuna, 

que fica entre os distritos de Jacy-Paraná e União Bandeirantes, ambos per-
tencentes a Porto Velho. Os Karipuna informaram que a Defesa Civil, Funai 
e MPF foram acionados para ajudá-los, mas que nenhuma das instituições 
havia se manifestado. As inundações deixaram famílias desabrigadas e isola-
ram a comunidade. O cenário inclui casas submersas, roçados de mandioca 
e milho inundados e animais domésticos fugindo para a mata. O acesso 
à aldeia Panorama foi prejudicado pela queda de uma ponte de madeira, 
tornando a comunicação e a chegada de ajuda mais difícil. A inundação 
não é considerada natural pelos indígenas, que responsabilizam as Usinas 
Hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau pela frequência das enchentes. 
Segundo eles, a construção das barragens mudou drasticamente o curso do 
rio Madeira, causando prejuízos ambientais e sociais. A aldeia Panorama, 
onde a situação é crítica, não recebeu assistência governamental adequa-
da. Além das enchentes, a construção das hidrelétricas trouxe invasores 
para a TI Karipuna, incluindo grileiros, madeireiros e pescadores ilegais, 
intensificando o desmatamento e ameaçando a sobrevivência dos povos 
tradicionais da região. Apesar das denúncias e dos impactos evidentes, as 
empresas responsáveis pelas usinas não cumpriram medidas de mitigação 
de impacto ambiental, segundo os Karipuna.

MEIO EMPREGADO: Cheias devido às hidrelétricas; omissão do Estado
Com informações de: Amazônia Real, 22/03/2023; Cimi Regional Rondônia

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA
TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
MUNICÍPIO: PORTO VELHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Panorama
DESCRIÇÃO: Devido ao descaso na manutenção e abertura da estrada de acesso 

à Aldeia Panorama, a comunidade Karipuna tem estado em situação de 
vulnerabilidade, sobretudo no período de chuvas, pois o acesso pelo rio 
Jaci Paraná é muito longe. Em casos de necessidade de socorro médico e 
outras emergências, os indígenas também se veem sob risco constante. Em 
2022, após muita insistência dos indígenas, o DER e a Secretaria Municipal 
de Agricultura e Abastecimento de Porto Velho (Semagric) fizeram uma 
abertura na estrada, mas não fizeram o cascalhamento e nem as pontes nos 
igarapés, que, na época de chuva, transbordam. Foram colocadas manilhas 
pequenas, que não suportaram o volume de chuvas, deixando a comunidade, 
novamente, sem acesso por via terrestre. Lideranças Karipuna encaminha-
ram documento ao DER, à Semagric e ao MPF, exigindo providências para 
a recuperação das pontes e bueiros.

MEIO EMPREGADO: Falta de manutenção de estrada de acesso à aldeia
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Rondônia 
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RORAIMA
3 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: IRACEMA
DESCRIÇÃO: uma série de novas violações de direitos dos indígenas que vivem 

na ti Yanomami foram identificadas pelo Conselho Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Roraima, durante a visita do Ministério 
dos Direitos Humanos e Cidadania ao estado, no final de janeiro. O órgão 
apontou que fazendeiros cobram pedágio de indígenas para passar por suas 
terras, em Alto Alegre, no norte do estado, e que uma vila localizada no 
município de Iracema, ao sul, serve de base de apoio para os garimpeiros 
ilegais. O secretário geral do órgão, Paulo Tadeu, explicou que em Mucajaí 
a preocupação é com a contaminação dos peixes e dos rios por mercúrio, 
um dos vários problemas gerados pelo garimpo. Altamente tóxico, o metal 
é usado pelos garimpeiros para separar o ouro de outros sedimentos. Além 
da contaminação dos rios, o Conselho destacou que a vila Campos Novos, 
localizada no município de Iracema, serve como uma “corrutela de garimpo”, 
uma base de apoio a garimpeiros que exploram a TI. Conforme o levantamento, 
a vila dá suporte para “todos os garimpeiros em questão de abastecimento, 
combustível, alimentação e pistas de pouso”. Além disso, na região do Baixo 
Rio Branco, em Caracaraí, conselheiros avistaram indígenas armados e ao 
lado de garimpeiros. “O que foi relatado é que o Estado brasileiro nunca 
se fez presente nessa área indígena. Segundo o relato do Conselho Tutelar 
[do município] e da própria prefeitura de Caracaraí, quem manda lá são os 
garimpeiros”, explicou Paulo Tadeu.

MEIO EMPREGADO: falta de fiscalização de ilícitos
Com informações de: G1/RR, 03/02/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): WARAO
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Abrigo de Pintolândia
DESCRIÇÃO: Em Boa Vista, próximo à Praça Germano Sampaio, encontra-se um 

terreno que abriga seis diferentes comunidades Warao, totalizando 340 
pessoas, muitas delas crianças nascidas no Brasil após migrarem da Vene-
zuela em 2016 e 2017. Esse terreno, conhecido como Abrigo de Pintolândia, 
antes sob tutela da Operação Acolhida, hoje não conta mais com a presença 
da equipe da operação, que desativara o abrigo em março de 2022 devido a 
problemas de infraestrutura, habitabilidade, água, saneamento, alagamento 
e deficiência nas instalações elétricas e hidráulicas. Os Warao decidiram per-
manecer no local devido à liberdade para autogovernar-se, mas isso resultou 
em dificuldades, principalmente em relação à segurança alimentar, visto que 
a maioria permanece desempregada. Com a ajuda de doações e da venda 
de artesanato, eles conseguem se sustentar, mas enfrentam insegurança 
alimentar, fazendo apenas uma refeição por dia. Apesar das adversidades, a 
comunidade Warao persiste em Boa Vista, visando proporcionar um futuro 
melhor para suas crianças, que estão estudando na região. A Operação Aco-
lhida, em diálogo com as comunidades, ofereceu a possibilidade de realocação 
para o Abrigo Waraotuma a Tuaranoko. Não foi informado se a instituição 
ofertou meios de locomoção. O futuro da nova geração Warao é também o 
que faz a comunidade do aidamo Enoc Silva continuar no Brasil, apesar das 
dificuldades: “viemos da Venezuela com um propósito, mas vivemos aqui os 
mesmos maus tratos que vivíamos na Venezuela. Estamos aqui pelas crianças 
que estão estudando e têm um sonho de um dia fazer faculdade”.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral; insegurança alimentar
Com informações de: Agência Brasil, 20/02/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
DESCRIÇÃO: A Força Aérea Brasileira (FAB) negou informações sobre os prefixos 

das aeronaves que sobrevoaram a TI Yanomami (TIY) em fevereiro, alegando 
proteção de informações pessoais. A solicitação foi feita por meio da Lei de 
Acesso à Informação (LAI), e a negativa foi recebida após dois recursos. A 
justificativa da FAB é contestada, pois não esclarece detalhadamente os mo-
tivos para não fornecer os dados, como exigido pela LAI e pela Lei Geral de 
Proteção de Dados. A criação de corredores aéreos na Zona de Identificação 
de Defesa Aérea (Zida), como parte da Operação Escudo Yanomami, gerou 
controvérsias. Esses corredores permitiam que as aeronaves saíssem dos 
garimpos ilegais sem punição, favorecendo os invasores da TIY. A divulgação 

dos prefixos das aeronaves poderia ajudar a identificar quem está por trás 
do garimpo ilegal na região. Apesar da negativa da FAB, informações sobre 
o deslocamento de aeronaves são públicas e podem ser encontradas em sites 
como radarbox.com e planefinder.net. Além disso, a Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac) disponibiliza o Registro Aeronáutico Brasileiro, onde é 
possível obter informações sobre as aeronaves, como proprietário e operador. 
A recusa da FAB em divulgar os dados levanta dúvidas sobre o compromisso 
do governo federal em combater o garimpo ilegal. Embora tenham sido rea-
lizadas operações para conter a atividade criminosa, como a destruição de 
aeronaves, o problema persiste e tem causado uma crise humanitária entre 
os indígenas de Roraima.

MEIO EMPREGADO: Omissão de informações
Com informações de: Amazônia Real, 04/05/2023

SANTA CATARINA
1 Caso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Indígenas em situação de rua
MUNICÍPIO: FLORIANÓPOLIS
DESCRIÇÃO: Há 42 indígenas em situação de rua no estado de Santa Catarina, 

segundo dados do Cadastro Único de 2023. No Brasil, são 459 indígenas 
e um total de 221.113 pessoas nesta situação, que expõe esses indivíduos 
a desafios como acesso precário a serviços básicos de saúde e educação e 
vulnerabilidade à violência, além da falta de moradia.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: CadÚnico, jul/2023

SÃO PAULO
10 Casos

  Data: 13/02/2023  
VÍTIMA: homens e mulheres
POVO(S): GUARANI MBYA
MUNICÍPIO: CANANEIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TIs Pakurity, Takuarity e Takuari
DESCRIÇÃO: Indígenas do povo Guarani Mbya, na região do Vale do Ribeira, 

foram impedidos de receber alguns atendimentos específicos de saúde, 
sob alegação de que não dispunham de documentação. A equipe do Cimi 
colheu informações com a equipe de saúde, que informou existir mais de 
20 pessoas necessitando de documentos, mas, em função da morosidade 
da Funai, eles ainda não tinham sido emitidos. Os documentos são exi-
gidos para que se possa dar início nos tratamentos de saúde, pois esses 
pacientes não conseguem realizar exames e nem fazer acompanhamento 
nos municípios pela falta de documentos, que são exigência dos sistemas 
utilizados. Há inclusive casos de gestantes que, depois que o bebê nasce, 
não conseguem fazer o registro de nascimento.

MEIO EMPREGADO: falta de documentação
Com informações de: Cimi Regional Sul; Equipe de saúde da Sesai

  Data: 2023  
VÍTIMA: Família
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: RIBEIRÃO SILVEIRA
MUNICÍPIO: BERTIOGA
DESCRIÇÃO: Reinaldo Wera, da comunidade Ribeirão Silveira, foi reportado como 

desaparecido em 2019. Sua família foi informada de que ele teria sido vítima 
de homicídio. Seus restos mortais foram encontrados e permaneceram sob 
custódia da polícia para realização de exames de DNA, a fim de confirmar 
sua identidade. Somente em julho de 2023, após intervenção da Defensoria 
Pública e do MPF de Caraguatatuba, a família Mbya Guarani conseguiu 
recuperar os restos mortais de Reinaldo e realizar os rituais funerários 
tradicionais. No entanto, até dezembro, a família ainda não havia recebido 
a Certidão de Óbito de Reinaldo. É importante ressaltar que a Funai estava 
ciente e acompanhava o desenrolar dessa situação desde o seu início.

MEIO EMPREGADO: Descaso; Morosidade na entrega de documento
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 19/03/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: BOA VISTA DO SERTÃO DO PROMIRIM
MUNICÍPIO: UBATUBA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Yaká Porã
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DESCRIÇÃO: Os moradores da Aldeia Yaka Porã, no município Ubatuba, estão há 
três anos sem acesso à cidade. Em 2019, a ponte que ligava a aldeia à cida-
de caiu devido a fortes chuvas na região e não foi reconstruída. A Justiça 
Federal determinou que fosse aberta uma passagem por uma propriedade 
particular para garantir o acesso da comunidade indígena à rodovia Rio-
-Santos. Por conta disso, a comunidade está há mais de três anos em risco 
e sem conseguir utilizar serviços públicos, como, por exemplo, saúde e 
entrega de água e alimentos, além de contato com funcionários de órgãos 
públicos que prestam apoio.

MEIO EMPREGADO: Falta de manutenção em estrada
Com informações de: G1/Vale do Paraíba, 19/03/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Fábio Papa Mirim Veríssimo
POVO(S): GUARANI MBYA
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Brilho do Sol
DESCRIÇÃO: Fábio Papá Mirim Veríssimo, da Aldeia Brilho do Sol, permaneceu 

detido sob regime fechado em um presídio na cidade de São Paulo, sem acesso 
a intérpretes da língua Tupi Guarani e impossibilitado de receber visitas 
religiosas. Os pedidos foram formulados pela comunidade à Penitenciária 
e à Defensoria Pública, atendo-se à Resolução 287 do CNJ.

MEIO EMPREGADO: Direitos negados
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 01/06/2023  
VÍTIMA: Nathan Batista Monteiro
POVO(S): PANKARARU
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
DESCRIÇÃO: Nathan Batista Monteiro, indígena Pankararu preso em regime 

fechado na cidade de São Paulo, não foi identificado como indígena, tendo 
seus direitos específicos e constitucionais negados.

MEIO EMPREGADO: Direitos negados
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 01/09/2023  
VÍTIMA: Odair Fernandes da Silva
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: JARAGUÁ
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
DESCRIÇÃO: O jovem Odair Fernandes da Silva, da comunidade Jaraguá, está 

preso em regime fechado provisoriamente na cidade de São Paulo. Não 
foi identificado como indígena, sendo privado de acesso a um tradutor 
ou intérprete da língua Guarani e impedido de continuar o tratamento 
espiritual que estava realizando.

MEIO EMPREGADO: Direitos negados
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUAJAJARA; GUARANI; KAIMBÉ; PANKARARÉ; WASSU COCAL; 

XUKURU-KARIRI
MUNICÍPIO: GUARULHOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Multiétnica Filhos Desta Terra
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2023, as famílias indígenas da Aldeia Multiétnica 

Filhos Desta Terra, localizada em Guarulhos, enfrentaram a escassez de 
alimentos devido ao corte do benefício de cestas básicas pela Secretaria 
de Assistência Social do município. Anteriormente, todas as famílias rece-
biam o benefício, porém, com a mudança na gestão do CRAS local, muitas 
famílias foram informadas de que deixariam de receber o benefício por 
não atenderem os “critérios”. As famílias relatam não serem reconhecidas 
como indígenas pela Secretaria e a ausência de uma política ou protocolo 
de atendimento diferenciado para elas em Guarulhos.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de alimentos
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 01/01/2023  
VÍTIMA: Douglas Ferreira dos Santos
POVO(S): PANKARARU
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
DESCRIÇÃO: Douglas Ferreira dos Santos permaneceu detido em regime fechado 

ao longo de 2023, sem que sua identidade indígena fosse reconhecida. 
Devido à distância, ele não recebe visitas, pois sua família reside na Aldeia 
Brejo dos Padres, interior de São Paulo.

MEIO EMPREGADO: Direitos negados
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Indígenas em situação de rua
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Contexto urbano
DESCRIÇÃO: A região Sudeste do país, especialmente a cidade de São Paulo, é onde 

se concentra a maior parte dos 459 indígenas que vivem em situação de 
rua no Brasil. Segundo dados do Cadastro Único de 2023, há 110 indígenas 
nesta situação na capital paulista. Os dados que evidenciam a dimensão 
do problema e a necessidade de intervenção urgente por parte do poder 
público. Além da falta de moradia, estar em situação de rua expõe esses 
indivíduos a uma série de desafios, como a precariedade no acesso a serviços 
básicos de saúde e educação e a vulnerabilidade à violência e exploração.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: CadÚnico, jul/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Jovens
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Fundação Casa
DESCRIÇÃO: Na Fundação Casa consta que no ano 2023 havia 11 jovens indígenas 

cumprindo medidas socioeducativas. A Fundação não conta com uma polí-
tica diferenciada de atendimento para eles. Não sendo reconhecidos como 
indígenas, os jovens não têm os direitos específicos garantidos, como saúde, 
reconhecimento do modo de vida ou assistência religiosa, dentre outros.

MEIO EMPREGADO: Negação de direitos
Com informações de: Cimi Regional Sul 

TOCANTINS
2 Casos

  Data: Fevereiro  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KRAHÔ-KANELA
TERRA INDÍGENA: KRAHÔ/KANELA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Catàmjê
DESCRIÇÃO: Indígenas moradores da Aldeia Catàmjê, na TI Krahô-Kanela, em 

Lagoa da Confusão, após terem de sair de suas casas devido à cheia do 
rio Formoso, ocorrida em janeiro, passaram a enfrentar também a falta 
de fornecimento de água potável. Em vídeo gravado pelos indígenas, 
é possível vê-los tirando lama de dentro de uma caixa d’água. A aldeia 
tem um poço que foi perfurado pela prefeitura de Lagoa da Confusão, 
mas por estar muito próximo do rio Formoso, a água do poço se torna 
imprópria para o consumo, devido à cheia do rio. O Dsei Tocantins, que 
teria obrigação de furar um poço na comunidade, ainda não o tinha feito. 
A aldeia tem 25 famílias, cerca de 60 pessoas, que ficaram sem acesso a 
água potável. “Todo dia a gente faz esse processo de limpar a água”, diz 
Joel Krahô-Kanela em um vídeo onde mostra como fazem para impedir 
que a lama chegue às caixas d’água. Os indígenas desconectam a tubula-
ção e deixam a maior parte do barro sair até obterem uma água menos 
suja. “A gente pede às autoridades para nos ajudarem. Isso aqui adoece”, 
reivindicou Joel.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Conexão TO, 09/02/2023; Cimi Regional Goiás-Tocantins

  Data: 10/11/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): XERENTE
TERRA INDÍGENA: FUNIL
MUNICÍPIO: TOCANTÍNIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Funil
DESCRIÇÃO: Líderes Xerente do território Funil participaram de uma audiência 

pública para discutir a construção do campo de futebol na aldeia Funil. 
A audiência, que ocorreu na sede do MPF, contou com a presença de 
representantes da prefeitura municipal, do MPF e da Funai – CR Ara-
guaia Tocantins. A obra, sob responsabilidade da Prefeitura Municipal 
de Tocantínia, deveria ter sido concluída em 180 dias, mas, após quatro 
anos, não foi executada conforme o planejado. Durante a audiência, os 
líderes indígenas apresentaram reivindicações relacionadas a possíveis 
irregularidades na execução da obra, classificando-a como uma das piores 
já realizadas na comunidade.

MEIO EMPREGADO: Demora na conclusão de obra pública
Com informações de: Lideranças 
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Em 2023, o Cimi registrou 61 casos de desassistência na 
área da educação escolar indígena específica e diferen-
ciada. Os casos foram constatados em 14 estados: Acre 

(17), Alagoas (2), Amazonas (2), Ceará (1), Maranhão (8), 
Mato Grosso (5), Minas Gerais (3), Pará (7), Paraíba (4), 
Paraná (2), Piauí (1), Rio Grande do Sul (3), Roraima (2), 
São Paulo (2) e Tocantins (2).

Embora elevada, a grande quantidade de casos apresenta 
uma pequena amostra das situações enfrentadas em comuni-
dades, aldeias e territórios em todo o país. Os relatos – que se 
repetem ao longo dos anos – compõem um cenário de descaso 
continuado. 

Os casos mais recorrentes envolvem a falta de infraes-
trutura escolar básica, falta de merenda, falta de transporte 
escolar, falta de material e falta de professores, que muitas 
vezes trabalham voluntariamente. Há aldeias em que as 
construções escolares estão há anos sem manutenção e outras 

sem prédio escolar. Muitas comunidades usam a criatividade 
para improvisar escolas, mas a falta de condições prejudica e 
às vezes inviabiliza o ensino, apesar da disposição e da boa 
vontade de professores, pais e alunos.

Dois exemplos do Acre ilustram esta situação: na Aldeia 
Macambira, localizada na Terra Indígena (TI) Riozinho do Alto 
Envira, a comunidade Ashaninka improvisou uma pequena 
escola com um telhado de palha, sem paredes e sem cadeiras, 
substituídas por troncos cortados. A professora, que não é 
oficialmente nomeada, atende também estudantes de famílias 
das aldeias vizinhas. 

Já na aldeia Tigela, na TI Kulina do Rio Envira, as aulas 
também são improvisadas sob um telhado de palha, sem 
carteiras para os estudantes. Em junho, o material escolar 
ainda não havia chegado à comunidade Madihá, e a merenda 
precisa ser buscada pelos próprios professores no município 
de Feijó (AC).

No outro extremo geográfico do país, uma 
situação semelhante: na comunidade indígena Tekoá 
Karanda’ty, em Cachoeirinha (RS), a Escola Kuaray 
Rete funciona quando o sol permite: as aulas são 
ministradas para as crianças Guarani Mbya ao ar 
livre, embaixo de árvores; em dias de chuva, o estudo 
fica inviabilizado. A realidade é agravada pela falta de 
merenda, água encanada e energia elétrica. A situação, 
que é generalizada e histórica no estado, motivou 
uma carta de 38 caciques Mbya Guarani cobrando 
providências.

Estruturas precárias com prédios rachados, 
sem portas, janelas, cadeiras, banheiros que colocam 

em risco a segurança de professores e alunos e até problemas 
elétricos, como na TI Governador, no Maranhão. Em alguns 
casos, o começo do ano letivo foi adiado por falta de contra-

DESASSISTÊNCIA NA ÁREA DE EDUCAÇÃO

Todas as escolas Avá-Guarani no oeste do Paraná encontram-se em situação precária, 
a exemplo das aldeias Tekoha Yvy Porã (acima) e Tekoha Poha Renda (abaixo), ambas 
na TI Tekohá Guasú Guavirá, onde mais de 40 crianças estudam Guarani

Fotos: Osmarina de Oliveira/Cimi
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tação de professores e servidores, como na TI Severino, em 
Tefé, no Amazonas. 

Também houve casos em que as falhas na distribuição 
da merenda escolar afetaram a qualidade dos alimentos, que 
às vezes chegam estragados ou fora da data de validade, como 
na TI Funil, do povo Xerente, no Tocantins.

A falta de aulas diferenciadas, com a inclusão de língua 
materna e contratação de professores e material didático espe-
cífico e diferenciado é recorrente no país e levou ao Ministério 
Público Federal (MPF) a recomendar medidas para garantir 
este direito na TI Alto Rio Guamá, no Pará.

No Alagoas, crianças pequenas da TI Karuazu têm que 
estudar à noite ou na cidade de Pariconha, ficando expostas 
aos riscos da vida noturna e vulneráveis a drogas, alcoolismo 
e prostituição. Desde 2016, a comunidade cobra uma escola 
indígena própria.

Em regiões onde povos indígenas estão em luta pela 
terra ou por reconhecimento de identidade étnica, a negação 
do direito à educação escolar específica e diferenciada submete 
crianças e adolescentes a outras violências, como o racismo e o 
preconceito nas escolas das cidades. É a situação enfrentada, 
por exemplo, pelo povo Akroá Gamella, no Maranhão. 

A falta de regulamentação para a categoria de “professor 
indígena”, reconhecida em outros estados, motivou uma 
manifestação de professores, alunos, funcionários das escolas, 
lideranças e aliados na Paraíba. No Piauí, único estado da 
federação que não possui escolas indígenas reconhecidas 
oficialmente, os povos ocuparam a secretaria para cobrar 
providências. 

Sem material, alimentação, água potável e energia elétrica, a comunidade 
Guarani Mbya do tekoa Karanda’ty, em Cachoeirinha (RS), iniciou as aulas 
em março embaixo das árvores e sob a orientação do professor Mbya 
Arlindo Ribeiro, cujo contrato ainda não havia sido efetivado

Fotos: Olga Justo
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DESASSISTÊNCIA NA ÁREA DE  
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

61 Casos

ACRE
17 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Crianças e adolescentes 
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: RIOZINHO DO ALTO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
DESCRIÇÃO: Os indígenas Ashaninka que vivem na TI Kampa e Isolados do Rio 

Envira e na TI Riozinho do Alto Envira denunciaram a falta de atendi-
mento à educação. Os estudantes não recebem merenda escolar de forma 
continuada e regular. Segundo os professores, quando a merenda chega, 
geralmente uma vez por ano, são eles mesmos que têm que buscar a me-
renda na cidade de Feijó e levar para as aldeias, além de terem de assumir 
o gasto com combustível. Com relação ao ensino, o conteúdo não é feito 
na língua materna, e os materiais não são entregues para as crianças. As 
lideranças elaboraram um ofício denunciando essa realidade nas TIs e o 
encaminharam ao MPF e à Funai.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): HUNI KUI
TERRA INDÍGENA: KAXINAWÁ SERINGAL CURRALINHO
MUNICÍPIO: FEIJÓ
DESCRIÇÃO: Os indígenas Ashaninka que vivem na TI Nova Olinda e na TI Se-

ringal Curralinho demandam atendimento na área da educação escolar. Os 
estudantes não recebem merenda escolar de forma continuada e regular. 
Segundo os professores, quando a merenda chega, geralmente uma vez por 
ano, são eles mesmos que têm que buscá-la na cidade de Feijó e levar para 
as aldeias, assumindo o gasto com combustível. O conteúdo de ensino não 
é feito na língua materna e os materiais não são entregues para as crianças. 
As lideranças elaboraram um ofício denunciando a situação vivenciada 
nessas TIs e o encaminharam ao MPF e à Funai.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI’s Jaminawá-Envira, Kulina Igarapé do Pau e Kulina do 

Rio Envira
DESCRIÇÃO: Nas TIs Jaminawá-Envira, Kulina Igarapé do Pau e Kulina do Rio 

Envira, os estudantes reclamam a falta de merenda escolar de forma 
continuada e regular. Segundo os professores, quando a merenda chega, 
geralmente uma vez por ano, são eles mesmos que têm que se deslocar para 
a cidade de Feijó. O conteúdo de ensino não é feito na língua materna e os 
materiais não são entregues para as crianças. A situação foi denunciada, 
por meio de ofício, ao MPF e à Funai.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: RIOZINHO DO ALTO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Benjamim
DESCRIÇÃO: A aldeia Benjamim, localizada na TI Riozinho do Alto Envira, não 

possui escola. As crianças do povo Ashaninka vão até a escola de Macam-
bira, onde tem aula com uma professora que não é nomeada. Entretanto, 
o poder público não fornece transporte escolar nem mesmo o combustível 
para os deslocamentos. Esses estudantes enfrentam uma longa e perigo-

sa caminhada pela mata e travessia pelo rio até chegarem à escola. Tal 
situação de descaso tem corroborado para o alto índice de evasão escolar. 
Lideranças elaboraram ofício com denúncia ao MPF e à Funai e esperam 
por providências urgentes.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: RIOZINHO DO ALTO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Macambira
DESCRIÇÃO: Na Aldeia Macambira, localizada na TI Riozinho do Alto Envira, 

existe uma pequena escola que foi construída pela comunidade. É um local 
simples, improvisado com um telhado de palha, sem paredes, tendo troncos 
cortados servindo como cadeiras e um quadro branco. A professora exis-
tente não é nomeada e a escola atende aos estudantes de pequenos núcleos 
familiares tanto da Aldeia Macambira quanto de outras aldeias vizinhas. 
Foi feita uma carta denunciando a situação pelas lideranças e apresentada 
ao MPF e à Funai. As famílias indígenas aguardam providências urgentes.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: RIOZINHO DO ALTO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Nova do Riozinho; Aldeia Rosinha
DESCRIÇÃO: As aldeias Nova do Riozinho e Rosinha, localizadas na TI Riozinho 

do Alto Envira, não possuem escola. Em 2023, as aulas foram ministradas 
em uma casa feita pelos próprios indígenas. A Seduc não disponibiliza 
transporte escolar para que as crianças estudem em outra escola na mesma 
TI. Além disso, também há dificuldade do fornecimento de material escolar 
para os estudantes Ashaninka acompanharem o ano letivo. As lideranças 
elaboraram um ofício denunciando a situação de descaso e o encaminharam 
para providências do MPF e da Funai.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 15/09/2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): NUKINI
TERRA INDÍGENA: NUKINI
MUNICÍPIO: MÂNCIO LIMA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia República
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Nukini relataram que as escolas da região pa-

ralisaram as aulas devido à falta de água potável e de saneamento básico, 
principalmente na Aldeia República. Relatam que a água não chegava nas 
escolas, pois não havia poço artesiano. Existindo apenas um poço amazônico 
que seca no verão. Nessa época, com o verão muito forte, a água nunca é 
suficiente. Além de os estudantes enfrentarem trajeto sob sol escaldante 
para chegarem até a escola, quando chegam, se deparam com a falta de 
água, tendo que retornar para suas casas.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 30/04/2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): NUKINI
TERRA INDÍGENA: NUKINI
MUNICÍPIO: MÂNCIO LIMA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Campur
DESCRIÇÃO: De acordo com denúncia de lideranças da TI Nukini, a escola loca-

lizada na Aldeia Campur encontrava-se em situação precária, correndo 
risco de desabar sobre os estudantes e professores. Há muito tempo, a 
comunidade vem solicitando reforma da escola, mas não foi atendida pelos 
órgãos responsáveis. Além do risco de desabamento, há também o risco 
de contrair doenças transmitidas pelos morcegos que habitam o teto da 
escola. A comunidade ainda relata a falta de professores e de fornecimento 
de merenda escolar.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de infraestrutura
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental
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  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA IGARAPÉ DO PAU
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Coqueiro e Aldeia Igarapé do Pau
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Madihá relatam que na Aldeia Coqueiro e na 

Aldeia Igarapé do Pau, crianças e adolescentes ficaram impossibilitados 
as aulas, devido à falta de transporte. Nesta aldeia não existe escola e os 
estudantes precisam se deslocar até a Aldeia Califórnia, onde há uma escola 
próxima de outras duas. A Seduc não disponibiliza transporte escolar e nem 
combustível. As lideranças redigiram uma carta de denúncia e a encami-
nharam à Funai e ao MPF, na expectativa de providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de transporte escolar
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA IGARAPÉ DO PAU
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Limoeiro
DESCRIÇÃO: Os estudantes indígenas Madihá precisam enfrentar muitos desafios 

para exercerem seu direito de estudar. É grande o descaso do poder público 
na região e na Aldeia Limoeiro não tem sido diferente. Cansados de esperar 
por solução, os próprios indígenas construíram um espaço a que chamam 
de escola, mas trata-se de uma estrutura bem precária, aberta, sem paredes 
e com telhado de palha. Lideranças relatam que a Seduc não disponibiliza 
transporte escolar nem combustível, sequer para os estudantes se desloca-
rem até a Aldeia Califórnia, onde fica a escola mais próxima. As lideranças 
redigiram uma carta de denúncia e a encaminharam à Funai e ao MPF, na 
expectativa de providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de água
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: JAMINAWA / ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Salão
DESCRIÇÃO: Os estudantes Madihá da Aldeia Salão, da TI Jaminawá-Envira, 

estão impedidos de ter aulas na escola da comunidade. Ocorre que, desde 
2021, um temporal causou estragos no telhado, que, sem reformas, tem se 
deteriorado cada vez mais, devido às intempéries causadas pelo sol forte 
e pelas chuvas. As lideranças já solicitaram os reparos e também encami-
nharam denúncia à Funai e ao MPF, relatando a situação, mas sem êxito.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de infraestrutura
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Baixo Amazonas
DESCRIÇÃO: Na Aldeia Baixo Amazonas, localizada na TI Kulina do Rio Envira, 

não tem escola nem professor. Para os alunos não ficarem sem aula, um 
jovem da comunidade se dispôs a dar aulas sem vínculo com a Seduc, que 
também não disponibiliza transporte escolar para que os alunos possam 
se deslocar até uma aldeia próxima onde há uma escola. Lideranças fizeram 
ofício denunciando a situação e pedindo providências à Funai e ao MPF.

MEIO EMPREGADO: Falta de escola e de transporte
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bela Vista
DESCRIÇÃO: Na Aldeia Bela Vista, localizada na TI Kulina do Rio Envira, não há 

escola. As crianças e adolescentes precisam se deslocar até a Aldeia Terra 
Nova para terem o direito ao ensino escolar. Como a Seduc não disponibiliza 

transporte escolar para os estudantes que estão frequentando a escola na 
Aldeia Terra Nova, tem aumentado o índice de evasão escolar. Lideranças 
elaboraram carta de denúncia, que foi entregue ao MPF e à Funai, solici-
tando providências dos órgãos.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de transporte
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Novo Baixo Amazonas
DESCRIÇÃO: A negligência do poder público e desassistência em educação é re-

corrente no estado do Acre. A maioria das aldeias indígenas, nessa região, 
não dispõe de atendimento devido e respeitoso, de acordo com o que pre-
coniza a Constituição Federal. É o caso da Aldeia Novo Baixo Amazonas, 
localizada na TI Kulina do Rio Envira. Esta aldeia não conta com escola e os 
estudantes recebem aulas em um espaço precário, construído pela própria 
comunidade. As lideranças Madihá fizeram carta de denúncia ao MPF e à 
Funai, e estão aguardando as providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de escola e de infraestrutura adequada
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Remanso do Limão
DESCRIÇÃO: Na Aldeia Remanso do Limão, os estudantes passam por muitas 

dificuldades. Uma delas é pelo fato de não ter escola no próprio local. Há 
muitos anos, lideranças Madihá reivindicam a construção de uma escola. A 
Seduc nem sequer disponibiliza transporte para os estudantes se deslocarem 
para aldeias próximas. Esse descaso corrobora com o aumento no índice 
de evasão escolar. Já foi feita denúncia da situação ao MPF e à Funai, mas 
a situação permanece.

MEIO EMPREGADO: Falta de escola e de transporte
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Terra Nova
DESCRIÇÃO: Desde que os indígenas Madihá perderam sua escola, em consequência 

de uma cheia do rio Envira, ocorrida em 2021, os estudantes estão tendo 
aula em local improvisado. Os próprios indígenas construíram um espaço 
precário, onde as aulas têm acontecido. Nesse local também são recebidos 
estudantes de outras aldeias próximas. Lideranças Madihá encaminharam 
denúncia ao MPF e à Funai e, desde então, aguardam providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de escola e de infraestrutura adequada
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Tigela
DESCRIÇÃO: A comunidade Madihá da Aldeia Tigela, cansada de esperar pelas 

ações do poder público, precisou construir um espaço que serve de escola, 
a fim de atender às crianças e adolescentes. Porém, trata-se de um espaço 
bastante inadequado, sem a mínima infraestrutura necessária; não tem 
paredes, apenas um telhado de palha protege os estudantes do sol intenso 
e da chuva. No espaço também não há carteiras para os estudantes se sen-
tarem e apoiarem os cadernos. Os professores improvisam como podem, 
devido à falta de material escolar. Até junho de 2023 o material ainda não 
havia chegado na aldeia. Até mesmo a entrega de merenda é deficitária; 
para receber a merenda escolar, os próprios professores têm que se deslocar 
até a cidade de Feijó para buscar os alimentos; nem sequer o combustível é 
fornecido pela Seduc. Foi feita denúncia pelas lideranças Madihá ao MPF 
e à Funai, na expectativa de solução dos problemas.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de infraestrutura
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental 
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ALAGOAS
2 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: crianças e adolescentes
POVO(S): KARUAZÚ
TERRA INDÍGENA: KARUAZU
MUNICÍPIO: PARICONHA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Campinho, Tanque e Verdão
DESCRIÇÃO: Desde de 2016, o povo Karuazu vem cobrando da Secretaria de 

Educação a implantação de uma escola, pois suas crianças são obrigadas a 
estudar no município e, por falta de sala de aula, quando atingem os sete 
anos, são obrigados a estudar no período noturno ou estudar na cidade, 
expondo as crianças a riscos da vida noturna e deixando-as vulneráveis 
a drogas, alcoolismo e prostituição. Em julho, após várias cobranças do 
Fórum Permanente de Educação Escolar Indígena, o governo estadual 
assumiu compromisso para a construção das escolas nos povos que ainda 
não tem, tendo sido assinados um termo de compromisso e contratos 
com as empresas. Mas, devido à interferência do poder Executivo local, a 
construção ainda não havia sido iniciada.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

  Data: 06/02/2023  
VÍTIMA: Professores; Crianças e adolescentes
POVO(S): VÁRIOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: A Portaria nº 3839/2023, publicada pelo governo do estado de 

Alagoas, que suspende os contratos temporários dos profissionais da 
educação, representa um grave retrocesso e viola os direitos das crianças 
e adolescentes indígenas. A decisão afeta diretamente o funcionamento 
das escolas indígenas, ignorando suas especificidades e violando o Decreto 
1272/2003, que reconhece a categoria de escolas indígenas. Com aproxi-
madamente 80% dos profissionais suspensos de suas atividades, o início 
do ano letivo de 2023 ficou comprometido, colocando em risco o acesso à 
educação de qualidade para os povos indígenas de Alagoas. Após intensas 
manifestações e audiências, a Secretaria Estadual de Educação (SEDUC) se 
comprometeu em readmitir os profissionais e pagar os salários de janeiro, 
porém, não se comprometeu com a abertura de novos concursos públicos 
para suprir a falta desses profissionais. O Cimi Regional Nordeste demandou 
a revisão urgente da portaria e a garantia da regularização da categoria de 
professores indígenas, além da realização de concursos públicos para garantir 
uma educação pública, específica e diferenciada para os povos indígenas 
de Alagoas, conforme determina a legislação nacional e internacional.

MEIO EMPREGADO: Precariedade do ensino
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 06/02/2023

AMAZONAS
2 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): APURINÃ; TIKUNA
TERRA INDÍGENA: SEVERINO
MUNICÍPIO: TEFÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Severino
DESCRIÇÃO: Em reunião comunitária realizada no dia 13 de maio de 2023, os 

indígenas Apurinã e Ticuna da aldeia Severino se reuniram para debater 
sobre seus problemas, entre eles, a paralisação da construção do novo prédio 
da Escola Municipal São Paulo, que iniciou em 2022. Durante a reunião, 
escreveram um documento para ser entregue à Prefeitura Municipal de 
Tefé, Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura de Tefé (SE-
MEEC) e Coordenação de Educação Escolar Indígena. A estrutura da escola 
não comporta mais as necessidades e demandas, pois além de atender a 
aldeia Severino, alunos de outros anexos e localidades próximos a aldeia 
vêm estudar. Por isso, precisam de uma escola mais ampla e adequada a 
todos. Atualmente, as aulas estão sendo ministradas em um espaço que 
era uma casa de moradia de um comunitário que vendeu a estrutura para a 
prefeitura de Tefé, onde foi instalada a escola. Mas a construção é pequena 
e conta apenas com duas salas de aula para atender 78 estudantes. São oito 
turmas, nas modalidades ensino infantil, multisseriado do 1ª ao 5ª ano; 
fundamental II - 6º ao 9ª ano - e educação inclusiva (AEEI). Como a estru-
tura não comporta a quantidade de alunos, algumas turmas são atendidas 
em locais cedidos pelos comunitários. A prefeitura iniciou a construção 
da nova escola em 2022, chegou a entregar os materiais de construção na 

comunidade, mas logo a obra foi paralisada. Até maio, pelo menos, a obra 
não havia prosseguido e os materiais estavam estragando, expostos a sol e 
chuva. Os indígenas também denunciam que a contratação dos professores 
não foi feita no início do ano. No mês de maio ainda não estavam com a 
lotação de professores completa. Por isso, as aulas começaram com muito 
atraso e o ano letivo ficou prejudicado, afetando mais ainda o processo de 
ensino e violando o direito dos indígenas no acesso à educação.

MEIO EMPREGADO: Falta de escola e de infraestrutura adequada
Com informações de: Moradores; Cimi Regional Norte 1 

  Data: 2023  
VÍTIMA: crianças e adolescentes
POVO(S): MURA
MUNICÍPIO: MAUÉS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Monte Feliz
DESCRIÇÃO: Após a visita do Promotor de Justiça e dois conselheiros tutelares em 

duas comunidades indígenas, Monte Sinai e Monte Feliz, localizadas na margem 
do rio Urupadi, em Maués, a 276 km de Manaus, onde lideranças indígenas 
das duas comunidades foram ouvidas, o Ministério Público do Amazonas 
(MP/AM), por meio da 2ª Promotoria de Justiça de Maués, anunciou que 
elaboraria um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o município de 
Maués para a construção de um anexo escolar voltado a atender a comunidade 
de Monte Feliz. Alunos sofrem com a distância e a dificuldade de chegar até 
a unidade de ensino indígena em Monte Sinai, principalmente, em perío-
dos de seca do rio Urupadi. O TAC visa, também, o atendimento de outras 
demandas básicas para os estudantes que frequentam a escola. “Visitando 
inicialmente a comunidade Monte Sinai, constatamos a precariedade da escola 
que lá existe e verificamos também algumas outras demandas, como a falta 
de material escolar e de fardamento. Em relação à situação da comunidade 
Monte Feliz, verificamos que, de fato, há necessidade da implantação de um 
anexo”, afirmou o promotor Sérgio Roberto Martins Verçosa.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura e material escolar
Com informações de: MP/AM

CEARÁ
1 Caso

  Data: 2023  
VÍTIMA: estudantes
POVO(S): ANACÉ
TERRA INDÍGENA: ANACÉ
MUNICÍPIO: FORTALEZA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Planalto Cauípe
DESCRIÇÃO: A comunidade indígena Anacé, localizada em Caucaia, Região 

Metropolitana de Fortaleza, diariamente enfrenta obstáculos no acesso 
à educação. A única escola indígena do Planalto Cauípe foi  desativada, 
abandonada e depredada. A própria comunidade uniu forças para reerguer a 
escola, contando com professores e gestão voluntários. Para o primeiro ano 
letivo da unidade, em 2023, havia 87 estudantes divididos entre Educação 
Infantil, anos iniciais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, na modali-
dade de Educação de Jovens e Adultos (EJA). O currículo foi construído a 
partir das demandas da comunidade. A distância das aldeias até as escolas 
mais próximas e a ausência de uma educação diferenciada indígena nessas 
instituições dificultam ainda mais o acesso dos jovens Anacé à educação de 
qualidade. Pela falta de verbas, a gestão da escola decidiu solicitar apoio 
à Secretaria da Educação do Ceará (Seduc) para ser integrada à rede estadual. 

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Diário do Nordeste, 28/02/2023 

MARANHÃO
8 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Crianças de 6 comunidades
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBOIA
MUNICÍPIO: AMARANTE DO MARANHÃO
DESCRIÇÃO: A escola indígena da comunidade que acolhe seis aldeias se encontra 

em péssimas condições de infraestrutura colocando em risco a segurança 
das crianças e adolescentes. As paredes se encontram rachadas, sem jane-
las, portas, banheiros e os estudantes indígenas necessitam trazer suas 
cadeiras, já que não há assentos na escola, além de não ter energia elétrica 
na unidade escolar.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão
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  Data: 2023  
VÍTIMA: Estudantes e professores
POVO(S): AKROÁ-GAMELLA
TERRA INDÍGENA: TAQUARITIUA
MUNICÍPIO: VIANA
DESCRIÇÃO: A prefeitura de Viana, que administra a escola comunitária dentro 

do território Taquaritiuá, não reconhece a identidade do povo indígena 
Akroá-Gamella e vem negando as políticas públicas educacionais diferen-
ciadas dos povos originários, fomentando o racismo institucional contra 
os estudantes e professores indígenas, o que também tem provocado a 
evasão escolar no território.

MEIO EMPREGADO: Falta de educação diferenciada
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: crianças e adolescentes
POVO(S): TREMEMBÉ
TERRA INDÍGENA: TREMEMBÉ DO ENGENHO
MUNICÍPIO: SÃO JOSÉ DE RIBAMAR
DESCRIÇÃO: O povo Tremembé de Engenho, em processo de fortalecimento de sua 

identidade étnica, com seu território reduzido, reivindica a demarcação de 
100 hectares. O povo denuncia a falta de educação escolar indígena. Crianças 
e adolescentes indígenas são obrigados a estudar nas escolas de municípios 
próximos, como São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa, 
onde sofrem racismo no dia-a-dia escolar por sua identidade indígena.

MEIO EMPREGADO: Falta educação diferenciada; falta de infraestrutura
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): TREMEMBÉ
TERRA INDÍGENA: TREMEMBÉ DE RAPOSA
MUNICÍPIO: RAPOSA
DESCRIÇÃO: O povo Tremembé de Raposa, em processo de fortalecimento de 

sua identidade étnica, atualmente vive numa porção reduzida do seu ter-
ritório Caúra, que está em procedimento de demarcação via GT da Funai. 
A comunidade não tem acesso à educação escolar indígena diferenciada, 
obrigando crianças e adolescentes indígenas a estudar nas escolas da cidade, 
com casos de racismo no dia-a-dia escolar por sua identidade indígena.

MEIO EMPREGADO: Falta educação diferenciada; falta de infraestrutura
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: crianças e adolescentes
POVO(S): APÃNJEKRA CANELA
TERRA INDÍGENA: PORQUINHOS - CANELA APÃNJEKRA
MUNICÍPIO: FERNANDO FALCÃO
DESCRIÇÃO: O povo indígena Apãnjekra sofre há anos com as precárias condições 

da infraestrutura da escola da TI Porquinhos, instalada num pequeno prédio 
escolar com paredes danificadas, duas salas de aulas com poucas cadeiras e 
um banheiro totalmente impróprio para uso. Além disso, existem professores 
não indígenas que não cumprem com a carga horaria total de horas aulas, 
prejudicando os processos pedagógicos dos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura; descaso
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: crianças
POVO(S): KRENYÊ
TERRA INDÍGENA: KRENYÊ
MUNICÍPIO: TUNTUM
DESCRIÇÃO: O povo Krenyê não possui escola em seu território, as crianças têm 

aulas com uma única professora que improvisa a sala de aula em sua casa, 
além de não terem acesso a merenda escolar.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): GUAJAJARA; PYHCOP CATI JI
TERRA INDÍGENA: GOVERNADOR
MUNICÍPIO: AMARANTE DO MARANHÃO
DESCRIÇÃO: A comunidade denunciou as péssimas condições de infraestrutura 

da escola da TI Governador, colocando em risco a segurança das crianças 

e adolescentes. As paredes encontram-se rachadas, sem janelas, portas e 
banheiros, e os estudantes indígenas necessitam trazer suas cadeiras, já 
que não há cadeiras na escola, além de problemas elétricos ocasionando 
acidentes graves com estudantes.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ
TERRA INDÍGENA: CARU
MUNICÍPIO: BOM JARDIM
DESCRIÇÃO: No dia 3 de abril de 2023 as Escolas Indígenas (UIEEIs) Pape Japoharipa 

e Tiracambú, na TI Caru, município de Bom Jardim, foram inauguradas pelo 
governo do estado do Maranhão. Uma reivindicação antiga do povo Awá 
Guajá, que utilizava a casa do Cimi como escola. Vários anos se passaram 
após a primeira solicitação da construção de um prédio escolar, que foi 
inaugurado em 2023. Porém, no mesmo ano a escola recém-construída 
na aldeia Awá apresentou problemas na estrutura, que ocasionaram o 
desabamento de toda a área de lazer externa. As lideranças indígenas do 
povo Awá denunciaram que as duas escolas nunca funcionaram e que os 
móveis escolares chegaram, mas não foram instalados, e os Awá temiam 
que a ação do tempo comprometesse o funcionamento dos equipamentos. 
Os indígenas cobraram que a Secretaria de Estado da Educação tomasse 
providências com urgência, pois o ano letivo estava iniciando e as escolas 
ainda estavam sem funcionar.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão 

MATO GROSSO
5 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Estudantes e professores
POVO(S): ENAWENÊ-NAWÊ
TERRA INDÍGENA: ENAWENÊ-NAWÊ
MUNICÍPIO: JUÍNA
DESCRIÇÃO: Reivindicada há muitos anos, a criação da escola própria para os 

Enawenê seguiu postergada pelo governo estadual. Os alunos utilizam 
um espaço precário e têm sua sala como anexa à escola de outro povo, 
mesmo requerendo a criação de sua própria. O material didático utilizado 
é totalmente apartado do vasto conhecimento do povo Enawenê-Nawê.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 17/08/2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): BORORO
TERRA INDÍGENA: TEREZA CRISTINA
MUNICÍPIO: SANTO ANTÔNIO DO LEVERGER
DESCRIÇÃO: Crianças e adolescentes das comunidades Bororo da TI Tereza Cristina, 

localizadas no município de Santo Antônio de Leverger, estão prejudicadas 
quanto à sua vida escolar. Os órgãos responsáveis em fazer cumprir o que 
preconiza a legislação negligenciaram a execução desta importante política 
pública para os indígenas. Lideranças relatam que a Secretaria Municipal de 
Educação de Santo Antônio do Leverger tem sido omissa no fornecimento 
de estrutura física adequada para o funcionamento das escolas indígenas.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): XAVANTE
TERRA INDÍGENA: SÃO MARCOS
MUNICÍPIO: BARRA DO GARÇAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia José e Maria
DESCRIÇÃO: A escola existente na TI São Marcos possui estrutura improvisada, 

construída pelos próprios indígenas, sem condições de ensino, sem acesso 
a água e sem banheiro. A prefeitura tem se omitido quanto à construção de 
um prédio escolar minimamente apropriado. A situação já foi denunciada 
às autoridades competentes, mas permanece sem solução.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso
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  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças
POVO(S): KARAJÁ
TERRA INDÍGENA: TAPIRAPÉ/KARAJÁ
MUNICÍPIO: SANTA TEREZINHA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Itxalá
DESCRIÇÃO: A escola indígena encontrava-se, há muitos anos, sem água potável. 

Por causa disso, os banheiros não são usados, estudantes e professores 
precisam fazer suas necessidades fisiológicas no mato. Para cozinhar, as 
cozinheiras colhem água em uma caixa que fica no chão, lavam louça no 
pátio, debaixo de sol escaldante. Por um tempo, uma bomba d’água foi 
instalada para fazer subir água na caixa, mas quando a mesma parou de 
funcionar, não foi reposta. Não há salas específicas para a educação infantil, 
e assim os estudantes usam as mesmas salas, cadeiras e mesas, já bastante 
estragadas, que são usadas pelos estudantes das outras fases. Reiteradas 
denúncias têm sido feitas junto à Secretaria de Educação do Estado de Mato 
Grosso, mas a situação nunca foi resolvida.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 04/05/2023  
VÍTIMA: Estudantes e professores
POVO(S): BORORO; XAVANTE
TERRA INDÍGENA: SANGRADOURO/VOLTA GRANDE
MUNICÍPIO: GENERAL CARNEIRO
DESCRIÇÃO: Três diretores e professores, com idades entre 43 e 57 anos, foram 

indiciados pela Polícia Civil por desvio de verba da merenda escolar na 
aldeia Sangradouro, em General Carneiro. O montante desviado chega 
a R$ 25.600, conforme a polícia, e os suspeitos enfrentam acusações de 
peculato e associação criminosa. O caso veio à tona quando um novo di-
retor assumiu e descobriu os desvios. Os valores eram desviados por meio 
de cheques assinados pelos suspeitos a parentes e pessoas próximas, sem 
vínculos com a comunidade escolar.

MEIO EMPREGADO: Falta de fiscalização de ilícitos
Com informações de: G1/MT, 04/05/2023

MINAS GERAIS
3 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): MAXAKALI
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: SANTA HELENA DE MINAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Água Boa, Pradinho, Aldeia Verde, Cachoeirinha e Escola 

Floresta
DESCRIÇÃO: A infraestrutura dos prédios das unidades escolares encontra-se em 

precário estado de conservação e sem equipamentos das cozinhas, provo-
cando prejuízo ao processo de ensino aprendizagem dos indígenas e ainda 
colocando em risco a saúde e a vida de quem frequenta o espaço escolar. 
Há mais de dez anos que nenhum tipo de reforma é feito nos prédios. 

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

  Data: 2023  
VÍTIMA: comunidade
POVO(S): MAXAKALI
TERRA INDÍGENA: ITAMUNHEQUE – ALDEIA ESCOLA FLORESTA
MUNICÍPIO: TEÓFILO OTONI
DESCRIÇÃO: O povo Maxakali, no ano de 2020, fez a retomada do território onde 

está hoje a aldeia Escola Floresta, com aproximadamente 400 indígenas. Até 
o momento, mesmo com várias solicitações, o estado ainda não construiu um 
prédio ou reformou um espaço antigo já existente no território para que as 
crianças Maxakali tenham o direito de ter um espaço para estudar. O estado 
alega falta de regularização da terra em nome dos indígenas para fazer a 
infraestrutura e a criação oficial de uma escola, que, em 2023, funcionava 
como anexo de uma outra escola a mais de 100 km. Dois anos depois do 
estabelecimento da retomada, os Maxakali continuavam estudando debaixo 
das árvores e em um espaço improvisado e precário. A comunidade tem 
aproximadamente 70 alunos em sete turmas de anos iniciais e cerca de 20 
estudantes em anos finais.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

  Data: 15/10/2023  
VÍTIMA: Crainças e adolescentes
POVO(S): KAXIXÓ
TERRA INDÍGENA: KAXIXÓ
MUNICÍPIO: MARTINHO CAMPOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Capão do Zezinho
DESCRIÇÃO: A diretora Letícia Helena de Oliveira Ferreira enfrenta desafios para 

lecionar na Escola Estadual Indígena Kaxixó Taoca Sergia, situada na Aldeia 
Capão do Zezinho, em Martinho Campos. Com 17 alunos, a escola oferece 
educação infantil e ensino fundamental, integrando a Base Nacional Comum 
Curricular do estado de Minas Gerais. Há estudos sobre a cultura indígena, 
que incluem religiosidade e rituais, relações interculturais e o uso do terri-
tório. No entanto, há falta de materiais e de formação adequada para que 
os professores possam atender as necessidades curriculares específicas da 
aldeia. Letícia destaca a importância de preparar os educadores sem perder 
a identidade cultural dos povos indígenas, enquanto lida com a escassez de 
recursos pedagógicos dedicados ao ensino da cultura indígena em sala de aula.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura e educação diferenciada
Com informações de: O Tempo, 15/10/2023 

PARÁ
7 Casos

  Data: 19/04/2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU TAKUARA
MUNICÍPIO: BELTERRA
DESCRIÇÃO: As comunidades das TIs Bragança-Marituba e Munduruku-Takuara 

reivindicam a inclusão das escolas existentes nas aldeias destas TIs como 
escolas indígenas no Inep, afim de garantir os direitos e benefícios a elas 
destinados. Em reunião com as lideranças em fevereiro, a Secretária Mu-
nicipal de Educação de Belterra (PA) apresentou uma série de condições 
para a regularização destas unidades, tais como as aprovações do Projeto 
Político Pedagógico (PPP) e do regimento escolar. O MPF/PA recomendou 
à Secretaria de Educação e ao prefeito de Belterra que adotassem as provi-
dências necessárias para a criação e o reconhecimento formal das escolas 
localizadas nas duas TIs, com a devida inscrição no Inep e no Ministério da 
Educação, independentemente da existência de PPP ou outro instrumento 
jurídico “que seja utilizado pela Administração Pública como condição à 
efetivação do direito à educação diferenciada dos povos indígenas”. Além 
disso, o MPF também recomendou que, a partir do reconhecimento e da 
formalização das escolas indígenas, fosse garantido o ensino cultural, como 
Notório Saber, Direitos Étnicos, Territoriais, Artes e/ou outros que sejam 
suficientes para reafirmação da identidade dos povos.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: MPF/PA, 19/04/2023; Cimi Regional Norte 2

  Data: 20/03/2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): TEMBÉ; TIMBIRA; KA’APOR
TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
MUNICÍPIO: SANTA LUZIA DO PARA
DESCRIÇÃO: Indígenas da TI Alto Rio Guamá denunciaram ao MPF a falta de 

professores e outros profissionais para atuarem nas escolas indígenas. O 
MPF ajuizou uma ação civil pública, visando compelir o estado do Pará a 
realizar de forma imediata a contratação de servidores, especialmente (mas 
não somente) professores, para atenderem as escolas indígenas da TI, que 
tiveram seus contratos encerrados no ano de 2022 antes do encerramento 
do ano letivo e, até março, ainda não haviam sido recontratados, prejudi-
cando a continuidade de ensino, inclusive com prejuízos para conclusão 
do ano letivo de 2022 e reinício do novo ano letivo de 2023. A ACP visa 
também a condenação do estado em danos morais coletivos em razão dos 
impactos sofridos pelas crianças e adolescentes da comunidade indígena.

MEIO EMPREGADO: Falta de professores e outros
Com informações de: MPF/PA, 20/03/2023; Cimi Regional Norte 2

  Data: 03/08/2023  
VÍTIMA: Estudantes com deficiência
POVO(S): XIKRIN
TERRA INDÍGENA: XIKRIN DO RIO CATETÉ
MUNICÍPIO: PARAUAPEBAS 
DESCRIÇÃO: O Grupo de Trabalho Povos Originários, Comunidades Tradicionais 

e Periféricas do MPT realizou uma diligência na TI Xikrin do Rio Cateté, 
detectou problemas em diversos setores e fez várias sugestões. No que con-
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cerne à educação e ao princípio da igualdade, com relação aos direitos das 
pessoas com deficiência, constatou-se a ausência de diagnósticos (laudos) e 
a falta de acessibilidade na escola mantida pelo município de Parauapebas. 
Sugere-se ao município de Parauapebas o envio de equipe multidisciplinar 
de modo que atenda toda a população Xikrin da TI Xikrin do Rio Cateté para 
a realização do diagnóstico de deficiências (laudos) e providencie as obras 
necessárias nas escolas no território, garantindo o direito à acessibilidade 
das pessoas com deficiência.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: MPF, 03/08/2023; Cimi Regional Norte 2

  Data: 20/01/2023  
VÍTIMA: Estudantes e professores
POVO(S): KA’APOR; TEMBÉ; TIMBIRA
TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
MUNICÍPIO: PARAGOMINAS
DESCRIÇÃO: Os povos indígenas Tembé, Timbira e Ka’apor, que vivem na TI Alto 

Rio Guamá há muito reclamam da desassistência em educação por parte 
do poder público. Em janeiro, o MPF recomendou aos órgãos estaduais e 
municipais de Paragominas responsáveis pela educação que realizassem a 
imediata implementação, onde não for possível a oferta do ensino regular, 
do ensino fundamental II modular (6º ao 9º ano) e do ensino médio modular 
em todas as aldeias da TI Alto Rio Guamá situadas no município, indepen-
dente de quantitativo mínimo de alunos por turma, condicionando-se a 
oferta do ensino modular apenas à existência de demanda.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: MPF/PA, 20/01/2023; Cimi Regional Norte 2

  Data: 10/02/2023  
VÍTIMA: Estudantes
POVO(S): KA’APOR; TEMBÉ; TIMBIRA
TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
MUNICÍPIO: PARAGOMINAS
DESCRIÇÃO: Diante da precariedade observada na educação escolar indígena na 

TI Alto Rio Guamá, o MPF/PA ajuizou uma Ação Civil Pública (ACP) contra 
a União, o estado do Pará e o município de Paragominas, solicitando à 
Justiça que eles sejam obrigados a desmembrar as turmas multisseriadas 
das Escolas Municipais Indígenas Teko-Haw, Canindé, Pitawã, Zayhé, 
Nossa Senhora Aparecida, Maria Francisca Tembé e as anexas Wahutyw, 
3 Furos, Igarapé Grande, Nazatyw e Kayoká, localizadas no município de 
Paragominas. O MPF requisita que as séries sejam ofertadas separada-
mente, organizadas de acordo com a faixa etária e níveis de conhecimento, 
alocando professores capacitados para reger as novas classes e garantindo 
instalações físicas, equipamentos e materiais didáticos apropriados, além 
de supervisão pedagógica permanente para os professores novos e antigos.

MEIO EMPREGADO: Precariedade do ensino multisseriado
Com informações de: MPF/PA, 10/02/2023; Cimi Regional Norte 2

  Data: 20/11/2023  
VÍTIMA: jovens e crianças
POVO(S): GAVIÃO PARKATEJE
TERRA INDÍGENA: MÃE MARIA
MUNICÍPIO: BOM JESUS DO TOCANTINS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: Indígenas da TI Mãe Maria, pertencentes aos povos Gavião Parka-

tejê e grupos Gavião do Oeste e Gavião da Montanha, em Bom Jesus do 
Tocantins, no sudeste do estado, bloquearam a BR-222 no dia 20/11/2023, 
cobrando a construção de uma escola na aldeia. Desde 2015, a comunidade 
indígena cobra a construção da escola, onde estudam mais de 100 alunos em 
um espaço improvisado. Na aldeia Kriamreti-je vivem 45 famílias. O local 
atual onde as aulas são realizadas foi construído pelos próprios indígenas, 
era uma casa e se tornou a escola, que é feita de madeira e teto de palha. 
Quando há chuva forte, as aulas precisam ser suspensas porque o telhado 
não comporta o volume de água. Para amenizar o problema, algumas lonas 
foram colocadas em cima das palhas. A Secretaria Estadual de Educação 
(Seduc) afirmou que estava em diálogo constante com os indígenas para 
discutir um cronograma de prioridades na área.

MEIO EMPREGADO: Falta de escola
Com informações de: G1/PA, 20/11/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: crianças e jovens
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ; KA’APOR; TEMBÉ
TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
MUNICÍPIO: PARAGOMINAS
DESCRIÇÃO: Perante a denúncia de falta de ensino indígena diferenciado, falta 

de professor e ensino de língua indígena nas escolas do Alto Rio Guamá, o 

MPF decidiu recomendar aos secretários estadual e municipal de educação, 
ao prefeito de Paragominas e ao governador do Pará, que adotassem as 
medidas necessárias para a inclusão da matéria “língua materna e suas 
tradições” na grade escolar das unidades educacionais que atendem as 
comunidades das aldeias situadas no município de Paragominas/PA, a fim 
de efetivar o direito à educação escolar diferenciada e de qualidade para 
os povos indígenas, e tomar as medidas materiais necessárias - inclusive, 
se necessário, a contratação de professores ou o aumento da carga dos 
atuais, a capacitação dos profissionais, o planejamento pedagógico etc - 
para a implementação do ensino da língua materna indígena de maneira, 
no mínimo, isonômica ao ensino da língua portuguesa

MEIO EMPREGADO: falta de professor e ensino de língua indígena
Com informações de: MPF/PA, 09/03/2023

PARAÍBA
4 Casos

  Data: 08/05/2023  
VÍTIMA: professores e comunidades indígenas
POVO(S): POTIGUARA
MUNICÍPIO: JOÃO PESSOA
DESCRIÇÃO: Dia 8 de maio foi um dia de luta para o povo Potiguara da Paraíba 

em torno da educação específica. Professores indígenas, funcionários 
das escolas, caciques, lideranças e apoiadores do movimento indígena 
estiveram na sede do Centro Administrativo Estadual, em João Pessoa, 
para reivindicar a criação da categoria ‘Professor Indígena’, pagamento do 
piso salarial dos professores e melhores condições de trabalho nas escolas 
indígenas. A entrada da sede da Secretaria de Educação do Estado da Paraíba 
foi ocupada por dezenas de professores Potiguara, que dançaram o toré, 
ritual sagrado e que marca as lutas e a mobilização do povo, reivindicando 
a criação da categoria de professor indígena. Esta é uma pauta que existe 
há mais de 20 anos, e que inclusive já está em funcionamento em outros 
estados brasileiros, no entanto, ainda não é efetivada na Paraíba. O dia 
de mobilização também trouxe como pauta a reivindicação do pagamento 
de piso salarial de professor e a criação de uma Secretaria e/ou Gerência 
da Educação Escolar Indígena na Paraíba, assim como, a necessidade de 
elaboração de um plano de Cargo e Carreira específico e diferenciado para o 
docente indígena, como é garantido na Lei e Diretrizes e Base da Educação. 
Após 5 horas de negociação, a Secretaria de Educação do estado e o governo 
da Paraíba se comprometeram a atender as reivindicações.

MEIO EMPREGADO: falta de reconhecimento dos professores indígenas
Com informações de: Brasil de Fato, 10/05/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: crianças, adolescentes e comunidade
POVO(S): POTIGUARA
TERRA INDÍGENA: POTIGUARA
MUNICÍPIO: BAÍA DA TRAIÇÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Benfica
DESCRIÇÃO: O povo Potiguara da Paraíba ocupa o litoral norte do estado, orga-

nizado em 33 aldeias, e três terras indígenas. A TI Potiguara foi a primeira 
homologada, em 1983. Dentro dela se encontra a Aldeia Benfica, na cidade de 
Baía da Traição, com uma população de pouco mais de 350 pessoas. Dessas, 
pouco mais de 100 são crianças de idades diversas. Apesar da TI ter sido 
homologada há 40 anos, a Aldeia Benfica ainda não possui uma escola. O 
poder público (prefeitura) alega que fornece transporte para que as crianças 
possam ir estudar na aldeia vizinha (São Miguel) ou na cidade, pois a aldeia 
se localiza muito próxima do centro da cidade de Baía da Traição. Porém, 
a comunidade sofre com a falta de escola, pois entende que a escola não é 
só um espaço para o aprendizado formal das crianças, mas um espaço de 
sociabilidade que promove uma maior união das pessoas na aldeia.

MEIO EMPREGADO: Omissão e desassistência do poder público
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

  Data: 2023  
VÍTIMA: crianças e jovens
POVO(S): POTIGUARA
TERRA INDÍGENA: JACARÉ DE SÃO DOMINGOS
MUNICÍPIO: MARCAÇÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Grupiúna dos Cândidos
DESCRIÇÃO: A Aldeia Grupiúna dos Cândidos, que está dentro da TI Jacaré de São 

Domingos, homologada desde 2009, ainda não conta com uma escola para 
atender as suas crianças, jovens e adultos. Os indígenas têm que se deslocar 
até a aldeia mais próxima (Grupiúna, Silva da Estarada) ou mesmo até a 
cidade de Marcação para ter acesso à educação. O município disponibiliza 
transporte (ônibus escolar) e assim, alega que já está fazendo sua parte. 
Mas isso dificulta o acesso aos estudos e desestimula os alunos a darem 
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continuidade à sua formação educacional. A prova disso é que na aldeia 
toda, até hoje, apenas uma pessoa, em uma população de pouco mais de 
100 indígenas, conseguiu concluir o ensino médio. A escola é um espaço 
importante dentro de uma comunidade para a promoção da socialização e 
desenvolvimento dos seus moradores. A demanda entrou nos encaminha-
mentos do VII Encontro das Mulheres Indígenas Potiguara, que a aldeia 
sediou em novembro de 2023, e foi encaminhada para os órgãos responsáveis.

MEIO EMPREGADO: Descaso; desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e jovens
POVO(S): TABAJARA
TERRA INDÍGENA: TABAJARA
MUNICÍPIO: CONDE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Barra de Gramame, Severo Bernardo e Vitória, Nova Con-

quista Taquara
DESCRIÇÃO: O povo Tabajara da Paraíba vem lutando pelo seu território desde 

2006 e hoje está organizados em três aldeias: Vitória, Barra de Gramame e 
Taquara, que totalizam cerca de 250 pessoas. O processo de demarcação se 
encontra judicializado através de ação do povo junto ao MPF. Até março de 
2023, nenhuma aldeia contava com uma escola em seu território. Todas as 
crianças das aldeias do povo Potiguara têm que se deslocar até a cidade do 
Conde ou Jacumã para estudar nas escolas do município, sendo assim alijadas 
do seu direito como indígenas de receberem uma educação diferenciada, 
que contemple aspectos socioculturais próprios de sua cultura. O fato das 
crianças indígenas serem obrigadas a frequentar escolas longe da sua aldeia 
faz com que estejam mais expostas a atos de preconceito e discriminação.

MEIO EMPREGADO: descaso e omissão do poder público
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

PARANÁ
2 Casos

  Data: 06/04/2023  
VÍTIMA: Criança
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: FAXINAL
MUNICÍPIO: CÂNDIDO DE ABREU
DESCRIÇÃO: A Prefeitura de Cândido de Abreu foi oficiada pelo MP/PR a dispo-

nibilizar transporte escolar gratuito para uma criança indígena que sofria 
bullying no município. Inicialmente matriculada na escola da própria comu-
nidade indígena, os pais decidiram transferi-la para outra escola devido aos 
episódios de bullying. No entanto, a criança não tinha acesso ao transporte 
escolar, pois uma instituição de ensino já existia na comunidade indígena. 
A Promotoria de Justiça de Cândido de Abreu emitiu uma recomendação 
administrativa para o município após a Secretaria Municipal de Educação 
responder ao órgão. O documento do MPPR enfatizou a necessidade da 
oferta desse serviço, respeitando a autonomia dos povos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Falta de transporte
Com informações de: Redesuldenoticias.br, 06/04/2023

  Data: 11/12/2023
VÍTIMA: Crianças
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: TEKOHA GUASÚ GUAVIRÁ
MUNICÍPIO: GUAÍRA
DESCRIÇÃO: Dezessete crianças Avá-Guarani estudam fora da TI, frequentando 

uma escola na cidade de Guaíra, e, no período oposto, têm aulas de língua 
Guarani na aldeia Tekoha, onde as instalações são de madeira, construídas 
pelos próprios Guarani. No local não há banheiros nem cozinha; os alimentos 
são preparados na casa de uma moradora da aldeia. O MPF entrou com 
uma Ação Civil Pública exigindo que o governo estadual implante escolas 
indígenas.

MEIO EMPREGADO: Negligência e falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Cimi Regional Sul; Lideranças

PIAUÍ
1 Caso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): GUAJAJARA; TABAJARA; TAPUIA; WARAO
MUNICÍPIO: TERESINA

DESCRIÇÃO: O “Ocorre Diário” conduziu uma pesquisa em todos os 27 estados 
brasileiros sobre a presença de escolas indígenas, revelando que o Piauí é o 
único que ainda não possui essa modalidade de escola em sua rede estadual 
de educação. Essa lacuna motivou representantes indígenas de diversas 
etnias no estado a ocuparem a Secretaria Estadual de Educação (Seduc) 
para cobrar uma resposta em relação a essa falta na política educacional. 
O secretário de Educação, Washington Bandeira, assumiu publicamente o 
compromisso de construir a primeira escola indígena do estado em resposta 
às demandas das comunidades. Pernambuco é destacado como o estado com 
o maior número de estudantes indígenas matriculados, enquanto Sergipe 
apresenta o menor número. Mesmo em estados com baixo percentual de 
autodeclarados indígenas, como Sergipe e Distrito Federal, há pelo menos 
uma escola indígena. Segundo a Seduc, há 217 estudantes indígenas de 
diversos povos frequentando escolas regulares no Piauí.

MEIO EMPREGADO: Falta de escola
Com informações de: Marco Zero, 05/09/2023

RIO GRANDE DO SUL
3 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Estudantes
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: RETOMADA MATO DO JÚLIO
MUNICÍPIO: CACHOEIRINHA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoá Karanda’ty
DESCRIÇÃO: A Escola Kuaray Rete, na comunidade indígena Tekoá Karanda’ty, 

em Cachoeirinha, enfrenta uma série de desafios que dificultam o acesso à 
educação de qualidade para seus alunos. Com estrutura precária, as aulas 
são realizadas ao ar livre, embaixo das árvores, quando o sol permite. Em 
dias de chuva, são interrompidas. A falta de merenda, água encanada e 
energia elétrica agravam a situação dos estudantes. O professor Mbya, 
Arlindo Ribeiro, chegou recentemente à comunidade e ministra as aulas 
em modelo multisseriado, atendendo crianças de diversas idades e anos 
escolares diferentes, em português e Guarani, para preservar a língua e a 
cultura indígena. A comunidade reivindica melhores condições para que 
o atendimento escolar possa ser realizado de forma adequada, incluindo 
lonas para reforçar a área coberta, que é improvisada. Apesar dos esforços 
do professor e da equipe escolar, os problemas persistem. A Secretaria 
Estadual da Educação informou que um processo administrativo para o 
atendimento dos estudantes já foi aberto e está sob análise para liberação de 
verbas e recursos humanos. No entanto, enquanto aguardam por soluções, 
as crianças continuam estudando em condições precárias.

MEIO EMPREGADO: Precariedade do ensino
Com informações de: Correio do Povo, 04/04/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KAINGANG
MUNICÍPIO: PASSO FUNDO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Goj Júr
DESCRIÇÃO: Composta por 25 famílias Kaingang, a aldeia Goj Júr está estabelecida 

há quatro anos em Passo Fundo. Desde o início, as crianças e adolescentes 
tinham acesso à educação básica por meio de uma escola que operava no 
próprio local, uma extensão da escola estadual de Ensino Fundamental 
Manoel Inácio, de Água Santa. Professores designados pelo estado atendiam 
as turmas desde a educação infantil até o 9º ano. Em setembro de 2022, o 
governo estadual reconheceu oficialmente o trabalho e criou a escola Adalírio 
Lima Siqueira, que passou a operar de forma autônoma. No entanto, até o 
momento, nenhum recurso foi destinado à escola. O diretor, Israel Kujawa, 
destacou que as condições físicas não permitem o pleno funcionamento da 
infraestrutura. O prédio está em construção precária, erguido por meio de 
doações. Em abril deste ano, foram construídos banheiros comunitários, 
mas não há uma fossa séptica para o tratamento de esgoto, e a energia 
elétrica está conectada de forma irregular.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de infraestrutura
Com informações de: Gazeta Zero Hora, 09/05/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Terras Mbya Guarani
DESCRIÇÃO: Trinta e oito caciques de comunidades Mbya Guarani, reunidas 

no encontro em memória de Sepé Tiaraju, em Eldorado do Sul, em 21 de 
fevereiro de 2023, requereram uma audiência junto à Secretária Estadual 
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de Educação do estado para expor a realidade da educação escolar indígena 
no Rio Grande do Sul. As comunidades estão localizadas em áreas bastante 
degradadas. Falta quase tudo, desde terra até saneamento básico. No âmbito 
da educação, sentem que o estado vem relativizando suas obrigações de 
garantir adequadas estruturas escolares. Na grande maioria das comunidades 
não há salas onde se possa assistir as aulas. Raras são as comunidades que 
contam com uma escola indígena e, mesmo nelas, os espaços são insufi-
cientes para as atividades educacionais. O estado não se preocupa e nunca 
priorizou a formação para professores, especialmente os indígenas. Há um 
vazio na formação e qualificação destes profissionais da educação. Reclamam 
também o pouco investimento no sentido de se discutir e implementar 
uma educação escolar indígena efetivamente diferenciada. Os currículos 
próprios são substituídos pelas normas e disciplinas impostas pelo modelo 
educacional da sociedade envolvente. Diante destas demandas e questões, 
as lideranças Mbya Guarani, solicitaram uma audiência com a Secretária 
de Educação e toda a equipe responsável pela educação escolar indígena.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Cimi Regional Sul 

RORAIMA
2 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: crianças e adolescentes
POVO(S): MAKUXI WAPIXANA
TERRA INDÍGENA: RAPOSA SERRA DO SOL
MUNICÍPIO: PACARAIMA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Contão
DESCRIÇÃO: A escola estadual indígena José Marcolino precisou adotar as aulas 

remotas em meio ao período chuvoso ocorrido em junho, que danificou 
a estrutura da unidade. É o que denunciou o tuxaua da comunidade do 
Contão, Vitoriano Gustavo. A atual situação da estrutura, que atende a 
aproximadamente 500 alunos dos ensinos fundamental e médio, revoltou 
a população e gerou um protesto. Pais de alunos e os próprios estudantes 
demonstraram interesse em obter uma educação de qualidade e pedem a 
reforma da unidade. Frases em cartazes estamparam a indignação com a 
falta de estrutura e de profissionais suficientes na unidade. O alvo principal 
das críticas são as goteiras por toda a escola, que têm molhado livros e 
carteiras escolares em salas onde o forro já caiu, e até a comida armazenada 
na copa. A chuva cai sobre a eletrificação e há medo de usar as tomadas da 
unidade. “É perigoso ter um curto-circuito”, disse o tuxaua, que acrescenta 
que entregaram carta ao governador solicitando a reforma, mas que, como 
não tiveram resposta, decidiram fazer o protesto.

MEIO EMPREGADO: falta de manutenção em escola
Com informações de: Folha de Boa Vista, 03/06/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
DESCRIÇÃO: A situação das escolas Yanomami, revelada em nota técnica do Minis-

tério da Educação, é assustadora. Das 26 escolas públicas no território, 11 
estão fechadas, enquanto as que estão em funcionamento são deficientes 
na infraestrutura e na formação dos docentes. É preocupante que 11 das 
15 escolas em atividade funcionem em locais inadequados, como galpões, 
ranchos ou barracões, e apenas uma delas tenha abastecimento regular de 
água. Mais preocupante ainda é o fato de 13 escolas não disporem sequer 
de energia elétrica. Os números apresentados destacam a falta de inves-
timento e atenção governamental para com a educação dos Yanomami. A 
precariedade dessas escolas compromete não apenas a qualidade da educação 
oferecida, mas também a própria segurança, bem-estar e perspectiva de 
vida das crianças e jovens indígenas.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de infraestrutura
Com informações de: Folha de São Paulo, 16/02/2023

SÃO PAULO
2 Casos

  Data: 14/02/2023  
VÍTIMA: crianças e adolescentes
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: KA’AGUY HOVY
MUNICÍPIO: IGUAPE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Kaguy Poty

DESCRIÇÃO: Liderança da aldeia Kaguy Poty relata omissão do poder público na 
assistência com a educação escolar indígena. A aldeia Kaguy Poty conta com 
uma sala vinculada e está extremamente precária, tanto para os alunos e 
alunas quanto para o exercício dos professores e professoras contratados. 
A liderança informa que a sala está sem acesso à energia, prejudicando 
muito o desempenho das aulas e o armazenamento dos alimentos pro-
vidos pela merenda escolar. Ressalta que há necessidade de ampliação e 
adequações de infraestrutura na cozinha e urgência com infraestrutura 
de saneamento básico. Mais especificamente, há necessidade de reforma 
na escola, aquisição de pia, geladeira, um bebedouro, equipamentos para 
saneamento básico, construção de banheiro, etc., com objetivo de que se 
atente para as condições, atualmente muito precárias, de infraestrutura.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Liderança; Cimi Regional Sul

  Data: 01/01/2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): GUAJAJARA; KAIMBÉ; PANKARARU; TIMBIRA; WASSU COCAL; 

XUKURU-KARIRI
TERRA INDÍGENA: ALDEIA FILHOS DESTA TERRA
MUNICÍPIO: GUARULHOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Multiétnica Filhos Desta Terra
DESCRIÇÃO: A comunidade indígena da Aldeia Multiétnica Filhos Desta Terra, 

localizada em Guarulhos, não possuem escola dentro de seu território, 
afetando cerca de 15 crianças e 10 adultos que precisam de educação do 
ciclo Fundamental I e II. Além disso, a mobilidade na aldeia é prejudicada 
pela falta de apoio do poder público para o acesso à entrada e saída, tor-
nando ainda mais difícil o acesso à educação. Pedidos foram encaminhados 
à Funai em busca de soluções.

MEIO EMPREGADO: Falta de escolas e professores indígenas
Com informações de: Cimi Regional Sul

TOCANTINS
2 Casos

  Data: 04/11/2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescente
POVO(S): XERENTE
TERRA INDÍGENA: FUNIL 
MUNICÍPIO: TOCANTÍNIA
DESCRIÇÃO: A Escola Estadual Krâsâpte, responsável pela educação dos alunos do 

povo Xerente, enfrenta uma situação preocupante. No dia 4 de novembro, 
foi recebido um lote de alimentos deteriorados, que foram destinados à 
merenda escolar. Este episódio é apenas uma manifestação recorrente de 
um problema mais amplo: a demora constante na distribuição dos alimen-
tos tem prejudicado significativamente a qualidade da merenda escolar, 
afetando diretamente o bem-estar, rendimento escolar e o aprendizado 
dos estudantes.

MEIO EMPREGADO: Merenda escolar inadequada
Com informações de: Lideranças e comunidade

  Data: 10/04/2023  
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): JAVAE; KARAJÁ
TERRA INDÍGENA: PARQUE DO ARAGUAIA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Marani-Hãwã, Imotxi e Cachoeirinha
DESCRIÇÃO: Estudantes e professores das aldeias indígenas na região da Ilha 

do Bananal, no sudoeste do Tocantins, enfrentam sérias dificuldades de 
infraestrutura. Na aldeia Marani-Hãwã, as salas de aula improvisadas, com 
arame farpado e sacos, revelam a falta de espaço, enquanto na aldeia Imotxi, 
professores não recebem equipamentos de segurança para chegar de barco às 
escolas. Nas aldeias do povo Javaé, as paredes de madeira só existem porque 
foram feitas pela comunidade. Quando chove, os livros molham e, no verão, 
alunos e professores sofrem com o calor. A precariedade das condições é 
evidente, com salas de aula feitas com materiais improvisados, os livros 
usados são dos anos anteriores e equipamentos básicos estão ausentes. 
Os professores têm disponível apenas um pedaço de quadro para dar aula. 
Na Aldeia Cachoeirinha, apesar de ter uma escola de tijolo, as salas estão 
fechadas porque não há professores suficientes. Professores e alunos sofrem 
com salas superlotadas, materiais são compartilhados e falta de ventilação 
adequada, o que torna o ambiente de aprendizado desafiador. 

MEIO EMPREGADO: Precariedade do ensino
Com informações de: G1, 10/04/2023 
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Foram registrados, em 2023, 100 casos de desassistência 
na área da saúde que afetaram indígenas de 17 estados 
do pais. Os casos foram registrados no Acre (17), 

Amazonas (5), Ceará (1), Maranhão (14), Mato Grosso (9), 
Mato Grosso do Sul (6), Minas Gerais (2), Pará (10), Paraíba 
(4), Paraná (3), Rio de Janeiro (1), Rio Grande do Sul (1), 
Rondônia (2), Roraima (8), Santa Catarina (11), São Paulo 
(5) e Tocantins (1).

A falta de água potável e saneamento básico, condições 
fundamentais para a garantia de condições mínimas de saúde 
e higiene, foi relatada por comunidades indígenas em muitos 
estados. Acre, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Pará, Paraná, Santa Catarina e São Paulo regis-
tram casos do tipo. 

Também há regiões em que a qualidade de água é 
comprometida pela poluição de agrotóxicos – como no caso 
enfrentado pelos Guarani e Kaiowá, o no Mato Grosso do 
Sul – ou pela contaminação por mercúrio, utilizado de forma 
ilegal nos garimpos de ouro que persistem na Amazônia. Os 
povos Yanomami, em Roraima e no Amazonas, e Munduruku, 

na região do rio Tapajós, no Pará, são os mais afetados por 
este tipo de contaminação. A relação direta do mercúrio com 
uma ampla gama de doenças vem sendo comprovada, espe-
cialmente as neurológicas – que afetam, inclusive, as crianças 
indígenas.

Também há casos de contaminação de rios por níquel 
e outros metais pesados, como no caso dos Xikrin do Cateté, 
também no Pará, e até por esgoto, como ocorre com o povo  
Tremembé do Engenho, cujo território fica próximo à zona 
urbana do município de São José de Ribamar (MA).

A falta de transporte sanitário – seja por falta de pessoal, 
de veículos ou de combustível – também é um relato recor-
rente e chegou a ocasionar mortes, como no caso de um jovem 
professor Makuxi da Terra Indígena (TI) Raimundão, que não 
foi socorrido a tempo após ser picado por uma cobra. 

Nas aldeias, a falta de infraestrutura, pessoal e equipa-
mentos para o atendimento de saúde também é generalizada. 
Postos de saúde inexistentes ou danificados, falta de medi-
camentos e de profissionais são alguns dos relatos feitos em 
várias regiões do país.

DESASSISTÊNCIA NA ÁREA DA SAÚDE

IV Fórum de Lideranças Yanomami e Ye’kwana, em Maturacá, na região de São Gabriel da Cachoeira (AM), TI Yanomami, em julho de 2023. 
Território segue sendo afetado pela crise causada por anos de desassistência e omissão frente às invasões garimpeiras

Foto: Evilene Paixão/HAY
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É o caso enfrentado, por exemplo, pela comunidade 
Rikbaktsa da aldeia Primavera, na TI Erikbaktsa, em Mato 
Grosso, onde faltam medicamentos e o posto de saúde se 
encontra em estado precário; ou da aldeia Benfica, na TI Poti-
guara, localizada no município de Baía da Traição (PB). Devido 
à falta de um posto de saúde, o povo Potiguara relata que a 
equipe da Sesai faz atendimentos de forma improvisada em 
um pavilhão, em condições precárias e sem privacidade para 
as consultas médicas.

Também se repetem os casos de dificuldade de acesso 
aos serviços de saúde nos municípios, onde muitos indígenas 
relatam sofrer preconceito e discriminação – situação agravada 
para as comunidades em contexto urbano.

Apesar da declaração de emergência sanitária na TI 
Yanomami, em janeiro de 2023, e do alto volume de recursos 
investidos pelo governo federal, a crise generalizada que foi 
fomentada nos anos anteriores continua longe de uma solução. 
A crise de saúde e a desassistência às comunidades, neste 
território, está diretamente ligada à permanência do garimpo 
ilegal na região. 

Foram registrados surtos de malária em comunidades 
Yanomami em porções do território localizadas em Amazonas 
e Roraima e, inclusive, um surto de diarreia. À falta de medica-
mentos e à continuidade da violência no território somam-se 
relatos sobre a falta e a desativação de estruturas fundamen-
tais para o enfrentamento da crise. 

É o caso do polo base da região de Kayanau, que perma-
neceu fechado, conforme relato da Hutukara Associação 
Yanomami (HAY); e do Centro de Referência em Saúde 
Indígena, que prestava assistência médica aos habitantes 
da TI Yanomami na região de Surucucu. Em novembro, o 
desmonte do centro – que havia sido instalado em abril – gerou 
manifestação de preocupação por parte da Urihi Associação 
Yanomami.

Neste contexto, também provoca perplexidade o relato 
de que, entre janeiro e meados de fevereiro, 85% das cestas 
básicas destinadas aos Yanomami e sob responsabilidade das 
Forças Armadas não foram entregues aos indígenas. Apesar 
do pedido de “suporte logístico” da Funai ao Ministério da 
Defesa, um levantamento do The Intercept Brasil apontou 
que, na primeira quinzena fevereiro, apenas 761 cestas haviam 
sido repassadas pelos militares aos indígenas. A solicitação da 
Funai previa a distribuição de 4.904 cestas de alimentos que 
já estavam em Roraima e deveriam ser entregues para 243 
comunidades1.

1	  Forças Armadas deixam de entregar 85% das cestas de alimentos desti-
nadas aos Yanomami. André Uzêda e Guilherme Mazieiro, The Intercept 
Brasi. 16/02/2023. Disponível em: https://www.intercept.com.br/2023/02/16/
forcas-armadas-deixam-de-entregar-85-das-cestas-de-alimentos-destinadas-aos-
-yanomami 

Especialmente na região do rio Tapajós, no Pará, e na TI Yanomami, em Roraima e Amazonas, indígenas têm sido contaminados pelo mercúrio utilizado no garimpo ilegal de ouro

Foto: Verônica Holanda/Cimi

https://www.intercept.com.br/2023/02/16/forcas-armadas-deixam-de-entregar-85-das-cestas-de-alimentos-destinadas-aos-yanomami
https://www.intercept.com.br/2023/02/16/forcas-armadas-deixam-de-entregar-85-das-cestas-de-alimentos-destinadas-aos-yanomami
https://www.intercept.com.br/2023/02/16/forcas-armadas-deixam-de-entregar-85-das-cestas-de-alimentos-destinadas-aos-yanomami
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DESASSISTÊNCIA NA ÁREA DE SAÚDE
100 Casos

ACRE
17 Casos

  Data: 16/02/2023  
VÍTIMA: Carina Cazuza Ramos
POVO(S): ARARA SHAWÃDAWA
TERRA INDÍGENA: ARARA DO IGARAPÉ HUMAITÁ
MUNICÍPIO: PORTO WALTER
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Maternidade de Cruzeiro do Sul
DESCRIÇÃO: A indígena do povo Shawãdawa de Porto Walter, Carina Cazuza 

Ramos, 17 anos, foi internada, na noite de 16 de fevereiro, na Mater-
nidade de Cruzeiro do Sul, e ficou pelo menos até o dia 19 de fevereiro 
(quando da reportagem) sem ser alimentada, à espera de uma cirurgia. 
Como a cirurgia foi remarcada três vezes, ela não recebeu alimentação, 
por isso apresentava fraqueza e muita dor de cabeça. Além disso, Carina 
estava amamentando a filha recém-nascida, Ana Clara. Carina teve a filha 
de parto normal na maternidade no dia 10/02 e, quatro dias depois, teve 
alta. Mas, no dia 16/02, apresentando febre e sangramento, ela voltou à 
maternidade e foi internada. A cirurgia foi marcada para o dia seguinte, 
17/02, e depois novamente remarcada para o dia posterior. Mais uma vez, 
no dia 18, a operação não foi feita e foi remarcada para a noite, mas até às 
22h30 daquele sábado, a adolescente indígena seguia com fome e à espera 
da cirurgia. A enfermeira da maternidade informou que a indígena não 
havia sido operada porque chegaram muitos casos de emergência, e que 
ela se encontrava estável.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; negligência
Com informações de: AC24Horas, 19/02/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: KAMPA E ISOLADOS DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Sete Voltas
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Ashaninka, da Aldeia Sete Voltas, denunciam a 

falta de água potável e de poço artesiano. Relatam que as famílias, nesta 
aldeia, fazem uso da água de cacimba e do rio, que não estão apropriadas 
ao consumo humano, trazendo consequências à saúde dos indígenas, prin-
cipalmente de crianças e idosos, como diarreia, vômitos e doenças de pele. 
As lideranças Ashaninka elaboraram um ofício solicitando providências à 
Funai e à Sesai.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: KAMPA E ISOLADOS DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia 21
DESCRIÇÃO: Lideranças Ashaninka da Aldeia 21 denunciam a falta de água 

potável e de poço artesiano. A mesma situação também foi denunciada 
na Aldeia Sete Voltas. Relatam que as famílias, nesta aldeia, fazem uso da 
água de cacimba e do rio, que não estão apropriadas ao consumo humano, 
trazendo consequências à saúde dos indígenas, principalmente de crianças 
e idosos, como diarreia, vômitos e doenças de pele. As lideranças Ashaninka 
elaboraram um ofício relatando os problemas e solicitando providências 
à Funai e à Sesai.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: KAMPA E ISOLADOS DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Cocaçu
DESCRIÇÃO: O povo Ashaninka que vive na Aldeia Cocaçu vem enfrentando, há 

mais de um ano, problemas causados pela falta de água potável. Lideranças 

relatam que na aldeia há um poço e um reservatório de 10 mil litros de 
água, mas que o motor que puxa a água está quebrado e, há mais de um 
ano, aguardam providências para o conserto. Os Ashaninka já solicitaram, 
através de carta, uma solução para a Funai e a Sesai.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: KAMPA E ISOLADOS DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Remanso do Limão
DESCRIÇÃO: Na Aldeia Remanso do Limão, o povo Ashaninka também tem en-

frentado sérios problemas de saúde devido à falta de água potável. Todas 
as famílias fazem de uso de água imprópria para o consumo humano, 
retirada de cacimba e do rio. O uso dessa água gera doenças como diarreia, 
vômito, doenças de pele, entre outras, principalmente nas faixas etárias 
mais vulneráveis, como as crianças e os idosos. Lideranças comunicaram os 
problemas, através de ofício, à Funai e à Sesai, e aguardam as providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: KAMPA E ISOLADOS DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Simpatia
DESCRIÇÃO: Assim como ocorre em outras aldeias do povo Ashaninka, os 

indígenas que vivem na Aldeia Simpatia têm sofrido com a falta de água 
potável. Nessa localidade não há poço artesiano nem outra fonte de 
água. As famílias são obrigadas a consumir água imprópria das cacimbas 
e do rio, acarretando doenças como diarreia, vômitos e doenças de pele, 
sobretudo em pessoas mais vulneráveis como crianças e idosos. Foi feito 
ofício direcionado à Funai e à Sesai, relatando os problemas e solicitando 
providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): HUNI KUI
TERRA INDÍGENA: KAXINAWÁ NOVA OLINDA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Boa Vista
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Huni Kui que vive na Aldeia Boa Vista, na 

TI Kaxinawá Nova Olinda, denunciam a falta de água potável para sua 
sobrevivência. Na aldeia existe um poço, porém está em péssimas con-
dições, apresentando ferrugem e com a água imprópria para o consumo 
humano. Equipes do Dsei já estiveram várias vezes no local, dialogando 
com as famílias indígenas, mas não solucionam o grave problema da 
falta de água potável. No inverno, os Huni Kui bebem água da chuva 
e no verão precisam se deslocar até outra aldeia, a fim de obter água 
para seu consumo, ou então usar aquelas dos rios que não apresentam 
condições de uso.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: Abril  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: JAMINAWA / ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Alto Bonito
DESCRIÇÃO: Famílias do povo Ashaninka também têm sofrido com a falta de água 

potável na TI Jaminawa / Envira. Devido à inexistência de poço artesiano 
na Aldeia Alto Bonito, os indígenas precisam utilizar a água coletada do 
rio Envira, que está imprópria para o consumo humano. Com isso, são 
acometidos de doenças como diarreia, doenças de pele, problemas gastroin-
testinais, entre outros, sendo as principais vítimas as crianças e os idosos.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental
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  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: RIOZINHO DO ALTO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Benjamim
DESCRIÇÃO: Devido à inexistência de poço artesiano na Aldeia Benjamim, as 

famílias precisam utilizar a água coletada do rio Envira, que está impró-
pria para o consumo humano. Com isso, os indígenas são acometidos por 
doenças como diarreia, doenças de pele, problemas gastrointestinais, entre 
outros, sendo as principais vítimas as crianças e os idosos. Foi elaborado 
um ofício de denúncia da situação para a Funai e para o Dsei, e as famílias 
Ashaninka aguardam as providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: RIOZINHO DO ALTO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Macambira
DESCRIÇÃO: Famílias Ashaninka têm sofrido com a falta de água potável, devi-

do à inexistência de poço artesiano na Aldeia Macambira. Os indígenas 
precisam utilizar a água coletada do rio Envira, que está imprópria para o 
consumo humano. Com isso, as pessoas são acometidas de doenças como 
diarreia, doenças de pele, problemas gastrointestinais, entre outros, sendo 
as principais vítimas as crianças e os idosos.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: RIOZINHO DO ALTO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Nova do Riozinho
DESCRIÇÃO: Na TI Riozinho do Alto Envira, os Ashaninka têm sofrido com a falta 

de água potável. Devido à inexistência de poço artesiano na Aldeia Nova 
do Riozinho, as famílias precisam consumir a água coletada do rio Envira, 
imprópria para o consumo humano. Com isso, são acometidos de doenças 
como diarreia, doenças de pele, problemas gastrointestinais, entre outros, 
sendo as principais vítimas as crianças e os idosos. Foi elaborado um ofício 
de denúncia da situação para a Funai e para o Dsei e as famílias Ashaninka 
aguardam providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ASHANINKA
TERRA INDÍGENA: RIOZINHO DO ALTO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Rosinha
DESCRIÇÃO: Na Aldeia Rosinha, localizada dentro da TI Riozinho do Alto Envira, 

não há poço artesiano e nenhum outro sistema de água potável. As famí-
lias Ashaninka precisam utilizar a água coletada do rio Envira, imprópria 
para o consumo humano. Com isso, as pessoas são acometidas de doenças 
como diarreia, doenças de pele, problemas gastrointestinais, entre outros, 
sendo as principais vítimas as crianças e os idosos. Foi elaborado um ofício 
denunciando a situação para a Funai e para o Dsei e as famílias Ashaninka 
aguardam as providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Famílias Madihá
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: JAMINAWA / ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaminawá
DESCRIÇÃO: Indígenas do povo Madihá, que vivem na TI Jaminawá-Envira, têm 

sofrido com a falta de água potável. Devido à inexistência de poço artesiano 

na Aldeia Jaminawá, as famílias precisam utilizar a água coletada do rio 
Envira, que está imprópria para o consumo humano. Com isso, os indígenas 
são acometidos por doenças como diarreia, doenças de pele, problemas 
gastrointestinais, entre outros, sendo as principais vítimas as crianças e 
os idosos. Foi elaborado um ofício de denúncia da situação para a Funai e 
para o Dsei, e as famílias Madihá aguardam as providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Famílias Madihá
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: JAMINAWA / ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Salão e Aldeia Sonda
DESCRIÇÃO: As famílias indígenas do povo Madihá que vivem na Aldeia Salão e 

na Aldeia Sonda, da TI Jaminawá-Envira, assim como as demais na região, 
têm sofrido com a falta de água potável. Devido à inexistência de poço 
artesiano nas aldeias, as famílias precisam utilizar a água coletada do rio 
Envira. O consumo de água imprópria para o consumo humano ocasiona 
doenças como diarreia, doenças de pele, problemas gastrointestinais, en-
tre outros, sendo as principais vítimas as crianças e os idosos. Um ofício 
de denúncia da situação foi encaminhado à Funai e ao MPF e as famílias 
Madihá aguardam as providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Famílias Madihá
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Baixo Amazonas, Bela Vista, Marunawa, Novo Baixo 

Amazonas e outras
DESCRIÇÃO: As famílias Madihá que vivem nas aldeias Baixo Amazonas, Bela 

Vista, Marunawa, Novo Baixo Amazonas, Remanso do Limão, Terra Nova 
e Aldeia Tigela, na TI Kulina do Rio Envira, têm sofrido com a falta de 
água potável. Devido à inexistência de poço artesiano, as famílias precisam 
utilizar a água coletada do rio Envira, imprópria para o consumo humano, 
com consequências para sua saúde e, especialmente, para crianças e idosos. 
A situação foi denunciada por meio de ofício à Funai e ao MPF.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA IGARAPÉ DO PAU
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Limoeiro, Coqueiro e Igarapé do Pau
DESCRIÇÃO: Como vem ocorrendo em outras comunidades na região, os Madihá 

das aldeias Limoeiro, Coqueiro e Igarapé do Pau têm sofrido com a falta 
de água potável e são obrigadas a utilizar a água do rio Envira, imprópria 
para o consumo. Em consequência, os indígenas são acometidos de doenças 
como diarreia, doenças de pele, problemas gastrointestinais, entre outros, 
sendo as principais vítimas as crianças e os idosos. Foi feita denúncia da 
situação à Funai e ao Dsei. As famílias Madihá aguardam providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

  Data: 28/09/2023  
VÍTIMA: Darcilene Kaxinawá
POVO(S): KAXINAWÁ
MUNICÍPIO: RIO BRANCO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Casai
DESCRIÇÃO: A conselheira indígena Darcilene Kaxinawá expressou indignação 

com as más condições e o serviço prestado na Casai em Rio Branco, onde 
recebia tratamento por conta de uma fratura no pé. Ela relatou que a 
água servida não é potável, que não há ar-condicionado nos alojamentos, 
que colchões estão em estado de precariedade e que faltam lençóis e até 
produtos de limpeza para higienizar os quartos. Ela também denunciou 
a má qualidade da comida fornecida, mostrando imagens das marmitas e 
do reservatório de água. Darcilene afirmou que a carne estava mal cozida 
e que a sopa servida tinha frango cru. Sua filha desenvolveu infecção 
intestinal após consumir a água fornecida. Em resposta às reclamações, o 
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Ministério da Saúde afirmou que estava tomando medidas para garantir 
que as empresas contratadas cumpram os termos do contrato e estava es-
tudando medidas emergenciais para melhorar a qualidade da alimentação 
e da rouparia oferecida aos indígenas na Casai.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura
Com informações de: G1/AC, 28/09/2023 

AMAZONAS
5 Casos

  Data: Fevereiro  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: IPIXUNA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Piauí
DESCRIÇÃO: Tendo recebido diversas denúncias de violências e violações de direitos 

feitas pelos indígenas Madijá que vivem no município de Ipixuna (AM), TI 
Vale do Javari, uma equipe do Cimi Amazônia Ocidental se deslocou até a 
região, constatando situações gravíssimas. A Aldeia Piauí, do povo Madijá, 
é localizada na TI Vale do Javari, que é demarcada e destinada aos povos 
em situação de isolamento – Mayuruna/ Matsés, Matis, Marubo, Kulina 
Pano, Kanamari, um pequeno grupo Korubo de recente contato, e um grupo 
Tsohom-dyapa também de recente contato. A equipe do Cimi, em conversa 
com representantes da saúde de Ipixuna, constatou dificuldade do município 
em atender adequadamente aos indígenas que os procuram, alegando que 
Ipixuna não é um polo, mas apenas um ponto de apoio e que não dispõe de 
mínimas condições de funcionamento. Alegam que a situação foi agravada 
pela transição política dos cargos, e que até o pouco que a prefeitura fazia, 
deixou de fazer; além disso, os servidores da prefeitura teriam recebido 
orientação para não colaborar com apoio à saúde indígena. A Aldeia Piauí 
não recebe qualquer tipo de assistência à saúde, nem medicamentos, nem 
profissionais de saúde que se deslocassem até lá para atender à população 
indígena. A equipe do Cimi alerta que se não houver uma ação integrada 
e urgente de atendimento à saúde do povo Madijá, pode ocorrer uma 
catástrofe com dimensões imprevisíveis, aumentando os casos de mortes 
evitáveis. A CTL da Funai mais próxima é a de Eirunepé, vinculada à CTL 
Vale do Javari, com sede em Atalaia do Norte (AM), distante de Ipixuna 
341 km em linha reta. Em viagem de barco, principal meio de transporte 
dos Madijá, seriam quase 4.700 km, ou 11 dias e 7 horas de viagem. Os 
Madijá estão expostos a todo tipo de vulnerabilidade, principalmente as 
crianças e os idosos, devido à desassistência e negligência do poder público; 
expostos a diversas doenças causadas pela ingestão de água não potável 
e de alimentos contaminados recolhidos de lixeiras, ou propositalmente 
oferecidos por pessoas inescrupulosas, bem como ao consumo excessivo de 
bebida alcoólica. A casa de apoio existente em Ipixuna está em condições 
extremas de insalubridade, não dispõe de energia elétrica nem de água. O 
banheiro encontra-se em situação precária, é fora da casa, sem condições 
de uso; há lixo por toda parte e uma espécie de vala no interior da casa, 
utilizada como depósito de lixo. Há diversas rachaduras, com pilastras de 
sustentação deterioradas e iminente risco de desabamento. A casa é alu-
gada e deveria ser mantida pela prefeitura, mas não há manutenção nem 
responsável pela administração do local, embora a prefeitura afirme que 
paga uma pessoa para administrar e coordenar a casa.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: Cimi Regional Amazônia Ocidental, 14/02/2023

  Data: JUNHO-JULHO  
VÍTIMA: 13 mil moradores da TI
POVO(S): SATERÊ-MAWE
TERRA INDÍGENA: ANDIRÁ-MARAU
MUNICÍPIO: MAUÉS
DESCRIÇÃO: O site Amazônia Real apurou as causas e as responsabilidades da 

epidemia de malária que se abateu sobre a região da TI Andirá Marau, do 
povo Sateré Maué, em Maués, bem como comunidades ribeirinhas no rio 
Urupadi. Segundo a reportagem, o Dsei Parintins divulgou boletim com 
2.205 notificações e 400 casos positivos em menos de dois meses (junho 
e julho). Mas as lideranças afirmam que, em julho, já havia mais de 500 
casos nas aldeias do Polo Base Nova Esperança, Santa Maria e Vila Nova 
II, nos rios Marau e Urupadi, na região do Baixo Rio Amazonas, divisa com 
o Pará. O surto epidêmico levou à interrupção das atividades escolares 
por 15 dias, determinada pela coordenação de Educação Escolar Indígena 
de Maués, a pedido das lideranças Sateré-Mawé. Lideranças indígenas e 
o próprio Dsei atribuem o surto repentino à aglomeração em eventos e 
festividades, tendo como origem as atividades de garimpo e retirada de 
madeira ilegal em área próxima à TI. Casos de malária também começaram 

a ser notificados na região do rio Andirá, no município de Barreirinha, onde 
não se registrava a doença há vários anos. O surto da doença e a rapidez 
com que se espalhou levou o Dsei de Parintis, a pedido das lideranças, a 
fechar entrada e saída de pessoas no território Andirá Marau e a diminuir 
o trânsito pelas comunidades ribeirinhas.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: Amazônia Real, 20/07/2023; Cenarium, 30/07/2023; Apib

  Data: 09/01/2023  
VÍTIMA: Adolescente
POVO(S): MURA
TERRA INDÍGENA: TAQUARA
MUNICÍPIO: AUTAZES
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: Na tarde do dia 9 de janeiro, dois jovens Mura estavam coletando 

castanha na TI Taquara, localizada no município de Autazes, quando foram 
abordados por homens a mando de um fazendeiro que se diz proprietário 
da área invadida. O rapaz relatou que não houve diálogo, os agressores 
receberam ordens do fazendeiro para atirar em qualquer membro da 
comunidade que passasse pela área. O ataque resultou no ferimento de 
um dos adolescentes, atingido na panturrilha esquerda por disparos de 
uma cartucheira de calibre 16. O jovem Mura deu entrada no hospital Dr. 
Deodato de Miranda Leão, mas, por falta de estrutura hospitalar, ficou 
com estilhaços de chumbo na região onde levou o tiro. Devido à falta 
de equipamento de raio-X, os profissionais de saúde não se empenharam 
em remover o estilhaço de cartucho que ficou alojado na perna do garoto. O 
outro adolescente não foi atingido. Os autores dos disparos fugiram pela 
mata e, apesar da agressão ter sido registrada em boletim de ocorrência na 
Polícia Civil de Autazes, pouco foi feito para investigar o caso.

MEIO EMPREGADO: Falta de atendimento médico e de infraestrutura
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 20/01/2023

  Data: 17/04/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: SANTA ISABEL DO RIO NEGRO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Marari
DESCRIÇÃO: Um estudo conduzido pelo Instituto Oswaldo Cruz (IOC/Fiocruz) 

investigou a coinfecção por malária e parasitoses intestinais entre os indígenas 
Yanomami no polo base Marari, no Amazonas. Os resultados revelaram um 
alto índice de infecções, com todos os participantes apresentando parasitas 
intestinais, sendo 81% com microrganismos causadores de doenças como 
amebíase e verminoses. Cerca de 15% tinham, simultaneamente, parasitose 
intestinal e malária. A pesquisa, que envolveu 295 indígenas, apontou a 
necessidade de pensar em formas alternativas de saneamento ambiental 
nas aldeias Yanomami, considerando a falta de saneamento e o contato 
contínuo com o ambiente contaminado como fatores propiciadores da 
infecção por uma grande diversidade de parasitas. Os resultados, publicados 
na revista científica Journal of Infection and Public Health, destacaram a 
importância do tratamento adequado para as infecções, fundamental para 
garantir a saúde e combater a desnutrição, que ameaça principalmente as 
crianças. Além disso, foi observada uma alta prevalência de malária, com 
mais de 80% das infecções sendo submicroscópicas, o que ressalta a impor-
tância de estudos com protocolos moleculares para estimar a prevalência 
da doença na TI Yanomami.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral; negligência
Com informações de: G1/AM, 20/04/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: MANAUS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Parque das Tribos
DESCRIÇÃO: O projeto “Manaós: Saúde da População Indígena em Contexto Urba-

no”, conduzido pela Fiocruz Amazônia, no Parque das Tribos, revelou que 
os indígenas que migraram para áreas urbanas enfrentam maiores riscos 
de desenvolver doenças cardiovasculares, como hipertensão e diabetes. O 
pesquisador Rodrigo Tobias de Souza Lima destaca que a mudança para 
ambientes urbanos implica em adaptações nos hábitos alimentares e de 
vida, o que contribui para o aumento da incidência dessas doenças. O pro-
jeto, iniciado em 2019, busca trazer à tona os desafios enfrentados pelos 
indígenas nas cidades, enfatizando o direito à saúde e aos serviços sociais. 
A falta de acesso a serviços é uma preocupação, visto que as unidades de 
saúde mais próximas estão a vários quilômetros de distância. Atualmente, o 
Parque das Tribos abriga cerca de 2.800 indígenas, de 35 povos diferentes, 
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e a comunidade continua crescendo. A liderança Lutana Kokama destaca a 
importância do projeto dar visibilidade às necessidades das comunidades 
e promover políticas públicas direcionadas, como a construção de uma 
Unidade Básica de Saúde na região.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: R7, 16/03/2023

CEARÁ
1 Caso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ANACÉ
TERRA INDÍGENA: ANACÉ
MUNICÍPIO: FORTALEZA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Planalto Cauípe
DESCRIÇÃO: A comunidade indígena Anacé, da comunidade Planalto Cauípe, loca-

lizada em Caucaia, enfrenta desafios em relação à saúde e ao meio ambiente. 
A instalação de empreendimentos industriais tem acarretado uma série de 
problemas ambientais, como poluição sonora, do ar e do solo, assoreamento 
e poluição hídrica e contaminação por substâncias nocivas. Há relatos de 
uma espécie de fuligem carregada pelo vento invade residências e cobre 
plantações, incluindo árvores frutíferas. Como danos diretos e indiretos 
à saúde, o conflito da comunidade com a indústria pode acarretar em 
acidentes, doenças não transmissíveis ou crônicas, insegurança alimentar, 
piora na qualidade de vida e até mesmo suicídio. O acesso aos serviços de 
saúde é dificultado pela distância até o posto mais próximo, localizado a 
mais de 15 km de distância, além da burocracia para obtenção de vacinas.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Diário do Nordeste, 28/02/2023

MARANHÃO
14 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KRENYÊ
TERRA INDÍGENA: KRENYÊ
MUNICÍPIO: TUNTUM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Mangueira
DESCRIÇÃO: A Sesai e o Dsei Maranhão seguem descumprindo ordem judicial 

que obriga as instituições do Estado a realizar a perfuração e construção 
de um poço artesiano na aldeia Mangueira, TI Krenyê, deixando o povo 
desabastecido de água. A entrega acaba sendo feita por meio de carro-pi-
pa e, além de ser insuficiente para as necessidades básicas, parecer estar 
contaminada por sujeira e gotículas de ferro.

MEIO EMPREGADO: Descumprimento de medida judicial; falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): TREMEMBÉ
TERRA INDÍGENA: TREMEMBÉ DE RAPOSA
MUNICÍPIO: RAPOSA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI Caúra
DESCRIÇÃO: O histórico processo de colonização e urbanização da grande ilha de 

São Luís submeteu os Tremembé de Raposa a uma vida dentro do território 
invadido e ocupado por não indígenas, sendo obrigados a morar nas periferias 
e palafitas dos manguezais no litoral do município de Raposa. Por estar 
nessas condições, sem território demarcado, o Dsei Maranhão se recusa a 
atender e ofertar a política de saúde para o povo, fomentando o racismo 
institucional que se amplia quando os indígenas acessam as UBS e UPA das 
cidades e têm suas identidades originárias questionadas e discriminadas.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência às comunidades urbanas
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): AKROÁ GAMELLA
TERRA INDÍGENA: TAQUARITIUA
MUNICÍPIO: VIANA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 

DESCRIÇÃO: O povo Akroá Gamella relata que, a partir de 2017, a Casai ficou 
responsável pelo acompanhamento ao povo em relação à saúde indígena, 
mas, na prática, a Casai fornece apenas documentos para acompanhamen-
tos médicos. Os indígenas acabam obrigados a acessar as UBS e UPA dos 
municípios de Viana, Matinha, Penalva e Pedro do Rosário, locais hostis 
aos Gamella, que sofrem o racismo institucional dentro dessas unidades 
de saúde, onde lideranças ameaçadas de morte por empresários e latifun-
diários da região são questionadas, discriminadas e expostas. O racismo 
institucional da Sesai e do Dsei Maranhão já foi denunciada, mas os Akroá 
Gamella ainda seguem fora do acesso as políticas públicas de saúde indígena.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Povo
POVO(S): AKROÁ GAMELLA
TERRA INDÍGENA: TAQUARITIUA
MUNICÍPIO: VIANA
DESCRIÇÃO: O cenário de violência e racismo persiste contra os Akroá Gamella, 

que lutaram para integrar o Condisi, órgão deliberativo da saúde indígena 
do Maranhão, mas o povo não tem direito ao voto nas tomadas de decisões, 
com seus membros restritos como ouvintes. Além disso, existe uma deci-
são judicial a favor do povo Akroá-Gamella que obriga o Dsei Maranhão a 
efetivar as políticas públicas de saúde indígena, mas ela não foi cumprida, 
agravando o racismo institucional e estrutural contra os povos em processo 
de retomada que ainda não têm território demarcado.

MEIO EMPREGADO: Descumprimento de medida judicial
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): PYHCOP CATI JI
TERRA INDÍGENA: GOVERNADOR
MUNICÍPIO: AMARANTE DO MARANHÃO
DESCRIÇÃO: Lideranças afirmam que a TI Governador sofre, há anos, com graves 

problemas de falta de água. Nove aldeias contam apenas com um carro-pipa 
que faz abastecimento de água, mas não consegue suprir as necessidades 
básicas do povo. Também não há veículo da saúde no território e essa 
ausência provocou mortes de indígenas por falta de atendimento médico. 
Esses casos já foram denunciados ao Dsei Maranhão, no entanto nenhuma 
providência foi tomada.

MEIO EMPREGADO: Falta de água; falta de transporte sanitário
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 17/04/2023  
VÍTIMA: Bebê de 10 meses
POVO(S): KA’APOR
TERRA INDÍGENA: ALTO TURIAÇU
MUNICÍPIO: CENTRO DO GUILHERME
DESCRIÇÃO: Um bebê de 10 meses de vida, do povo Ka’apor, morreu em 17 de 

abril de 2023, ao dar entrada na UPA do Araçagi, em São José de Ribamar, 
Região Metropolitana de São Luís, após ter o atendimento negado no 
Hospital Dr. Odorico Amaral de Mattos (Hospital da Criança), na capital 
maranhense, por falta de leitos. A criança foi encaminhada da cidade de Zé 
Doca, a 313 km de São Luís, com um quadro de pneumonia e anemia grave.

MEIO EMPREGADO: Morte por desassistência na saúde
Com informações de: Lideranças; Imirante.com, 17/04/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: 260 comunidades
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: CANA BRAVA/GUAJAJARA
MUNICÍPIO: JENIPAPO DOS VIEIRAS
DESCRIÇÃO: Os indígenas da TI Cana Brava, que conta com mais de 260 aldeias 

e abrange 137 mil hectares, denunciam a falta de atendimento médico e 
ausência de medicamentos no local.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 01/07/2023  
VÍTIMA: Takwarakya Awá Guajá
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ
TERRA INDÍGENA: CARU
MUNICÍPIO: BOM JARDIM



RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2023Conselho Indigenista Missionário – Cimi
209

Violência por Omissão do Poder Público    n    CAPÍTULO III

DESCRIÇÃO: Segundo informações dos Awá Guajá, faleceu, no dia 1º de julho, 
o jovem Takwarakya Awá Guajá. A causa da morte teria sido um infarto, 
sem possibilidade de socorro médico, pois o polo de saúde indígena Awá 
se encontra em precárias condições, com falta de medicamentos e de pro-
fissionais e infraestrutura danificada.

MEIO EMPREGADO: Morte por dessasistência na saúde
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: LAGOA COMPRIDA
MUNICÍPIO: JENIPAPO DOS VIEIRAS
DESCRIÇÃO: Lideranças relatam que a comunidade foi obrigada a contratar um 

carro particular para socorrer um indígena passou mal no território. A Sesai 
não teria liberado o veículo, apesar do apelo da comunidade.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde; falta de transporte
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: crianças
POVO(S): GUAJAJARA; KREPYM CATI JI; TIMBIRA
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: ITAIPAVA DO GRAJAÚ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI Geralda/Toco Preto e TI Urucu-Juruá
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas relatam surto de sarna (escabiose), princi-

palmente as crianças nas aldeias Esperança, na TI Geralda/Toco Preto, e 
Araruna, na TI Urucu-Juruá, do povo Guajajara. Não há, na terra, um polo 
base, fato que fragiliza a atenção básica, obrigando as comunidades a bus-
carem atendimento nos hospitais das cidades próximas. Há comunidades, 
como a Esperança, que estão distantes ou em locais de difícil acesso aos 
municípios. Além disso, as comunidades sofrem com a falta de água potável. 
Os problemas e as dificuldades já foram apresentados ao MPF e à Sesai.

MEIO EMPREGADO: Falta de atendimento médico; falta de medicamentos; falta 
de infraestrutura

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão; Agência Pública, 
01/06/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): TREMEMBÉ
TERRA INDÍGENA: TREMEMBÉ DO ENGENHO
MUNICÍPIO: SÃO JOSÉ DE RIBAMAR
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rio que banha a TI
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Tremembé de Engenho denunciaram ao Dsei 

Maranhão e à Funai a continuidade da poluição do rio dentro da TI Engenho. 
Esgotos de bairros urbanos próximos ao território poluem o rio e causam 
a contaminação da água, a disseminação de doenças e a impossibilidade 
da pesca, que era realizada pelos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Água contaminada
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KANELA MEMORTUNRÉ
TERRA INDÍGENA: KANELA
MUNICÍPIO: FERNANDO FALCÃO
DESCRIÇÃO: As mulheres indígenas denunciam o problema da falta de água potável 

nas aldeias da TI Kanela. Tem apenas um poço artesiano que abastece o 
território, o que se torna insuficiente. As indígenas relatam que acordam 
às quatro horas da manhã para buscar água nas torneiras próximas de suas 
residências. Durante o dia não há abastecimento. Recorrem ao consumo 
das águas de brejos, imprópria para o consumo humano, gerando infecções 
no estômago e doenças de pele.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBÓIA
MUNICÍPIO: AMARANTE DO MARANHÃO
DESCRIÇÃO: Após denúncia realizada pela Associação Ariri e Coordenação das 

Organizações e Articulações dos Povos Indígenas do Maranhão (Coapima) e 
apurada pelo MPF, sobre a falta de transporte para atendimento em saúde 
dos indígenas que vivem na TI Arariboia, o MPF expediu recomendação ao 
Ministério da Saúde, no dia 10 de outubro, para que seja disponibilizado 
transporte, inclusive aéreo de emergência, em quantidade suficiente para 
atendimento das demandas de saúde do povo Guajajara desta TI, que 
são assistidos pelo Dsei Maranhão. A vulnerabilidade das comunidades é 
agravada diante do isolamento e de condições precárias de acesso por terra.

MEIO EMPREGADO: Falta de transporte sanitário
Com informações de: O imparcial, 24/10/2023; Cimi Regional Maranhão

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ
TERRA INDÍGENA: CARU
MUNICÍPIO: BOM JARDIM
DESCRIÇÃO: Após denúncia sobre a falta de transporte para atendimento de 

saúde, feita pela Associação Ariri e pela Coapima, o MPF recomendou ao 
Ministério da Saúde, em outubro, que seja disponibilizado transporte, 
inclusive aéreo de emergência, em quantidade suficiente para atendimento 
das demandas de saúde dos indígenas do povo Awá-Guajá da TI Caru. A 
vulnerabilidade do povo é agravada pelo isolamento e pelas condições 
precárias de acesso por terra.

MEIO EMPREGADO: Falta de transporte sanitário
Com informações de: O Imparcial, 24/10/2023; Cimi Regional Maranhão 

MATO GROSSO
9 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): XAVANTE
TERRA INDÍGENA: SÃO MARCOS
MUNICÍPIO: BARRA DO GARCAS
DESCRIÇÃO: Na aldeia Xavante São Marcos, no município de Barra do Garças, 

não tem médico no posto de saúde, que só conta com duas enfermeiras 
para atendimento básico. Essa situação afeta a comunidade, porque os 
indígenas têm que sair de suas aldeias para procurar atenção médica 
especializada na cidade. Isto também afeta as aldeias próximas, que não 
têm posto de saúde. Apenas um médico está fazendo rodízio por várias 
aldeias, não conseguindo atender adequadamente à população indígena 
dessa região. A aldeia tem um número grande de pessoas que precisam 
ser atendidas, especialmente as crianças e os idosos que apresentam 
casos críticos de diarreia, diabetes, pneumonia e tuberculose. No início 
de 2023, várias pessoas vieram a óbito pela falta de equipe preparada 
para atendimento oportuno e adequado.

MEIO EMPREGADO: Falta de médicos
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ENAWENÊ-NAWÊ
TERRA INDÍGENA: ENAWENÊ-NAWÊ
MUNICÍPIO: JUINA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Halataikwa
DESCRIÇÃO: Indígenas denunciam a falta de medicamentos nos postos de saúde. 

Eles estão recorrendo ao Cimi para solicitar aquisição de medicamentos 
básicos contra verminoses, que geralmente deveriam ser distribuídos na rede 
pública, sobretudo por se tratar de região carente de saneamento básico.

MEIO EMPREGADO: Falta de medicamentos básicos
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 19/05/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KARAJÁ; TAPIRAPÉ
TERRA INDÍGENA: TAPIRAPÉ/KARAJÁ
MUNICÍPIO: SANTA TEREZINHA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Iny da Aldeia Itxalá
DESCRIÇÃO: A comunidade Iny que vive na Aldeia Itxalá, na TI Tapirapé/Karajá, 

relata preocupação com as famílias devido à omissão do poder público no 
que se refere à assistência em saúde.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso
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  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): ENAWENÊ-NAWÊ; IRANTXE; MYKY; RIKBAKTSA
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: BRASNORTE
DESCRIÇÃO: No polo de saúde indígena de Brasnorte (MT) há uma carência 

significativa de recursos essenciais para o atendimento adequado aos pa-
cientes. A falta de ventiladores, roupas de cama, remédios e a inadequação 
no atendimento comprometem a qualidade dos serviços prestados. Essa 
situação reflete a necessidade urgente de intervenções para suprir essas 
carências e assegurar condições apropriadas para o cuidado e tratamento 
dos pacientes no referido polo de saúde.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): MYKY
TERRA INDÍGENA: MENKU (MYKY)
MUNICÍPIO: BRASNORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Japuíra
DESCRIÇÃO: Os dentistas que atuam na aldeia vão sem instrumentais para 

trabalhar e, assim, agem retirando dentes das pessoas na comunidade. É 
perceptível que a juventude está sem os dentes, principalmente da frente. 
Não há iniciativas periódicas de prevenção em saúde bucal por parte do 
profissional que está na aldeia sete dias por mês. O despreparo e desrespeito 
pela pessoa humana é notavél.

MEIO EMPREGADO: descaso em saúde bucal
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): CHIQUITANO
TERRA INDÍGENA: PORTAL DO ENCANTADO
MUNICÍPIO: PORTO ESPERIDIÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Fazendinha, Nautekio Pisioch, Acorizal, Paamâ, 

Santa Aparecida, Vila Nova
DESCRIÇÃO: As comunidades Chiquitano da TI Portal do Encantado sofrem 

com falta de assistência à saúde, devido à escassez de combustível para 
o transporte da equipe. Este combustível dura 15 dias e, durante o resto 
do mês, os indígenas ficam sem poder serem removidos para consultas de 
especialistas que estão previamente agendadas, às quais eles não conseguem 
acudir, com claro prejuízo para a saúde.

MEIO EMPREGADO: Falta de atendimento à saúde; falta de transporte sanitário
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): RIKBAKTSA
TERRA INDÍGENA: ERIKBAKTSA
MUNICÍPIO: BRASNORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Primavera
DESCRIÇÃO: O posto de saúde que atende ao povo Rikbaktsa da comunidade 

Primavera se encontra em estado muito precário, precisando ser reformado. 
Ainda há falta de medicamentos básicos para atendimento.

MEIO EMPREGADO: Falta de medicamentos; falta de infraestrutura
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): BORORO
TERRA INDÍGENA: MERURE
MUNICÍPIO: GENERAL CARNEIRO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Meruri
DESCRIÇÃO: Desde o ano de 2021, vem sendo construído um posto de saúde, 

ainda não concluído. A previsão de entrega seria fevereiro de 2022, mas, 
até o final de 2023, nem as paredes tinham sido finalizadas. O recurso 
disponibilizado para a obra teria acabado. A obra é de muita importância 
para a comunidade porque o posto de saúde estava em péssimas condições, 
sobretudo faltam espaços dignos para os indígenas serem atendidos.

MEIO EMPREGADO: Atraso na construção de unidade de saúde
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

  Data: 02/02/2023  
VÍTIMA: Famílias de 45 povos de MT
POVO(S): VÁRIOS
MUNICÍPIO: CUIABÁ
DESCRIÇÃO: Em Cuiabá, há uma casa de apoio destinada aos povos indígenas que 

buscam tratamento, a exemplo de cirurgias ou consultas com especialistas 
na cidade. No entanto, a casa de apoio encontra-se distante do centro de 
Cuiabá, resultando em um trajeto de aproximadamente 1 hora. A falta de 
um transporte adequado constitui-se num desafio significativo, uma vez 
que não há transporte público, fora os custos elevados de deslocamento 
que chegam em torno de R$ 100 por viagem. Esse cenário dificulta a es-
tadia na casa de apoio, impactando negativamente as condições de acesso 
e permanência das pessoas que buscam tratamento e suporte na cidade.

MEIO EMPREGADO: Falta de transporte
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

MATO GROSSO DO SUL
6 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI NHANDEVA; GUARANI-KAIOWÁ; TERENA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
DESCRIÇÃO: A falta de água potável e de saneamento básico nas aldeias do Mato 

Grosso do Sul é um problema crônico, que se arrasta há décadas. Tal situa-
ção é também responsável pelo drama enfrentado pelos povos indígenas 
da região na área de saúde. Doenças de pele, desnutrição, entre outras, 
que são relacionadas à falta de água potável. Os principais afetados são as 
crianças e idosos. Há décadas, tanto os indígenas quanto o Cimi denunciam 
a falta de água e os problemas de saúde relacionados a essas questões, 
principalmente nas aldeias de Dourados. Em função da repercussão nacio-
nal causada pela desnutrição do povo Yanomami, em Roraima, o assunto 
voltou a ser discutido entre os deputados do estado. Lideranças indígenas 
e trabalhadores da Sesai e do Dsei apresentaram diagnóstico da realidade 
a um grupo de trabalho criado para solucionar os problemas. O MPF/MS 
tem buscado soluções para a grave situação dos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável; falta de saneamento básico
Com informações de: Midiamax, 18/02/2023; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Mulheres indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Várias comunidades em todo o estado do Mato Grosso do Sul
DESCRIÇÃO: Pesquisa da Fiocruz mostra que mulheres indígenas têm assistência 

pré-natal baixíssima. A pesquisa mostra que 51,6% delas, em dez municí-
pios do Mato Grosso do Sul, recebem sete ou mais consultas de pré-natal; 
11,3% recebem entre quatro e seis consultas; e 11,3% não tiveram acesso 
ao pré-natal. O estudo mostra ainda que, do total de entrevistadas, 66,3% 
iniciaram o pré-natal apenas no primeiro trimestre e cerca de 33,7% no 
segundo e terceiro trimestres de gestação. Segundo a pesquisadora Renata 
Picoli, o resultado da pesquisa evidencia as dificuldades no acesso pré-natal: 
“Isto pode sugerir desafios na organização da Sasi para oferta de cuidado”. 
Já em relação ao parto, o estudo mostra que 75,7% das mulheres tiveram 
parto normal e 24,3%, cesariana. Em 2020, segundo dados do Sinasc, a 
taxa de cesárea de mulheres não indígenas foi de 64,3%, cerca de três ve-
zes mais quando comparado à mulher indígena. O estudo foi realizado de 
novembro de 2021 a agosto de 2022 e publicado em 2023. Será feito novo 
estudo por pesquisadores da Fiocruz, com início previsto para fevereiro, 
com objetivo de acompanhar estas mulheres indígenas e seus filhos nascidos 
vivos que participaram da pesquisa de pré-natal e parto em 11 aldeias do 
estado, com a perspectiva de avaliar a saúde e nutrição de mulheres e de 
crianças até os dois anos de vida, além do acesso aos programas e serviços 
com repercussões sobre a saúde. O estudo pretende subsidiar políticas 
públicas adequadas, com vistas a minimizar as dificuldades na área da 
saúde sofridas por essa população.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em atendimento pré-natal
Com informações de: Portal Fiocruz; O Globo, 06/03/2023; Cimi Regional Mato 

Grosso do Sul

  Data: 24/01/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): GUARANI NHANDEVA; GUARANI-KAIOWÁ; TERENA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS



RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2023Conselho Indigenista Missionário – Cimi
211

Violência por Omissão do Poder Público    n    CAPÍTULO III

MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomadas próximas à Reserva de Dourados
DESCRIÇÃO: Os indígenas de Mato Grosso do Sul se sentem invisíveis e esque-

cidos, vivendo em condições precárias, onde a fome e a falta de água são 
realidades constantes. A cerca de dois quilômetros da cidade de Dourados, 
há cinco áreas de retomada no entorno das aldeias Bororó e Jaguapiru, que 
formam a Reserva Indígena de Dourados. Ao todo, cerca de 200 famílias 
Guarani e Kaiowá sobrevivem em condições de extrema pobreza. O líder 
comunitário, Laurentino Garcia, destaca a dificuldade em receber assistência, 
especialmente alimentar. Por ser área de retomada, o governo alega que 
a comunidade não tem direito a cadastro em programas governamentais. 
A indígena Joana Sarato, de 63 anos, relata as dificuldades em conseguir 
alimentos e acesso a serviços básicos de saúde, dependendo de caronas para 
se consultar na cidade. Sem medicamento, Joana comenta que, graças à 
medicina tradicional, eles conseguem combater algumas doenças. A comu-
nidade utiliza ervas e cascas de árvores para produzir remédios, quando 
possível. Ela conta que sonha com água encanada, um chuveiro, um vaso 
no banheiro, o mínimo para viver com dignidade. O professor universitário 
Marcelo Batarce, integrante do Comitê de Luta de Dourados, tem apoiado os 
indígenas, inaugurando uma cozinha comunitária para garantir ao menos 
uma refeição por dia às famílias em situação precária. O professor relata 
que as famílias andam muito para conseguir pegar água no único poço que 
abastece o grupo. O banheiro é um buraco na terra, não há eletricidade e a 
pouca comida que têm é feita em fogo de chão.

MEIO EMPREGADO: Omissão; negligência; desassistência na área da saúde; falta 
de transporte sanitário

Com informações de: Campo Grande News, 26/01/2023

  Data: Outubro  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI NHANDEVA; GUARANI-KAIOWÁ; TERENA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
DESCRIÇÃO: No final de 2023, permanecia a crise de falta de água na Reserva de 

Dourados, onde quase 20 mil indígenas vivem numa área de 3.500 hectares. 
Mulheres e crianças indígenas caminham mais de três quilômetros todos 
os dias, sob forte sol, até um córrego, a fim de ter acesso a uma água turva, 
imprópria para o consumo humano. Em meio à onda de calor, a crise de 
água se agravou. Em função de temperaturas próximas a 40º C, as bombas 
que abastecem a TI pararam de funcionar, após uma queda de energia. 
Para tentar amenizar o transtorno, a empresa de saneamento básico usa 
caminhões-pipa. O governo do estado afirmou ter encomendado um estudo 
para construção de dois superpoços, e que esperava receber autorização e 
recursos do governo federal para fazer a obra. A Sesai informou que técnicos 
foram na TI para avaliar e resolver o problema, e que poços artesianos seriam 
construídos para garantir o fornecimento de água potável. O pesquisador 
Thiago Leandro Vieira Cavalcante relata que há muitos anos falta investi-
mento em infraestrutura na aldeia: “O que a gente vivencia aqui não é falta 
d’água, até porque a cidade de Dourados não sofre com falta de água, né? 
O que a gente tem é uma absoluta falta de infraestrutura para distribuição 
de água tratada, o que leva a uma série de violações de direitos, conforme 
está previsto na nossa Constituição”.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Jornal Nacional, 30/10/2023

  Data: 10/12/2023  
VÍTIMA: Menino
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: Um menino de 10 anos, cujo nome não foi divulgado, faleceu em Dou-

rados. Residente da Aldeia Bororó, ele começou a apresentar sintomas e foi 
levado para atendimento médico. Após passar por consulta e ser liberado em 
um sábado, no hospital mais próximo à Reserva Indígena Federal, a criança 
voltou a passar mal no domingo e foi novamente levada para atendimento 
por uma ambulância da Sesai. Infelizmente, ele não resistiu e faleceu. Não 
foram divulgados detalhes sobre o diagnóstico da criança, e o caso está 
sendo investigado pela Delegacia de Pronto Atendimento Comunitário.

MEIO EMPREGADO: Morte por desassistência na saúde
Com informações de: Midiamax, 11/12/023

  Data: 05/06/2023  
VÍTIMA: comunidade
POVO(S): GUARANI GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS

MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Jaguapiru e Bororo
DESCRIÇÃO: Na Reserva Indígena de Dourados, os cerca de 13 mil Guarani e 

Kaiowá que vivem nasd aldeias Jaguapiru e Bororo enfrentam a conta-
minação por agrotóxicos, devido à proximidade com a Fazenda Caiuaná, 
arrendada a terceiros para plantio pela Missão Evangélica Caiuá. A Missão 
Evangélica Caiuá é uma entidade da Igreja Presbiteriana do Brasil, da Igreja 
Presbiteriana Independente do Brasil e da Igreja Indígena Presbiteriana 
do Brasil que realiza trabalhos assistenciais aos indígenas do país. Acabou 
se desviando de seu propósito original ao longo do tempo. Esta fazenda 
é alvo de investigações por uso de agrotóxicos proibidos e está localizada 
em frente às aldeias, gerando preocupações de contaminação entre os 
indígenas. Relatórios da ONU destacam a falta de prestação de contas e 
as sérias consequências à saúde dos Guarani-Kaiowá, incluindo casos de 
cegueira e mortes de animais devido à exposição aos agrotóxicos. Os mo-
radores relatam um aumento na aplicação de venenos, afetando a saúde e 
o ambiente, inclusive impossibilitando a pesca em riachos que antes eram 
habitados por peixes.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por agrotóxico
Com informações de: Correio do Estado, 05/06/2023

MINAS GERAIS
2 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: comunidade
POVO(S): MAXAKALI
TERRA INDÍGENA: ITAMUNHEQUE – ALDEIA ESCOLA FLORESTA
MUNICÍPIO: TEÓFILO OTONI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI Itamunheque, aldeia Escola Floresta
DESCRIÇÃO: Na última semana de novembro, durante uma atividade na Aldeia 

Escola Floresta, as lideranças Sueli e Isael Maxakali relataram que não 
foi resolvida a questão da água para o consumo da população do ter-
ritório. Informaram que dois poços artesianos foram perfurados, mas 
que a água foi considerada imprópria para o consumo pelas análises da 
Sesai e do município de Teófilo Otoni. Além disso, contaram que não 
estaria ocorrendo o abastecimento com caminhão-pipa para a aldeia. As 
lideranças demonstraram preocupação com a demora das providências, 
pois os indígenas estão sendo obrigados a consumir água em condições 
inadequadas, o que pode vir causar adoecimento, como diarreia, princi-
palmente nas crianças. A situação foi comunicada ao órgão municipal, à 
Sesai e ao MPF. Foram solicitadas providências, porém sem um retorno 
até o final do ano.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

  Data: 2023  
VÍTIMA: moradores
POVO(S): XAKRIABÁ
TERRA INDÍGENA: XAKRIABÁ
MUNICÍPIO: ITACARAMBI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: várias
DESCRIÇÃO: Os Indígenas Xakriabá relatam que há comunidades sem acesso a 

água durante longos períodos (meses). As aldeias que compõem o território 
Xakriabá são abastecidas por poços artesianos. Muitos ficam inativos e 
os que que se mantêm não atendem a demanda de toda a coletividade. 
Além disso, as grandes fazendas estariam envenenando as águas do São 
Francisco, com o uso desordenado de agrotóxicos em seus projetos de 
monocultura. Os poços artesianos estariam em processo de esgotamento, 
ao mesmo tempo em que a demanda por água cresce consideravelmen-
te. Relatam ainda que os caminhões-pipa utilizados como alternativa 
para o abastecimento não atendem a demanda, devido à quantidade de 
pessoas que têm necessidade emergencial de água. Não há uma política 
pública que atenda as demandas, falta vontade política e há inoperân-
cia do Estado. Relatam ainda que a morosidade do governo federal em 
concluir o procedimento demarcatório impacta ainda mais o povo e tem 
contribuído para aumentar os conflitos internos pela disputa de água. A 
demarcação da área daria ao povo Xakriabá, acesso ao rio São Francisco. 
O desabastecimento de água contribui para o aumento de problemas de 
saúde, pois a pouca água existente, devido a suas condições impróprias, 
tem causado problemas renais e de vesícula.

MEIO EMPREGADO: Falta de abastecimento de água potável; contaminação por 
agrotóxicos

Com informações de: Estado de Minas, 01/10/2023
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PARÁ
10 Casos

  Data: 2019-2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KAYAPÓ; MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Munduruku e Kayapó
DESCRIÇÃO: A destruição, a fome e a crise sanitária provocadas pelo garimpo 

ilegal, que assolam o povo Yanomami, atingem pelo menos outros 13.161 
indígenas que vivem em cinco territórios do Pará e do Amazonas. Segundo 
dados do ISA, as TIs mais afetadas são Munduruku, Sai Cinza, Kayapó, 
Baú e Sawré Muybu. Os povos Kayapó, Munduruku e Yanomami são, 
respectivamente, os mais impactados pela exploração ilegal de ouro, de 
acordo com monitoramento realizado pelo Mapbiomas. Organizações 
que atuam na região acreditam que o número total de impactados pela 
atividade ilegal pode ser muito superior. Os povos Munduruku e Kayapó 
sofrem com a exposição ao mercúrio, usado para facilitar a extração do 
ouro, por meio da alimentação baseada no consumo de peixes contamina-
dos. O coordenador regional do Cimi, que atua com povos Munduruku no 
Pará e no Amapá, Haroldo Pinto do Espírito Santo, afirma que mulheres 
gestantes da comunidade têm se queixado de problemas decorrentes da 
contaminação, que afeta a fertilidade e pode deixar sequelas em bebês. 
Assim como a TI Yanomami, esses territórios também são impactados 
pela disseminação da malária. Entre crianças Mundukuru, segundo o 
coordenador regional do Cimi, doenças de pele, diarreia e vômitos são 
constantes. “Observamos doenças de pele e coceiras entre as crianças que 
brincam às margens do rio Fresco, que atravessa a terra Kayapó”, afirma 
padre Pascal, que trabalha com esse povo desde 2015. Uma das diferenças 
em relação ao cenário denunciado na TI Yanomami é que os postos de 
saúde no território Kayapó não pararam de funcionar. “Os enfermeiros 
visitam os povos nas aldeias e, talvez, por isso a situação não tenha se 
tornado de calamidade pública”.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por mercúrio e outros metais pesados
Com informações de: Portal Uol, 26/01/2023; Cimi Regional Norte 2

  Data: 03/08/2023  
VÍTIMA: Mulheres, homens e crianças
POVO(S): XIKRIN
TERRA INDÍGENA: XIKRIN DO RIO CATETÉ
MUNICÍPIO: AGUA AZUL DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: Após diligência na TI, o Grupo de Trabalho Povos Originários, Co-

munidades Tradicionais e Periféricas do MPT identificou que há problemas 
de obesidade, hipertensão e diabetes que afetam o povo Xikrin “de modo 
desproporcional”. O órgão também identificou dificuldade de acesso das 
mulheres ao pré-natal, tendo em vista a falta de transporte para as grávidas 
do povo Xikrin se deslocarem até os locais de atendimento. Além disso, o 
grupo ouviu relatos indicando que os exames ginecológicos preventivos, como 
Papanicolau, não estavam sendo realizados nas indígenas do povo Xikrin, 
porque não havia profissional da saúde do sexo feminino que os realizasse 
na equipe de saúde da família, o que também demanda regularização pelo 
Ministério da Saúde. O MPT sugeriu à Sesai que preste apoio nutricional 
e realize uma política de prevenção ao diabetes na TI, que disponibilize 
veículos nas principais aldeias da comunidade para o atendimento do pré-
-natal e prestação de socorro e, ainda, que disponibilize de forma imediata 
uma profissional da saúde do sexo feminino, para os exames periódicos 
ginecológicos na TI Xikrin do Cateté, respeitados os aspectos culturais da 
comunidade em relação ao gênero do especialista.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: MPF/PA, 03/08/2023; Cimi Regional Norte 2

  Data: 10/03/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): PARAKANÃ
TERRA INDÍGENA: PARAKANÃ
MUNICÍPIO: NOVO REPARTIMENTO
DESCRIÇÃO: Atualmente, o atendimento à saúde na TI Parakanã ainda é feito 

pelo Programa Parakanã, iniciativa inaugurada no fim dos anos 1980 
para reduzir os impactos provocados aos indígenas pela construção da 
hidrelétrica de Tucuruí. A Eletronorte, responsável pela usina, financia o 
Programa, que é gerenciado pela Funai. Desde 2014, há discussões para 
que a responsabilidade pelas ações de saúde na seja assumida pela Sesai, 
por meio do Dsei Guamá Tocantins, mas sem avanços. Em 2023, o MPF 
recomendou que as instituições responsáveis elaborem um cronograma 
conjunto para produzir um plano de transição para o serviço. O MPF 

avalia que “a falta de expertise do Programa Parakanã na atenção básica 
de saúde tem prejudicado o povo Parakanã, historicamente vulnerável”, e 
recomenda que o plano preveja, entre outros pontos, a participação “efe-
tiva e qualificada” dos indígenas em todas as decisões sobre a transição, 
a criação de um polo-base para a TI Parakanã, a instituição de conselho 
local de saúde indígena e um reforço imediato do número de profissionais 
de saúde na TI Parakanã e da infraestrutura correspondente (veículos, 
combustível e material).

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: MPF/PA, 10/03/2023

  Data: Julho  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): XIKRIN
TERRA INDÍGENA: XIKRIN DO RIO CATETÉ
MUNICÍPIO: AGUA AZUL DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Cateté, Djudjê-Kô, Oodjã e Pukatiokran
DESCRIÇÃO: Estudos e relatórios do professor e médico João Paulo Botelho Vieira 

Filho, pesquisador na TI Xikrin do Rio Cateté há décadas, dão conta dos 
desastres ambientais e sanitários na região por empresas de mineração. Os 
resultados de suas pesquisas são publicizados e são realizadas denúncias 
junto às autoridades e órgãos responsáveis, mas os problemas enfrentados 
pelas populações indígena e ribeirinha permanecem sem solução, bem 
como os graves impactos ambientais. Devido à contaminação das águas, 
dos rios e dos peixes, a população está adoecendo, principalmente as 
crianças e os idosos. “Numa natureza florestal exuberante da TI Cateté, os 
Xikrin das aldeias Cateté e Djudjê-Kô, próximas do rio Cateté, das Aldeias 
Oodjã e Pukatiokran, próximas do rio Itacaiúnas, estão comprando água 
mineral para as mamadeiras de suas crianças pequenas. Estão cientes da 
contaminação visual, do sabor e cheiro dos rios Cateté e Itacaiúnas, que se 
tornaram esverdeados pelos rejeitos minerais da Usina Onça-Puma no rio 
Cateté e pelos rejeitos minerais da Onze D Eliezer Batista [da mineradora 
Vale], no rio Itacaiúnas. As técnicas de enfermagem das aldeias Cateté 
e Djudjê-Kô estão comprando água mineral em galões, devido à sujeira 
e ao cheiro d’água dos poços semiartesianos. [...] Em cerca de 50 anos 
visitando os Xikrin, inicialmente usando água transparente do rio Cateté, 
transportada em latões e posteriormente dos poços semiartesianos, este 
foi o primeiro ano que encomendei água mineral para beber”, diz o médico 
em trecho do relatório. Através de TAC via MPF, a mineradora Vale fez 
acordo para repassar recursos financeiros aos Xikrin, como compensação 
pelos danos. Entretanto, como relata o médico, os indígenas “estão com 
dinheiro, porém estão sem água e cada vez mais contaminados, pois as 
crianças e mulheres continuam a frequentar diariamente os rios. Saem 
dos rios com prurido intenso e conjuntiva dos olhos irritadíssima pelo 
metal níquel e outros”.

MEIO EMPREGADO: Água contaminada; falta de fiscalização ambiental
Com informações de: Relatório do médico pesquisador Dr. João Paulo Botelho Vieira Filho

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): PARAKANÃ
TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
MUNICÍPIO: SÃO FÉLIX DO XINGU
DESCRIÇÃO: A situação sanitária nas aldeias da TI Apyterewa é gravíssima, 

devido à falta de água. Segundo dados do Sistema de Informação da 
Atenção à Saúde Indígena, Apyterewa é a TI do médio Xingu com a maior 
prevalência de doenças diarreicas agudas, diretamente relacionadas à 
má qualidade da água consumida. Entre 2018 e 2022, a Apyterewa con-
centrou mais de 25% da incidência dessas doenças, entre as 12 TIs sob 
atribuição do Dsei Altamira. Cabe mencionar, também, que os Parakanã 
são um povo indígena de recente contato, o que os torna ainda mais 
vulneráveis a doenças infecciosas. Por estes motivos, o MPF, perante 
o incumprimento da obrigação condicionante prevista no Plano Básico 
Ambiental – Componente Indígena (PBA-CI) da UHE de Belo Monte, 
que previa a implementação de Sistemas de Abastecimento de Água nas 
aldeias, conseguiu uma decisão liminar da Justiça Federal que obrigou 
a Norte Energia S.A. a fornecer, em até 72 horas, água potável para as 
aldeias Karapá e Awaeté Awyra (Paredão), nas margens do Igarapé São 
Sebastião, e Itaete, Kanaã, Xiwe, Kato, nas margens do Igarapé Bom 
Jardim, todas na TI Apyterewa. Também foi determinado que a Norte 
Energia S.A. estabelecesse, no prazo de cinco dias, fornecimento regular 
de água potável para as aldeias Inataywa, Itamaratá, Itapema, Kaaeté, 
Kwaraya-Pya (Raio de Sol), Paranoeté, Paranomokoa, Paranopytoga, Pipi, 
Takwareté, Tekatawa e Xahytata, até que sejam implantados os Sistemas 
de Abastecimento de Água nestas aldeias, sob pena de multa diária de R$ 
50 mil. Os sistemas de abastecimento, que deveriam ter sido entregues em 
2018, não haviam sido implantados até o momento da decisão. A Justiça 
Federal também deu dez dias para a Norte Energia S.A. apresentar o plano 
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detalhado e o respectivo cronograma para a construção dos Sistemas de 
Abastecimento de Água em todas as aldeias da TI, incluindo as obras de 
manutenção nos sistemas existentes.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: MPF/PA, 17/11/2023

  Data: 29/09/2023  
VÍTIMA: moradores
POVO(S): KAYAPÓ
TERRA INDÍGENA: XIKRIN DO RIO CATETÉ
MUNICÍPIO: OURILÂNDIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Hospital Municipal Santa Luzia
DESCRIÇÃO: A prefeitura de Ourilândia do Norte, no sul do Pará, interrompeu 

o convênio com o Hospital Santa Lúcia, que é privado, a partir do dia 
30/09/2023, sem haver indicativo de qualquer outro hospital para atendi-
mento da comunidade indígena. Além disso, há notícias de que não vinham 
sendo realizados os repasses ao hospital, que recebeu adaptações para 
esse tipo de atendimento, sendo uma referência no tratamento prestado à 
população indígena da região. No dia 29, o MPF recomendou ao município 
de Ourilândia do Norte que mantivesse a assistência integral aos indígenas 
da região, garantindo que o atendimento seja culturalmente diferenciado, 
atendendo às especificidades do povo Kayapó, conforme estabelece a Lei 
Orgânica da Saúde (Lei 8.080/90). O Hospital Santa Lúcia é referência 
para as comunidades indígena dos municípios paraenses de Ourilândia 
do Norte, Bannach, Cumaru do Norte, Água Azul do Norte, Tucumã e São 
Félix do Xingu. No documento, o procurador da República Rafael Martins 
da Silva assinala que a interrupção abrupta e sem notificação prévia do 
referido atendimento impacta, de forma desproporcional, as populações 
mais vulneráveis e marginalizadas.

MEIO EMPREGADO: fechamento de convênio com hospital referência
Com informações de: MPF

  Data: 2023  
VÍTIMA: Criança
POVO(S): MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU
MUNICÍPIO: JACAREACANGA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Katõ
DESCRIÇÃO: Como um ritual da infância, as crianças Munduruku têm, a cada dia, 

dois encontros marcados com o rio Kabitutu. O relógio marca 12 horas, e 
centenas de crianças surgem juntas do coração da Katõ, a maior aldeia da 
porção da TI Munduruku que gira em torno do rio Kabitutu. O banho no 
Kabitutu, um rio com água barrenta, enlameada e de aparência pastosa, 
em decorrência da terra revirada em garimpos de ouro no território, tem 
barulho e euforia. O ritual se repete a partir das 18 horas. E assim é todos 
os dias. Aldeia adentro, um grupo de três crianças Munduruku não vive 
a experiência do Kabitutu. Elas têm “retardo mental grave”, “atraso do 
desenvolvimento psicomotor”, “transtornos globais de desenvolvimento”, 
como consta em prontuários que registram os atendimentos médicos feitos. 
As meninas não conseguem andar, se sentar, falar. Passam os dias na rede. 
Algumas noites são de choro contínuo. Os pais buscam resposta para o 
quadro de saúde das filhas. Recorrem a raízes para o alívio da dor física. 
Vão a pajés da Katõ e de aldeias vizinhas. O entendimento é que o pajé 
pode enxergar o que se passa no corpo das crianças. “Ele faz um trabalho 
para tirar a doença”, dizem os familiares de uma das três meninas, a mais 
velha, de sete anos. A prima, de quatro, esteve com um neurologista em 
Itaituba. “Encefalopatia não especificada”, anotou o médico. Os pais da 
criança mais nova, de dois anos, buscaram um pajé em outra aldeia e de lá 
seguiram para Santarém, em busca de suporte fisioterápico. Eles já estiveram 
na cidade antes, por dois meses seguidos, num universo bem distinto – e 
bem distante – do da Katõ. Não há respostas sobre a motivação do quadro 
de saúde dessas crianças Munduruku. Mas uma suspeita: a possibilidade 
de as deficiências serem decorrentes de um processo de contaminação das 
mães por mercúrio, a substância usada nos garimpos ilegais no território 
para separar e amalgamar o ouro encontrado. “Informações técnicas 
publicadas indicam que o ouro encontrado sob a forma de pó exige o uso 
do mercúrio para formar um amálgama na proporção de um quilo de ouro 
para um quilo de mercúrio”, aponta um relatório de auto de infração do 
Ibama referente a um garimpo ilegal na região do rio Tapajós. Estudos já 
mostraram a contaminação de Munduruku pelo mercúrio. Mas ainda não 
há respostas científicas definitivas sobre eventual relação disso com os casos 
das crianças “molinhas”, expressão usada pelos indígenas. “Esses casos 
precisam, no mínimo, ser investigados. Há um grande número de crianças 
com retardo cognitivo”, afirma o médico neurocirurgião Erik Jennings, 
ligado à Sesai, com atuação em Santarém e responsável por investigações 
na área. “Existe alta dosagem de mercúrio, principalmente em mulheres 
em idade reprodutiva e em crianças e adolescentes”. Uma investigação 

médico-científica permitiria dizer se os casos, que se repetem em diversas 
aldeias, se associam a intoxicação por mercúrio ou a uma má assistência no 
pré-natal e no parto, por exemplo. Existe um senso de urgência com o que 
se passa na TI Mundurucu. O isolamento e as dificuldades de acesso – são 
horas pelos rios Kabitutu e Tapajós até a cidade de Jacareacanga, 390 km 
pela Transamazônica sem asfalto até Itaituba e mais 370 km até Santarém 
– deixam as crianças sem o atendimento médico necessário. As incertezas 
sobre a saúde de crianças e adultos vêm gerando constrangimento e aba-
timento entre os Munduruku, um povo com tradicional espírito guerreiro. 
O assunto causa incômodo a parte das lideranças. O cerco dos garimpos às 
aldeias, até bem próximo das comunidades, prossegue em ritmo acelerado, 
apesar de operações esparsas para destruição de escavadeiras. Invasores 
circulam o tempo todo em embarcações pelo Kabitutu, abarrotadas de 
equipamentos para o garimpo – mangueiras, antenas, fogões.

MEIO EMPREGADO: omissão na investigação de casos; contaminação por mercúrio
Com informações de: Folha de São Paulo, 17/10/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: SANTARÉM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Várias comunidades no rio Tapajós e afluentes
DESCRIÇÃO: Estudos constataram altos índices de mercúrio no sangue dos indí-

genas Munduruku que vivem ao longo do rio Tapajós, no Pará, acima do 
limite recomendado pela OMS, e apontam a mineração e o garimpo ilegal 
como potenciais catalisadores da contaminação na região. O metal possui 
alta toxicidade. No procedimento que apura a contaminação dos indígenas, 
o MPF pediu que o Ministério da Saúde informe expressamente se acatou 
a Recomendação nº 01/2023, em que o MPF solicitava a declaração de 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional. O órgão também 
questionou o Ibama e a ANM se há plano de descontinuidade do uso de 
mercúrio na mineração artesanal de ouro, conforme recomendações da 
Convenção de Minamata, da qual o Brasil é signatário. O MPF também 
solicitou ao Ibama informações atualizadas sobre a realização de fiscaliza-
ções ambientais para coibir a entrada ilegal de mercúrio na microrregião 
de Itaituba e de monitoramento para apurar a contaminação causada pela 
atividade garimpeira. Cinco meses depois da recomendação, feita em abril 
de 2023, os pedidos ainda não haviam sido atendidos formalmente.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por mercúrio
Com informações de: MPF/PA; G1/PA, 05/10/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Crianças
POVO(S): MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU
MUNICÍPIO: JACAREACANGA
DESCRIÇÃO: Crianças do povo Munduruku estão sofrendo com malformações e 

atrasos no desenvolvimento, devido à contaminação por mercúrio causada 
pelo garimpo ilegal de ouro em seu território. A população vive em uma 
área invadida por garimpeiros desde os anos 1980, situação que se agravou 
nos últimos anos. A contaminação por mercúrio, principalmente através 
do consumo de peixes, é apontada como a principal causa dos problemas 
de saúde. Além de crianças nascidas com malformações, atrasos no de-
senvolvimento, dificuldades motoras e neurológicas, adultos estão cegos 
e relatam cãibras, tremores e fraqueza. Médicos e pesquisadores alertam 
para os efeitos devastadores dessa contaminação, enquanto o governo 
enfrenta críticas pela falta de ação efetiva para combater o garimpo ilegal 
e proteger as comunidades indígenas.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por mercúrio
Com informações de: Repórter Brasil, 09/04/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ARARA
TERRA INDÍGENA: ARARA DA VOLTA GRANDE DO XINGU
MUNICÍPIO: ALTAMIRA
DESCRIÇÃO: Em agosto, a  InfoAmazonia coletou relatos sobre os  impactos da 

Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte na vida do povo Arara. Desde a 
instalação do Plano Emergencial, destinado a mitigar os impactos da usina, 
até os dias atuais, fica evidente como a introdução de novos padrões alimen-
tares afetou a saúde e a cultura desse povo, que vive nas TIs Arara e Arara 
da Volta Grande do Xingu. A mudança na dieta, marcada pela substituição 
de alimentos tradicionais por produtos industrializados, trouxe consigo 
um aumento alarmante nos casos de doenças crônicas, como hipertensão 
e diabete. Essa transição alimentar, aliada a outros fatores como a desu-
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nião entre as aldeias, o aumento do consumo de drogas, o abandono da 
agricultura de subsistência e o aumento do lixo nas aldeias, demonstra os 
desafios complexos enfrentados pelos Arara. “Começamos a com alimen-
tos processados e foi isso. As coisas mudaram. A gente não usava sal nem 
colorau na comida, era só água”, conta Talem, da aldeia Laranjal. O relato 
também traz uma mensagem de esperança por meio do projeto de reintro-
dução alimentar tradicional liderado pelo indigenista Leonardo Halszuk.

MEIO EMPREGADO: Mudança de padrão alimentar; impacto de grandes obras
Com informações de: InfoAmazônia, 25/09/2023

PARAÍBA
4 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): POTIGUARA
TERRA INDÍGENA: POTIGUARA
MUNICÍPIO: BAÍA DA TRAIÇÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Benfica
DESCRIÇÃO: O povo Potiguara está organizado em três terras indígenas: TI 

Potiguara; TI Jacaré de São Domingos e TI Monte Mor (ainda esperando 
homologação). Essas três TI estão em três municípios: Baía da Traição, Rio 
Tinto e Marcação, totalizando 33 aldeias. A Aldeia Benfica, que faz parte da 
TI Potiguara, demarcada e homologada desde 1983, localizada no município 
de Baía da Traição, é uma das aldeias de todo o território Potiguara que 
ainda não tem Posto de Saúde. A equipe da Sesai faz os atendimentos de 
forma improvisada em um pavilhão construído pela prefeitura. Os indígenas 
reclamam que não têm privacidade nas consultas. A liderança alega que 
sempre que participa das reuniões da saúde indígena solicita a construção 
do posto de saúde, mas sem resultado.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura na área da saúde
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): POTIGUARA
TERRA INDÍGENA: JACARÉ DE SÃO DOMINGOS
MUNICÍPIO: MARCAÇÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Grupiúna dos Cândidos
DESCRIÇÃO: A aldeia Grupiúna dos Cândidos, que faz parte da TI Jacaré de 

São Domingos, demarcada e homologada desde 2009, no município de 
Marcação, não tem posto de saúde. A equipe da Sesai faz os atendimentos 
em uma tenda improvisada da Defesa Civil. Os indígenas reclamam que 
não têm privacidade alguma nas consultas. As gestantes são obrigadas 
a se deslocarem para a aldeia mais próxima (Grupiúna) para fazerem o 
pré-natal, o que é muito difícil, pois as estradas de terra nem sempre estão 
em condições para tráfego.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura na área da saúde
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): TABAJARA
TERRA INDÍGENA: TABAJARA
MUNICÍPIO: CONDE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeias Barra de Gramame, Severo Bernardo, Nova Conquista 

Taquara, Vitória
DESCRIÇÃO: O povo Tabajara vem lutando pelo seu território desde 2006 e está 

organizado em quatro aldeias: Vitória, Barra de Gramame, Nova Conquista 
Taquara e Severo Bernardo, totalizando cerca de 250 pessoas aldeadas e mais 
500 em contexto urbano, que ainda não conseguem voltar para o território. 
O processo de demarcação se encontra na fase de estudo desde 2015, em 
2019 o MPF, a partir da luta do povo, judicializou uma ACP. Até hoje, março 
de 2023, nenhuma aldeia conta com um posto de saúde. Os atendimentos 
médicos realizados pelas equipes da SESAI são feitos nas ocas das aldeias 
ou em locais improvisados, como tendas, barracas que os próprios indígenas 
organizam, precarizando ainda mais a assistência em saúde.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura na área da saúde
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): TABAJARA
TERRA INDÍGENA: TABAJARA

MUNICÍPIO: CONDE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Severo Bernardo
DESCRIÇÃO: Na aldeia Severo Bernardo, do povo Tabajara, em luta pelo reconhe-

cimento territorial desde 2006, a situação é precária, pois as famílias ainda 
não têm água potável, sendo preciso coletá-la em rio que fica a 10 km da 
aldeia, o que dificulta aos que não possuem meio de transporte.

MEIO EMPREGADO: Falta de abastecimento de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

PARANÁ
3 Casos

  Data: 09/02/2023  
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): KAINGANG
MUNICÍPIO: BARRACÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Emã Kaingang de Barracão
DESCRIÇÃO: O MPF recomendou ao Dsei Litoral Sul que ofereça, de forma efetiva, 

serviços de saúde à Aldeia Indígena Ínmág, localizada em Barracão, dispo-
nibilizando profissionais em quantitativo adequado – como enfermeiros, 
técnicos de enfermagem, agentes indígenas de saúde e saneamento. Além 
disso, a recomendação pede providências para viabilizar o atendimento 
dos moradores da aldeia em municípios próximos, garantindo transporte 
e alimentação, quando necessário. O Dsei, por sua vez, informou que “não 
presta assistência à saúde diretamente na aldeia Ínmág, tendo em vista 
que a comunidade está localizada no contexto urbano”, e apontou que os 
indígenas desta localidade deveriam “ser assistidos pelas políticas públicas 
de saúde municipais”. No entendimento do MPF, as omissões do Dsei con-
trariam, entre outras normativas, a Convenção 169 da OIT, que garante aos 
povos originários direitos específicos, sobretudo no que se refere à saúde.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: MPF; Cimi Regional Sul

  Data: 16/03/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: QUEIMADAS
MUNICÍPIO: ORTIGUEIRA
DESCRIÇÃO: Um grupo de indígenas da TI Queimadas, situada em Ortigueira, 

promoveu um protesto para destacar a necessidade de melhorias nas condi-
ções de saúde da comunidade. Com slogans, cartazes e gritos de ordem, os 
indígenas marcharam pelas ruas centrais da área urbana, expressando sua 
insatisfação. O protesto se estendeu ao plenário da Câmara Municipal de 
Vereadores, onde os manifestantes convocaram a população, enfatizando que 
a busca por melhores condições de saúde beneficiaria não apenas a aldeia, 
mas toda a comunidade. Até o momento das manifestações, a prefeitura 
de Ortigueira não havia se pronunciado sobre as demandas.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Blog do Berimbau, 17/03/2023

  Data: 17/11/2023  
VÍTIMA: Mirian Bandeira dos Santos
MUNICÍPIO: GUARAPUAVA
DESCRIÇÃO: Mirian Bandeira dos Santos, uma mulher de 35 anos, mãe de dois 

filhos, foi vítima de violência sexual e teve seu pedido de aborto legal negado. 
Após buscar atendimento em uma Unidade Básica de Saúde em Guarapuava, 
Mirian decidiu interromper a gravidez devido ao estupro que sofreu. No 
entanto, ela não obteve autorização judicial para o procedimento, mesmo 
estando dentro dos critérios legais. Durante o trabalho de parto, Mirian 
faleceu devido a uma embolia pulmonar.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: Folha de São Paulo, 17/11/2023

RIO DE JANEIRO
1 Caso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI
MUNICÍPIO: RIO DE JANEIRO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Casa do Índio da Ilha do Governador
DESCRIÇÃO: Um grupo de seis indígenas adultos e um idoso, com problemas 

de saúde, reside na Casa do Índio da Ilha do Governador, no Rio de Ja-
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neiro, em condições precárias e sem assistência adequada. Após a morte 
da advogada indigenista Eunice Cariry, que administrava a unidade, a 
situação se agravou, uma vez que ela conseguia doações para os cuidados 
dos indígenas. A Casa do Índio, descredenciada pela Funai, não recebe 
mais recursos públicos. Em ação civil pública, o MPF e o MPRJ pedem 
a adoção de medidas urgentes do governo federal, Funai e prefeitura 
do Rio no sentido de resolver as condições desumanas do local, que 
incluem problemas estruturais, higiene precária e falta de funcioná-
rios. O recurso apresentado visa garantir a proteção e integridade dos 
indígenas abrigados.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral e negligência
Com informações de: Folha do São Paulo, 15/02/2023

RIO GRANDE DO SUL
1 Caso

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: Trinta e oito caciques Mbya Guarani do Rio Grande do Sul, denun-

ciaram e solicitaram audiência ao secretário da Sesai, Weibe Tapeba, acerca 
de questões relativas à saúde indígena. Enfrentam muitos problemas em 
decorrência da precariedade da assistência nas comunidades. Falta quase 
tudo. As equipes, por mais boa vontade que tenham, são insuficientes 
para as demandas. Com isso, a assistência primária fica comprometida. 
As infraestruturas são igualmente precárias. Os postos de atendimento, 
onde há, não oferecem adequadas condições para o atendimento das pes-
soas. Os agentes de saúde não recebem formação e sequer existe um plano 
formativo tendo em vista a qualificação dos profissionais e dos serviços. 
Não há formação específica e diferenciada para os demais profissionais de 
saúde, tanto da Sesai como aquelas e aqueles das prestadoras de serviços. 
Não há saneamento básico na maioria das comunidades. Algumas sequer 
contam com água potável, e o seu fornecimento através de caminhões-pipa 
é precário e insuficiente.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde 
Com informações de: Cimi Regional Sul

RONDÔNIA
2 Casos

  Data: 24/01/2023  
VÍTIMA: Tocoron Pati Oro Waram
POVO(S): ORO WARI
TERRA INDÍGENA: IGARAPÉ LAGE
MUNICÍPIO: NOVA MAMORÉ
DESCRIÇÃO: Segundo relato do indígena Tocoron Pati Oro Waram, ele vem 

sofrendo com problemas no nervo ciático há dois anos. Ele relata que fez 
consulta na Casai e foi marcado atendimento com ortopedista e exames, 
mas já faz mais de um ano que o paciente aguarda consulta e exame. Ele 
sente dores intensas e constantes. Foi conversado com a médica responsável 
pelo atendimento na Casai, a fim de que ela agilize o encaminhamento.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; omissão; negligência
Com informações de: Comunidade indígena; Cimi Regional Rondônia

  Data: Janeiro  
VÍTIMA: Hatem Barome Oro Mon
POVO(S): ORO WARI
TERRA INDÍGENA: SAGARANA
MUNICÍPIO: GUAJARÁ-MIRIM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Sagarana
DESCRIÇÃO: A indígena Hatem Barome Oro Mon faz tratamento de câncer desde 

2021. Hatem foi até a Funai solicitar que dessem entrada no auxílio-doença 
junto ao INSS, mas este lhe foi negado. Sua filha Ariram recorreu à equipe 
do Cimi, pedindo ajuda informações sobre o que fazer para conseguir o 
benefício. A indígena e a equipe do Cimi foram até a Funai, a fim de verificar 
o ocorrido e a situação da paciente no INSS. Nessa visita, foi constatado 
que a Funai fez o pedido como se Hatem fosse deficiente, e não paciente 
em tratamento de câncer. Esse acabou sendo a razão pelo pedido ter sido 
negado. Deu-se entrada a uma nova solicitação no INSS, desta vez como 
auxílio-doença.

MEIO EMPREGADO: Negação de auxílio-doença
Com informações de: Comunidade indígena; Cimi Regional Rondônia

RORAIMA
8 Casos

  Data: 16/02/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: CARACARAÍ
DESCRIÇÃO: Segundo matéria do Intercept Brasil, de 16/02/2023, mais de 

85% das cestas de alimentos destinadas ao povo Yanomami não foram 
entregues pelas Forças Armadas. A Funai enviou um ofício ao Ministério 
da Defesa pedindo “suporte logístico” na distribuição de 4.904 cestas, 
que já estavam em Roraima e deveriam ser entregues para 243 comuni-
dades. Apenas 761 cestas foram repassadas pelas Forças Armadas aos 
indígenas — o que corresponde a 15,5% do total armazenado. A falta 
de alimento na TI Yanomami, provocada principalmente pelo avanço do 
garimpo ilegal, tem trazido desnutrição em crianças e mortes. Os indí-
genas ainda enfrentam um surto de malária, sobretudo na faixa etária 
de 0 a 9 anos. The Intercept obteve acesso às fotografias que mostram 
alimentos empilhados nos galpões da Companhia Nacional de Abasteci-
mento, a Conab, órgão do Ministério da Agricultura, em Boa Vista. Em 
uma planilha interna, também acessada pela reportagem, é possível ver 
que as entregas foram feitas em dias espaçados e em baixas quantidades. 
O Exército entregou 661 cestas e a FAB, 100. Outras 158 cestas estavam 
catalogadas como tendo sido buscadas pelos indígenas a pé. Somando 
janeiro e fevereiro, as Forças Armadas fizeram 3.828 entregas, numa 
média de 85 cestas enviadas por dia esse ano. Nos registros da Funai, o 
número ideal seria de 423 por dia — ou seja, a entrega diária estava 80% 
abaixo do esperado. Nos números do Ministério da Defesa, eles dizem 
ter entregado 5,2 mil cestas básicas aos Yanomami entre os dias 22 de 
janeiro e 15 de fevereiro. Em fevereiro, representantes da Casa Civil 
se reuniram com integrantes da Defesa e da Funai, em Brasília, com o 
objetivo de cobrar respostas para a demora na entrega dos alimentos. 
Entre as justificativas dadas pelas Forças Armadas, a principal foi que 
a péssima qualidade das pistas de pouso dificulta a chegada de aviões 
para o transporte de alimentos, somadas com as fortes chuvas que caem 
na região. No dia 8 de fevereiro, a Funai já havia enviado outro ofício ao 
Ministério da Defesa pedindo, em caráter emergencial, a manutenção das 
pistas no território Yanomami. A DPU também encaminhou um ofício, 
citando diretamente o ministro da Casa Civil, Rui Costa, a ministra dos 
Povos Indígenas, Sônia Guajajara, e Joenia Wapichana, da Funai, cobrando 
que o Ministério da Defesa providenciasse o envio de meios aéreos para 
distribuição das cestas básicas e que ampliassem o “apoio logístico” para 
garantir alimentação aos Yanomami.

MEIO EMPREGADO: desabastecimento de cestas básicas
Com informações de: The Intercept Brasil, 16/02/2023

  Data: 31/10/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: MUCAJAÍ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Wuimuipu, Thorita, Wayomapi, Toothomapi e Koremau
DESCRIÇÃO: O relato angustiante da situação na Região de Kayanau, conforme 

descrito no ofício da Hutukara Associação Yanomami (HAY), revela uma 
realidade desesperadora para as comunidades Yanomami. Há anos, essas 
comunidades enfrentam uma série de consequências devastadoras causa-
das pela invasão e escalada do garimpo ilegal em seu território. Os relatos 
destacam uma série de problemas graves, incluindo a destruição ambiental, 
a contaminação dos rios, a escassez de alimentos devido à interferência dos 
garimpeiros nas trilhas e roças tradicionais, além de uma série de questões 
sociais e de saúde alarmantes. As comunidades enfrentam doenças como 
malária, diarreia e verminoses, além de problemas sociais como violência, 
exploração sexual, aliciamento de jovens e consumo de substâncias nocivas 
como álcool e drogas. O fechamento do Polo Base Kayanau (PBK) deixou 
as comunidades Yanomami desamparadas, sem acesso adequado aos ser-
viços de saúde e assistência sanitária. Além disso, a presença contínua de 
garimpeiros ilegais tem gerado um ambiente de insegurança e medo, com 
relatos de ameaças, conflitos e até mesmo mortes de lideranças locais. O 
reestabelecimento do Polo Base Kayanau é crucial para garantir o acesso 
das comunidades Yanomami a serviços de saúde adequados e para combater 
os impactos devastadores do garimpo ilegal em seu território. Além disso, 
medidas concretas precisam ser tomadas para proteger os direitos e a se-
gurança das comunidades indígenas e para responsabilizar os responsáveis 
pela destruição ambiental e pelos crimes cometidos.

MEIO EMPREGADO: desassistência; falta de infraestrutura de saúde
Com informações de: Hutukara Associação Yanomami
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  Data: 26/01/2023  
VÍTIMA: Crianças
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
DESCRIÇÃO: Uma criança Yanomami de quatro anos foi resgatada com peso cor-

respondente ao de um bebê de oito meses, revelando a gravidade da crise 
sanitária enfrentada por esse povo no maior território indígena do Brasil. 
Ela foi internada no Hospital da Criança Santo Antônio, único hospital 
infantil de Roraima, e chegou a ter uma parada respiratória. A pediatra 
Isabela Balalai, membro da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), explica 
que a desnutrição representa sérios riscos ao desenvolvimento infantil, 
incluindo impactos no desenvolvimento cerebral, atrasos cognitivos, 
déficits de crescimento e vulnerabilidade a doenças infecciosas devido ao 
comprometimento do sistema imunológico. O Hospital da Criança Santo 
Antônio registrou um total de 53 meninos e meninas Yanomami internados, 
a maioria sofrendo de desnutrição. Sete crianças precisaram de UTI, com 
três delas intubadas. Foram levadas para o hospital as crianças doentes que 
tiveram o quadro de saúde agravado, não sendo mais possível tratá-las nas 
comunidades onde vivem. Em todos os quadros, as crianças tinham baixo 
peso para a idade, agravado por doenças como malária, diarreia, verminose. 
Associadas, essas doenças tornam o quadro clínico ainda mais complexo.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde; desnutrição
Com informações de: G1/RR, 26/01/2023

  Data: 19/07/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: região de Auaris 
DESCRIÇÃO: Um surto de diarreia afetou 11 das 41 comunidades Sanöma da região 

Auaris, na TI Yanomami. Equipes de saúde do Dsei-YY e da organização 
Médicos Sem Fronteiras forneceram assistência às vítimas do surto, regis-
trando até julho 90 casos, principalmente entre crianças de 1 a 12 anos. 
A causa exata do surto não foi identificada e a comunidade ficou em luto, 
devido ao registro de morte de uma criança menor de 5 anos, enquanto 
aguardava os resultados das investigações. O Ministério da Saúde mobilizou 
uma operação de apoio aéreo, transportando aproximadamente 700 kg de 
insumos e medicamentos para auxiliar no enfrentamento à emergência de 
saúde. Ao final, o surto foi controlado.

MEIO EMPREGADO: surto de diarreia
Com informações de: Agência Brasil, 19/07/2023

  Data: 31/10/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Surucucu
DESCRIÇÃO: O Centro de Referência em Saúde Indígena, que prestava assistên-

cia médica aos habitantes da TI Yanomami, foi desmontado e retirado da 
região, conforme divulgado pela Urihi Associação Yanomami. Localizado 
em Sucurucu, o centro havia sido montado em resposta à crise humanitária 
enfrentada pelos indígenas e funcionou de abril de 2023 até sua desmon-
tagem, no dia 31 de novembro. Projetado para oferecer atendimento de 
urgência, consultas, exames e tratamento para malária e desnutrição, o 
centro era vital em meio às condições de saúde precárias no território. A 
retirada da estrutura gerou preocupação entre os indígenas e a Urihi Asso-
ciação Yanomami, que solicitou explicações aos órgãos competentes, como 
o Ministério da Saúde, a Sesai e a Presidência da República. O presidente 
da Urihi, Júnior Hekurari Yanomami, expressou receio de que a falta de 
atendimento médico adequado resultasse em uma repetição dos trágicos 
eventos ocorridos nos anos anteriores, quando muitos indígenas morreram 
sem assistência. O centro foi uma promessa do presidente Lula quando vi-
sitou Roraima em janeiro, para acompanhar a situação do povo Yanomami. 
Apesar dos esforços, a situação continua crítica. A devastação causada pelo 
garimpo ilegal tem agravado os problemas de saúde e ambientais na TI Ya-
nomami, resultando em conflitos, aumento da desnutrição e da incidência 
de doenças, além de danos irreparáveis ao meio ambiente.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: G1/RR, 07/11/2023

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI

MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
DESCRIÇÃO: Um novo levantamento divulgado em junho revelou que 59% dos 

rios próximos às comunidades da TI Yanomami, em Roraima, estão im-
pactados pelo garimpo ilegal e invasões. O estudo, realizado pelo grupo 
Geo-Yanomami, evidenciou fortes indícios de contaminação por mercúrio 
nessas áreas, afetando diretamente a qualidade da água e a saúde dos 
indígenas. A contaminação dos rios tem consequências devastadoras para 
os Yanomami, incluindo impactos na segurança alimentar, saúde sanitária 
e demográfica. Além disso, a presença de garimpeiros ilegais tem gerado 
aumento da violência na região e forçado comunidades a se deslocar. A 
situação ocasiona conflitos sangrentos com os garimpeiros e conflitos 
internos devido à vulnerabilidade causada, à escassez de recursos e à in-
fluência dos garimpeiros, que prometem roupas, munições, remédios. As 
regiões mais afetadas incluem áreas onde os Yanomami vivem, caçam, 
pescam e plantam, representando uma ameaça direta ao seu modo de vida. 
A contaminação por mercúrio também tem sido associada a problemas de 
saúde, como intoxicação, desnutrição, doenças neurológicas e paralisia, 
afetando especialmente crianças.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por mercúrio
Com informações de: Folha de São Paulo, 23/06/2023

  Data: 28/05/2023  
VÍTIMA: Leno Pedro da Silva
POVO(S): MAKUXI
TERRA INDÍGENA: RAIMUNDÃO
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Raimundão I
DESCRIÇÃO: A morte do indígena Leno Pedro da Silva, 27 anos, por picada de 

uma cobra jararaca no dia 28 de maio, deixou os moradores da comunidade 
indígena Raimundão I, no município de Alto Alegre, preocupados. O jovem 
era secretário de uma escola estadual. O motivo da preocupação é porque, 
segundo o tuxaua Leandro Guilherme, os indígenas da região estariam sem 
atendimento médico, que é de responsabilidade do Dsei Leste de Roraima. 
“Meu irmão foi mordido por volta de 1h30 da madrugada do dia 28 de 
maio. Os primeiros socorros que deveriam ter na comunidade indígena, em 
caso de mordida de cobra, era ter um soro antiofídico. Aqui tem um posto 
do Dsei Leste, mas não tinha o soro. Então ele precisou ser removido da 
comunidade para Alto Alegre, para depois seguir a Boa Vista. Mas o Dsei 
Leste não tinha carro para remoção”, afirmou o tuxaua Leandro Guilherme.

MEIO EMPREGADO: Falta de soro antiofídico
Com informações de: Folha de Boa Vista, 16/06/2023

  Data: 13/01/2023  
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI; YE’KWANA
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Yaritobi e Waphuta
DESCRIÇÃO: Os Yanomami enfrentam uma crise de saúde sem precedentes. Há 

falta de infraestrutura e também de transporte aéreo. O helicóptero que 
realiza remoções de doentes, por razões não informadas, deixou de realizar 
esse transporte. Seis pedidos de resgate se encontravam pendentes, apenas 
nas comunidades de Yaritobi e Waphuta. Entre os casos urgentes estava 
o de um jovem de 24 anos, que caiu de uma árvore, e o de uma grávida 
Yanomami que entrou em trabalho de parto na comunidade Parima à noite 
e só foi resgatada dois dias depois pelo Exército. A criança, inicialmente 
declarada como óbito fetal, sobreviveu e foi internada na UTI neonatal 
em Boa Vista. O Condisi Yanomami e Ye’kwana (Condisi-Y) alertou para a 
situação crítica, ressaltando que a ausência do helicóptero aumentava os 
casos graves e óbitos evitáveis. Enquanto aguardavam o retorno da aero-
nave, as solicitações de resgate eram atendidas por aeronaves do Exército 
do Amazonas e Roraima. Um ofício urgente foi enviado à Sesai no dia 10 
de abril, destacando a gravidade da situação.

MEIO EMPREGADO: Falta de transporte aéreo
Com informações de: Folha de Boa Vista, 13/01/2023

SANTA CATARINA
11 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Família
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TARUMÃ
MUNICÍPIO: ARAQUARI
DESCRIÇÃO: A comunidade da terra Tarumã Mirim enfrenta uma realidade 
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preocupante de desassistência na área da saúde. Localizada no município 
de Araquari, estado de Santa Catarina, a aldeia Tarumã Mirim sofre com a 
falta de infraestrutura para fornecimento e tratamento de água, devido à 
ausência de fornecimento por parte de empresas de saneamento. A situação 
compromete gravemente as condições de saúde, higiene e necessidades 
básicas diárias, afetando-se os direitos básicos dos Guarani Mbya.

MEIO EMPREGADO: Falta de saneamento básico; falta de água
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAINGANG
MUNICÍPIO: BLUMENAU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Urbana Rã Jur
DESCRIÇÃO: Os Kaingang da aldeia urbana Rã Jur, localizada em Blumenau, 

começaram a receber abastecimento de água por meio de caminhão-pipa 
fornecido pela Sesai. No entanto, ainda não possuem outras infraestruturas 
básicas essenciais, como banheiros e chuveiros. A ausência desses equipa-
mentos compromete não apenas a higiene e o conforto dos residentes, mas 
também coloca em risco a saúde e o bem-estar da comunidade.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura de saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TEKOA VY’A/ÁGUAS CLARAS
MUNICÍPIO: MAJOR GERCINO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeia Tekoa Vy’a
DESCRIÇÃO: A comunidade Guarani Mbya, da TI Tekoa Vy’a/Águas Claras, enfrenta 

uma situação preocupante de desassistência na área da saúde. Localizada no 
município de Major Gercino, a aldeia Tekoa Vy’a sofre com a precariedade 
no saneamento básico. Falta infraestrutura para fornecimento e trata-
mento de água, devido à ausência de fornecimento por parte de empresas 
de saneamento. Essa realidade compromete gravemente as condições de 
consumo humano. Os Guarani Mbya, privados desses serviços essenciais, 
enfrentam sérios desafios em termos de higiene e saúde.

MEIO EMPREGADO: Falta de água e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): XOKLENG
TERRA INDÍGENA: RIO DOS PARDOS
MUNICÍPIO: PORTO UNIÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeia Kupli
DESCRIÇÃO: Durante todo o ano de 2023, a comunidade Xokleng da TI Rio dos 

Pardos enfrentou sérios desafios devido à precariedade no saneamento 
básico. Localizada na aldeia Kupli, em Porto União, a falta de infraestrutura 
para abastecimento e tratamento de água para consumo humano foi uma 
realidade preocupante. A ausência de fornecimento de água por empresas 
de saneamento e a falta de serviços de gerenciamento de resíduos sólidos 
agravaram ainda mais as condições de saúde e bem-estar dos Xokleng.

MEIO EMPREGADO: Falta de água; Falta de saneamento básico e coleta de resíduos
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TAWA´Í/CANELINHA
MUNICÍPIO: CANELINHA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tawa´í/Canelinha
DESCRIÇÃO: Os Guarani Mbya que residem na aldeia Tawa´í/Canelinha enfren-

taram sérias dificuldades devido à precariedade no saneamento básico. 
Situada no município de Canelinha, a comunidade indígena enfrentou a 
falta de disponibilidade de serviços de tratamento e distribuição de água 
potável. A aldeia também não está inserida no sistema de Monitoramento 
da Qualidade da Água, o que representa um risco adicional à saúde dos 
Guarani Mbya. A falta de serviços de gerenciamento de resíduos sólidos e a 
ausência de uma unidade básica de saúde, acentuam as condições precárias 
de saúde e bem-estar dessa comunidade.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura; Falta de água; Falta de saneamento 
básico e coleta de resíduos

Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TERRA INDÍGENA: M´BYGUAÇU
MUNICÍPIO: BIGUAÇÚ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Yvy Moroty Vherá
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2023, a comunidade Guarani Nhandeva na Aldeia 

Yvy Moroty Vherá enfrentou uma séria carência na área da saúde. Composta 
por 138 pessoas e situada em Biguaçu, a comunidade não possui unidade 
básica de saúde para atender suas necessidades médicas. Essa falta de in-
fraestrutura básica e acesso a serviços médicos adequados destaca a urgente 
necessidade de medidas para assegurar os direitos à saúde e melhorar suas 
condições de vida.

MEIO EMPREGADO: Falta de atendimento à saúde; Falta de infraestrutura
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: M´BYGUAÇU
MUNICÍPIO: BIGUAÇU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Curi´y/Amaral
DESCRIÇÃO: Em média, 22 famílias Guarani Mbya que residem na aldeia 

Curi´y/Amaral enfrentaram sérias dificuldades devido à precariedade 
no saneamento básico. Situada no município de Biguaçu, a comunidade 
indígena resiste à falta de disponibilidade de serviços de tratamento 
e distribuição de água potável. A aldeia também não está inserida no 
sistema de Monitoramento da Qualidade da Água, o que representa um 
risco adicional para a saúde dos Guarani Mbya, que inclusive é carente 
de uma Unidade Básica de Saúde, acentuando as condições precárias de 
saúde e bem-estar dessa comunidade.

MEIO EMPREGADO: Falta de água; Falta de infraestrutura de saúde 
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: PINDO TY
MUNICÍPIO: ARAQUARI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Conquista
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2023, a aldeia Conquista, da TI Pindoty, localizada 

em Araquari, enfrentou precariedade no saneamento básico. Na região, 
não há tratamento de água disponível, bem como não há uma empresa 
de saneamento que forneça água potável. Além disso, a comunidade 
não recebe serviços de coleta de resíduos sólidos domésticos por parte 
da prefeitura local ou do Dsei Interior Sul, vinculado à Sesai. A falta de 
acesso à água potável e à gestão adequada de resíduos agrava os problemas, 
como a pobreza, a saúde precária e o aumento da mortalidade infantil. 
As crianças que sobrevivem muitas vezes sofrem com desenvolvimento 
inadequado devido à desnutrição, muitas vezes acentuada por vômitos 
e diarreias, realidade agravada pela ausência de uma unidade básica de 
saúde na comunidade.

MEIO EMPREGADO: Precariedade no saneamento básico e na saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: YAKÁ PORÃ
MUNICÍPIO: GARUVA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: Na aldeia Yakã Porã, localizada na terra indígena Yakã Porã, em 

Garuva, os Guarani Mbya enfrentaram uma situação de extrema precarie-
dade no saneamento básico. Na comunidade, não há disponibilidade de 
serviços de tratamento de água, o que coloca em risco a saúde, bem-estar 
e condições mínimas de dignidade para os moradores. Além disso, não há 
fornecimento de água por empresa de saneamento, dificultando ainda 
mais o acesso a recursos hídricos seguros. A ausência de uma Unidade 
Básica de Saúde na aldeia agrava a situação, pois os indígenas não têm 
acesso fácil a atendimento médico e cuidados de saúde básicos.

MEIO EMPREGADO: Precariedade no saneamento básico e na saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul
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  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TEKOHA DJU MIRIM
MUNICÍPIO: BIGUAÇÚ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: A falta de disponibilidade de serviços de tratamento e distribuição 

de água potável na TI Tekoha Dju/Amâncio, no município de Biguaçu, 
gera desconforto, saúde precária e desumanização dos Guarani Mbya que 
vivem ali. Adicionalmente, a comunidade não está inserida no sistema de 
Monitoramento da Qualidade da Água, falta de serviços de gerenciamento 
de resíduos sólidos e a ausência de uma Unidade Básica de Saúde acentuam 
as condições precárias de saúde e bem-estar dessa comunidade.

MEIO EMPREGADO: Precariedade no saneamento básico e na saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: MORRO DA PALHA
MUNICÍPIO: BIGUAÇU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Itanhaém
DESCRIÇÃO: Em 2023, a comunidade Guarani Mbya da aldeia Itanhaém, TI Morro 

da Palha, situada em Biguaçu, precisou lidar com a ausência de sistemas 
adequados de tratamento de esgoto, que resulta em condições insalubres, 
aumentando o risco de doenças transmitidas pela água e contaminando o 
meio ambiente ao redor. Sem acesso regular à água potável, os membros da 
comunidade enfrentam dificuldades diárias para atender às suas necessidades 
básicas de higiene e consumo. Isso coloca em perigo a saúde e o bem-estar 
de todos, especialmente crianças e idosos. A falta de uma unidade básica 
de saúde na aldeia torna ainda mais difícil o acesso a cuidados médicos e 
serviços de saúde preventiva. Além de violar direitos básicos dessas pessoas, 
a ausência contribui para a perpetuação de condições de vida precárias e 
vulnerabilidade contínua dos Guarani Mbya.

MEIO EMPREGADO: Precariedade no saneamento básico e na saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

SÃO PAULO
5 Casos

  Data: 01/12/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUAJAJARA; GUARANI; KAIMBÉ; PANKARARÉ; TIMBIRA; WASSU 

COCAL
TERRA INDÍGENA: ALDEIA FILHOS DESTA TERRA
MUNICÍPIO: GUARULHOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Multiétnica
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2023, as famílias indígenas da Aldeia Multiétnica 

Filhos Desta Terra, localizada em Guarulhos, enfrentaram a falta de atendi-
mento de parte da Sesai. A desassistência afetou diretamente a comunidade, 
que carece de saneamento básico e depende exclusivamente dos serviços de 
saúde fornecidos pelo município. Vale ressaltar que esse cenário persiste 
desde o ano anterior. Apesar de uma ação civil pública movida pelo MPF 
de Guarulhos exigir o atendimento da Sesai para a aldeia, a questão ainda 
persiste sem resolução.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde e saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade em contexto urbano
POVO(S): GUARANI NHANDEVA; PANKARARU; WASSU COCAL
MUNICÍPIO: FRANCISCO MORATO
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2023, as famílias indígenas povo Pankararu, Guarani 

Nhandeva e Wassu Cocal do município de Francisco Morato enfrentaram 
a falta de atendimento de saúde diferenciado e específico. Desde o início 
da pandemia de Covid-19, essas famílias se organizaram para reivindicar 
o direito de acesso aos serviços de saúde indígena no município, e seguem 
reivindicando o atendimento específico e diferenciado.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Famílias em contexto urbano
POVO(S): PANKARARÉ
MUNICÍPIO: OSASCO
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2023, as famílias indígenas que vivem no município 

de Osasco enfrentaram a falta de atendimento de saúde diferenciado e 
específico. O povo Pankararé, organizado na região há aproximadamente 
15 anos por meio de uma associação, mantém diálogo e parceria com o 
poder público local. Apesar dos esforços durante os anos da pandemia de 
Covid-19, as famílias intensificaram suas reivindicações pelo direito à saúde 
indígena no município. No entanto, até o momento, Osasco não possui 
uma unidade básica de saúde de referência para os povos indígenas, nem 
qualquer outra ação específica voltada para eles.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 01/08/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: POTY’I
MUNICÍPIO: ITANHAÉM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: Lideranças Tupi Guarani informam que ficaram sem atendimento 

regular da Sesai, pois o carro da Sesai não estava indo à Aldeia Poty’i, loca-
lizada na cidade de Itanhaém, com os profissionais de saúde. Além disso, 
foi relatado que não há medicamentos básicos, como dipirona e remédios 
para o controle da pressão alta.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

  Data: 2023  
VÍTIMA: Famílias indígenas em contexto urbano
POVO(S): PANKARARU
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Contexto Urbano
DESCRIÇÃO: Na zona leste de São Paulo, cerca de 70 famílias Pankararu não contam 

com atendimento adequado à saúde. Essa situação destaca a importância 
de políticas públicas que considerem as particularidades e demandas das 
populações indígenas que vivem em áreas urbanas, garantindo-lhes acesso 
adequado aos serviços de saúde e promoção da saúde e do bem-estar de 
forma integral.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

TOCANTINS
1 Caso

  Data: 03/08/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KARAJÁ
TERRA INDÍGENA: PARQUE DO ARAGUAIA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Santa Isabel
DESCRIÇÃO: A DPE do Tocantins (DPE-TO), por intermédio do Núcleo Espe-

cializado em Defesa das Questões Étnicas e Raciais (Nucora), realizou 
atendimentos e vistorias para abordar demandas coletivas na Aldeia Santa 
Isabel, situada na Ilha do Bananal, dia 2 de agosto. Foram identificados 
diversos problemas significativos na região, destacando a carência de 
saneamento básico e as deficiências no sistema de atendimento à saúde 
indígena. “Na Aldeia Santa Isabel, encontramos situações críticas, como 
esgoto a céu aberto, escassez de água e a ausência de poços artesianos. A 
falta de saneamento básico é um desafio considerável. Além disso, há uma 
demanda urgente no que diz respeito ao atendimento à saúde indígena. 
É essencial o envolvimento dos municípios para consolidar políticas pú-
blicas de saúde específicas para os povos indígenas. Todas essas questões 
comprometem diretamente a saúde dos indígenas, impactando também a 
educação das crianças e afetando outros direitos fundamentais”, ressaltou 
a coordenadora do Nucora, Letícia Amorim.

MEIO EMPREGADO: Falta de saneamento básico; falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Gazeta do Cerrado, 03/08/2023
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Em 2023, o Cimi registrou seis casos de disseminação 
de bebida alcoólica e outras drogas, sendo três no 
Amazonas, dois no Mato Grosso do Sul e um em 

Roraima. Apesar do número relativamente baixo de casos 
registrados, constata-se que a incidência de situações do 
tipo é bastante maior em vários territórios indígenas por 
todo o país.

Observa-se que a disseminação de bebidas alcoólicas e 
outras drogas em terras indígenas tem sido um mecanismo 
utilizado ao longo da história pelos colonizadores e, no 
contexto atual, pelos invasores dessas terras, como forma 
de dominação e controle dos indígenas, a fim de facilitar o 
livre acesso aos territórios e a prática de crimes. Em outras 
categorias abordadas neste relatório, a disseminação destas 
substâncias tem sido um elemento presente e, muitas vezes, 
desencadeador do cometimento de crimes como violência 
sexual, lesões corporais e assassinatos.

Outra situação que tem sido relatada com cada vez maior 
frequência é a presença de narcotraficantes nos territórios 
indígenas e a relação de facções criminosas com a prática de 
outros crimes, muitas vezes ligados à exploração ilegal de 
recursos naturais nas TIs – inclusive com relatos de alicia-
mento de jovens indígenas.

Em Tefé, no Amazonas, lideranças mencionam a situação 
de vulnerabilidade que vivem dentro do território com o 
aumento da venda de substâncias ilícitas, como cocaína e 
maconha, e de bebidas alcoólicas na aldeia, além do alicia-
mento dos indígenas, principalmente os mais jovens, para 
a venda e consumo de drogas. Os indígenas dizem que se 
sentem impotentes, ameaçados e com medo, pois, com a 
certeza de impunidade, os comerciantes de drogas entram 
na aldeia quando querem e não respeitam as lideranças e os 
comunitários. 

No mesmo estado, na região do Alto Solimões, os 
Tikuna pedem apoio há anos para combater o problema 
da drogadição. De acordo com as denúncias, o aliciamento 
também atinge adolescentes indígenas, que acabam se 
tornando mão de obra para o crime organizado. Além disso, 
o descontrole trazido pelo assédio do tráfico tem gerado um 
ambiente de violência nas comunidades. Segundo lideranças, 
os jovens envolvidos ocupam as ruas nas comunidades no 
período noturno, praticando crimes entre si e contra os 
moradores, que reclamam de assaltos, furtos e de outros 
transtornos. 

No Mato Grosso do Sul, indígenas têm sido recrutados 
para trabalhar na produção e transporte de maconha em 
fazendas no Paraguai. Numa região onde frequentemente 
trabalhadores indígenas são resgatados de fazendas em condi-
ções análogas à escravidão, a ilegalidade das plantações de 
maconha torna ainda mais precárias as condições de trabalho. 

Muitos jovens indígenas relatam receber o pagamento em 
drogas para comercialização local.

Em Roraima, o chefe de segurança da Terra Indígena 
(TI) Jabuti denunciou a presença de pessoas comercializando 
drogas na comunidade. Detidos pela polícia, os homens infor-
maram que a substância havia sido adquirida na Guiana.

DISSEMINAÇÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA  
E OUTRAS DROGAS

6 Casos

AMAZONAS
3 Casos
  Data: 2023  

VÍTIMA: Jovens
POVO(S): APURINÃ; TIKUNA
TERRA INDÍGENA: SEVERINO
MUNICÍPIO: TEFÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Lago do Caimbé, rio Solimões
DESCRIÇÃO: Os indígenas da TI reivindicada Severino, em Tefé, mencionam a 

situação de vulnerabilidade que vivem dentro do território com o aumento 
da venda de drogas (cocaína, maconha) e de bebidas alcoólicas na aldeia, 
além do aliciamento dos indígenas, principalmente os mais jovens, para a 
venda e consumo de drogas. Os indígenas dizem que se sentem impotentes, 
ameaçados e com medo, pois, com a certeza de impunidade, os comerciantes 
de drogas entram na aldeia quando querem e não respeitam as lideranças 
e os comunitários, repassando as drogas ilícitas na comunidade. Por conta 
do uso excessivo de drogas, um jovem está dependente químico já tentou 
suicídio. Foi removido da aldeia para a cidade e internado na Fazenda 
Esperança, clínica da igreja para tratamento de dependentes químicos. 
Os indígenas comunicaram a Funai sobre a situação, mas nada foi feito.

MEIO EMPREGADO: Falta de segurança pública
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte I

  Data: 2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAIXANA
TERRA INDÍGENA: PROJETO MAPI
MUNICÍPIO: TEFÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Mapi
DESCRIÇÃO: Em 2023, a aldeia Mapi, TI Projeto Mapi, do povo Kaixana, enviou 

mais um documento denúncia para o MPF e à Secretaria de Segurança 
Pública do Amazonas, contando sobre as invasões em seu território. Pro-
jeto Mapi está em fase de regularização do território junto à Funai e está 
localizada na estrada da Emade, que liga a TI à sede do município de Tefé. 
Pela facilidade de acesso, morosidade no processo de regularização, falta 
de políticas públicas eficientes e de fiscalização, o território fica suscetível 
aos invasores. Os indígenas citam o aliciamento de comerciantes que têm 
pontos de vendas na estrada da Emade, próximo à aldeia Mapi, para a venda 
de bebidas alcoólicas e outras drogas (principalmente maconha e cocaína). 
O aliciamento se dá principalmente com os jovens, quando estes vão para 
a escola, que fica na sede do município. Os pontos de venda já foram de-
nunciados para as Polícias Civil e Militar, mas nenhuma providência foi 
tomada. Os moradores ficam com medo, pois com a certeza de impunidade, 
os comerciantes já estão adentrando a aldeia Mapi para a venda das drogas.

MEIO EMPREGADO: Disseminação de bebidas alcóolicas e outras drogas
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte I 

DISSEMINAÇÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA  
E OUTRAS DROGAS 
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  Data: 27/02/2023  
VÍTIMA: Adolescentes e jovens
POVO(S): TIKUNA
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: BENJAMIN CONSTANT
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidades Tikuna, próximas ao Município Benjamim 

Constant
DESCRIÇÃO: A Agência Pública apurou que os Tikuna do Alto Solimões pedem 

apoio há anos para combater o problema da drogadição. Na visão das 
lideranças, a situação vem piorando. A reportagem traz o relato de um 
jovem que começou a usar drogas com 13 anos de idade, incentivado por 
amigos. “É mais fácil que comprar um pão, se vende em qualquer beco ou 
rua do município. Se não é comprado na cidade, tem muitos que trazem 
pra dentro da comunidade para vender”, conta ele. “Eu e meus colegas 
sempre levamos pra escola, para usar e vender. Tem muitos adolescentes 
que são usuários, por isso não respeitam mais os professores”, continua 
o rapaz. Ele afirma sentir vergonha da família, chegando até mesmo a 
pensar em se suicidar às vezes. Comunidades do povo Tikuna próximas 
ao município fronteiriço de Benjamin Constant, no oeste do Amazonas, 
enfrentam há anos a situação, com a negligência do Estado. De acordo 
com as denúncias, há adolescentes indígenas sendo aliciados pelo tráfico 
de drogas, tornando-se também mão de obra para o crime. Além disso, o 
descontrole trazido pelo assédio do tráfico tem gerado um ambiente de 
violência nas comunidades. Segundo lideranças, os jovens indígenas en-
volvidos ocupam as ruas nas comunidades no período noturno, praticando 
crimes entre si e contra os moradores, que reclamam de assaltos, furtos 
e de outros transtornos. Izaque Almeida Bastos, cacique da comunidade 
Filadélfia, conta que as lideranças fazem denúncias há vários anos ao MPF 
e à PF. Sem respostas, criaram em 2009 uma segurança indígena para 
suprir o papel do Estado ausente. Benjamin Constant não tem uma base 
da PF, e o cacique avalia que o tráfico de drogas e as facções criminosas 
cresceram muito e conseguiram entrar nas comunidades indígenas. Ele 
também lamenta a falta de projetos sociais voltados para crianças e jovens 
indígenas, tanto na sede dos municípios como nas aldeias. Ele observa 
também que falta apoio psicológico aos jovens indígenas. Muitos dos que 
saem das comunidades para estudar em universidades acabam desistindo 
dos estudos ou têm dificuldade para concluir seus cursos, envolvendo-se 
com o consumo abusivo de álcool e outras substâncias no contexto urbano, 
quando acabam sendo aliciados para vender drogas e se envolvendo com 
facções criminosas.

MEIO EMPREGADO: aliciamento de jovens para venda e consumo de drogas
Com informações de: Agência Pública, 27/02/2023

MATO GROSSO DO SUL
2 Casos

  Data: 13/09/2023  
VÍTIMA: Jovens
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Durante uma reunião da frente parlamentar em defesa da solução 

dos conflitos indígenas em Dourados, o secretário de Justiça e Segurança 
Pública do MS, Antônio Carlos Videira, expôs na sede da OAB em Dou-
rados/Itaporã uma preocupante situação: indígenas de Mato Grosso do 
Sul estão sendo recrutados para trabalhar na produção e transporte de 

maconha em fazendas no Paraguai. Ele alertou sobre a vulnerabilidade 
dessas comunidades e o uso de aldeias por facções criminosas para 
distribuir drogas nos grandes centros urbanos. Videira ressaltou que, 
apesar de alguns indígenas trabalharem em outras regiões do Brasil, 
muitos jovens estão sendo aliciados para trabalhar nas plantações de 
maconha, recebendo não só em dinheiro, mas também em drogas para 
comercialização local. A reunião teve a participação de representantes 
das forças de segurança, do MPF e da Funai, bem como de proprietários 
de terras próximas às reservas indígenas.

MEIO EMPREGADO: aliciamento de jovens para venda de drogas
Com informações de: Midiamax, 13/09/2023

  Data: 04/07/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI KAIOWÁ; GUARANI NHANDEVA; TERENA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Na Aldeia Jaguapiru, na Reserva Indígena de Dourados, a 2ª Delegacia 

de Polícia realizou a prisão de um homem de 31 anos e do irmão dele, um 
adolescente de 14 anos. O homem, que já tinha antecedentes por tráfico de 
drogas desde 2012 e havia rompido o monitoramento eletrônico há quatro 
meses, estava fracionando maconha e crack em porções para distribuição. 
Os policiais flagraram o momento em que eles estavam na residência da 
família, onde encontraram cerca de 60 porções de crack, uma pedra não 
fracionada, um tablete de maconha, dinheiro e celulares. Os dois foram 
levados à 2ª Delegacia de Polícia de Dourados.

MEIO EMPREGADO: Tráfico de drogas
Com informações de: Dourados News, 04/07/2023

RORAIMA
1 Caso

  Data: 06/09/2023  
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): MAKUXI
TERRA INDÍGENA: JABUTI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
DESCRIÇÃO: Agentes da Companhia Tático Ostensivo da Polícia Militar de Ro-

raima, durante uma operação, foram abordados pelo chefe de segurança 
da comunidade indígena do Jabuti. Segundo ele, dois suspeitos estariam 
comercializando drogas na região. Os agentes localizaram rapidamente 
os suspeitos, identificados pelas iniciais M.C.L. e F.T.D. Com M.C.L, fo-
ram apreendidos dois invólucros contendo substâncias entorpecentes, e 
com F.T.D. foi encontrado um invólucro. Após serem indagados sobre a 
possível existência de mais entorpecentes, F.T.D. confessou que em sua 
residência havia mais drogas escondidas. Guiados pelo chefe de segurança 
da comunidade, os agentes foram até a casa de F.T.D. Lá, foram recebidos 
de maneira colaborativa pela mãe do suspeito. Foram encontrados mais 
23 invólucros de entorpecentes. Quando questionados sobre a origem 
da substância, a dupla informou que adquiriu as drogas na cidade de 
Lethem, na Guiana. Os dois suspeitos foram detidos e encaminhados 
para a tomada das devidas providências legais.

MEIO EMPREGADO: Venda ilegal de drogas
Com informações de: Folha de Boa Vista, 10/09/2023 
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Em 2022, dados oficiais sistematizados pelo Cimi a partir 
das bases do Sistema de Informação Sobre Mortalidade 
(SIM) e da Secretaria de Saúde Indígena (Sesai) regis-

traram a ocorrência de 1040 óbitos de crianças indígenas de 
0 a 4 anos de idade. As informações foram obtidas por meio 
de solicitação feita com base na Lei de Acesso à Informação 
(LAI) e da consulta a dados públicos do SIM.

Os estados que registraram o maior número de óbitos de 
crianças indígenas de até 4 anos de idade foram Amazonas (295), 
Roraima (179) e Mato Grosso (124). Juntos, os três somam 57,5% 
do total de mortes registradas no ano. A maior parte total dos 
óbitos, 575 (55,3%), vitimou crianças do sexo masculino.

MORTALIDADE NA INFÂNCIA: NÚMERO DE ÓBITOS DE 0 A 4 ANOS EM 2023, POR ESTADO¹
UF Masculino Feminino Branco / Ignorado Total

Acre 27 39 0 66
Alagoas² 2 0 0 2
Amapá² 8 9 0 17
Amazonas 173 122 0 295
Bahia 4 6 1 11
Ceará 4 3 0 7
Distrito Federal 2 0 0 2
Espírito Santo² 2 1 0 3
Goiás 1 2 0 3
Maranhão 48 31 0 79
Mato Grosso 68 56 0 124
Mato Grosso do Sul 40 29 1 70
Minas Gerais² 10 7 0 17
Pará 36 15 1 52
Paraíba 3 4 0 7
Paraná 8 6 0 14
Pernambuco 8 8 0 16
Piauí 1 0 0 1
Rio de Janeiro 0 1 0 1
Rio Grande do Norte 0 0 0 0
Rio Grande do Sul 8 13 0 21
Rondônia 12 4 0 16
Roraima 89 90 0 179
Santa Catarina 4 3 0 7
São Paulo 6 5 0 11
Sergipe 1 0 0 1
Tocantins 10 8 0 18
Total 575 462 3 1.040

¹	 Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) – junho de 2024. Dados sujeitos a revisão, extraídos em 25/06/2024.
²	 Fonte: Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi).  

Data de extração: 25/03/2024. Dados sujeitos a revisão.

MORTALIDADE NA INFÂNCIA

Cabe ressaltar que, também neste caso, há diferenças 
na atualização e na abrangência dos dados, visto que a Sesai 
compila apenas os dados referentes às comunidades aten-
didas pelos seus 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas 
(DSEIs). O SIM, por outro lado, abrange a totalidade do 
território nacional e reúne, além das informações da própria 
Sesai, dados das secretarias de saúde estaduais que também 
incluem dados sobre óbitos ocorridos em contexto urbano. 
Também nesta categoria, o Cimi utiliza as informações das 
bases mais atualizadas em cada estado, conforme indicado 
na tabela abaixo.
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ÓBITOS POR CAUSAS EVITÁVEIS DE RECÉM-NASCIDOS E CRIANÇAS DE ATÉ 4 ANOS EM 2023*
Tipo de causa evitável Causa Mortes

Covid-19 Covid-19 10

Reduzíveis 
por ações de 
diagnóstico 
e tratamento 
adequado

Doenças crônicas das vias aéreas inferiores 3

Doenças pulmonares devidas a agentes externos 4

Infecções agudas das vias aéreas superiores 1

Influenza [gripe] e pneumonia 141

Meningite 1

Septicemia e outras doenças bacterianas 24

Doenças do aparelho urinário 1

Outras infecções agudas das vias aéreas inferiores 22

Epilepsia 2

Tuberculose 5

Reduzíveis por 
ações promoção à 
saúde vinculadas a 
ações de atenção

Anemias nutricionais 2

Desnutrição 57

Distúrbios metabólicos 6

Doenças devidas a protozoários (malária, toxoplasmose, leishmaniose) 26

Diarreia, gastroenterite e doenças infecciosas intestinais 88

Febres por arbovírus e febres hemorrágicas virais 3

Helmintíases 2

Reduzíveis por 
adequada atenção 
à mulher na 
gestação

Fatores maternos e complicações da gravidez, do trabalho de parto e do parto 39

Infecções de transmissão predominantemente sexual 4

Transtornos hemorrágicos hematológicos e do aparelho digestivo do feto ou do recém-
nascido 12

Transtornos relacionados com a duração da gestação e com o crescimento fetal 23

Transtornos respiratórios e cardiovasculares específicos do período perinatal 24

Reduzíveis por 
adequada atenção 
à mulher no parto

Fatores maternos e por complicações da gravidez, do trabalho de parto e do parto 22

Síndrome de aspiração neonatal, hipóxia intrauterina e asfixia ao nascer 44

Traumatismo de parto 2

Reduzíveis por 
adequada atenção 
ao recém-nascido

Afecções comprometendo o tegumento e a regulação térmica do feto e do recém-nascido 2

Infecções específicas e outros transtornos originados no período perinatal 55

Transtornos endócrinos, metabólicos, hemorrágicos, hematológicos e do aparelho 
digestivo do feto e do recém-nascido 18

Transtornos respiratórios específicos do período neonatal 25

Reduzível 
por ações de 
imunização

Tuberculose do sistema nervoso 2

Total 670
¹Fontes: SIM – junho de 2024 (dados sujeitos a revisão, extraídos em 25/06/2024) e Siasi (dados extraídos em 25/03/2024, sujeitos a revisão)

CAUSAS EVITÁVEIS
A partir das causas de óbitos informadas nas bases de 

dados da Sesai e do SIM, foram identificados pelo menos 670 
casos de recém-nascidos e crianças com até 4 anos de idade 
que morreram por causas evitáveis – ou seja, em decorrência 
de enfermidades, transtornos e complicações que poderiam 
ter sido controladas por meio de ações de atenção à saúde, 
imunização, diagnóstico e tratamento adequados. A análise 
foi feita com base na lista de causas evitáveis para óbitos 

de 0 a 4 anos, disponibilizada pelo Ministério da Saúde2.
Entre estas causas, destaca-se a grande quantidade de 

óbitos causados por gripe e pneumonia (141), por diarreia, 
gastroenterite e doenças infecciosas intestinais (88) e por 
desnutrição (57). Também chama atenção a quantidade de 
mortes decorrentes de doenças causadas por protozoários 
(26), como malária, toxoplasmose e leishmaniose.

2	  Óbitos por causas evitáveis, 0 a 4 anos – Notas Técnicas. Ministério da Saúde. Dispo-
nível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/sim/Obitos_Evitaveis_0_a_4_anos.pdf
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Segundo dados obtidos junto ao Sistema de Informação 
Sobre Mortalidade (SIM) e à Secretaria de Saúde Indí-
gena (Sesai), por meio da Lei de Acesso à Informação 

(LAI), em 2023 foram registradas 111 mortes de indígenas 
no Brasil cuja causa foi a falta de assistência à saúde. Os 
casos ocorreram em 16 estados, e os que tiveram mais 

registros foram Amazonas (35), Acre (13), Pará (12) e 
Paraná (12). 

Praticamente a metade das mortes sem assistência 
vitimou indígenas com 60 anos ou mais. Esta também foi a 
causa oficial do óbito de 29 crianças indígenas com até 4 anos 
de idade.

MORTE POR DESASSISTÊNCIA À SAÚDE

MORTES POR DESASSISTÊNCIA À SAÚDE EM 2023¹
UF Feminino Masculino Total
Acre 6 7 13
Alagoas 1 0 1
Amapá 1 0 1
Amazonas 13 22 35
Bahia 1 3 4
Ceará 0 0 0
Distrito Federal 0 0 0
Espírito Santo 0 0 0
Goiás 0 0 0
Maranhão² 0 1 1
Mato Grosso do Sul 2 2 4
Mato Grosso² 5 6 11
Minas Gerais 0 0 0
Pará 2 10 12
Paraíba 0 0 0
Paraná² 1 11 12
Pernambuco² 7 2 9
Piauí 0 0 0
Rio de Janeiro 0 0 0
Rio Grande do Norte 0 0 0
Rio Grande do Sul² 0 1 1
Rondônia 0 1 1
Roraima² 2 0 2
Santa Catarina² 0 1 1
São Paulo 1 2 3
Sergipe 0 0 0
Tocantins 0 0 0
Brasil 42 69 111

¹Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) – maio de 2024. Dados sujeitos a revisão, extraídos em 08/06/2024
²Fonte: Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi). Data de extração: 25/03/2024. Dados sujeitos a revisão.

MORTES DE INDÍGENAS SEM ASSISTÊNCIA, POR FAIXA ETÁRIA³
Faixa etária Óbitos %
Até 4 anos 29 26,1%
5 a 19 anos 4 3,6%
20 a 59 anos 22 19,8%
60 anos ou mais 56 50,5%
Total 111 100%

³ Mesmas fontes da tabela anterior
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Em 2023, o Brasil registrou 180 suicídios de indígenas, 
segundo dados do Sistema de Informações sobre Morta-
lidade (SIM) e da Secretaria de Saúde Indígena (Sesai). 

As informações foram obtidas por meio de solicitação 
fundamentada na Lei de Acesso à Informação (LAI) e de 
consulta à base pública do SIM.

Os estados com o maior número de casos foram 
Amazonas (66), Mato Grosso do Sul (37) e Roraima (19), 
seguindo a tendência dos anos anteriores. Esses estados, que 

SUICÍDIOS DE INDÍGENAS EM 2023, POR SEXO E ESTADOS¹
UF Feminino Masculino Total
Acre² 3 0 3
Alagoas 0 0 0
Amapá 0 6 6
Amazonas 17 49 66
Bahia 0 2 2
Ceará 1 0 1
Distrito Federal 0 0 0
Espírito Santo 0 0 0
Goiás 0 0 0
Maranhão 1 3 4
Mato Grosso 3 2 5
Mato Grosso do Sul 9 28 37
Minas Gerais² 2 1 3
Pará² 0 1 1
Paraíba 0 1 1
Paraná 1 5 6
Pernambuco² 1 0 1
Piauí 0 0 0
Rio de Janeiro 1 0 1
Rio Grande do Norte 0 1 1
Rio Grande do Sul 2 10 12
Rondônia 0 0 0
Roraima 6 13 19
Santa Catarina 3 1 4
São Paulo 1 1 2
Sergipe 0 0 0
Tocantins² 4 1 5
Total 55 125 180

¹	 Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) – maio de 2024. Dados sujeitos a revisão, extraídos em 08/06/2024.
²	 Fonte: Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi). Data de extração: 25/03/2024. Dados sujeitos a revisão.

SUICÍDIOS INDÍGENAS EM 2023, POR FAIXA ETÁRIA³
Faixa Etária Número de suicídios %
Até 19 anos 59 32,8%
20 a 59 anos 112 62,2%
60 anos em diante 9 5,0%
Total 180 100%

³	 Mesmas fontes da tabela anterior

SUICÍDIO 

há anos lideram os números de suicídios indígenas, também 
são palco de elevados índices de violência e de vulnerabilidade 
social envolvendo estes povos.

A maioria dos suicídios (69,4%) foi cometida por homens 
indígenas. Embora a maior parte das vítimas (112) esteja 
compreendida na faixa entre 20 e 59 anos de idade, chama 
atenção a alta incidência de suicídios entre indígenas muito 
jovens. Em 2023, 59 indígenas com até 19 anos de idade come-
teram suicídio – mais de um terço do total registrado no ano.
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A falta de uma política de proteção 
permanente resultou no retorno de 
garimpeiros à TI Yanomami, inclusive 
em áreas próximas a indígenas isolados. 
Invasores chegaram a sobrevoar uma 
maloca dos isolados Moxihatëtëma e 
publicar vídeos em redes sociais. Registro 
feito em dezembro de 2022, durante 
sobrevoo realizado pelo Greenpeace

Foto: Valentina Ricardo
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Equipe de Apoio aos Povos Livres (EAPIL) do Cimi

A intencionalidade malévola embutida por quatro anos, 
de 2019 a 2022, na política indigenista governamental, 
que afrontou os direitos indígenas e potencializou a 

devastação, a violência e a insegurança nos territórios, 
chegou ao fim com a derrota de Bolsonaro nas eleições de 
2022. O sentimento entre os Povos Indígenas, por isso, é de 
evidente alívio e de muita expectativa em relação ao novo 
governo que assumiu o poder no início de 2023.

Também nos setores do movimento indígena e da 
sociedade brasileira engajados diretamente na defesa da vida 
e dos territórios dos Povos Isolados existe a expectativa de 
que, enfim, seja retomada e ampliada a política de proteção 
territorial relativa a esses povos.

A comemoração da derrota do governo anti-indígena, no 
entanto, não significa carta branca para o governo Lula, que 
será cobrado em suas promessas de campanha, como deixou 
claro Davi Kopenawa, líder indígena Yanomami em entrevista 
à antropóloga Ana Maria Machado, publicada pela plataforma 
Sumaúma: “Já que eu conheço o novo presidente, vou cobrar, 
dizendo: quando você discursou, eu o escutei. Todos nós guar-
damos suas palavras em nossos ouvidos [...]. Não queremos 
ficar com nosso pensamento em sofrimento caso você esteja 
mentindo. Que seja verdade o que você disse em reunião, que 
caso se tornasse presidente novamente iria proteger os povos 
indígenas, que estão sofrendo no Brasil”1.

Em relação aos Povos Isolados, estava posto para o 
novo governo, em 2023, o desafio de reconstruir a política 
de proteção territorial e ao mesmo tempo adotar, de forma 
imediata, medidas para combater as inúmeras situações de 
ameaça devido à invasão de seus territórios, denunciados 
pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi) no relatório 
Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados 
de 2022: “Foram constatadas invasões/danos ao patrimônio em 
pelo menos 36 TIs onde existem registros de 60 povos indígenas 
isolados, de acordo com os dados da Equipe de Apoio aos Povos 
Livres (Eapil/Cimi)” 2. 

O novo governo que assumiu em 1º de janeiro de 2023 
trouxe como novidade a criação do Ministério dos Povos Indí-
genas (MPI), iniciando com ações positivas, como a operação 
de grande envergadura de combate à maciça invasão garimpeira 
da Terra Indígena (TI) Yanomami, estimulada pelo governo 

1	 ‘Para mim, o termo mudança climática significa vingança da Terra’. 
Sumaúma, 22/11/2022. Disponível em: https://sumauma.com/para-mim-o-
-termo-mudanca-climatica-significa-vinganca-da-terra

2	 Disponível em: https://cimi.org.br/2relatorioviolencia2022

Legado trágico, pressão contínua:  
ações emergenciais são insuficientes  
para garantir proteção a Povos Isolados
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anterior, e a defesa de territórios ocupados por Povos Indígenas 
Isolados, com a renovação de Portarias de Restrição de Uso 
vencidas há alguns anos e não reeditadas pelo governo ante-
rior. Um dos primeiros atos da nova presidenta da Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas (Funai), a indígena Joenia 
Wapichana, foi a renovação da Portaria de Restrição de Uso do 
TI Jacareúba/Katawixi, no Amazonas, com prazo de validade 
até a conclusão da demarcação da terra indígena, sinalizando 
com isso a retomada e utilização correta desse instrumento de 
proteção dos Povos Isolados. O prazo de validade da Portaria, 
agora “até a conclusão da demarcação da terra indígena”, é 
imprescindível para que o território do Povo Isolado não fique 
sem amparo legal, como aconteceu anteriormente. 

Ao longo do ano, em diferentes terras habitadas por indí-
genas isolados ocorreram ações de combate a invasores, as quais 
não escondem a evidente falta de estrutura da Funai em termos 
de recursos humanos e financeiros para enfrentar os grandes 
desafios relativos às demandas de proteção territorial, assim 
como as resistências externas e internas ao governo, exercidas 
por correntes políticas de diferentes matizes ideológicas, entre 
elas forças contrárias aos direitos dos Povos Indígenas. 

Mesmo sem desconsiderar a “herança maldita” do 
governo anterior, os resultados alcançados ficaram aquém dos 
esperados, como a demora na assinatura dos atos administra-
tivos de demarcação das terras indígenas e na implementação 
de medidas permanentes de combate às invasões e de fiscali-
zação desses territórios.  

A retomada do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) 3 pelo governo federal outra vez traz muita preocupação, 

sobretudo pelos investimentos previstos em obras de infraes-
trutura que podem gerar pressões sobre territórios indígenas, 
inclusive de Povos Isolados. 

Obras no passado foram construídas com graves conse-
quências para os Povos Indígenas, como a hidrelétrica de 
Belo Monte, no estado do Pará, em que sequer foi respeitado 
o direito destes povos à Consulta Livre, Prévia e Informada. 
Essa hidrelétrica, além dos seus imensuráveis danos socioam-
bientais, impactou fortemente a TI Ituna/Itatá, habitada 
por indígenas isolados, que foi maciçamente invadida após 
o empreendimento. Semelhantemente, na construção das 
hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, dados 
sobre a presença de indígenas isolados foram omitidos nos 
estudos de viabilidade e só foram divulgados pela Funai após 
terem sido concedidas as licenças de instalação.

Em 2023, a legislação que dá suporte aos direitos terri-
toriais indígenas, incluídos os dos Povos Isolados, sofreu duro 
ataque no Congresso Nacional, onde as tradicionais bancadas 
anti-indígenas, conhecidas como as bancadas do “Boi” (rura-
lista), da “Bíblia” (fundamentalista evangélica) e da “Bala” 
(armamentista), se fortaleceram com a expressiva eleição de 
parlamentares de extrema direita. 

O Projeto de Lei (PL) 490/2007, com graves retrocessos 
em relação aos Povos Indígenas, foi aprovado pela Câmara 
dos Deputados e também no Senado, onde recebeu o número 
2.903/2023 e foi, por fim, promulgado, dando origem à lei 
14.701/2023. Nela está presente, entre outros dispositivos, a 
tese do “marco temporal”, segundo a qual os Povos Indígenas 
só teriam direito à demarcação das terras que estivessem na 

Foto: Ibama/divulgação

Gado apreendido na TI Ituna/Itatá, no Pará, durante operação Eraha Tapiro



RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2023Conselho Indigenista Missionário – Cimi
229

Violência Contra os Povos Indígenas Livres e de Pouco Contato    n    CAPÍTULO IV

sua posse na data da promulgação da Constituição de 1988. A 
aprovação dessa norma pelo Congresso Nacional se deu após 
essa tese ter sido declarada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). Essa limitação na temporalidade dos 
direitos territoriais indígenas também traz sérias restrições 
para a demarcação das terras dos Povos Indígenas Isolados, que 
em sua grande maioria continuam invisíveis para o Estado3.  

Originalmente, também constava nesse PL um disposi-
tivo que afrontava diretamente os direitos dos Povos Indígenas 
Isolados, permitindo o contato forçado para “intermediar 
ação estatal de utilidade pública” e, assim, abria caminho para 
toda sorte de abusos e violações. Ambos os dispositivos acima 
mencionados foram vetados pelo presidente da República. O 
veto presidencial relativo ao “marco temporal” foi derrubado 
pelo Congresso Nacional – que, no entanto, aceitou retirar do 
texto da lei o dispositivo que permitia o contato forçado de 
Povos Isolados. A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 
(Apib) e seis partidos políticos ingressaram no STF com Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) contra a lei.

No âmbito do Judiciário, em 2023, se destaca de forma 
positiva, além da declaração de inconstitucionalidade do 
“marco temporal”, o referendo pelo pleno do STF das medidas 
cautelares relativas aos Povos Indígenas Isolados, aprovadas 
pelo relator, o ministro Edson Fachin, na Ação de Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 991), 

3	 Mais informações podem ser encontradas no artigo Povos Indígenas Livres, 
os mais atingidos pelo marco temporal, publicado no Jornal Porantim nº 
464, abril/2024, p. 6. Disponível em: https://cimi.org.br/2024/04/porantim-
-464-marco-temporal-ainda

impetrada pela da Apib. Tais medidas determinam, entre 
outros aspectos, que:

a) a União Federal adote todas as medidas necessárias 
para garantir a proteção integral dos territórios com presença 
de Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato, através de 
portarias de restrição de uso com fundamento no princípio 
da precaução e prevenção;

b) a União apresente, no prazo de 60 dias, contados 
inclusive durante o recesso forense, um Plano de Ação para 
regularização e proteção das terras indígenas com presença de 
Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato, demonstrando 
a existência dos recursos necessários à execução das tarefas, 
primordialmente daquelas consideradas prioritárias e mais 
urgentes;

c) seja reconhecida pelas autoridades a forma isolada de 
viver como declaração da livre autodeterminação dos Povos 
Indígenas Isolados, sendo o ato do isolamento considerado 
suficiente para fins de consulta, nos termos da Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), da 
Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas e da Declaração Americana sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas;

d) a União, no prazo de até 60 dias, emita Portarias 
de Restrição de Uso para as referências de Povos Indígenas 
Isolados que se encontram fora ou parcialmente fora de terras 
indígenas, bem como planos de proteção das referidas áreas;

e) A União e a Funai mantenham a Portaria de Restrição 
de Uso nº 1.040, de 16 de outubro de 2015, do Grupo Indígena 
Tanaru, até o final do julgamento de mérito da presente arguição. 

Foto: Maiara Dourado/Cimi

Na TI Karipuna, invasores sentem-se à vontade para deixar recados ameaçadores aos indígenas, como mostra o registro feito no final de 2023 
no interior da TI. Isolados foram avistados pelos Karipuna em regiões próximas às invasões de grileiros e madeireiros

https://cimi.org.br/2024/04/porantim-464-marco-temporal-ainda
https://cimi.org.br/2024/04/porantim-464-marco-temporal-ainda


RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2023 Conselho Indigenista Missionário – Cimi
230

CAPÍTULO IV    n    Violência Contra os Povos Indígenas Livres e de Pouco Contato

Os dados desse relatório apontam que em muitas terras 
indígenas com presença de Povos Isolados ocorreram ações 
de combate aos invasores e repressão aos crimes ambientais, 
importantes para frear o ímpeto dos infratores, estimulados 
pela liberdade de atuação que tiveram no governo anterior, e 
sinalizar que suas ações ilícitas podem gerar consequências e 
responsabilização. Mas fica evidente também que persistem a 
insegurança e a alta vulnerabilidade dos territórios habitados 
pelos Povos Indígenas Isolados e, consequentemente, as graves 
ameaças à vida desses povos. 

Em 2023, foram registrados casos de invasões e danos ao 
patrimônio em 30 TIs com presença de indígenas em isolamento 
voluntário. Estas áreas reúnem 56 dos 119 registros de Povos 
Indígenas Isolados atualmente contabilizados no país pela Eapil 
– ou seja, quase metade do total. O contexto é ainda mais grave 
se considerarmos que 37 do total de 119 registros encontram-se 
em áreas sem nenhuma providência para a restrição de acesso, 
demarcação territorial e proteção efetiva da Funai.

Bons propósitos e funcionários públicos comprometidos 
com o futuro dos Povos Indígenas Isolados não bastam, se 
estes são insuficientes e se não existe o suporte necessário 
para estruturar uma ampla política de proteção territorial. 

Da mesma forma, políticas econômicas desenvolvimentistas 
pensadas sem considerar a existência desses povos, muitas 
vezes desconhecidos e por isso invisíveis para o Estado, se 
confrontam e limitam sobremaneira o alcance e a eficácia 
de uma política indigenista que se pretende séria, capaz de 
resguardar e proteger suas vidas e os seus territórios. 

Constata-se uma grande discrepância entre as referên-
cias de Povos Isolados confirmadas e as não confirmadas. A 
Funai indica 114 referências de presença de Povos Isolados 
dos quais, até o momento, reconhece a existência de apenas 
28. Entidades registram um número de referências ainda 
maior, como a Coordenação das Organizações Indígenas 
da Amazônia Brasileiro (Coiab), que aponta 120, e a Eapil/
Cimi, com 119. Existe, portanto, um desconhecimento muito 
grande do Estado sobre a presença de Povos Isolados. Esse 
desconhecimento e a consequente ausência de medidas de 
proteção podem significar sentenças de morte para esses povos 
“invisíveis”, num contexto em que os criminosos ambientais 
alcançam as regiões remotas da Amazônia.

Por isso, é necessário e urgente, não só com as pesquisas 
nos territórios, mas com base em informações qualificadas já 
coletadas por organizações indígenas e indigenistas e também 

Foto: Marizilda Cruppe/Greenpeace

Na TI Uru-Eu-Wau-Wau, em Rondônia, indígenas em isolamento são ameaçados por grileiros que criam gado ilegalmente no território, como mostra o registro 
feito em outubro de 2023 durante sobrevoo do Greenpeace. Grandes frigoríficos e redes de supermercados compram gado dos invasores
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pela Funai sobre a possível presença de indígenas isolados, a 
adoção de medidas de precaução, como a emissão de Portarias 
de Restrição de Uso de territórios e a instalação de Bases de 
Proteção Etnoambiental (Bapes), entre outras, antes mesmo 
que a existência do Povo Isolado fique cabalmente demonstrada.

Os desafios para garantir os direitos dos Povos Indígenas 
e em especial dos Povos Isolados, mesmo com as determina-
ções do STF e num governo mais sensível às suas demandas, 
continuam enormes. Passam pela reestruturação e forta-
lecimento dos órgãos de proteção territorial e de proteção 
ambiental, pelo reconhecimento das numerosas referências 
sobre a existência de Povos Isolados invisíveis para o Estado, 
com as correspondentes medidas preventivas de proteção, e 
pela capacidade de articulação e mobilização do movimento 
indígena, seus aliados e demais entidades da sociedade para 
o enfrentamento político dos poderosos grupos que pleiteiam 
a exploração econômica e a expropriação dos territórios 
indígenas.

É preciso ir além de ações emergenciais e avançar para 
políticas estruturantes e de envergadura que possibilitem uma 
ação eficaz, permanente e suficientemente ampla do Estado, 
com a participação das comunidades e organizações indígenas.

Violações e ameaças aos 
Povos Indígenas Isolados 
nos territórios

A TI Jacareúba/Katawixi, no estado do Amazonas, 
habitada por indígenas isolados, continua sofrendo forte 
pressão, que pode aumentar ainda mais se o projeto de reas-
faltamento da BR-319, que liga Manaus a Porto Velho (RO), 
for concretizado. Em maio e junho de 2023, o sistema Deter/
Inpe registrou alertas de desmatamento de 13 hectares no 
limite sudeste da TI, avançando a partir de picadas abertas nos 
anos anteriores. Em setembro, outubro e dezembro, o mesmo 
sistema registrou a queima de 173 hectares no interior da terra 
indígena. A maior queimada ocorreu numa área que já havia 
sido desmatada em 2020, cerca de 10 km adentro do limite 
leste da TI Jacareúba/Katawixi, segundo dados do próprio 
Inpe. Depois de passar mais de um ano sem a cobertura legal 
da Portaria de Restrição de Uso, por negligência e irrespon-
sabilidade do governo Bolsonaro, uma nova Portaria (nº 626) 
com essa finalidade foi expedida em 7 de março de 2023, com 
vigência até a demarcação da terra indígena, assegurando 
assim sua proteção legal de forma permanente.

Na TI Tenharim Marmelos, no estado do Amazonas, 
com presença de indígenas isolados, se constata a continuidade 
da exploração ilegal de madeira4. A terra indígena também é 
alvo da exploração garimpeira com uso de material tóxico, 
igualmente constatada no Parque Nacional Campos Amazô-
nicos, na divisa com o estado de Rondônia. Em julho de 2023, 
em ação da PF e do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio), foram destruídas escavadeiras, 
motores de dragagem, geradores de energia elétrica, caminho-
netes e motocicletas5. Os indígenas isolados da TI Tenharim 
Marmelos também são ameaçados, assim como outros Povos 
Isolados da região, pelo projeto de construção da Hidrelétrica 
Tabajara, no rio Machado, em Machadinho d’Oeste, Rondônia, 
nas proximidades da terra indígena.

A TI Vale do Javari, no estado do Amazonas, com a 
presença de pelo menos 15 Povos Isolados, continua sendo 
invadida por caçadores e pescadores ilegais, pelo sul, na altura 
do município de Eirunepé6. Em março de 2023, durante a 
Assembleia da União dos Povos Indígenas do Vale do Javari 
(Univaja) realizada na comunidade Paraná, alto rio Ituí, 
lideranças locais denunciaram a falta de fiscalização e moni-
toramento diante das invasões de caçadores, pescadores e de 
pessoas ligadas ao narcotráfico, na fronteira com o Peru, na 
altura das comunidades indígenas de Irari, Lago Grande e Lago 

4	 Fontes: lideranças; Cimi Regional Norte I

5	 Operação encontra área devastada em Terra Indígena Tenharim Marmelos. 
Gabriel Corrêa, Rádio Nacional, 03/07/2023. Disponível em: https://agenciabrasil.
ebc.com.br/radioagencia-nacional/meio-ambiente/audio/2023-07/operacao-en-
contra-area-devastada-em-terra-indigena-tenharim-marmelos

6	 Fonte: Cimi Regional Amazônia Ocidental

https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/meio-ambiente/audio/2023-07/operacao-encontra-area-devastada-em-terra-indigena-tenharim-marmelos
https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/meio-ambiente/audio/2023-07/operacao-encontra-area-devastada-em-terra-indigena-tenharim-marmelos
https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/meio-ambiente/audio/2023-07/operacao-encontra-area-devastada-em-terra-indigena-tenharim-marmelos
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do Tambaqui, e também a presença de invasores no baixo rio 
Curuçá e no rio Pardo, até as imediações da comunidade São 
Salvador7. Em abril, homens encapuzados invadiram a aldeia 
Irari 2, na fronteira com o Peru, pedindo a cabeça do cacique 
Valdemar Kanamary, que não se encontrava no local. Segundo 
o Boletim de Ocorrência (BO), eram 16 homens armados com 
fuzis que falavam em espanhol8. O garimpo ilegal nos rios 
Jandiatuba e Jutaí continua sendo uma permanente ameaça 
aos Povos Indígenas Isolados do Vale do Javari. A Univaja e 
sua Equipe de Vigilância (EVU) seguem com o monitoramento 
da terra indígena, encaminhando as denúncias das invasões 
do território e ameaças contra lideranças indígenas para os 
órgãos competentes. A PF chegou a instalar uma base flutuante 
em Atalaia do Norte que, segundo lideranças indígenas, só 
se manteve por 15 dias. Segundo a Funai, numerosas ações 
de combate aos crimes ambientais em conjunto com a PF 
foram realizadas no Vale do Javari, entre as quais operações 
contra a pesca ilegal e contra o garimpo nos rios Jandiatuba, 
Boia, Jutaí, Igarapé Preto e Igarapé do Mutum9. No entanto, 
permanece o sentimento de insegurança entre os indígenas. 
Fica evidente a falta de estrutura da Funai, de suas Bapes e 
dos demais órgãos públicos de fiscalização e repressão para o 
tamanho dos desafios da proteção da TI Vale do Javari.

O território dos Indígenas Isolados localizados no 
rio Mamoriá, afluente do rio Purus, próximo da TI Hi-Me-
rimã, no município de Lábrea (AM), cuja presença foi confir-
mada pela Frente de Proteção Etnoambiental (FPE) Madeira 
Purus em 2021, com base em duas expedições registradas 
em relatórios, ainda não teve a Portaria de Restrição de Uso 
expedida pela Funai. A morosidade na adoção dessa medida 
protetiva mantém esse povo em situação de vulnerabilidade 
territorial e jurídica.

Na TI Yanomami, nos estados de Roraima e Amazonas, 
a falta de uma ação permanente de proteção territorial 
ensejou, no segundo semestre de 2023, a volta de garimpeiros, 
constatada por lideranças indígenas como Dário Kopenawa, 
vice-presidente da Hutukara Associação Yanomami (HAY). “A 
gente recebe todo os dias as denúncias das nossas lideranças 
tradicionais, das nossas aldeias, de que o garimpo não dimi-
nuiu”, afirmou Dário à reportagem do G1/RR10.

Em agosto de 2023, a Associação Wanasseduume 
Ye’kwana (Seduume) denunciou ao Ministério Público 
Federal (MPF), à Funai, à Polícia Federal (PF) e ao Exército 
Brasileiro que garimpeiros voltaram a invadir a TI Yanomami, 
especificamente na comunidade Wacchannha, em Waikás, 

7	 Fonte: Lideranças; Cimi Regional Norte I

8	 Homens encapuzados invadem aldeia e ameaçam cacique no Vale do 
Javari. Ívina Garcia/Agência Amazônia, na Agência Cenarium. Disponível em: 
https://agenciacenarium.com.br/homens-encapuzados-invadem-aldeia-e-amea-
cam-cacique-no-vale-do-javari

9	 Funai e Ibama unem esforços em operação na terra indígena Vale do 
Javari. Agência Gov, 27/12/2023. Disponível em: https://agenciagov.ebc.com.
br/noticias/202312/funai-e-ibama-unem-esforcos-em-operacao-na-terra-indi-
gena-vale-do-javari 

10	Fonte: Garimpeiros voltam a operar e tem até internet via satélite em umas 
das maiores regiões de exploração na Terra Yanomami. Alexandre Hisayasu, 
Marcelo Marques, Caíque Rodrigues, Valéria Oliveira, G1/RR, 09/12/2023. 
Disponível em: https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/12/09/garim-
peiros-voltam-a-operar-e-tem-ate-internet-via-satelite-em-umas-das-maiores-
-regioes-de-exploracao-na-terra-yanomami.ghtml 

região Uraricoera. Segundo a denúncia, os garimpeiros amea-
çaram a comunidade, causando transtornos às mulheres que 
trabalham nas roças, colocando mulheres e crianças em risco 
de abuso e exploração sexual, e tentando aliciar jovens para 
o crime11. Os garimpos que permanecem nessa terra indí-
gena continuam sendo uma grande ameaça a vida dos povos 
Yanomami e Ye’kwana e aos Povos Isolados que habitam esse 
território. Apesar do governo ter declarado emergência em 
saúde pública, os dados oficiais registram assustadoras 363 
mortes de indígenas por doenças, um aumento de 6% em 
relação a 202212. A alta vulnerabilidade de indígenas isolados 
na TI Yanomami pode ser verificada em vídeo, que circulou 
nas redes sociais, feito por invasores sobrevoando a aldeia 
dos Isolados Moxihatëtëma, com o título “Índios canibais 
em Roraima”. O fato foi denunciado pela Urihi Associação 
Yanomami, através de ofício em que cobra providências a 
Funai, PF, MPF, MPI, Ministério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania (MDH) e Exército13.

Na TI Pirititi, localizada no estado de Roraima, com 
Portaria de Restrição de Uso para a proteção de Povo Indígena 
Isolado, em ação do MPF/RR conjunta com a PF, em maio 
de 2023, motivada por denúncias sobre retirada ilegal de 
madeira e grilagem de terra, os Procuradores da República 
confirmaram a ocupação de moradias de não indígenas 
dentro da TI e a atuação de posseiros e grileiros nos limites 
da área interditada pela União, além do avanço da ocupação 
territorial para o interior da terra. O MPF pretende adotar 
medidas judiciais para a retirada dos invasores e também 
obter o cancelamento registros no CAR sobrepostos a quase 
metade da TI Pirititi14.

Destaca-se a morosidade no processo de demarcação da 
TI Kawahiva do Rio Pardo, estado de Mato Grosso, que se 
encontra parado desde 2016, quando os seus limites foram 
declarados por Portaria do Ministério da Justiça. Desde 
agosto de 2023, inclusive, vem sendo descumprida determi-
nação do STF para que o governo apresente um cronograma 
de demarcação. Em setembro de 2023, a Apib, no âmbito da 
ADPF 991, informou o ministro do STF Edson Fachin sobre 
o cenário da TI Kawahiva do Rio Pardo (MT), demonstrando 
extrema preocupação“em virtude das constantes invasões 
por grileiros e madeireiros, que adentram a TI, principalmente 
através da Reserva Extrativista Guariba-Roosevelt (MT) e da 
Reserva Extrativista do Guariba (AM), causando desmatamento 

11	Fontes: Associação Wanasseduume; Garimpeiros voltam à Terra Yanomami e 
ameaçam indígenas mesmo após serem abordados em operações, denuncia 
associação. G1/RR, 11/08/2023. Disponível em: https://g1.globo.com/rr/roraima/
noticia/2023/08/11/garimpeiros-voltam-a-terra-yanomami-e-ameacam-indige-
nas-mesmo-apos-serem-abordados-em-operacoes-denuncia-associacao.ghtml 

12	Mortes de indígenas Yanomami em 2023 crescem 6% em relação a 2022, 
mostram dados do Ministério da Saúde. Jornal Nacional, 23/02/2024. 
Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2024/02/23/
mortes-de-indigenas-yanomami-em-2023-crescem-6percent-em-relacao-a-
-2022-mostram-dados-do-ministerio-da-saude.ghtm

13	 Homens sobrevoam aldeia, xingam indígenas isolados em RR e postam 
no TikTok. Carlos Madeiro, Uol, 13/11/2023. Disponível em: https://noticias.
uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/11/13/homens-sobrevoam-aldeia-
-xingam-indigenas-isolados-de-rr-e-postam-no-tiktok.htm  

14	MPF encontra posseiros e grileiros nos limites de Terra Pirititi, onde 
indígenas vivem isolados. G1/RR, 12/05/2023. Disponível em: https://
g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/05/12/mpf-encontra-posseiros-e-gri-
leiros-nos-limites-de-terra-pirititi-onde-indigenas-vivem-isolados.ghtml

https://agenciacenarium.com.br/homens-encapuzados-invadem-aldeia-e-ameacam-cacique-no-vale-do-javari
https://agenciacenarium.com.br/homens-encapuzados-invadem-aldeia-e-ameacam-cacique-no-vale-do-javari
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202312/funai-e-ibama-unem-esforcos-em-operacao-na-terra-indigena-vale-do-javari
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202312/funai-e-ibama-unem-esforcos-em-operacao-na-terra-indigena-vale-do-javari
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202312/funai-e-ibama-unem-esforcos-em-operacao-na-terra-indigena-vale-do-javari
https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/12/09/garimpeiros-voltam-a-operar-e-tem-ate-internet-via-satelite-em-umas-das-maiores-regioes-de-exploracao-na-terra-yanomami.ghtml
https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/12/09/garimpeiros-voltam-a-operar-e-tem-ate-internet-via-satelite-em-umas-das-maiores-regioes-de-exploracao-na-terra-yanomami.ghtml
https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/12/09/garimpeiros-voltam-a-operar-e-tem-ate-internet-via-satelite-em-umas-das-maiores-regioes-de-exploracao-na-terra-yanomami.ghtml
https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/08/11/garimpeiros-voltam-a-terra-yanomami-e-ameacam-indigenas-mesmo-apos-serem-abordados-em-operacoes-denuncia-associacao.ghtml
https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/08/11/garimpeiros-voltam-a-terra-yanomami-e-ameacam-indigenas-mesmo-apos-serem-abordados-em-operacoes-denuncia-associacao.ghtml
https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/08/11/garimpeiros-voltam-a-terra-yanomami-e-ameacam-indigenas-mesmo-apos-serem-abordados-em-operacoes-denuncia-associacao.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2024/02/23/mortes-de-indigenas-yanomami-em-2023-crescem-6percent-em-relacao-a-2022-mostram-dados-do-ministerio-da-saude.ghtm
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2024/02/23/mortes-de-indigenas-yanomami-em-2023-crescem-6percent-em-relacao-a-2022-mostram-dados-do-ministerio-da-saude.ghtm
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2024/02/23/mortes-de-indigenas-yanomami-em-2023-crescem-6percent-em-relacao-a-2022-mostram-dados-do-ministerio-da-saude.ghtm
https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/11/13/homens-sobrevoam-aldeia-xingam-indigenas-isolados-de-rr-e-postam-no-tiktok.htm
https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/11/13/homens-sobrevoam-aldeia-xingam-indigenas-isolados-de-rr-e-postam-no-tiktok.htm
https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/11/13/homens-sobrevoam-aldeia-xingam-indigenas-isolados-de-rr-e-postam-no-tiktok.htm
https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/05/12/mpf-encontra-posseiros-e-grileiros-nos-limites-de-terra-pirititi-onde-indigenas-vivem-isolados.ghtml
https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/05/12/mpf-encontra-posseiros-e-grileiros-nos-limites-de-terra-pirititi-onde-indigenas-vivem-isolados.ghtml
https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/05/12/mpf-encontra-posseiros-e-grileiros-nos-limites-de-terra-pirititi-onde-indigenas-vivem-isolados.ghtml
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e colocando em risco a própria existência dos indígenas isolados 
Kawahiva. Observa-se que a TI Kawahiva do Rio Pardo vem 
sofrendo pressão tanto ao lado oeste, quanto ao lado leste, no 
que pode ser considerado como um verdadeiro ‘abraço da morte’, 
também expresso no conceito de Cercamento”15. Esse impor-
tante alerta da pressão sobre o território Kawahiva feita 
pela Apib se justifica considerando o aumento das invasões 
e exploração ilegal de recursos em Unidades de Conservação 
no entorno dessa terra indígena. Além disso, a Cooperativa 
Agrícola de Produtores de Cana de Campo Novo do Parecis 
(Coprodia), uma das maiores empresas do agronegócio 
brasileiro, está reivindicando na Justiça Federal o direito de 
explorar duas fazendas, negando a presença de indígenas 
isolados, fartamente documentada pela Funai. Em 2023, o 
desmatamento no interior da terra indígena foi contido pela 
fiscalização da FPE Madeirinha-Juruena, da Funai, feita com 
o imprescindível apoio da Força Nacional, dado os riscos à 
segurança dos funcionários públicos decorrente da ação de 
criminosos ambientais.

A TI Piripkura, também no estado de Mato Grosso, 
perdeu somente durante o mês de março de 2023, de acordo 
com o Imazon, aproximadamente 100 hectares16. De janeiro a 
agosto de 2023, 168,4 hectares foram desmatados, revelando 
que essa terra indígena segue sendo ameaçada por atividades 
ilegais17. Em 7 de março de 2023, a Portaria da Funai nº 
625 renovou a “restrição ao direito de ingresso, locomoção 
e permanência de pessoas estranhas aos quadros da Funai” 
nessa TI, “até a publicação da homologação da demarcação”. 
Esse território é habitado por Tamandua e Baita, dois indí-
genas em isolamento voluntário que sobreviveram a suces-
sivos massacres nas últimas décadas. Eles são supostamente 
os dois últimos membros do povo Piripkura em isolamento.

Na TI Alto Turiaçu, no estado do Maranhão, com 
presença de indígenas isolados, continuaram, ao longo do 
ano, as denúncias de invasões de madeireiros, garimpeiros e 
criadores de gado. Os conflitos são constantes, mesmo com 
a atuação continuada dos Guardiões da Floresta e também 
de ações da Funai, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais (Ibama), da PF e da Polícia Rodo-
viária Federal (PRF)18. Com o objetivo de reprimir o comércio 
irregular de madeira extraída da TI Alto Turiaçu, envol-
vendo ameaças a indígena, em julho foram deflagradas pela 
PF, em conjunto com outros órgãos federais, as operações 
Arrabalde e Kambõ Urucum, nos municípios de Araguanã 
e Santa Luzia, para o cumprimento de 13 mandados de 

15	Disponível em: https://apiboficial.org/files/2023/10/PET-991-KAWARIVA.docx.
pdf 

16	Terra Indígena com isolados tem maior área desmatada da Amazônia em 
MT, aponta Imazon. G1/MT, 20/04/2023. Disponível em: https://g1.globo.
com/mt/mato-grosso/noticia/2023/04/20/terra-indigena-com-isolados-tem-
-maior-area-desmatada-da-amazonia-em-mt-aponta-imazon.ghtml 

17	Boletim técnico Sirad-I: sistema de alerta de desmatamento em terras 
indígenas com registros de povos isolados - maio a agosto de 2023. ISA, 
novembro de 2023. Disponível em: https://acervo.socioambiental.org/sites/
default/files/documents/c3d00072_0.pdf 

18	Fontes: lideranças indígenas; Força Nacional vai atuar na Terra Indígena 
Alto Turiaçu no MA para conter invasão de madeireiros e garimpeiros. 
G1/MA, 26/12/2023. Disponível em: https://g1.globo.com/ma/maranhao/
noticia/2023/12/26/forca-nacional-vai-atuar-na-terra-indigena-alto-turiacu-
-no-ma-para-conter-invasao-de-madeireiros-e-garimpeiros.ghtml

busca e apreensão, sete medidas cautelares para suspensão 
de atividades econômicas, além de um mandado de prisão  
preventiva19.

A TI Araribóia, no estado do Maranhão, continua 
sendo alvo de invasões para atividades econômicas ilegais, 
ameaçando seriamente a vida dos grupos indígenas isolados 
que também habitam esse território. São frequentes as 
queimadas criminosas para a expansão de pastagens ilegais 
relatadas pelos brigadistas Guajajara, que, numa das ações 
de combate ao fogo, avistaram indígenas isolados fugindo das 
chamas. Indígenas Guajajara Guardiões da Floresta também 
encontraram árvores marcadas para a extração ilegal de 
madeira próximo a áreas de trânsito de indígenas isolados, 
numa das regiões mais preservadas dessa terra indígena. 
Lideranças indígenas também denunciaram a abertura, por 
fazendeiros e madeireiros, de uma estrada ilegal que passa 
dentro da TI Arariboia, próximo à rodovia MA-006, no muni-
cípio de Arame, e manifestaram preocupação com invasores, 
arrendamento ilegal de terras para expansão do cultivo de soja 
e a ameaça que estas invasões representam para a biodiversi-
dade e para o próprio futuro do povo20.

Em junho, numa operação da PF, Ibama e ICMBio 
foram presas nove pessoas, destruídas serrarias, máquinas, 
caminhões e fornos de carvoarias alimentados por madeira 
extraída ilegalmente da TI Arariboia, e apreendida madeira 
ilegal, em quantidade equivalente a 45 caminhões carregados.

A TI Caru, também no estado do Maranhão, a exemplo 
do que acontece na TI Arariboia, continua sendo degradada 
por incêndios criminosos que colocam em risco a segurança 
dos Awá-Guajá isolados que habitam esse território. A 
ameaça aos indígenas isolados também vem da constante 
invasão de caçadores e madeireiros, que ameaçam os Guar-
diões da Floresta, além de provocar o desmatamento dessa 
terra indígena21.

A TI Ituna/Itatá, no estado do Pará, mesmo com 
Portaria de Restrição de Uso, foi uma das terras indígenas mais 
desmatadas durante o governo anterior. Por força de uma Ação 
Civil Pública movida pelo MPF, da qual participaram a FPE 
Médio Xingu da Funai, o Ibama, a PF, a PRF, a Força Nacional 
de Segurança Pública e a Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Pará (Adepará), a partir de agosto de 2023 começou 
a operação “Ehara Tapiro” para retirar os ocupantes de má-fé, o 
gado ilegal e combater outros crimes ambientais. Para impedir 
a saída do gado, invasores destruíram pontes, atearam fogo 
em pastos e ameaçaram moradores locais. Mais de 1,5 mil 
cabeças de gado foram retiradas da terra indígena. A Força 
Nacional permaneceu para a preservação da ordem pública e 
do patrimônio da área. Para tentar “esquentar” a posse ilegal 
da terra, grileiros já registraram 94% da área TI Ituna/Itatá 
no Cadastro Ambiental Rural (CAR).

19	PF realiza operação de combate à extração ilegal de madeira em territórios 
indígenas, no MA. G1/MA, 12/07/2023. Disponível em: https://g1.globo.com/
ma/maranhao/noticia/2023/07/12/pf-realiza-operacao-de-combate-a-extracao-
-ilegal-de-madeira-em-territorios-indigenas-no-ma.ghtml

20	Fontes: lideranças; Cimi Regional Maranhão

21	Fontes: lideranças; Cimi Regional Maranhão
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Na TI Karipuna, no estado de Rondônia, a presença de 
indígenas isolados é atestada pelos Karipuna que informam 
seguidamente sobre os vestígios encontrados na terra indí-
gena. Manifestam grande preocupação porque os vestígios 
que localizaram, em janeiro de 2023, estão muito próximos 
de uma região invadida por grileiros e madeireiros. No 
mesmo mês encaminharam documentos à Funai, ao Ibama, 
à 6ª Câmara e ao MPF, denunciando o roubo de madeira e 
exigindo providências das autoridades, porque o combate 
aos invasores, até esse momento, não tinha alcançados os 
resultados esperados. Os invasores entram na terra indígena 
pelos rios Jaci Paraná e Formoso e também pela região de 
Buritis e Jacinópolis, passando pela Reserva Extrativista 
(Resex) Jaci Paraná e pelo Parque Estadual Guajará Mirim, 
se utilizando de estradas e pontes improvisadas. Em maio, 
foram detectados 12 pontos de desmatamento. No ano 
anterior, em 2022, a TI Karipuna registrou assustadores 
1.741 hectares desmatados, índice mais alto registrado neste 
território na série histórica do Prodes/Inpe. Em 2023, apesar 
da significativa redução, a área desmatada na TI permaneceu 
alta: foram 543 hectares de vegetação suprimida ilegalmente 
do território. Os invasores já subtraíram 7.093 hectares de 
florestas da TI, a maior parte deles a partir de 2016. O MPF 
também identificou 87 registros de imóveis rurais dentro da 
TI Karipuna e pediu o seu cancelamento, mas mesmo assim 
os cadastros permanecem na base de dados22.

Em junho de 2023 a PF, a Funai e o Ibama realizaram 
uma operação para remover invasores e madeireiros da TI 
Karipuna da qual participaram 91 servidores. A operação 
identificou cerca de 20 madeireiras e serrarias próximas à 
terra indígena, que recebem madeira extraída ilegalmente do 
seu interior23. 

Na TI Uru-Eu-Wau-Wau, também localizada em 
Rondônia, que abriga em torno de cinco grupos indígenas 
isolados, o sistema Prodes/Inpe registrou desmatamento de 
169 hectares de floresta, nesta que é uma das terras indí-
genas mais afetadas pela grilagem e pelo desmatamento nos 
últimos anos. O sistema Deter/Inpe, por sua vez, registrou 
alertas de desmatamento em 537 hectares e de degradação 
em 580 hectares, além de 605 hectares com cicatrizes de 
queimada no ano de 202324. Um levantamento revelou que 
fazendas dentro da TI Uru-Eu-Wau-Wau, em Rondônia, 
abasteceram frigoríficos da JBS, que por sua vez forneceram 
carne para redes de supermercados como Pão de Açúcar, Assaí 
e Extra25. O garimpo ilegal também se instalou nessa terra 

22	Comunidades indígenas; Cimi Rondônia

23	Operação para retirar invasores de terra indígena é iniciada em Rondônia. 
G1/RO, 11/05/2023. Disponível em: https://g1.globo.com/ro/rondonia/natureza/
amazonia/noticia/2023/05/11/operacao-para-retirar-invasores-de-terra-indige-
na-e-iniciada-em-rondonia.ghtml 

24	Fontes: Prodes/Inpe; Deter/Inpe; Cerca de R$ 2 milhões em madeiras 
e maquinários são apreendidos em RO durante operação da PF contra 
exploração da TI Uru-Eu-Wau-Wau. G1/RO, 01/07/2023. Disponível em: 
https://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2023/07/01/cerca-de-r-2-milhoes-
-em-madeiras-e-maquinarios-sao-apreendidos-em-ro-durante-operacao-da-pf-
-contra-exploracao-da-ti-uru-eu-wau-wau.ghtml   

25	Grupo Casino continua vendendo carne proveniente da Terra Indígena 
Uru-Eu-Wau-Wau, apesar de processo judicial na França. Fábio Bispo, 
InfoAmazonia, 29/06/2023. Disponível em: https://infoamazonia.org/2023/
grupo-casino-continua-vendendo-carne-proveniente-da-terra-indigena-uru-
-eu-wau-wau-apesar-de-processo-judicial-na-franca

indígena, utilizando maquinário pesado. Além disso, 115 
lotes do Projeto de Assentamento Dirigido (PAD) Burareiro 
estão sobrepostos à TI Uru-Eu-Wau-Wau. Em maio de 2023, 
nessa região do assentamento, um grupo de 16 pessoas, 
composto por indígenas, ativistas e jornalistas, foi cercado 
e hostilizado, sendo mantidos sob vigilância por mais de três 
horas, por 50 homens, alguns deles armados26.

Com o objetivo de retirar invasores, combater garimpos 
ilegais e outros crimes ambientais, a PF, em colaboração com 
o Ibama e o MPF, deflagrou em maio de 2023 a Operação 
Praesidium27, destruindo escavadeiras, máquinas e motores 
utilizados para o garimpo ilegal de ouro na TI Uru-Eu-Wau-
-Wau e apreendendo grandes quantidades de madeira em 
tora e serrada – que, extraída ilegalmente da terra indígena, 
promove um prejuízo socioambiental aos indígenas muito 
maior do que os estimados R$ 6 milhões referentes a equipa-
mentos destruídos durante a operação. 

Intensa degradação ambiental também atinge a região 
da Mata do Mamão, na TI Inãwébohona, Ilha do Bananal, 
no estado do Tocantins, o que coloca em risco e afronta os 
direitos do Povo Isolado Avá-Canoeiro que vive nessa região. 
Os relatórios dos fiscais do Ibama e do ICMBio revelam uma 
série de violações, incluindo a presença de rebanhos de gado 
em uma área proibida para não-indígenas, pesca predatória, 
caça ilegal e extração de madeira de forma não autorizada. 
Essas atividades causam danos significativos ao ecossistema 
local, ameaçando a biodiversidade da região e comprometendo 
o modo de vida dos Avá-Canoeiro que dependem exclusiva-
mente da natureza. Foi criada uma força-tarefa pelo ICMBio 
para investigar os crimes ambientais na região e identificar os 
responsáveis por essas atividades ilegais28.

Terras indígenas com presença de povos isolados 
também vêm sendo assediadas pelo mercado de carbono. É o 
que vem acontecendo, por exemplo, com as TIs Alto Turiaçu 
e Arariboia, no Maranhão. Empresas e Organizações Não 
Governamentais (ONGs), inclusive estrangeiras, contatam 
lideranças indígenas nessas terras para implantar projetos 
de créditos de carbono, gerando questionamentos e também 
apoios. Lideranças indígenas temem pela perda de autonomia 
sobre os territórios, violência, exclusão e o acirramento 
de conflitos internos, que já estão ocorrendo. Os Povos 
Indígenas Isolados – que, por sua opção pelo isolamento, 
manifestam inequivocamente que se recusam a participar 
de toda e qualquer negociação envolvendo seus territórios 
– têm os seus direitos à consulta livre, prévia e informada e 
de autodeterminação afrontados e violados.

26	Ativistas e indígenas são cercados e hostilizados em Rondônia. Joseph 
Silva, Folha de São Paulo, 17/05/2023. Disponível em: https://www1.folha.uol.
com.br/folha-social-mais/2023/05/ativistas-e-indigenas-sao-cercados-e-hosti-
lizados-em-rondonia.shtml

27	PF destrói maquinários utilizados para garimpo ilegal de ouro dentro da 
TI Uru-Eu-Wau-Wau. G1/RO, 31/05/2023. Disponível em: https://g1.globo.
com/ro/rondonia/noticia/2023/05/31/pf-destroi-maquinarios-utilizados-para-
-garimpo-ilegal-de-ouro-dentro-da-ti-uru-eu-wau-wau.ghtml 

28	Destruição de área indígena leva ICMBio a criar uma força-tarefa no 
Tocantins. Jornal Nacional, 04/01/2023. Disponível em: https://g1.globo.com/
jornal-nacional/noticia/2023/01/04/destruicao-de-area-indigena-leva-icmbio-
-a-criar-uma-forca-tarefa-no-tocantins.ghtml 

https://g1.globo.com/ro/rondonia/natureza/amazonia/noticia/2023/05/11/operacao-para-retirar-invasores-de-terra-indigena-e-iniciada-em-rondonia.ghtml
https://g1.globo.com/ro/rondonia/natureza/amazonia/noticia/2023/05/11/operacao-para-retirar-invasores-de-terra-indigena-e-iniciada-em-rondonia.ghtml
https://g1.globo.com/ro/rondonia/natureza/amazonia/noticia/2023/05/11/operacao-para-retirar-invasores-de-terra-indigena-e-iniciada-em-rondonia.ghtml
https://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2023/07/01/cerca-de-r-2-milhoes-em-madeiras-e-maquinarios-sao-apreendidos-em-ro-durante-operacao-da-pf-contra-exploracao-da-ti-uru-eu-wau-wau.ghtml
https://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2023/07/01/cerca-de-r-2-milhoes-em-madeiras-e-maquinarios-sao-apreendidos-em-ro-durante-operacao-da-pf-contra-exploracao-da-ti-uru-eu-wau-wau.ghtml
https://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2023/07/01/cerca-de-r-2-milhoes-em-madeiras-e-maquinarios-sao-apreendidos-em-ro-durante-operacao-da-pf-contra-exploracao-da-ti-uru-eu-wau-wau.ghtml
https://infoamazonia.org/2023/grupo-casino-continua-vendendo-carne-proveniente-da-terra-indigena-uru-eu-wau-wau-apesar-de-processo-judicial-na-franca
https://infoamazonia.org/2023/grupo-casino-continua-vendendo-carne-proveniente-da-terra-indigena-uru-eu-wau-wau-apesar-de-processo-judicial-na-franca
https://infoamazonia.org/2023/grupo-casino-continua-vendendo-carne-proveniente-da-terra-indigena-uru-eu-wau-wau-apesar-de-processo-judicial-na-franca
https://www1.folha.uol.com.br/folha-social-mais/2023/05/ativistas-e-indigenas-sao-cercados-e-hostilizados-em-rondonia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/folha-social-mais/2023/05/ativistas-e-indigenas-sao-cercados-e-hostilizados-em-rondonia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/folha-social-mais/2023/05/ativistas-e-indigenas-sao-cercados-e-hostilizados-em-rondonia.shtml
https://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2023/05/31/pf-destroi-maquinarios-utilizados-para-garimpo-ilegal-de-ouro-dentro-da-ti-uru-eu-wau-wau.ghtml
https://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2023/05/31/pf-destroi-maquinarios-utilizados-para-garimpo-ilegal-de-ouro-dentro-da-ti-uru-eu-wau-wau.ghtml
https://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2023/05/31/pf-destroi-maquinarios-utilizados-para-garimpo-ilegal-de-ouro-dentro-da-ti-uru-eu-wau-wau.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2023/01/04/destruicao-de-area-indigena-leva-icmbio-a-criar-uma-forca-tarefa-no-tocantins.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2023/01/04/destruicao-de-area-indigena-leva-icmbio-a-criar-uma-forca-tarefa-no-tocantins.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2023/01/04/destruicao-de-area-indigena-leva-icmbio-a-criar-uma-forca-tarefa-no-tocantins.ghtml
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Violência Contra os Povos Indígenas Livres e de Pouco Contato    n    CAPÍTULO IV

*	 O mapa inclui apenas as TIs já identificadas e delimitadas ou interditadas com registro de isolados; além dos povos em isolamento voluntário nestas áreas, a EAPIL mantém ainda outros 
37 registros de isolados em áreas sem providência da Funai para proteção destes povos.

Nº Terra Indígena UF
Número de 

registros de 
isolados na TI

Situação 
administrativa Tipo de invasão ou dano ao patrimônio registrado em 2023

1 Jacareúba/Katawixi AM 1 Restrição de Uso Desmatamento; queimadas
2 Jurubaxi-téa AM 1 Declarada Garimpo
3 Tenharim do Igarapé Preto AM 1 Registrada Garimpo; danos ao meio ambiente
4 Tenharim Marmelos AM 1 Registrada Desmatamento; extração ilegal de madeira; abertura de ramais
5 Uneiuxi AM 1 Registrada Invasão; garimpo
6 Vale do Javari AM 18 Registrada Caça e pesca ilegais; desmatamento; extração ilegal de madeira; garimpo; presença de narcotraficantes
7 Alto Turiaçu MA 2 Registrada Invasão de fazendeiros; extração ilegal de madeira; garimpo; danos ao meio ambiente; desmatamento
8 Arariboia MA 1 Registrada Abertura de estradas; desmatamento; extração ilegal de madeira; arrendamento - monocultivo de soja; queimadas
9 Caru MA 2 Registrada Incêndio criminoso; caça ilegal; extração ilegal de madeira
10 Krikati MA 1 Registrada Desmatamento; invasão possessória; extração ilegal de madeira; caça ilegal
11 Enawenê-Nawê MT 1 Registrada Invasão de fazendeiros
12 Kawahiva do Rio Pardo MT 1 Declarada Grilagem; extração ilegal de madeira
13 Parque Indígena do Aripuanã RO, MT 1 Registrada Garimpo; extração ilegal de madeira
14 Piripkura MT 1 Restrição de Uso Desmatamento
15 Urubu Branco MT 1 Registrada Incêndio; invasão possessória
16 Zoró MT 1 Registrada Desmatamento; queimadas; garimpo; extração ilegal de madeira
17 Araweté Igarapé Ipixuna PA 1 Registrada Abertura de estradas
18 Ituna/Itatá PA 1 Restrição de Uso Desmatamento; criação de gado; grilagem; instalação ilegal de rede elétrica; invasão possessória
19 Kayapó PA 1 Registrada Garimpo; desmatamento; danos ao meio ambiente
20 Menkragnoti MT, PA 1 Registrada Extração ilegal de madeira;
21 Munduruku PA 1 Registrada Garimpo; danos ao meio ambiente; poluição de cursos d’água
22 Sawré Muybu PA 1 Identificada Queimadas
23 Trincheira/Bacajá PA 1 Registrada Garimpo; desmatamento; extração ilegal de madeira e outros recursos naturais
24 Xikrin do Rio Cateté PA 1 Registrada Poluição de cursos d’água; mineração
25 Karipuna RO 1 Registrada Desmatamento; extração ilegal de madeira; impactos causados por UHE; grilagem e loteamento
26 Uru-Eu-Wau-Wau RO 3 Registrada Desmatamento; garimpo; invasão possessória; criação de gado; extração ilegal de madeira
27 Pirititi RR 1 Restrição de Uso Grilagem; desmatamento; extração ilegal de madeira
28 Raposa Serra do Sol RR 1 Registrada Garimpo; danos ao meio ambiente
29 Yanomami AM,RR 6 Registrada Garimpo; danos ao meio ambiente
30 Inãwébohona TO 1 Registrada Caça e pesca ilegais; desmatamento; extração ilegal de madeira; criação de gado

Fonte: EAPIL/Cimi e relatório Violência contra os povos indígenas no Brasil - dados de 2023   |   Bases cartográficas: Funai, IBGE, Lageamb/UFPR   |   Mapa: EAPIL e Tiago Miotto/Cimi
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CAPÍTULO IV    n    Violência Contra os Povos Indígenas Livres e de Pouco Contato

Lista de registros de Povos Indígenas Livres (PIL) ou isolados
Nº Nome UF Terra Indígena ou local Situação administrativa Fonte

1 Isolados do Alto Rio Envira AC TI Kampa e isolados do rio Envira Registrada

Frente Etnoambiental 
do Alto Envira – Funai. 
Comprovação por 
sobrevôos

2 Isolados do Alto Tarauacá AC TI Alto Tarauacá Registrada
Relatórios da Funai 
e informações de 
indígenas Kaxinawá

3 Isolados do Xinane AC TI Riozinho do Alto Envira Homologada Cimi, Funai

4 Isolados na TI Mamoadate AC TI Mamoadate Registrada Cimi, Funai e indígenas 
Jaminawa e Manchineri

5 Isolados do rio Chandless AC Parque Estadual Chandless Sem providência Indígenas Kulina, 
ribeirinhos e Cimi

6 Isolados do igarapé Tapada AC Parna Serra do Divisor Sem providência Indígenas Nawa e 
Nukini, Cimi e Funai

7 Isolados do rio Inauini AM TI InauiniTeuini Registrada Indígenas, Funai e Cimi
8 Hi-Merimã AM TI Hi Marimã Registrada Cimi e Funai

9 Isolados do Igarapé Jacareúba 
/ Katauxi AM TI Jacareúba/Katauxi Restrição de Uso Cimi e Funai

10 Isolados do rio Itaparaná/
Ipixuna AM Flona de Balata-Tufari Sem providência Cimi, ribeirinhos e 

Funai

11 Isolados do Alto rio Marmelos AM TI Tenharim Marmelos Registrada Indígenas Tenharim e 
Cimi

12 Isolados do Kurekete AM Resex Ituxi e Parna Mapinguari Sem providência Cimi e Indígenas 
Kaxarari

13 Isolados do rio Ituxi AM Resex Ituxi Sem providência Cimi e indígenas 
Kaxarari

14 Isolados Igarapé Waranaçu AM TI Alto Rio Negro Registrada Funai e ISA
15 Isolados do rio Waupés AM TI Alto Rio Negro Registrada Funai e ISA
16 Isolados do rio Curicuriari AM TI Alto Rio Negro Registrada Funai e ISA
17 Isolados do Igarapé do Natal AM TI Uneiuxi e na APA Tupuruquara Registrada Funai
18 Igarapé Bafuanã AM TI Jurubaxi-téa Declarada Funai
19 Isolados do Baixo Rio Cauaburi AM Parna do Pico da Neblina Sem providência Funai
20 Isolados do Igarapé Joari AM TI Itixi Mitari (e fora dela) Registrada Cimi

21 Isolados do Sucunduri AM Parna do Juruena e Flona do 
Jatuarana Sem providência Funai e Cimi

22 Isolados do Rio Pardo MT TI Kawahiva do Rio Pardo Declarada
Cimi, Funai, Indígenas 
Arara e Cinta Larga e 
mateiros

23 Isolados do rio Copaca/Uarini AM Rio Copaca/Uarini Sem providência Tuxaua da aldeia 
Miratu/ Cimi

24 Isolados do rio Mataurá AM TI Pinatuba (e fora dela) Registrada Indígenas da aldeia 
Tracuá/Cimi

25 Isolados do alto Xeruã AM TIs Kanamari do Rio Juruá e Deni Registradas Indígenas Kanamari e 
Deni/Cimi

26 Isolados do igarapé Naua AM TI Vale do Javari Registrada Funai

27 Isolados do Rio Branco/Itacoaí AM TI Vale do Javari Registrada
Indígenas do Vale do 
Javari, Univaja, Cimi, 
Funai

28 Isolados do igarapé Urucubaca AM TI Vale do Javari Registrada Funai
29 Isolados do igarapé Alerta AM TI Vale do Javari Registrada Funai
30 Isolados do igarapé Inferno AM TI Vale do Javari Registrada Funai
31 Isolados do igarapé Lambança AM TI Vale do Javari Registrada Funai
32 Isolados do rio Pedra AM TI Vale do Javari Registrada Funai
33 Isolados do rio Ituí AM TI Vale do Javari Registrada Funai
34 Isolados do rio Quixito AM TI Vale do Javari Registrada Funai

35 Isolados do igarapé São 
Salvador AM TI Vale do Javari Registrada Funai

36 Isolados do igarapé Cravo AM TI Vale do Javari Registrada Funai
37 Isolados do igarapé Amburus AM TI Vale do Javari Registrada Funai
38 Isolados do igarapé Flecheiras AM TI Vale do Javari Registrada Funai
39 Isolados do rio Boia AM Jutaí Sem providência Funai
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Nº Nome UF Terra Indígena ou local Situação administrativa Fonte
40 Isolados do rio Urupadi AM/PA Parna da Amazônia Sem providência Funai
41 Isolados na TI Waiãpi AP TI Waiãpi Registrada Índios Waiãmpi e Funai

42 Isolados do igarapé Água 
Branca/TI Caru MA TI Caru Registrada Cimi e Funai

43 Isolados Awá Guajá MA TI Awa Registrada Cimi e Funai
44 Isolados na Rebio Gurupi MA Rebio Gurupi Sem providência ISA, indígenas Ka´apor
45 Isolados Awá da TI Arariboia MA TI Arariboia Registrada Cimi e Funai

46 Isolados da Serra da 
Desordem/TI Krikati MA TI Krikati Registrada Cimi e indígenas Krikati

47 Isolados do Igarapé Jararaca na 
TI Alto Turiaçu MA TI Alto Turiaçu Registrada Cimi e indígenas 

Ka’apor

48
Isolados do Igarapé Bandeira, 
igarapé Mão da Onça e Serra 
da Desordem na TI Caru

MA TI Caru Registrada Cimi e Funai

49 Isolados rio Moreru/Pacutinga MT TI Escondido Registrada Cimi

50 Isolados Apiaká MT Nova Monte Verde (MT) Sem providência Cimi, Funai e indígenas 
Apiaká

51 Isolados Piripkura MT TI Piripkura Restrição de Uso Cimi, Funai e Opan
52 Isolados do Pontal MT TI Apiaká do Pontal e Isolados Identificada Funai

53 Isolados “Baixinhos” na TI 
Aripuanã MT TI Aripuanã Registrada Cimi, Funai e indígenas 

Cinta Larga e Arara
54 Isolados no norte da TI Zoró MT TI Zoró Registrada Cimi e indígenas Zoró

55 Isolados do rio Tenente 
Marques MT TI Parque do Aripuanã Registrada Cimi e Funai

56 Isolados do rio Cabixi MT TI Vale do Guaporé Registrada Cimi e indígenas 
Mamaindê

57 Isolados do rio Iquê MT TI Enawenê-Nawê Registrada Funai
58 Isolados na TI Kaiapó PA TI Kayapó Registrada ISA e Funai

59 Isolados Koatinemo/Ituna-
Itatá PA TI Ituna-Itatá Restrição de Uso Cimi e Funai

60 Isolados na TI Menkranoti no 
rio Iriri Novo PA TI Menkragnoti Registrada ISA e Funai

61 Isolados no Parque Indígena 
Tumucumaque

AP
PA TI Parque do Tumucumaque Registrada ISA e Funai

62 Isolados na TI Xikrin do Cateté PA TI Xikrin do Cateté Registrada Cimi e ISA
63 Isolados da Serra do Cachimbo PA Serra do Cachimbo Sem providência Funai

64 Isolados da cabeceira do rio 
Mapuera PA Estação Ecológica Grão Pará Sem providência Cimi, Funai

65 Isolados do médio rio 
Cachorrinho PA Floresta Estadual do Trombetas Sem providência Cimi, Funai

66 Isolados na TI Trincheira/
Bacajá PA TI Trincheira Bacajá Registrada Índios, Cimi

67 Isolados do Riozinho do 
Anfrisio PA Resex Riozinho do Afrísio Sem providência Cimi e Funai

68 Isolados do rio Cuminapanema PA Estação Ecológica Grão Pará Sem providência Cimi e Funai

69 Isolados do rio Mapari AP
PA TI Parque do Tumucumaque Registrada Funai

70 Isolados do Alto Rio Ipitinga PA Reserva Ecológica de Maicuru e TI 
Rio Paru D’Este Sem providência Cimi e Funai

71 Isolados do rio Tanauru - 
índios do buraco RO TI Tanaru Restrição de Uso Cimi e Funai

72 Isolados do Pântano do rio 
Guaporé RO Parque Estadual de Curumbiara Sem providência Cimi e colonos

73 Isolados “Sirionó” – Rio Simão RO TI Massaco Registrada Cimi e Funai

74 Isolados da Serra da Onça 
(Jururei) RO TI Uru-Eu-Wau-Wau Registrada Cimi e Funai

75 Isolados Yraparaquara RO TI Uru-Eu-Wau-Wau Registrada Cimi e Funai

76 Isolados da Serra da Cotia RO Parna Serra da Cotia/Resex do Rio 
Cautário Sem providência Cimi, seringueiros, 

indígenas Tupari

77 Isolados do rio Novo e 
Cachoeira do rio Pacas Novas RO Resex Rio Pacas Novos Sem providência Cimi, seringueiros, 

indígens Oro Wari

Lista de registros de Povos Indígenas Livres (PIL) ou isolados
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Nº Nome UF Terra Indígena ou local Situação administrativa Fonte

78 Isolados do Parque Estadual 
Guajará Mirim RO Resex do Rio Ouro Preto Sem providência Cimi e indígena Oro 

Wari
79 Isolados do rio Mutum RO Rio Mutum Sem providência Cimi, Cunpir

80 Isolados no Parque Nacional do 
Bom Futuro RO Flona do Bom Futuro Sem providência Cimi, Funai e indígenas 

Karitiana

81 Isolados do rio Formoso e Jaci-
Paraná RO TI Karipuna Registrada Cimi e índios Pacas 

Novas e Cunpir

82 Isolados do Igarapé 
Karipuninha RO Parna Mapinguari Sem providência Cimi e Funai

83 Isolados do rio Jacundá RO Rio Jacundá Sem providência Cimi e Funai

84 Isolados na Rebio Jaru RO Rebio do Jaru Sem providência Cimi e indígenas Gavião 
e Arara

85 Isolados alto rio Alalaú 
(Pirititi) RR TI Pirititi Restrição de Uso Funai

86 Isolados do Monte Caburaí RR TI Raposa Serra do Sol Registrada Indígenas Ingaricó
87 Isolados da Serra da Estrutura RR TI Yanomami Registrada Funai
88 Isolados do alto rio Jatapu RR Alto rio Jatapu Sem providência Funai

89 Isolados na TI Inãwébohona TO TI Inâwébohona Registrada Indígenas Karajá e 
Javaé/Cimi

90 Isolados de Minaçu (Avá 
Canoeiro) GO APA Pouso Alto Sem providência Funai

91 Isolados do Rio Pau Pixuna AM Rio Pau Pixuna Sem providência Cimi
92 Isolados da TI Pirahã AM TI Pirahã Registrada Cimi/indígenas Pirahã

93 Isolados das cabeceiras do 
Jutaí (interflúvio Itacoai) AM TI Vale do Javari Registrada Funai

94 Isolados das cabeceiras do 
Jandiatuba AM TI Vale do Javari Registrada Funai

95 Isolados do Alto Jandiatuba AM TI Vale do Javari Registrada Funai
96 Isolados do Igarapé Kumaia AM TI Vale do Javari Registrada Funai
97 Isolados do Igarapé Paraguaí AM TI Vale do Javari Registrada Funai/Cimi
98 Isolados Amajari RR TI Yanomami Registrada Funai
99 Isolados do rio Branquinho AM Resex Baixo Rio Branco-Jauaperi Sem providência Funai

100 Isolados do Surucucu/Watho u RR TI Yanomami Registrada Funai
101 Isolados do Auaris RR TI Yanomami Registrada Funai
102 Isolados do Parawau RR TI Yanomami Registrada Funai
103 Isolados do Surucucu/Kataroá RR TI Yanomami Registrada Funai

104 Isolados da TI Urubu Branco MT TI Urubu Branco Registrada Cimi/Indígenas 
Tapirapé

105 Isolados do rio Arinos MT Rio Arinos Sem providência Cimi/Funai e indígenas
106 Isolados da TI Cana Brava MA TI Cana Brava-Guajajara Registrada Funai
107 Isolados da Serra do Cipó PA TI Alto Turiaçu Registrada Funai

108 Isolados do alto rio Abacaxis AM Flona de Urupadi/Esec Alto 
Maués/P. do Acari Sem providência Cimi e indígenas 

Maraguá

109 Isolados dos rios Branco e 
Manicoré AM Rebio do Manicoré Sem providência Cimi

110 Isolados da TI Sawre Muybu PA TI Sawre Muybu Identificada Cimi e indígenas 
Munduruku

111 Isolados do rio Piranhaquara PA TI Araweté Igarapé Ipixuna Registrada Funai
112 Isolados do rio Bananeira RO TI Uru-Eu-Wau-Wau Registrada Funai
113 Isolados do Igarapé Preto AM TI Tenharim do Igarapé Preto Registrada Cimi

114 Isolados do Igarapé Mutum PA TI Munduruku Registrada Cimi e indígenas 
Munduruku

115 Isolados do Bararati AM/
MT Parque Estadual Sucunduri Sem providência Cimi

116 Isolados do Baixo Manicoré-
Marmelos AM TI Torá Registrada Cimi e indígenas

117 Isolados do rio Mamoriá AM Dentro e fora da Resex Médio 
Purus Sem providência Funai

118 Isolados do rio Uatumã AM Rio Uatumã Sem providência CPT/Itacoatiara
119 Isolados da TI Manissuã AM TI Manissuã Registrada Indígenas Paumari

Lista de registros de Povos Indígenas Livres (PIL) ou isolados
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CAPÍTULO V    n    Memória e Justiça

Foto da comunidade do Ananás anexa ao relatório final do GT criado pela Funai em 1981

Reprodução/acervo Armazém Memória

Nas redelimitações de áreas, fica registrada a ação consciente e deliberada 
do Estado brasileiro na promoção do esbulho das terras indígenas em 
Roraima nos anos 1980, com alterações que efetivamente se concretizaram 
um ano depois do relatório apresentado pelos órgãos de segurança, 
consumando o ‘‘crime de tutela’’ contra os povos Macuxi e Wapichana
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Memória e Justiça    n    CAPÍTULO V

Nenhuma negligência está desprovida de interesses, pelo 
contrário, elas os revelam. A constante negligência 
daqueles que detinham o poder de tutela sobre os 

povos indígenas e que falharam com relação à defesa de 
seus territórios durante as demarcações em ilhas nos anos 
1980, em Roraima, está registrada na comunicação interna 
da Fundação Nacional do Índio (Funai) junto às demais 
instâncias do Estado brasileiro, bem como nos arquivos 
dos setores de segurança e informação ligados ao Serviço 
Nacional de Informação (SNI), entrelaçando as políticas 
indigenista e de desenvolvimento em um jogo de interesses 
e negação de direitos. 

Cometeu o Estado brasileiro “crime de tutela” na demar-
cação da Terra Indígena (TI) Ananás dos povos Macuxi e Wapi-
chana? Que fatos ocorreram entre 1977 e 1982 que incidiram 
diretamente na alteração e diminuição dos limites territoriais 
reconhecidos em portaria declaratória da Funai assinada por 
seu presidente em 25 de agosto de 1980? Como os tutores 
lidaram com as contestações, pressões e propostas de polí-
ticos, fazendeiros, posseiros e suas instituições? O que diz a 
documentação produzida pelo Estado brasileiro no processo 
de demarcação da TI Ananás? O que as comunidades falam 
nesse processo? Cabe reparação territorial e cível?

Para respondermos essas questões, foram cotejados com 
a documentação incluída e registrada nos processos 4342/79, 
3816/80, 1939/81 e 0209/82 da Funai1, inúmeros docu-
mentos, ofícios, portarias e informações reunidos no Arquivo 
Nacional – muitos dos quais de monitoramento, confidenciais 
ou não, produzidos por entes do Estado envolvidos e órgãos 
de segurança e informação e que circularam por diversas 
instâncias do Executivo e do Legislativo, decidindo os rumos 
do processo de demarcação das terras indígenas em Roraima 
nos anos 1980. 

Aparecem, como atores desse processo de demarcação, 
pessoas ligadas ao Conselho de Segurança Nacional (CSN), 
ao Ministério do Interior (MINTER), ao Comando Militar da 
Amazônia (CMA), ao SNI e sua Agência em Manaus (AMA/

1	 Disponível no Centro de Referência Virtual (CRV) Indígena do Armazém Memória. 
Acesso em: http://www.docvirt.com/docreader.net/CRV_Terras/23850  

SNI), à Funai, ao Instituto de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), além dos governadores do antigo Território Federal 
de Roraima (TFR), do Comando da Polícia Militar de Roraima, 
de deputados federais e outros mais, todos diretamente envol-
vidos na trama que levou ao esbulho da TI Ananás. Eviden-
temente as comunidades Macuxi e Wapichana, o Conselho 
Indígena de Roraima (CIR) e o Conselho Indigenista Missio-
nário (Cimi) também aparecem na documentação reunida, 
ora em fontes da imprensa, ora em documentos recolhidos 
pelos agentes de informação do SNI, bem como em publica-
ções próprias.

As questões acima nos levaram a rever, nos registros 
produzidos pelo Estado, o processo de demarcação das terras 
indígenas em Roraima no início dos anos 1980, buscando 
entender em qual momento e quais artifícios e casuísmos 
na lei foram usados pelos tutores legais dos povos indígenas 
naquela época, contrariando suas obrigações constitucionais 
de defender os territórios desses povos do esbulho e da apro-
priação indébita. 

O Estado brasileiro homologou uma dimensão de área 
para as comunidades Macuxi e Wapichana que ocasionou, além 
do isolamento das comunidades por malocas, a perda de todo 
um rio  e de suas matas dos dois lados, tendo sido incluída 
no território apenas uma área de mata a um quilômetro da 
margem do rio Acari, preservando fazendas e posses ilegais, 
mutilando o território e promovendo um esbulho de quase 
1.400 hectares de terras das comunidades indígenas Macuxi 
e Wapichana que vivem na região do rio Amajari, no território 
denominado Ananás.

No conjunto das dez áreas indígenas identificadas e 
delimitadas no mesmo procedimento demarcatório pelo presi-
dente da Funai em 25 de agosto de 1980 em Roraima, de um 
total de 222.205 hectares, o Estado-tutor, mediante ações, 
ilegalidades e acordos, lesou os povos Macuxi e Wapichana em 
45.125 hectares de terras inalienáveis da União, destinadas 
pela Constituição ao bem viver dos povos indígenas.

Segundo o dicionário jurídico J.M. Othon Sidou, publi-
cado pela Academia Brasileira de Letras Jurídicas, a legislação 
casuística é aquela “editada para atender a conveniência 

Crimes de tutela: o esbulho da  
Terra Indígena Ananás, em Roraima
Marcelo Zelic*

Em homenagem aos tuxauas e comunidades Macuxi e Wapichana  
por sua luta por direitos durante a ditadura militar

*	 Marcelo Zelic (1963-2023) foi um pesquisador e militante dos direitos humanos, com especial atenção aos crimes cometidos contra povos indígenas durante a ditadura 
militar. Fundou e coordenou o Armazém Memória, plataforma que reúne mais de cinco milhões de documentos referentes à história de resistência dos povos do Brasil. 
Este artigo é uma síntese do relatório “Crimes de tutela: esbulho da Terra Indígena Ananás/RR (povos Macuxi e Wapichana)” desenvolvido por Marcelo entre 2022 e 
2023 e, até o momento, inédito. Colaboraram com o estudo Ana Zema, Fernanda Kaingáng, Gabriel Fonteles e Maíra Pankararu. Esta síntese foi produzida por Helena 
Zelic e Ana Zema. Marcelo presente!

http://www.docvirt.com/docreader.net/CRV_Terras/23850
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momentânea ou específica”2. A Exposição de Motivos nº 062 
de 16 de junho de 1980, usada para alterar o resultado da 
demarcação, se enquadraria nesta definição? Editada durante 
a fase final do processo de demarcação das dez terras indí-
genas Macuxi e Wapichana em Roraima pelos Ministérios do 
Interior, da Agricultura e da Fazenda, junto com o Conselho 
de Segurança Nacional, e faltando somente 71 dias para a 
assinatura pelo presidente da Funai da portaria declaratória 
das referidas terras, ato formalizado em 25 de agosto de 1980, 
constitui-se não só em um ato de casuísmo no processo demar-
catório, mas também apresenta em sua comunicação reservada 
um elemento de prova de deliberada ação pelos tutores para 
lesar o patrimônio indígena da União, caracterizando o “crime 
de tutela” contra os povos Macuxi e Wapichana, alienando 
parte do território dos bens da União.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL  
n. 062 de 16 de junho de 1980

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de submeter à aprovação de Vossa 
Excelência a presente Exposição de Motivos que, baseada 
em estudos elaborados na Secretaria Geral do Conselho 
de Segurança Nacional e no Ministério do Interior, com 
a participação de representantes 
da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI), Banco do Brasil S.A. e 
Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), visa estabelecer 
uma sistemática capaz de melhor 
operacionalizar e agilizar a 
análise de glebas destinadas a 
grupos indígenas, bem como o 
tratamento a ser dado aos civili-
zados que, por qualquer motivo, 
habitem ou explorem economica-
mente àquelas áreas. (...)

A sistemática ora proposta, 
objetivando vencer os conflitos 
e harmonizar interesses anta-
gônicos, ocupa-se não apenas 
da presença indígena em deter-
minada área, mas, igualmente 
da situação dos civilizados que 
porventura nela estejam loca-
lizados, buscando, dessa maneira, 
conciliar as partes através de 
soluções exequíveis, do ponto de 
vista legal, social e econômico 
(EM 062/80 - grifo nosso).3 

2	 SIDOU, J. M. Othon. Dicionário Jurídico – Academia 
Brasileira De Letras Jurídicas. Editora Forense, 2016

3	 Exposição de Motivos Interministerial nº 062, de 16 
de junho de 1980. Disponível no CRV Indígena do 
Armazém Memória. Acesso em: http://www.docvirt.
com/docreader.net/crv_indigena_acervosinstitui-
coes/21233

É importante destacar o que regia a Constituição sobre 
o direito indígena à terra para expor a situação de flagrante 
desrespeito e casuísmo por parte dos tutores dos povos indí-
genas, ao criar-se por lei um grupo de trabalho para realizar 
o processo de delimitação de terra indígena com objetivo de 
“harmonizar interesses antagônicos” e preocupado com o 
que viria a acontecer com os invasores do território indígena, 
terras da União, permitindo ao tutor definir a alienação da 
terra indígena, colidindo com os preceitos do artigo 198 da 
Emenda Constitucional de 1969, em vigor à época:

“Art. 198. As terras habitadas pelos silví-
colas são inalienáveis nos têrmos que a lei federal 
determinar, a êles cabendo a sua posse permanente e 
ficando reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo 
das riquezas naturais e de tôdas as utilidades nelas 
existentes.

§ 1º Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos 
efeitos jurídicos de qualquer natureza que tenham por 
objeto o domínio, a posse ou a ocupação de terras habi-
tadas pelos silvícolas.

§ 2º A nulidade e extinção de que trata o parágrafo 
anterior não dão aos ocupantes direito a qualquer ação 
ou indenização contra a União e a Fundação Nacional 
do Índio”.

Atentado contra duas missionárias e nove lideranças realizado por fazendeiros no ano 2000, 
quando aquelas se dirigiam para uma reunião na TI Ananás

Reprodução/acervo Armazém Memória
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Os tutores dos povos indígenas utilizaram a Expo-
sição de Motivos nº 062/80 como uma roupagem legal 
para efetivarem um ato de alienação inconstitucional 
de terras da União, inalienáveis por lei e de caráter 
imemorial dos povos indígenas, conforme revelam todos 
os relatórios de identificação produzidos entre 1977 e 1980 
pelos grupos de trabalho anexados ao processo Funai 3816/80, 
da TI Ananás. 

Os resultados da “nova sistemática” proposta foram o 
esbulho e a prorrogação de um conflito por décadas, sendo 
beneficiados pelo casuísmo na legislação indígena e atitudes 
administrativas lesivas ao direito indígena durante o processo 
de demarcação, muitas vezes, os autores desses atentados 
contra a pessoa e os direitos dos povos indígenas. Em Ananás, 
no início do século XXI, e em outras 21 terras indígenas Macuxi 
e Wapichana, que solicitam reparação territorial, temos um 
exemplo de conflito que dura até os dias atuais pela ação 
deliberada de seus tutores – que atuaram até a promulgação 
da Constituição de 1988, quando a tutela sobre os povos indí-
genas foi banida do ordenamento jurídico brasileiro. 

Passados 40 anos da conclusão da demarcação de suas 
terras, a comunidade do Ananás continua a enfrentar a 
constante violência de quem as tomou, tendo protocolado 
petição em 2002 junto à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH) sobre o assunto, com declaração de admis-
sibilidade publicada em 21de outubro de 2006, sem qualquer 
resposta do Estado brasileiro. Os povos Macuxi e Wapichana 
seguem em busca de justiça e da demarcação de todos seus 
territórios tradicionais. 

Esbulho da TI Ananás
A Funai constituiu em 21 de outubro de 1977 dois 

subgrupos de trabalho para realizar a demarcação das terras 
dos povos indígenas Macuxi e Wapichana em Roraima, envol-
vendo as áreas Ananás, Aningal, Araçá, Cajueiro, Mangueira, 
Manoá-Pium, Ouro, Ponta da Serra, Sucuba e Santa Inez. 
É importante frisar que a motivação do Estado brasileiro, 
fruto do entendimento entre o Ministério do Interior e o 
governo de Roraima, não foi o reconhecimento do direito 
constitucional dos povos indígenas às terras que habitam, 
mas sim a promoção dos planos do governo visando o 
“desenvolvimento”. O desvirtuamento da motivação inicial 
foi a raiz da pressa e do tempo exíguo para a realização dos 
trabalhos, apontados como um grande problema em vários 
relatórios produzidos pelas equipes, bem como das ações de 
sabotagem e pressão que sofreram as equipes técnicas da 
Funai em trabalho de campo. 

Em 3 de dezembro de 1977, com base nas informações 
colhidas no trabalho de campo e apresentadas em relatório, 
foi produzido o mapa contendo o anteprojeto de delimitação 
da área indígena Ananás que, apesar das imprecisões quanto 
ao cálculo da área, consegue delinear, a partir do diálogo esta-
belecido com a comunidade, um perímetro visual de extensão 
do território a ser demarcado, através de rios e igarapés, 
definindo marcos geográficos claros, incluindo rios, matas e 
as áreas invadidas por fazendeiros, todos na condição de 
simples posseiros.

Nos arquivos do Estado Maior das Forças Armadas 
(EMFA), em uma pasta com uma coleção de mapas de terras 

indígenas, encontramos um mapa produzido em agosto de 
1980, que faz uma correção ao mapa anterior de 1977 quanto 
ao tamanho da área, apontando aproximadamente 3.000 
hectares, em vez de 600, como extensão da área preten-
dida, e que tem anexado um quadro demonstrativo atualizado 
em 13 de agosto de 1980 com a listagem de fazendas que se 
encontram dentro da terra indígena. 

A demarcação administrativa de dez áreas situadas 
no município de Boa Vista foi publicada em 13 de agosto de 
1980 pela Funai e, doze dias depois, o presidente da Funai 
José Carlos Nobre da Veiga, por meio da Portaria nº 684/N, 
de 25 de agosto de 1980, declarou que dez áreas eram de 
ocupação indígena dos povos Macuxi e Wapichana, sendo 
uma delas a TI Ananás, com aproximadamente 3.000 
hectares, conforme mapa. 

Apesar disso, o processo foi revisto pelo Departamento 
Geral de Patrimônio Indígena (DGPI). Ao retornar do trabalho 
de campo, a antropóloga Jane Lúcia Faislon Galvão produziu 
um relatório e, por meio do documento “MEMO nº 18/DID/
DGPI”, de 29 de setembro de 19804, enviou-o ao chefe do 
Departamento de Identificação e Delimitação (DID/DGPI). 
Este relatório possibilita termos mais clareza sobre o caráter 

4	 Funai, MEMO nº 18/DID/DGPI. Disponível no CRV Indígena do Armazém 
Memória. Acesso em: https://www.docvirt.com/docreader.net/crv_terras/23933 

Mapa oficial publicado em 25 de agosto de 1980 reconhecendo 3.000 hectares 
para a Área Indígena (A.I.) Ananás (Disponível no CRV Indígena do Armazém 
Memória. Acesso em: https://www.docvirt.com/docreader.net/crv_terras/23926)
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leonino em que se deu o processo de revisão das áreas indí-
genas em Roraima, constituindo-se em um forte elemento de 
prova do “crime de tutela” praticado pelo Estado brasileiro na 
condução do processo de demarcação das terras indígenas em 
Roraima nos anos 1980.

Com relação à TI Ananás, os servidores da Funai reafir-
maram no relatório a área de demarcação topográfica deli-
mitada pela Funai e publicada no Boletim Oficial do Terri-
tório Federal de Roraima, em 13 de agosto de 1980, pois a 
proposta apresentada pelos pecuaristas é de 1.000 hectares 
a serem titulados pelo Incra, e a proposta feita pela Funai é 
de 3.000 hectares, dando condições de pesca e caça. Os docu-
mentos verificados retratam a movimentação em torno 
das propostas de demarcação feitas pelos pecuaristas. 
Nas redelimitações de áreas, fica registrada a ação consciente 
e deliberada do Estado brasileiro na promoção do esbulho das 
terras indígenas em Roraima nos anos 1980, com alterações 
que efetivamente se concretizaram um ano depois do rela-
tório apresentado pelos órgãos de segurança, consumando o 
“crime de tutela” contra os povos Macuxi e Wapichana. Nesse 
processo, a exclusão das áreas de pesca e caça na TI Ananás 
é parte significativa do crime praticado pelo órgão tutor, 
excluindo da demarcação o curso de todo um rio e suas matas 
de seus dois lados em benefício dos invasores, contrariando 
os critérios estabelecidos em lei.

Ao olharmos a sequência de mapas produzidos durante 
o processo de demarcação, fica nítida a alteração do 
formato da área declarada pela presidência da Funai 
em agosto de 1980, cujo novo traçado preservou áreas de 
fazendas que se encontram ainda hoje dentro das terras 
tradicionalmente ocupadas pelos povos Macuxi e Wapichana, 
excluindo também toda mata e um rio inteiro depois do Rio 
Acari. A responsabilidade do Estado brasileiro no “crime de 
tutela” praticado conscientemente contra os povos Macuxi e 
Wapichana e fartamente documentado pelo próprio Estado, 
envolve todos os entes com atuação legal de Tutor na demar-
cação de suas terras, sendo corresponsáveis pela prática de 
tutela lesiva por atitudes, ações administrativas e medidas 
legais e ilegais, tendo, portanto, o Estado brasileiro o dever 
de reparar hoje o “crime de tutela” lesiva praticado por seus 
representantes na delimitação da TI Ananás e nas demais 
áreas que sofreram alienação territorial no mesmo processo 
demarcatório.

Reparações devidas
Os crimes de improbidade administrativa, chamados 

aqui de “crimes de tutela”, praticados pelo Estado brasileiro 
enquanto tutor dos povos indígenas e de seus patrimônios e 
territórios, nunca foram considerados e investigados pela 
justiça brasileira. Tampouco foram reparados no tocante 
à ação lesiva dos prepostos de órgãos públicos envolvidos 
em políticas desenvolvimentistas do governo de exceção, os 
quais alienaram patrimônios da União de caráter inalienável, 
pertencentes aos povos indígenas.

A tutela do Estado sobre os povos indígenas é um tema 
de tratamento específico no ordenamento jurídico brasileiro, 
por ter características próprias, únicas e muito distintas, não 
se confundindo com as relações “tutor x cidadão tutelado” 
definidas em nossa legislação para a população não-indígena 

brasileira. Em função dessa particularidade e também pelo 
fato de que o esbulho possessório e os crimes de impro-
bidade administrativa descritos acima e cometidos 
contra os povos Macuxi e Wapichana têm a condição 
de crime continuado, pois perpetram lesão a patrimônio 
público, uma vez que suas terras inalienáveis, assim definidas 
na Constituição vigente à época dos fatos e que seguem em 
vigor na Constituição atual, continuam fora do domínio e 
usufruto desses povos.

Convém esclarecer que o uso da expressão “crime de 
tutela” está situado dentro do contexto de atuação da Funai 
na qualidade de órgão indigenista oficial, durante a ditadura 
militar, em prejuízo dos povos indígenas e do patrimônio 
público constituído pelas terras indígenas e seus recursos 
naturais no estado de Roraima. Assim a expressão “crimes 
de tutela” denota crimes praticados por agentes públicos 
contra os povos indígenas, sua integridade física, cultural e 
seus direitos territoriais, tipificando delitos de improbidade 
administrativa, esbulho, falsidade ideológica entre outros 
ilícitos demonstrados na farta documentação apresentada.

	 Como ficou demonstrado ao longo desse estudo, o 
Estado brasileiro deve reparação territorial e cível aos povos 
Macuxi e Wapichana pelos atos lesivos a seus direitos quando 
em sua atuação como tutor. Dentre os eixos da justiça de tran-
sição, quais sejam “verdade/memória”, “responsabilização”, 
“reforma das instituições” e “reparação”, acreditamos na 
celeridade e efetividade deste último. Uma vez demonstrada 
a fraude na demarcação das terras indígenas, é imprescindível 
a busca da reparação cível e territorial aos povos Macuxi e 
Wapichana mediante a devolução do território a que têm 
direito, restabelecendo o poder da Constituição. 

As reparações devidas incluem:

•	 a desintrusão e a devolução do território para usufruto 
exclusivo da comunidade com ampliação dos limites da 
TI Ananás em 1.398 hectares, em sua parte esbulhada 
ao sul, devolvendo o rio e as matas excluídas pela rede-
finição ilegal de 1981, bem como as áreas invadidas 
pelas posses e fazendas a oeste;

•	 o reconhecimento de que a área de lavrado de 816 
hectares, acrescida à época como forma de compen-
sação ao esbulho praticado, não substitui as áreas a 
serem devolvidas e deve permanecer integradas à TI 
Ananás; 

•	 a promoção da recuperação ambiental no território; 
a fixação de prazo pelo judiciário brasileiro para a 
conclusão de todas as demais solicitações de revisão 
de território feitas pelos povos Macuxi e Wapichana 
atualmente paralisadas na Funai; 

•	 um pedido de desculpas oficial do Estado brasileiro; 
a indenização por danos morais coletivos e por danos 
materiais decorrentes de ações e omissões lesivas ao 
patrimônio e aos direitos dos povos indígenas prati-
cados pelo Estado;

•	 a produção de material pedagógico com ampla, plena 
e efetiva participação dos povos indígenas Macuxi e 
Wapichana;

•	 a apuração e responsabilização das pessoas físicas e 
jurídicas de direito público e privado envolvidas no 
esbulho possessório e na violação de direitos.
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Por Egydio Schwade*

“Egydio, tome aí. O Moura acaba de ser preso!”. Com 
o pacote nas mãos entregue por Júlia, para quem 
Moura havia passado o pacote pouco antes de ser 

preso, voltei ao meu assento no ônibus e olhei pela janela 
a rodoviária de Goiânia. Os tempos eram brabos, de trevas. 

Estávamos no começo de 1974, um dos períodos mais 
brutais da Ditadura Militar (1964-1985). A repressão perse-
guia de forma implacável dezenas de militantes contrários 
ao regime. Torturava nos porões dos DOI-Codi espalhados 

pelo país. Matava impunemente. Não era a primeira vez que 
o regime de exceção aprisionava Antônio Moura, jornalista 
combativo e com atuação nas pastorais do campo, o que 
não me deixou menos preocupado com seu destino e toda a 
segurança da operação clandestina a qual estávamos ligados.   

Aquele pacote continha um manifesto subversivo, um 
grito para além da mordaça imposta pela censura, conhecido 
pelas autoridades militares e altamente comprometedor a 
respeito dos crimes que vinham cometendo contra os povos 

Y-Juca Pirama, 50 anos: o contexto de um 
manifesto lançado no coração das trevas

* Filósofo, teólogo, indigenista e um dos fundadores do Cimi

Ilustração: Mariosan/Porantim 172, 1995 | Arte: Verônica Holanda/Cimi

Com o Y-Juca Pirama, há cinco 
décadas o Cimi inaugurava sua 
tradição de denúncia das violações 
contra os povos indígenas
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indígenas. Pessoas foram entrando no ônibus, sentando-se 
ao meu redor, e naquela noite eu não dormiria me sentindo 
vigiado, a qualquer momento detido. 

Moura controlava na cidade a central de distribuição de 
um manifesto do Conselho Indigenista Missionário (Cimi), o 
“Y-Juca Pirama: O Índio, Aquele que Deve Morrer”. Entre 
o final de 2023 e o começo deste ano, o documento completou 
50 anos de lançamento.

Poucos, além de Dom Tomás Balduíno, então presidente 
do Cimi, sabiam onde o documento era impresso e escondido 
dos olhos da repressão. Antes de sair de Brasília, telefonei ao 
Moura solicitando dois pacotes do “material escolar” – a senha 
do Y-Juca Pirama. O ônibus Brasília-São Paulo, em que eu 
estava rumo ao sul do país, faria uma parada em Goiânia para 
o embarque de passageiros. Moura me entregaria o pacote de 
forma discreta e rápida, a partir de um método de segurança 
a que estava habituado.  

Os esforços de Moura naquele dia não foram em vão. 
Apesar da detenção, da qual mais uma vez ele se livraria com 
vida, o manifesto seguiu comigo para o seu destino: as ações do 
movimento indígena que surgia apesar da Ditadura Militar, dos 
séculos de genocídio e de todos os decretos de morte em vigência.  

Afinal, do que se tratava o Y-Juca Pirama? O que este 
documento trazia para colocar os militares no encalço do Cimi e 
de seus integrantes? Como meio século depois ele ainda é atual: 
tanto como documento histórico, como passado que ainda se 
movimenta? Para isso é necessário recuar a pouco mais de dez 
anos daquele momento em que eu me encontrava na rodoviária 
de Goiânia sem saber o destino do meu companheiro de Cimi, 
das nossas próprias vidas e a dos povos indígenas. 

Concílio Vaticano II:  
colher as sementes do Verbo 

O Concílio Vaticano II (1962-1965) acentuou alguns 
princípios cristãos simples e óbvios: a luz da Igreja vem dos 
povos; não tem status, nem limites. Aos missionários e missio-
nárias cabe “colher as sementes do Verbo ocultas nos povos”. 
O Concílio motivou transformações na Igreja. Criaram-se 
entidades missionárias com nova postura, como a Operação 
Anchieta (Opan), em 1969, as Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs), o Cimi, em 1972, e a Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
em 1975. Organizações formadas basicamente por leigos 
e leigas que se encarnam na situação das populações mais 
marginalizadas. Chegam a essas comunidades desarmados e 
sem doutrinas.

Em 1971, a Prelazia de São Félix do Araguaia publicou 
o documento Na Amazônia uma Igreja em Conflito com o Lati-
fúndio e a Marginalização.  No início de 1973, do Regional 
Nordeste da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) nos chega o documento Ouvi os Clamores do Povo, o 
que motivou duras represálias da Ditadura Militar. Na Prelazia 
de São Félix do Araguaia (MT), agentes de pastoral, como o 
jornalista Antônio Moura e o padre Francisco Gentel, foram 
presos e encarcerados. Neste mesmo contexto, em São Paulo, 
religiosos apoiavam a Ação Libertadora Nacional (ALN), de 
Carlos Marighella, e por todo o país se engajavam nas lutas 
camponesas. 

A situação indígena e as missões religiosas, assim como 
a política indigenista oficial, estavam calamitosas, não apenas 
devido aos militares, mas também devido aos equívocos 

Y-Juca Pirama: o poema épico que inspirou o manifesto
Por Renato Santana, da Assessoria de Comunicação do Cimi

O Y-Juca Pirama é um poema indianista brasileiro 
escrito pelo poeta Gonçalves Dias. Foi publicado em 

1851 nos Últimos Cantos. O poema relata a história de 
um guerreiro Tupi sobrevivente e fugitivo da destruição 
na costa do Nordeste que cai aprisionado pelos Timbiras, 
povo rival. Ele deve ser sacrificado conforme o rito. 
Antes do sacrifício, o chefe Timbira propõe que aquele 
que vai ser morto cante as suas façanhas para que os 
bravos Timbiras tenham maior gosto em sacrificá-lo. 

Meu canto de morte,
guerreiros, ouvi:
Sou filho das selvas,
nas selvas cresci,
Guerreiros, descendo
Da tribo Tupi

O canto se torna um pedido de clemência pela 
própria vida. Os Timbira então decidem não sacrificá-lo, 
sensíveis ao canto do parente, iniciando uma série de 
infortúnios ao guerreiro Tupi junto ao próprio pai, que 
interpreta a atitude do filho como um ato de covardia. 
Com o objetivo de se redimir frente ao próprio pai, o 

guerreiro lidera um combate contra os Timbira, que então 
reconhecem a valentia do guerreiro Tupi. 

Em uma releitura deste épico da literatura brasi-
leira, um canto de morte, os integrantes do Cimi tomam 
emprestado o título para fazer um canto de morte nada 
romantizado, mas contemporâneo, embebido de realismo, 
baseado em um levantamento minucioso daquilo que 
os indigenistas nas prelazias testemunharam, além de 
ampla pesquisa nos jornais da época, principal meio de 
comunicação, além do rádio. Soma-se a isso o trabalho dos 
“mochileiros” do Cimi, assim chamados porque passavam 
meses percorrendo o Brasil, apenas com uma mochila nas 
costas, à procura dos povos indígenas. 

Se o guerreiro Tupi cantou sobre os próprios infor-
túnios antes do sacrifício iminente, o manifesto do Cimi 
buscou fazer o mesmo a partir de uma técnica que na 
literatura, seguindo a esteira da fonte de inspiração para o 
documento, chama-se cut-up, o “método da tesoura”, usado 
por autores como Tristan Tzara e John dos Passos para 
criar textos literários a partir de recortes variados. Assim 
foi possível construir um manifesto unindo realidades 
distintas, até então não associadas a um movimento orga-
nizado por um discurso político, cujos atores, os povos indí-
genas, viviam isolados em seus dramas e cantos de morte.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Indianismo
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=%C3%9Altimos_Cantos&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Timbiras
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da doutrinação missionária da Igreja, sobretudo a Católica 
naquela época. A situação mais comum do clero missionário 
indigenista estava muito triste, como revelou um relatório do 
padre Antônio Iasi, então secretário Nacional da Atividade 
Missionária (SNAM) da CNBB, em 1971. Iasi denunciava 
que as prelazias se assemelhavam a ilhas, e “ilhas culturais”, 
onde o clero seguia os costumes e falava até a língua do país 
de origem. As críticas do padre eram acompanhadas por um 
grupo de religiosos e religiosas, mas também por leigos e leigas 
ligados à ação pastoral. Os tempos eram brabos, mas de grande 
resistência, esperança e utopia. 

Coordenei a sessão que criou o Cimi, em 1972. O secre-
tário daquela sessão foi Dom Sigaud, bispo de Diamantina 
(MG), o mais reacionário do país. O 1º Conselho foi todo 
clerical e formado pelas mais diversas correntes missionárias 
indigenistas da época, o que dificultava mudanças – quem 

as queria estava amarrado, estacionado sobre os afazeres do 
dia a dia que impediam a mobilidade e a tomada de decisões 
para pôr em prática os rumos desejados pelo recém-criado 
Cimi. O resultado foi um ano e meio perdido. Um Cimi  
estagnado.

A situação omissa do órgão gera pressão sobre o secre-
tário da CNBB, Dom Ivo Lorscheiter, que convocou para 
Brasília, em junho de 1973, uma reunião do conselho. No 
encontro ele sugere a criação de um Secretariado Executivo 
para conduzir os desejados avanços na Pastoral Indigenista 
da Igreja. Convidado por Dom Ivo, participei da reunião 
e fui escolhido como o primeiro secretário-executivo da 
entidade. Estavam dadas as condições políticas para uma 
completa virada de atuação, que passaria a ser encarnada, 
com a construção de uma nova forma da pastoral indige-
nista se relacionar com os povos indígenas. Era a nossa  
revolução. 

Questão indígena como questão  
nacional e internacional  

Desde meados da década de 1960, eu defendia a neces-
sidade de que a questão indígena fosse tratada como uma 
questão nacional e internacional. Na minha viagem a Brasília 
para a reunião convocada por Dom Ivo, recebi em Cuiabá um 
mapa do Parque Nacional do Xingu (PNX), que mostrava o 

Reprodução da capa do documento Y-Juca-PIrama/Arquivo pessoal

“ É preciso identificar, na vida dos povos 
indígenas, os rastros de um Deus solícito 
que percorre e orienta os caminhos de 
todos os homens, ontem como hoje,  
para a plenitude dos tempos

”trecho do manifesto Y-Juca Pirama
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parque invadido por quase uma dezena de campos de pouso 
clandestinos. Entrevistado pelo Jornal do Brasil no dia da 
posse como secretário do Cimi, eu decidi denunciar o caso. 
Em consequência, dois integrantes do Cimi se afastaram do 
Conselho por discordarem da ampliação da questão indígena 
para além das missões católicas. A decepção com a minha 
atuação como secretário do Cimi não parou ali. No segundo 
mês como secretário, Dom Sigaud se demitiu da Presidência 
apresentando discordância com o conteúdo do 1º Boletim do 
Cimi publicado sob a minha responsabilidade.

A sede da CNBB funcionava no Rio de Janeiro, mas já 
possuía um prédio em Brasília. Dom Ivo ofereceu uma sala para 
o Cimi. O administrador da casa era um Cônego, nada simpá-
tico a uma Igreja em transformação rumo aos necessitados.  
Um dia se exaltou com as minhas discordâncias ao seu modo 
de pensar e aos gritos e empurrões me expulsou do prédio. 
Liguei então a Dom Ivo, que no mesmo fim de semana veio a 
Brasília, me reintroduziu à sede e ainda fez uma reunião osten-
siva na qual destacou a importância do Cimi. De tal maneira 
transcorreram os primeiros tempos de Cimi em resistência às 
pressões dentro e fora da Igreja. 

“ Se tivéssemos a corajosa humildade de 
aprender com os índios, talvez fôssemos 
levados a transformar nossa mentalidade 
individualista e as correspondentes 
estruturas econômicas, políticas, 
sociais e religiosas para que, em lugar 
da dominação de uns sobre os outros, 
pudéssemos construir o mundo  
solidário da colaboração

”trecho do manifesto Y-Juca Pirama

Em meio a todos estes percalços fiz ainda algumas 
viagens pelo país, em especial, pelas áreas ainda não cobertas 
pelos leigos da Opan engajados na nova pastoral indigenista. 
Em setembro de 1973, o padre Iasi veio se oferecer para 
trabalhar comigo e armou a sua rede na salinha do Cimi, 
nos fundos da Igreja São José. Logo no mês seguinte, Dom 
Tomás Balduíno e Dom Pedro Casaldáliga nos sugeriram a 
elaboração de um manifesto de denúncia da situação indí-
gena semelhante aos documentos da Prelazia de São Félix 
do Araguaia e da CNBB Nordeste, capitaneada por Dom 
Helder Câmara.

Y-Juca Pirama e a repressão
Padre Iasi, imediatamente, se isolou no recanto do Cimi, 

nos fundos da Igreja São José, e elaborou o primeiro capítulo do 
manifesto: “A situação Indígena do Brasil”. Dom Tomás entrou 
em contato com o seu confrade dominicano, Frei Matheus, 
que nos ofereceu o seu sítio em Abadiânia, interior de Goiás, 
onde nos reunimos, em fins de novembro de 1973, padre Iasi, 
Dom Tomás, Dom Pedro, padre Ivo Poletto, Frei Dario e eu. Ali 
elaboramos os capítulos restantes do documento.

Em seguida viajei para o Sul à procura de corajosos assi-
nantes. Dom Tomás foi atrás de quem imprimisse o manifesto. 
Coisa nada fácil naquele período em que já éramos rigidamente 
controlados pela Ditadura. Por insistência de Dom Pedro, não 
assinei o documento para evitar que a responsabilidade caísse 
sobre o recém-criado Secretariado do Cimi e este sofresse 
repressão e fosse impedido de atuar. Por razões semelhantes 
não assinaram o documento o frei Dário e o padre Ivo Poletto, 
da equipe de pastoral da Diocese de Goiás.

A repressão não demorou. Em dezembro de 1973, mês 
em que o documento veio a público, o jornal O Estado de São 
Paulo estampava manchetes: “O Estatuto dos Índios é sancionado 
com vetos” e “[Garrastazu] Médici veta participação religiosa 
junto aos índios”. O artigo 64 do Estatuto do Índio foi vetado 
pelo governo militar. Nele se autorizava a prestação de serviços 
aos índios, sem fins lucrativos, por entidades religiosas, 
científicas ou filantrópicas. Os militares entendiam que essas 
prestações de serviço criavam “obstáculos ao cumprimento dos 
objetivos cardeais do Estatuto, que consistem precisamente na 
rápida e salutar integração do índio na civilização”, conforme 
reportagem do Jornal do Brasil de 21 de dezembro de 1973.

Em 2012 o Cimi atualizou o manifesto com o título 
Povos Indígenas: Aqueles que Devem Viver1, demonstrando, ao 
“colher as sementes do Verbo ocultas nos povos”, que o Y-Juca 
Pirama contribuiu para derrubar os decretos de extermínio 
contra os povos indígenas. Se a Ditadura Militar objetivava 
um projeto para acabar com eles até o final do século XX, hoje 
vivem no Brasil 1.693.535 milhões de indígenas (IBGE, 2022), 
compondo mais de 305 povos distintos. Os povos em situação 
de isolamento voluntário, que sofreram sucessivos genocídios 
na Amazônia pelos grandes empreendimentos da Ditadura, 
resistem como livres. O movimento indígena é pungente, 
organizado e lideranças indígenas são vozes importantes na 
política nacional.  

1	 Povos Indígenas: Aqueles que Devem Viver - Manifesto Contra os Decretos 
de Extermínio. Conselho Indigenista Missionário (Cimi), publicado em 2012. 
Disponível em: https://cimi.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Cimi-40-
anos_manifesto-contra-decretos-exterminio.pdf

https://cimi.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Cimi-40-anos_manifesto-contra-decretos-exterminio.pdf
https://cimi.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Cimi-40-anos_manifesto-contra-decretos-exterminio.pdf
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Resumo da violência contra os povos indígenas no Brasil — Dados de 2023

CAPÍTULO I – Violência contra o patrimônio 

CAPÍTULO II – Violência contra a pessoa 

UF Abuso de 
poder

Ameaça de 
morte

Ameaças 
várias Assassinatos¹ Homicídio 

culposo
Lesões 

corporais

Racismo e 
discriminação 

étnico culturais

Tentativa de 
assassinato

Violência 
sexual

Total de 
casos

AC 6 1 2 2 11
AL 1 1
AM 1 5 9 36 1 2 2 2 58
AP 1 1 1 3
BA 1 1 7 3 1 1 3 1 18
CE 4 4
DF 1 3 4
ES 3 1 4
GO 0
MA 2 1 10 1 7 4 2 27
MT 1 4 3 1 1 1 1 12
MS 6 2 6 43 1 10 6 11 8 93
MG 1 2 1² 1 3 1 9
PA 1 4 5 4 3 4 21
PB 6² 6
PR 1 3 8 1 1 1 15
PE 1 6 7
PI 0
RJ 1 1 2
RN 2 2
RS 1 1 16 1 19
RO 1 1 1 1 4
RR 6 47 3 2 2 6 5 71
SC 1 4 1 6
SP 2 3 1 3 9
SE 0
TO 1 4 5

TOTAL 15 17 40 208 17 18 38 35 23 411

¹	 Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) – maio de 2024 (exceto onde indicado). Dados sujeitos a revisão, extraídos em 08/06/2024

²	 Fonte: Siasi. Data de extração: 25/03/2024. Dados sujeitos a revisão.

UF

Omissão e 
morosidade na 
regularização 

de terras

Conflitos 
relativos 
a direitos 

territoriais

Invasões 
possessórias, 

exploração ilegal de 
recursos naturais e 
danos diversos ao 

patrimônio

Total

AC 14 1 7 22
AL 11 6 4 21
AM 220 16 44 280
AP 1 1
BA 29 10 7 46
CE 30 1 2 33
DF 1 1 2
ES 2 2
GO 1 1
MA 13 3 26 42
MT 53 21 38 112
MS 149 25 16 190
MG 19 9 9 37
PA 48 15 40 103

UF

Omissão e 
morosidade na 
regularização 

de terras

Conflitos 
relativos 
a direitos 

territoriais

Invasões 
possessórias, 

exploração ilegal de 
recursos naturais e 
danos diversos ao 

patrimônio

Total

PB 3 2 2 7
PR 35 7 7 49
PE 17 2 4 23
PI 8 1 1 10
RJ 8 1 2 11
RN 8 1 2 11
RS 80 16 7 103
RO 28 1 20 49
RR 4 5 16 25
SC 22 3 7 32
SP 33 1 10 44
SE 3 3
TO 11 1 5 17

TOTAL 850 150 276 1.276
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Resumo da violência contra os povos indígenas no Brasil — Dados de 2023

CAPÍTULO III – Violência por omissão do poder público

UF Desassistência 
Geral

Desassistência 
na área de 
educação 

escolar indígena

Desassistência  
na área de 

saúde

Disseminação de 
bebida alcoólica 
e outras drogas

Morte por 
desassistência 

à saúde¹
Total de casos

AC 3 17 17 13 50

AL 2 2 1 5

AM 11 2 5 3 35 56

AP 1 1

BA 2 4 6

CE 1 1 1 3

DF 2 2

ES 0

GO 0

MA 1 8 14 1² 24

MT 2 5 9 11² 27

MS 6 6 2 4 18

MG 2 3 2 0 7

PA 5 7 10 12 34

PB 4 4 0 8

PR 4 2 3 12² 21

PE 9² 9

PI 1 1

RJ 1 1

RN 1 1

RS 6 3 1 1² 11

RO 2 2 1 5

RR 3 2 8 1 2² 16

SC 1 11 1² 13

SP 10 2 5 3 20

SE 0 0

TO 2 2 1 0 5

TOTAL 66 61 100 6 111 344

¹	 Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) – maio de 2024 (exceto onde indicado).  
Dados sujeitos a revisão, extraídos em 08/06/2024

²	 Fonte: Siasi. Data de extração: 25/03/2024. Dados sujeitos a revisão.

SUICÍDIOS 1

MORTALIDADE NA INFÂNCIA  
– óbitos de 0 a 4 anos 1

UF Casos

Acre 66

Alagoas² 2

Amapá² 17

Amazonas 295

Bahia 11

Ceará 7

Distrito Federal 2

Espírito Santo² 3

Goiás 3

Maranhão 79

Mato Grosso 124

Mato Grosso do Sul 70

Minas Gerais² 17

Pará 52

Paraíba 7

Paraná 14

Pernambuco 16

Piauí 1

Rio de Janeiro 1

Rio Grande do Sul 21

Rondônia 16

Roraima 179

Santa Catarina 7

São Paulo 11

Sergipe 1

Tocantins 18

TOTAL 1040

¹ Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade 
(SIM) – junho de 2024 (exceto onde indica-
do). Dados sujeitos a revisão, extraídos em 
25/06/2024.

² Fonte: Sistema de Informação da Atenção à Saúde 
Indígena (Siasi). Data de extração: 25/03/2024. 
Dados sujeitos a revisão.

UF Casos
Acre² 3
Alagoas 0
Amapá 6
Amazonas 66
Bahia 2
Ceará 1
Distrito Federal 0
Espírito Santo 0
Goiás 0
Maranhão 4

UF Casos
Mato Grosso 5
Mato Grosso do Sul 37
Minas Gerais² 3
Pará² 1
Paraíba 1
Paraná 6
Pernambuco² 1
Piauí 0
Rio de Janeiro 1
Rio Grande do Norte 1

UF Casos
Rio Grande do Sul 12
Rondônia 0
Roraima 19
Santa Catarina 4
São Paulo 2
Sergipe 0
Tocantins² 5

TOTAL 180

¹	 Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) – maio de 2024. Dados sujeitos a revisão, extraídos em 08/06/2024.

²	 Fonte: Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi). Data de extração: 25/03/2024. Dados sujeitos a revisão.
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S I G L A S

6ª CCR – Sexta Câmara de Coordenação e Revisão do MPF
ABI – Associação Brasileira de Imprensa
ACNUR – Agência da ONU para Refugiados
ADPF – Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
AGU – Advocacia Geral da União
AIS – Agente Indígena de Saúde
Aisan – Agente Indígena de Saneamento
Anatel – Agência Nacional de Telecomunicações
ANM – Agência Nacional de Mineração
Anmiga – Articulação Nacional das Mulheres Indígenas 
Guerreiras da Ancestralidade
ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis
ANPR – Associação Nacional dos Procuradores da República
Ansef – Associação Nacional dos Servidores da Funai
ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres
APA – Área de Proteção Ambiental
Apoinme – Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, 
Minas Gerais e Espírito Santo
Arpinsul – Articulação dos Povos Indígenas da Região Sul
Ater – Assistência Técnica e Extensão Rural
ATL – Acampamento Terra Livre
BAPE – Base de Proteção Etnoambiental
BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social
CAR – Cadastro Ambiental Rural
Casai – Casa de Apoio à Saúde Indígena
CBDDH – Comitê Brasileiro de Defensoras e Defensores de 
Direitos Humanos
CDH – Comissão de Direitos Humanos do Senado
CDHM – Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara 
Federal
CF – Constituição Federal
CGH – Central Geradora Hidrelétrica
CGIIRC – Coordenação-Geral de Índios Isolados e Recém-
Contatados
CGK – Conselho de Gestão Ka’apor
CGU – Controladoria-Geral da União
CIDH – Corte Interamericana de Direitos Humanos
Cimi – Conselho Indigenista Missionário
CIR – Conselho Indígena de Roraima
Cisi – Comissão Intersetorial de Saúde Indígena
Cita – Conselho Indígena Tapajós e Arapiuns
CNDH – Conselho Nacional de Direitos Humanos 
CNJ – Conselho Nacional de Justiça
CNV – Comissão Nacional da Verdade
Coiab – Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira
Comin – Conselho de Missão entre Povos Indígenas
Condisi – Conselho Distrital de Saúde Indígena
Condisi-YY – Condisi Yanomami e Ye’kuana
Copime – Coordenação dos Povos Indígenas de Manaus e 
Entorno
CPI – Comissão Parlamentar de Inquérito
CPT – Comissão Pastoral da Terra
CR – Coordenação Regional da Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas 
CTI – Centro de Trabalho Indigenista
CTL – Coordenação Técnica Local
Deter – Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo 
Real, do Inpe

Dhesca – Direitos Humanos, Econômicos, Sociais, Culturais 
e Ambientais
Dnit – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
DOF – Departamento de Operações de Fronteira
DOU – Diário Oficial da União
DPDS – Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável 
DPE – Defensoria Pública do Estado
DPT – Diretoria de Proteção Territorial
DPU – Defensoria Pública da União
DSEI – Distrito Sanitário Especial Indígena 
DTVM – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
EBC – Empresa Brasileira de Comunicação
ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente
ECI – Estudo do Componente Indígena
EIA – Estudo de Impacto Ambiental
Famddi – Frente Amazônica de Mobilização em Defesa dos 
Direitos Indígenas
FAO – Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura
Fase – Federação de Órgãos para Assistência Social e 
Educacional
Fepipa – Federação dos Povos Indígenas do Pará
Fepoimt – Federação dos Povos e Organizações Indígenas do 
Mato Grosso
Fepoince – Federação dos Povos e Organizações Indígenas 
do Ceará
Finpat – Federação Indígena das Nações Pataxó e Tupinambá
Fiocruz – Fundação Oswaldo Cruz
FLD – Fundação Luterana de Diaconia
Flona – Floresta Nacional
Flota – Floresta Estadual
FNS – Fundo Nacional de Saúde 
FNSP – Força Nacional de Segurança Pública
Focimp – Federação das Organizações e Comunidades 
Indígenas do Médio Purus
Foirn – Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro
FPE – Frente de Proteção Etnoambiental
Funai – Fundação Nacional dos Povos Indígenas
Funasa – Fundação Nacional de Saúde
Gered – Gerência Regional de Educação
Grequi – Grupo de Estudos sobre a Questão Indígena
GT – Grupo Técnico da Funai
HAY – Hutukara Associação Yanomami
Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade
IEPS – Instituto de Estudos para Políticas de Saúde
IISC – Instituto das Irmãs da Santa Cruz
Imazon – Instituto do Homem e do Meio Ambiente da 
Amazônia
IML – Instituto Médico Legal
INA – Indigenistas Associados
Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
Inesc – Instituto de Estudos Socioeconômicos 
Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
Insi – Instituto Nacional de Saúde Indígena
Ipam – Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia
Iphan – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

ISA – Instituto Socioambiental
LOA – Lei Orçamentária Anual
MJ – Ministério da Justiça
MPF – Ministério Público Federal
MPI – Ministério dos Povos Indígenas
MPT – Ministério Público do Trabalho
MS – Ministério da Saúde
Mupoiba – Movimento Unido dos Povos e Organizações 
Indígenas da Bahia
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil
OIT – Organização Internacional do Trabalho
ONU – Organização das Nações Unidas
OPI – Observatório dos Direitos Humanos dos Povos Indígenas 
Isolados e de Recente Contato
Opiroma – Organização dos Povos Indígenas de Rondônia e 
Noroeste do Mato Grosso
PAC – Programa de Aceleração de Crescimento
PBA – Plano Básico Ambiental 
PCH – Pequena Central Hidrelétrica
PDS – Projeto de Desenvolvimento Sustentável
PEC – Proposta de Emenda à Constituição
PF – Polícia Federal
PGR – Procuradoria-Geral da República
PL – Projeto de Lei 
PM – Polícia Militar
Pnae – Programa Nacional de Alimentação Escolar
PPA – Plano Plurianual
PRF – Polícia Rodoviária Federal
Prodes - Projeto de Monitoramento do Desmatamento na 
Amazônia Legal por Satélite, do Inpe
Rani – Registro Administrativo de Nascimento Indígena
RCID – Relatório Circunstanciado de Identificação e 
Delimitação
RDS – Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Resex – Reserva Extrativista
Rima – Relatório de Impacto Ambiental
Samu – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
Seduume – Associação Wanasseduume Ye’kwana
Sesai – Secretaria Especial de Saúde Indígena 
SFB – Serviço Florestal Brasileiro
Siasi – Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena
SIM – Sistema de Informações sobre Mortalidade
SPI – Serviço de Proteção aos Índios 
SPU – Secretaria do Patrimônio da União
STF – Supremo Tribunal Federal
SUS – Sistema Único de Saúde
TAC – Termo de Ajustamento de Conduta
TCU – Tribunal de Contas da União
TI – Terra Indígena
TRF – Tribunal Regional Federal 
UBSI – Unidade Básica de Saúde Indígena
UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul
UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina
UHE – Usina Hidrelétrica
Unesco – Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura 
Unicef – Fundo das Nações Unidas para a Infância
Univaja – União dos Povos Indígenas do Vale do Javari
UTI – Unidade de Terapia Intensiva
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